
:
MEFP d e a in
Secretaria Nacional 
de Planejamento Departamento de Assuntos Internacionais

Sf.p l a n /s e a in /pf.k ’ ^

-y
maio 1992, e\.2

Boletim de 
onjuntura 

nternacional





BOLETIM DE 
CONJUNTURA INTERNACIONAL

N9 5
MAIO
1992

£y :



MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO -  MEFP

MARCÍLIO MARQUES MOREIRA 
Ministro

PEDRO PULLEN PARENTE 
Secretário Nacional de Planejamento -  SNP

JOSÉ ARTUR DENOT MEDEIROS
Diretor do Departamento de Assuntos Internacionais -  DEAIN

-  Coordenação de Lívio William Reis de Carvalho 
Coordenador de Planejamento e Avaliação

-  Elaboração e Edição sob a responsabilidade dos Técnicos da Coor- 
denadoria de Análise de Conjuntura Internacional do DEAIN/MEFP;

•  Alexandre Antonio Tombini -  Chefe da Coordenadoria de Análise 
de Conjuntura Internacional;

•  Aristides Almeida Filho;

•  Rubens de Melo e Souza Jr;

•  Paulo Marchesini Neto;

•  Carmen Soriano Puig;

-  Colaboração da Coordenadoria de Planejamento e Políticas dos
O.F.I.s -  CPP/DEAIN/MEFP e da Coordenadoria de Gerenciamento 
de Informações -  CGI/DEAIN/MEFP

Endereço para correspondência:
Esplanada dos Ministérios
Bloco K -  59 andar -  sala 538
70063 Brasflia-DF
Tels: (061) 215-4469 e 215^470
Fax: (061) 225-4022
Telex: (061) 1146

y



APRESENTAÇÃO

O Boletim de Conjuntura Internacional (BCI) é uma publicação do Departamento de Assuntos Internacionais 
(DEAIN), da Secretaria Nacional de Planejamento do MEFP, que divulga informações, análise e propostas 
sobre temas de relevância no contexto internacional no intuito de contribuir para a formação de opiniões no 
setor público e para subsidiar decisões em matéria das relações econômicas internacionais do Brasil.

Além do BCI, o DEAIN publica anualmente os “ Indicadores da Economia Mundial” , contendo séries estatís­
ticas de dados das contas nacionais, emprego, preços, câmbio, comercio exterior e outros indicadores rele­
vantes tanto dos países desenvolvidos como dos paises em desenvolvimento

Este quinto número está assim composto:

PARTE I -  Análise de Conjuntura Internacional, abordando o comportamento da economia 
mundial em 1991 apresentando as principais tendências para 1992.

PARTE II -  Artigos Especiais, com estudos de exclusiva responsabilidade dos autores, elabora­
dos por especialistas e profissionais de diversas instituições, enfocando aspectos significativos 
da economia mundial.

PARTE III -  Anexo Estatístico

Vale ressaltar que este trabalho, a exemplo dos números anteriores, contou com o inestimável apoio financei­
ro do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD).

PEDRO PULLEN PARENTE 
Secretário Nacional de Planejamento
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1. O DESEMPENHO DA ECONOMIA 
MUNDIAL: UMA VISÃO GERAL

No final de 1991, ainda existiam dúvidas 
sobre a capacidade da economia norte-americana 
liderar o crescimento no primeiro semestre de 
1992. Contudo, parece claro que o Japão cresce­
rá a taxas inferiores às do ano passado, enquanto 
a Alemanha pode perder sua função anticíclica.

Predomina na economia internacional uma 
combinação de recuperação hesitante e cresci­
mento moderado. As últimas projeções do Fundo 
Monetário Internacional (FMI) sugerem um cres­
cimento inferior a 2% e inflação de 3,9% para as 
economias industrializadas em 1992.

A situação atual, no entanto, difere das re- 
cessões de 1974-75 e 1980-82. De fato, a recente 
desaceleração na economia mundial ocorreu num 
ambiente caracterizado por taxas de inflação mo­
deradas e declinantes. Alguns dos fatores que 
deprimiam o nível de atividade econômica -  co­
mo as incertezas associadas à invasão do Coveite 
e o alto endividamento dos consumidores e em­
presas nos países industrializados -  estão agora 
em processo de ajustamento.

Enquanto os altos juros alemães limitam a 
expansão nos países integrantes do Sistema Mo­
netário Europeu (SME), a queda nos juros norte- 
americanos e japoneses aliviou os países alta­
mente endividados e beneficiou as reformas nos 
países em desenvolvimento. Contudo, os juros 
reais de longo prazo permanecem em níveis ele­
vados devido ao fracasso em eliminar grandes 
déficits fiscais durante a década passada, sobre­
tudo nos Estados Unidos, Canadá e Itália. Em 
meio à inflação moderada e crescimento de agre­
gados monetários inferior às metas, o relaxa­
mento da política monetária não deve compro­
meter os objetivos de alcançar a estabilidade de 
preços no médio prazo.

Diante deste quadro, cabe observar que a 
margem de manobra dos estímulos fiscais capa­
zes de reativar a economia dos países industriali­
zados é restrita por déficits orçamentários estru­
turais e pelo hiato entre os desequilíbrios pre­
sentes e as metas orçamentárias de médio prazo.

1.1 -  A Economia Mundial em 1991

Dados atualizados do Fundo Monetário In­
ternacional (FMI) indicam que o produto dos paí­
ses industrializados sofreu uma queda de 0,3% 
em 1991, em contraste ao crescimento de 2,5% 
de 1990. Esta reversão é conseqüência da reces­
são nos Estados Unidos e Reino Unido assim 
como um menor crescimento no Japão e Alema­
nha. Em 1991, ocorreram uma queda no índice 
de confiança dos consumidores, aumentos de im­
postos, juros elevados na Europa e diminuição 
nas taxàs de expansão dos investimentos no Ja­
pão.

Estados Unidos, Japão e Alemanha apre­
sentaram situações monetárias distintas. A fim de 
estimular a atividade econômica em meio a redu­
zidas pressões inflacionárias, o “ Federal Reser­
ve” diminuiu em 3 pontos percentuais a taxas de 
redesconto e a taxa de “ federal funds” . A taxa 
de redesconto caiu de 6% para 4,5%. Em um 
movimento inverso, o Bundesbank elevou a taxa 
Lombarda para 9,75%. As autoridades monetá­
rias buscavam desta maneira conter as demandas 
salariais em meio a uma inflação superior a 4% e 
crescimento do M3 acima do previsto. Os países 
europeus integrantes do SME seguiram a Alema­
nha para manter suas moedas nas margens de 
flutuação do Sistema.

Em conseqüência destas alterações, as taxas 
de juros alemãs situaram-se mais de cinco pontos 
percentuais acima das taxas norte-americanas. 
Foi uma situação inversa a de princípios de 1989, 
quando os juros alemães estavam quatro pontos
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abaixo das taxas norte-americanas. Os efeitos das 
alterações promovidas no final de 1991 se farão 
sentir nos próximos meses.

Quanto à política fiscal, a maioria dos paí­
ses industrializados recorreu a estabilizadores 
fiscais com moderação. Apesar disso, o déficit do 
govemo central nos sete países mais industriali­
zados ampliou-se de 1,5% do Produto Interno 
Bruto (PIB) em 1990 para 2,5% em 1991. A si­
tuação fiscal nos Estados Unidos e Reino Unido 
sofreu um agravamento devido à fraca atividade 
econômica. Na Alemanha, o déficit do govemo 
central registrou uma ampliação considerável 
após a unificação. Na Itália, o déficit manteve-se 
próximo de 10,75% do PIB.

Nos Estados Unidos, o desempenho favorá­
vel das exportações líquidas não foi suficiente 
para compensar a estagnação nos gastos de con­
sumo e uma queda nos investimentos fixos e na 
formação de estoques. A recessão no Reino Uni­
do e Canadá decorre de políticas fiscais austeras 
para conter pressões inflacionárias mais elevadas 
em 1989-90. No Japão, a desaceleração em 1991 
pode ser avaliada por um crescimento nos inves­
timentos fixos de apenas 3,75%, comparado a

uma média superior a 10% no período 1987-90. 
Na Alemanha, o crescimento do PIB no primeiro 
trimestre do ano não se sustentou devido a três 
fatores: o aumento dos tributos destinados a fi­
nanciar a unificação, uma política monetária 
apertada e fraca demanda extema. O crescimento 
estimado do produto em 1991 é de apenas 
1,25%.

O menor crescimento do produto nos países 
industrializados repercutiu sobre as taxas de de­
semprego, cuja média passou de 6% em 1990 pa­
ra 7% em 1991. No oeste da Alemanha, contudo, 
a ocupação elevou-se, mas em nível insuficiente 
para compensar o aumento substancial do desem­
prego no leste.

O maior desemprego moderou os aumentos 
salariais, com repercussões sobre o nível de pre­
ços. Para o conjunto dos países industrializados, 
a inflação medida pelas variações nos preços ao 
consumidor atingiu 4,5% em 1991. Na Alema­
nha, contudo, o excesso de demanda propiciou 
condições para que os ganhos por hora na indús­
tria manufatureira aumentassem 7% em 1991, 
comparados a uma elevação de 5,75% em 1990.

TABELA I
CRESCIMENTO DO PIB MUNDIAL, POR GRUPOS E PAÍSES -  1990-93

(Variação % s/ ano anterior)

GRUPOS E PAÍSES 1990 1991 1992* 1993*

PAÍSES INDUSTRIALIZADOS 2,5 0,9 2,0 3,3
Dos quais:

Estados Unidos 1,0 -0,7 1,6 3,5
Japão (**) 5,2 4,6 2,8 3,8
Alemanha (**) 4,5 1,2 2,2 3,2
G-7 2,5 0,9 2,0 3,4

PAÍSES EM DESENVOLVIMENTO 1,3 -3,4 - 0,3 4,4
EUROPA

Dos quais: -2,3 -16,0 -15,5 1,2
Europa Oriental(***) -2,9 -16,9 -16,7 n.d.

ÁSIA 5,6 5,8 5,5 5,7
ORIENTE MÉDIO 4,2 0,4 14,8 7,3
ÁFRICA 0,8 1,5 2,7 3,0
AMÉRICA LATINA E CARIBE -0,1 2,8 2,7 4,2
TOTAL MUNDIAL 2,2 - 0,3 1,4 3,6

Fonte : FMI -  “World Economic Outlook, Statistical Appendix” , Março/92
Elaboração : Coord. Análise de Conjuntura Intem acional/DEAIN/SNP/M EFP. 

(*) Previsão 
(**) PNB
(***) Inclui a ex-União Soviética.
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OCDE: CRESCIMENTO DO PIB/PNB, POR PAÍSES -  1990-93

TABELA II

-  Em percentagem -

PAÍSES
Variação s/ ano anterior

1990 1991 1992* 1993*

EUA (**) 1,0 -0,5 2,2 3,8
Japão (**) 5,6 4,5 2,4 3,5
Alemanha (**) 4,5 3,2 1,8 2,5
França 2,8 1,4 2,1 2,7
Itália 2,0 1,0 2,0 2,5
Reino Unido 0,8 -1,9 2,2 3,2
Canadá 0,5 -1,1 3,1 4,1

Total 7 Países 2,6 1,1 2,2 3,4

Demais Países 2,9 1,0 1,9 2,7

TOTAL OCDE 2,6 1,1 2,2 3,3

Fonte : “ OECD Economic Outlook” , Dezembro/91.
Elaboração : Coord. Análise de Conjuntura Internacional/DEAIN/SNP/M EFP. 

(*) Previsão 
(**) PNB

Segundo o FMI o déficit em transações cor­
rentes dos países industrializados diminuiu de 
cerca de US$ 100 bilhões em 1990 para aproxi­
madamente US$ 25 bilhões em 1991. Metade 
desta redução é explicada por fatores conjuntu­
rais tais como as transferências financeiras dos 
países do Oriente Médio e uma melhora nos ter­
mos de comércio resultante dos baixos preços do 
petróleo. No Japão, os termos de intercâmbio fa­
voráveis provocaram um significativo acréscimo 
no superávit em transações correntes. Na Alema­
nha, as reformas do leste estimularam as importa­
ções e reduziram as exportações. Em conseqüên­
cia, o país passou de um superávit para uma si­
tuação deficitária.

A contração no produto da Europa do Leste 
e antiga União Soviética responde por parte da 
contração da economia mundial em 1991. Os go­
vernos desses países estão empenhados em con­
solidar suas posições fiscais em meio à produção 
em queda. Independentemente da criação de no­
vas moedas, é preciso evitar o colapso no comér­
cio entre as repúblicas que pertenciam à União

Soviética. A comunidade internacional, por sua 
vez, terá que abrir seus mercados para os produ­
tos da região e oferecer assistência financeira 
destinada ao acúmulo de reservas, sustentação 
das importações e projetos de infra-estrutura.

Excluídas a Europa do Leste e a antiga 
União Soviética, os países em desenvolvimento 
(PEDs) registraram um crescimento médio de 
3,3% no PIB, pouco abaixo, portanto, dos 3,5% 
obtidos em 1990. A inflação caiu de uma média 
de 81,6% em 1990 para 41,5% em 1991. Cabe 
observar que em alguns países, as autoridades 
econômicas apertaram a política fiscal em res­
posta ao declínio nas receitas públicas associado 
a uma deterioração nos termos de intercâmbio. 
Os programas de estabilização adotados na re­
gião incluem reformas tributárias, reajustes de ta­
rifas públicas, corte nos salários e empregos pú­
blicos, corte nos subsídios e transferências e res­
trições no orçamento de empresas públicas. A 
curto prazo, essas mudanças afetam a demanda 
doméstica. Além disso, os recursos liberados com 
a redução nos déficits públicos só poderão en­
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contrar melhor alocação se forem efetuadas re­
formas no sistema financeiro de vários PEDs.

A América Latina e Caribe obtiveram uma 
expansão no produto de 2,8%. Consumo e inves­
timento aumentaram, enquanto os programas de 
reformas continuaram a promover a liberalização 
do comércio exterior e privatização. A queda nas 
taxas internacionais de juros significou um alívio 
no serviço da dívida extema e ao mesmo tempo 
atraiu capitais devido à perspectiva de melhor 
rendimento na região.

Em 1991 ocorreu uma entrada líquida de 
capital pela primeira vez desde 1981. A América 
Latina e Caribe passaram de uma remessa líquida 
ao exterior de USS 16 bilhões em 1990 para uma 
entrada líquida de cerca de USS 7 bilhões. Em
1990, a redução nas transferências líquidas ao 
exterior foi explicada por atrasos no pagamento 
do serviço da dívida. Em 1991, a melhora na re­
gião foi atribuída a maiores fluxos de capital 
voluntário.

.. A entrada de recursos amplia a capacidade 
para importar bens de consumo e de capital em 
meio à abertura das economias latino-americanas. 
Em compensação, o volume de exportações cres­
ceu cerca de 6%, mas o preço das exportações 
caiu.

O produto real da Ásia continuou a crescer 
em 1991. A forte demanda doméstica e os fluxos 
regionais de comércio compensaram os efeitos 
negativos dos mercados fracos nos países indus­
trializados e desastres naturais na China, em 
Bangladesh e nas Filipinas. De acordo com o 
GATT, o volume de exportações da região cres­
ceu 8,5% em 1991. A inflação nesta região não 
sofreu grandes alterações: a taxa estimada pelo 
FMI é de 9,25%.

No Oriente Médio, o produto cresceu ape­
nas 0,4% em 1991 apesar de uma expansão de 
10% na Arábia Saudita. A guerra no Golfo pro­
vocou uma perda do produto superior a 50% no 
Iraque e Coveite. No segundo semestre, a região 
iniciou uma recuperação.

Na África, o crescimento do produto limi- 
tou-se a 1,5%. Este resultado reflete os distúrbios 
civis e desastres naturais que afetaram a região.

Segundo o FMI, o total da dívida extema 
dos países em desenvolvimento -  excluído o uso 
de créditos do Fundo- atingiu USS 1.343 bi­
lhões. Os empréstimos privados aumentaram en­
quanto os compromissos bilaterais oficiais dimi­
nuíram. Em conseqüência, a parcela da dívida 
oficial caiu para cerca de 42% do total. A melho­
ria na situação da dívida é confirmada por uma 
queda na relação dívida/PIB de 39% em 1986 
para 32% em 1991. O serviço da dívida diminuiu 
para 14% da dívida total em 1991, comparada a 
23% em 1986. Entre os quinze países mais endi­
vidados, a relação declinou de 45% em 1986 pa­
ra 31% em 1991.

1.2 -  Tendências para 1992

As projeções do FMI indicam uma modesta 
recuperação da atividade nas economias indus­
trializadas. Como observamos anteriormente, a 
expansão média do PIB destes países deve ser 
próxima a 2%. Nos países em desenvolvimento, 
as estimativas apontam para uma contração no 
PIB real de 0,3% em 1992, comparada a uma 
queda de 3,4% em 1991.

O crescimento esperado do PIB norte-ame­
ricano em 1992 é de 1,6%. Igual desempenho é 
previsto para o Reino Unido, enquanto o Japão 
deve crescer 2,75%. O desempenho para o pro­
duto alemão é ligeiramente inferior (2,25%). Nas 
sete economias industrializadas, o déficit do go­
vemo central deve elevar-se para pouco mais de 
2,5% do PIB. Para o Japão, esta relação é esti­
mada em 3,25% do PIB.

A modesta taxa de crescimento anunciada 
para 1992 será, segundo o Fundo, alcançada com 
taxas de inflação menores. No período 1991-92, 
a elevação média dos preços nos países indus­
trializados é projetada em 3,5%, comparada a 
4,5% em 1991. Entre os países do G-7, o maior 
sucesso no combate a inflação deve ocorrer no 
Reino Unido e na Itália.

Nos Estados Unidos, Reino Unido e Cana­
dá, pressões inflacionárias potenciais requerem 
das autoridades habilidade suficiente para efetuar 
uma rápida alteração na política econômica, caso 
os preços aumentem.

Na Europa, o cenário é determinado pelas 
perspectivas inflacionárias na Alemanha. Os ju­
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ros elevados e o aumento na taxação deprimem a 
atividade econômica. Contudo, se ocorrer uma 
redução no déficit fiscal alemão, o crescimento 
monetário sofrerá uma desaceleração aumentan­
do, portanto, a probabilidade de uma redução nas 
taxas de juros na Europa. A redução no déficit 
alemão poderia inicialmente diminuir o cresci­
mento do produto do país mas, em seguida, have­
ria uma recuperação devido à expansão dos in­
vestimentos. Nos demais países europeus, o estí­
mulo ao investimento, através da redução nos ju­
ros, poderia mais do que compensar a queda nas 
exportações para a Alemanha.

O FMI espera um crescimento nas taxas de 
desemprego dos países industrializados. Uma 
melhora nos mercados de trabalho dos Estados 
Unidos e Itália não será suficiente para compen­
sar a deterioração esperada nos demais países. 
No leste da Alemanha, a taxa de desemprego es­
perada é de 17%.

No período 1992-93, o déficit norte-ameri­
cano em transações correntes deve aumentar para 
valores entre 1% e 1,25% do PIB. O superávit 
esperado no Japão situa-se próximo a 2% do 
produto.

Um crescimento moderado nos países do G- 
7 e alterações nas taxas de juros repercutem so­
bre os países em desenvolvimento. De fato, uma 
desaceleração na expansão do produto das eco­
nomias industrializadas afeta e evolução das ex­
portações dos PEDs. Por outro lado, menores ta­
xas de juro significam menores desembolsos nos 
pagamentos do serviço da dívida extema. O 
efeito destes fatores depende da orientação dos 
fluxos de comércio e do perfil da dívida de cada 
país.

As perspectivas para os PEDs supõem uma 
recuperação do produto no Oriente Médio e a 
continuidade dos esforços de estabilização. No 
balanço de pagamentos da Indonésia, do México 
e da Tailândia, a contrapartida do déficit em 
transações correntes foi uma entrada líquida de 
investimentos privados. Este influxo de capital 
será sustentável na medida em que as autoridades 
econômicas mantiveram o controle sobre a políti­
ca fiscal e monetária.

Excluídas a Europa do Leste e a antiga 
União Soviética, o crescimento esperado no pro­

duto dos PEDs é de 6,7%. Segundo o FMI, o 
melhor desempenho caberá ao Oriente Médio 
com uma expansão de 14,8%, seguido da Ásia 
com 5,5%.

2. SITUAÇÃO ECONÔMICA E
PERSPECTIVA DE CURTO PRAZO

2.1. Os Países Desenvolvidos (PDs)

Estados Unidos

A evolução da economia norte-americana 
continuou hesitante em 1991. Apesar do cresci­
mento observado no nível de atividade a partir do 
segundo trimestre, o Produto Interno Bruto (PIB) 
teve uma queda de 0,7% em 1991. Este foi o 
primeiro declínio desde 1982, quando a econo­
mia teve uma contração de 2,2%. A estagnação 
do consumo e a queda nos investimentos fixos 
foram apenas parcialmente compensadas pelo de­
sempenho das exportações líquidas.

A produção industrial que declinou segui­
damente de setembro de 1990 a março de 1991, 
voltou a crescer entre abril e julho do ano passa­
do. No segundo semestre, com exceção do mês 
de setembro quando o crescimento atingiu 0,2%, 
o índice da produção industrial esteve em queda 
suave, não superior a 0,5%. A queda nos inves­
timentos fixos privados chegou a 4,7% em 1991. 
No ano anterior, o declínio foi de 0,1%.

Os dados sobre vendas a varejo indicam 
que 1991 foi o pior ano em duas décadas. No úl­
timo trimestre do ano as vendas no varejo caíram 
a uma taxa anualizada de 3% em termos reais.

Em outubro de 1991, o índice de confiança 
dos consumidores caiu 9 pontos. Neste mês, o 
indicador estava em seu nível mais baixo desde 
1982: 50,6 pontos. Em fevereiro ocorreu nova 
queda: o índice recuou para 46,3 pontos, o nível 
mais baixo desde 1974. Ainda mais preocupante 
foi a queda no componente que mede as expecta­
tivas futuras, sugerindo que os consumidores não 
alimentam perspectivas de uma melhora imediata 
da economia.

Cabe ressaltar que a modesta reação dos 
consumidores às consecutivas quedas nas taxas 
de juros está associada a alterações na renda dos 
agentes econômicos. O processo de crescimento
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do país nos anos 80 ocorreu com base no endivi­
damento interno e externo, tanto de empresas 
como de famílias e do govemo.

A política monetária empregada visando 
reaquecer o consumo não está conseguindo o 
efeito desejado, apesar das sucessivas quedas nas 
taxas de juros promovidas pelo “ Federal Reser­
ve” . Somente de janeiro de 1991 a janeiro de 
1992, o Fed reduziu a taxa de redesconto de 
6,5% para 3,5%. A “ prime-rate” caiu de 9,5% 
para 6,5%. No entanto, a recessão detectada no 
final de 1989 recusa-se a ceder.

As medidas anunciadas pelo govemo no fi­
nal de janeiro de 1992 concedem novos incenti­
vos ao consumo, reduzindo impostos e incenti­
vando investimentos. Estes estímulos ocorrem no 
momento em que o colapso da União Soviética 
liberou recursos, antes aplicados na defesa, para 
gastos em outras áreas.

Contudo, existe o risco de uma ampliação 
do déficit público do país. As estimativas iniciais 
indicavam um valor de US$ 350 bilhões neste 
ano. Com os estímulos, o déficit -  excluído a Se­
guridade Social -  pode atingir US$ 400 bilhões 
no final do ano. Além disso é necessário conside­
rar que uma parcela dos cortes de impostos não 
se traduz em consumo imediato, pois será desti­
nada ao pagamento de dívidas e compras de im­
portados.

A c jntínua queda da taxa de juros não ali­
mentou a inflação, pois a demanda encontra-se 
deprirruda devido à recessão. O aumento nos pre­
ços foi de 3,7% em 1991.

O crescimento dos salários desacelerou-se. 
O índice de custo do emprego na indústria priva­
da aumentou 4,5% nos doze meses findos em 
setembro de 1991, comparado a um aumento de 
5% no período anterior. De fato, a preocupação 
primária dos consumidores é a segurança do em­
prego. Como as taxas de poupança pessoal estão 
baixas, uma elevação no emprego poderia contri­
buir para a recuperação nos gastos de consumo. 
Porém, apenas uma modesta melhora é esperada 
no mercado de trabalho em 1992.

Se no momento atual a inflação encontra-se 
dentro de limites aceitáveis, no futuro próximo as 
eleições podem aumentar a incerteza. Sempre

houve dificuldade na dosagem exata de política 
monetária necessária ao bom funcionamento da 
economia, especialmente em um ano eleitoral, 
onde as pressõs sobre o Fed aumentam. Contudo, 
eventuais pressões sobre o índice de preços só se 
concretizarão em 1993: as estimativas apontam 
para uma inflação de 2,4% em 1992.

A situação da balança comercial norte-ame- 
ricana melhorou em 1991, quando foi registrado 
o menor déficit desde 1983. O saldo negativo re­
gistrado no ano passado foi de USS 66,2 bilhões 
contra USS 101,72 bilhões em 1990. Este resul­
tado pode ser creditado a uma forte elevação no 
valor exportado para USS 421,85 bilhões, o que 
representa um crescimento de 7,2% em relação a
1990. Além disso, ocorreu uma modesta queda 
nas importações por conta da recessão. Segundo 
o Departamento de Comércio, as compras do ex­
terior caíram de USS 495,3 bilhões em 1990 para 
USS 488 bilhões em 1991.

O aumento expressivo nas vendas ao exte­
rior foi obtido graças à desvalorização do dólar 
frente ao iene, o que motivou a elevação das ex­
portações americanas apesar do crescimento mais 
lento no Japão. Este resultado pode não se repetir 
em 1992, pois a desaceleração da economia ja­
ponesa possivelmente afetará a demanda por pro­
dutos norte-americanos. Ao mesmo tempo, pres­
sões para elevação nos juros norte-americanos 
podem emergir a fim de manter os investimentos 
japoneses aplicados nos Estados Unidos.

Japão

Em 1991, a economia japonesa cresceu a 
um ritmo mais lento. A expansão do produto é 
estimada em 4,6%. Embora abaixo dos 5,2% re­
gistrados em 1990, este desempenho é superior 
ao da maioria dos demais países industrializados.

A economia japonesa começou a apresentar 
sinais de desaceleração a partir do segundo se­
mestre do ano passado. No último trimestre de 
1991 a produção caiu pela primeira vez em mais 
de dois anos. A economia declinou à taxa anuali- 
zada de 0,2% em comparação ao trimestre ante­
rior. Entre os setores mais atingidos estão a side­
rurgia, maquinaria, papel, eletrônica e automó­
veis.
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A expansão do final da década passada foi 
acompanhada pela especulação em ativos, so­
bretudo nos mercados acionário e imobiliário. 
Em novembro de 1990, o índice de preços ao 
consumidor chegou a 4,2% ante números médios 
de 1,1% nos cinco anos anteriores a 1989. As 
autoridades econômicas decidiram então adotar 
uma política monetária rigorosa para conter a es­
peculação com os preços dos ativos, a qual co­
meçava a ter efeito sobre os preços aos consumi­
dores. Em julho de 1991, a taxa de redesconto 
era de 6%, ante os 2,5% fixados no início de
1989.

A política monetária rígida foi capaz de 
conter a inflação, mas seus efeitos sobre o nível 
de atividade econômica ainda se fazem sentir. 
Em 1990, a expansão na demanda doméstica foi 
de 5,4% em relação ao período anterior. Em 
1991, a procura intema cresceu apenas 3,1%. 
Este desempenho resulta de uma desaceleração 
no ritmo de expansão do consumo privado, o 
qual caiu para 2,8% em relação aos 4,2% regis­
trados em 1990. Outro fator que afetou a deman­
da intema foi uma expansão de 6,1% nos inves­
timentos privados, comparada a 16,6% em 1990. 
O investimento governamental não sofreu gran­
des alterações.

No segundo semestre de 1991, com a infla­
ção sob controle, as autoridades monetárias co­
meçaram a relaxar os altos juros impostos com o 
duplo objetivo de reverter o aumeuto no preço 
dos ativos observado na década passada è com­
bater as pressões inflacionárias causadas pela es­
cassez de mão-de-obra. No último dia útil de 
1991, o Banco do Japão reduziu de 5% para 
4,5% seu juro básico. Foi um movimento calcu­
lado para preceder o último trimestre do ano fis­
cal japonês, quando a maioria das empresas fina­
lizava seus planos de investimento para o ano 
que começou em abril. No dia l9 de abril, o Ban­
co do Japão promoveu um novo corte na taxa de 
redesconto para 3,75%. Estas mudanças, contu­
do, tiveram pouco efeito até agora. Atingido por 
juros em níveis anteriormente elevados, quebra 
no mercado acionário e acúmulo de inadimplên­
cias, o setor financeiro mostra pouca disposição 
em emprestar.

Diversos indicadores macroeconômicos 
demonstram a desaceleração no nível de ativida­
de econômica. Em 1991, o total de falências cor­

porativas de valor superior a 10 milhões de ienes 
somou 8 trilhões de ienes (USS 62 bilhões). Este 
é um nível quatro vezes superior ao de 1990. No 
setor imobiliário, mais de mil empresas entraram 
em colapso.

A produção de aço em fevereiro caiu abai­
xo de 8 milhões de toneladas pela primeira vez 
em quatro anos. Segundo a Federação de Aços e 
Ferro do Japão, a produção ficou em 7,8 milhões 
de toneladas. Diante da demanda enfraquecida, 
as siderúrgicas reduziram seus estoques.

A queda na produção industrial deve dimi­
nuir a demanda por metais. A Brook & Hunt As­
sociates estima que, em comparação a 1991, o 
Japão utilizará 15% a menos de níquel (148 mil 
toneladas em 1992, ante 174 mil no ano ante­
rior), 9% menos cobre (de 1,634 milhões de to­
neladas para 1,484 milhões) e 5% menos alumí­
nio (de 2,4 milhões para 2,272 milhões de tone­
ladas).

Uma alternativa para compensar a desacele­
ração doméstica é uma política fiscal mais ativa. 
Para sustentar os gastos de capital, portanto, 
obras públicas devem ser efetuadas, enquanto in­
vestimentos em automação procuram compensar 
a escassez de mão-de-obra.

Em 31 de março, último dia do ano fiscal 
de 1991-92, o govemo japonês anunciou medidas 
de estímulo à economia. A Agência de Planeja­
mento Econômico espera injetar uma quantia su­
perior a 4 trilhões de ienes à demanda no primei­
ro semestre do ano fiscal. Cerca de 75% da verba 
do govemo central para obras públicas devem ser 
liberados entre abril e setembro, o que representa 
um aumento de 15,7% em relação ao mesmo pe­
ríodo do ano passado.

Se o Banco do Japão conseguir manter os 
juros baixos sem despertar pressões inflacioná­
rias, é possível que aumentos moderados nos 
preços não alterem os rendimentos reais e enco- 
ragem o consumo no país. Contudo, o segundo 
desafio para as autoridades monetárias é a taxa 
de câmbio. Um iene fraco em relação ao dólar 
estimula as exportações para os Estados Unidos e 
aumenta o preço das importações com conse­
qüências sobre o nível de preços. O enfraqueci­
mento do iene é, portanto, um dos motivos para 
não baixar os juros. Um movimento inverso atua
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no sentido de diminuição nas taxas, pois as pres­
sões inflacionárias diminuem se a moeda japone­
sa ganhar força frente ao dólar.

Em 1991, o superávit em conta corrente, 
fonte de atrito com os parceiros do Japão, prati­
camente duplicou: atingiu US$ 72,6 bilhões, ante 
US$ 35,7 bilhões no ano anterior. Contribuiu pa­
ra este resultado o vigoroso aumento no superávit 
comercial, de US$ 63,5 bilhões em 1990 para 
US$ 103,3 bilhões em 1991.

De fato, a desaceleração na demanda inter­
na em 1991 resultou em maiores vendas ao exte­
rior e menores importações. As exportações au­
mentaram 9,4% para US$ 306,6 bilhões. O total 
importado atingiu US$ 203,3 bilhões, o que re­
presenta uma queda de 6,2%. O superávit no co­
mércio bilateral com os Estados Unidos aumen­
tou. As importações, contudo, vem crescendo a 
um ritmo mais lento em relação aos quatro anos 
anteriores a 1990.

Em 1991, o Japão também registrou um in­
gresso líquido de capitais de longo prazo de US$ 
36,6 bilhões, comparados a uma saída líquida de 
US$ 43,6 bilhões em 1990 e de US$ 136 bilhões 
em 1987. Os investimentos feitos por estrangei­
ros no Japão alcançaram US$ 158,5 bilhões, mais 
do que o dobro de 1990 (US$ 77,2 bilhões). Por 
sua vez, os investimentos de japoneses no exte­
rior passaram de US$ 120,8 bilhões em 1990 pa­
ra US$ 121,9 bilhões em 1991.

Devido aos fatores examinados acima, as 
projeções para 1992 situam o crescimento do 
PNB japonês entre 2 e 2,8%. As estimativas para 
o consumo privado indicam uma pequena expan­
são de 2,9%. Contudo, os investimentos em 
plantas e equipamentos devem declinar 1,1% em 
relação ao ano anterior. Para compensar esta 
queda espera-se que o govemo aumente seus in­
vestimentos em 8%. O superávit comercial pro­
jetado para 1992 é de US$ 113,24 bilhões com­
parado a US$ 103,3 bilhões em 1991.

Alemanha

O crescimento de 3,2% no PNB alemão- 
ocidental registrado em 1991 é o resultado mais 
fraco desde 1987. A OCDE prevê um cresci­
mento de apenas 1,8% para a Alemanha como 
um todo em 1992. Provavelmente, a expansão no

Produto será ainda menor no primeiro semestre. 
A atividade econômica deve recuperar-se no leste 
ao mesmo tempo em que desacelera-se no oeste.

Nos primeiros meses após a unificação, as 
compras efetuadas por alemães do leste provoca­
ram um crescimento do Produto, com repercus­
sões sobre a Comunidade Econômica Européia. 
A antiga Alemanha Ocidental cresceu 4,5% em
1990 e cerca de 5,2% (anualizados) no primeiro 
semestre de 1991. Sem a unificação, seria difícil 
alcançar este desempenho. A expansão repercutiu 
sobre os países vizinhos. As exportações da CEE 
para a Alemanha cresceram 24% entre o primeiro 
semestre de 1990 e o primeiro semestre de 1991.

Em l9 de julho de 1991, o govemo au­
mentou os impostos na Alemanha do Oeste. Os 
efeitos da elevação na carga tributária sobre a in­
flação repercutiram sobre as negociações salariais 
em curso. Ao elevar a taxa de desconto e a taxa 
Lombarda no dia 19 de dezembro, o Bundesbank 
emitiu uma dupla advertência: aos sindicatos 
contra reivindicações salariais elevadas e ao go­
vemo contra gastos excessivos.

O custo da mão-de-obra elevou-se 5,5% no 
ano passado. Esta é a maior alta desde o começo 
dos anos 80. Funcionários públicos, bancários e 
metalúrgicos incluíram em suas demandas sala­
riais reajustes próximos ou equivalentes a dois 
dígitos.

Cabe observar que aumentos no oeste de­
sencadeiam elevações similares no leste. Reajus­
tes salariais elevados podem comprometer os es­
forços para diminuir o desemprego e a ampliação 
do estoque de capitais no leste. Em resposta a 
este movimento, uma eventual transferência de 
investimentos e produção para o exterior pode 
afetar os tradicionais superávits comerciais da 
Aiemanha e diminuir a base fiscal.

Se os sindicatos tentarem compensar os 
efeitos dos aumentos nos impostos via reajustes 
salariais, a redução no consumo privado pode 
ocorrer não pelos tributos elevados mas pelas al­
tas taxas de juros. Por outro lado, menores pres­
sões de alta nos custos de produção aliviam o 
ônus do Banco Central de manter, por si só, a 
estabilidade monetária. Demandas moderadas es­
timulam a utilização de mão-de-obra, ao mesmo
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tempo em que a política fiscal expansionista 
promove a criação de empregos.

O governo tem recorrido a aumentos de im­
postos e empréstimos, em vez de proceder a cor­
tes substanciais de gastos. Pagar a unificação 
com um aumento de impostos induz a pressões 
para a alta nos salários. Neste caso, três são as 
conseqüências. Em primeiro lugar, aumentos nos 
impostos, contribuições e seguridade social po­
dem ter um impacto na demanda. Em 1991, a ta­
xa de crescimento do consumo privado na parte 
ocidental reduziu-se quase à metade (2,4% com­
parada a uma expansão de 4,7% em 1990). Em 
segundo lugar, os gastos do govemo podem cres­
cer mais ainda, pois os salários representam 12% 
das despesas federais e 42% dos dispêndios esta­
duais. Em terceiro lugar, o Bundesbank seria 
obrigado a manter elevados os juros, o que dimi­
nui a atividade econômica.

Em conseqüência da maior necessidade de 
financiamento, o déficit federal elevou-se para 
4,5% do PNB em 1991. Este percentual ainda 
é inferior ao da Itália (mais de 10% do PNB). 
Contudo, dois anos antes, as contas alemãs esta- 
vam equilibradas. A elevação do déficit público 
levou à ampliação nos prazos de vencimento no 
mercado de títulos do govemo e a criação de no­
vos produtos financeiros.

Em 1992, o déficit público geral deve atin­
gir 200 bilhões de marcos, dos quais 131 bilhões 
em despesas das três esferas de govemo (federal, 
estadual e municipal). Dois estados responsáveis 
por cerca da metade do produto da ex-República 
Democrática Alemã -  Turíngia e Saxônia -  gas­
tam mais do que conseguem arrecadar.

Além da disciplina salarial e orçamentária, 
existem duas questões relevantes. Primeiro, nin­
guém sabe ao certo quando as forças de mercado 
substituirão os gastos do governo como funda­
mento da atividade econômica. Em segundo lu­
gar, uma recuperação nas vendas ao exterior ain­
da é incerta, dada a inexistência de sinais inequí­
vocos de recuperação da economia norte-ameri­
cana. Por outro lado, restrições nas garantias de 
crédito nas vendas à Europa do Leste e às repú­
blicas da ex-URSS atingem principalmente os 
exportadores da Alemanha Oriental.

Contudo, as taxas de poupança do país 
permitem ao govemo obter financiamentos para 
promover as reformas. As transferências finan­
ceiras para o leste atingiram o equivalente a 23% 
do PNB alemão-oriental em 1990. Segundo o 
Deustsche Bank, tais despesas somaram USS 84 
bilhões no ano passado. No início, os recursos 
foram transferidos principalmente para sustentar 
o consumo. Nos próximos anos, é necessária uma 
mudança de orientação para o investimento. As 
transferências continuarão elevadas em 1992 
(USS 109 bilhões).

A Alemanha do leste beneficia-se de ga­
rantias estatais à exportação para a ex-URSS e de 
créditos para a agência de privatização (Treu- 
hand). Contudo, a possível inadimplência nos 
contratos com a União Soviética provoca altera­
ções no sistema. Até o final do ano, o govemo 
deve alterar a tarifa uniforme de seguros de cré­
dito de exportação.

Segundo o Escritório Federal de Estatística, 
do total de 2,8 trilhões de marcos em produto ge­
rado em 1991, o leste contribuiu com apenas 193 
bilhões, o equivalente a 6,9% do PNB. A contri­
buição do leste para a receita fiscal foi de apenas 
3,5%. A renda bruta nos cinco novos Estados fi­
cou em 45% dos níveis ocidentais. Estes números 

¥

demonstram que a ajuda econômica ainda é ne­
cessária.

No segundo semestre de 1991, a demanda 
do leste por produtos do oeste se estabilizou. Os 
consumidores que vivem na ex-RDA estão vol­
tando a comprar produtos locais. O govemo fe­
deral estima uma taxa de crescimento de 10% pa­
ra o leste em 1992. Esta expansão compensa, em 
parte, o grande declínio dos anos anteriores. En­
tre julho de 1990 e julho de 1991 a produção in­
dustrial caiu 50% e os desempregados passaram 
de 272 mil a I milhão. A queda na produção in­
dustrial foi superior à observada na Polônia 
(19%) durante o primeiro ano de transição para a 
economia de mercado.

A situação da Alemanha do Leste tem ca­
racterísticas distintas do lado oeste. Com a unifi­
cação, os salários passaram a ser pagos em mar­
cos ocidentais à taxa de um por um e posterior­
mente subiram mais ainda para manter esta pari­
dade. As tentativas de diminuir as desigualdades 
regionais têm por objetivo conter as migrações
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para o oeste e proteger os direitos dos filiados 
aos sindicatos na ex-RFA. Além da equivalência 
salarial, os investimentos no leste e a escassez de 
habitações no oeste podem atuar como freios a 
tais deslocamentos de mão-de-obra. Sem criar ri­
queza autonôma, contudo, os novos Estados cor­
rem o risco de tomarem-se dependentes das 
transferências governamentais.

Até o final de outubro, mais de 4 mil em­
presas foram privatizadas na Alemanha do leste. 
Até o ano 2.000, a Federação de Indústria Alemã 
(BDI) calcula que as obras de infra-estrutura no 
leste devem absorver 485 bilhões de marcos ale­
mães. Para as empresas do oeste, as reformas são 
uma oportunidade de aperfeiçoar suas habilida­
des, sobretudo no setor de bens de capital e de 
infra-estrutura. Os resultados obtidos permitirão 
a tais empresas influírem sobre as reformas na 
Europa do Leste e ex-URSS.

A elevação nas transferências públicas e o 
aumenk nos investimentos alterou o saldo das 
transações correntes, o qual apresentou em 1991 
um saldo negativo pela primeira vez desde o iní­
cio dos anos 80. O déficit estimado em US$ 21 
bilhões pela OCDE foi financiado por capitais de 
curto prazo. Um alargamento neste valor é im­
provável na medida em que a economia do oeste 
se desacelera e a produção no leste se recupera. 
Contudo, a balança comercial, que registrou um 
superávit de US$ 20 bilhões em 1991, será afeta­
da pelo menor crescimento nas importações.

França

O crescimento do Produto Interno Bruto 
atingiu 1,4% em 1991, comparado a 2,8% em
1990. O consumo privado apresentou fraco de­
sempenho, enquanto a poupança privada aumen­
tava devido a temores sobre a precariedade do 
emprego. Os investimentos também declinaram. 
As importações caíram para US$ 218 bilhões e o 
déficit na balança comercial registrou uma pe­
quena melhora. Diminuições nas exportações de 
produtos agrícolas e equipamentos militares fo­
ram compensados pelo desempenho dos demais 
produtos. Em conseqüência, o total exportado 
permaneceu em US$ 206 bilhões.

As previsões da OCDE para 1992 indicam 
um crescimento de 2,1% no PIB. A demanda por 
produtos franceses no exterior proporciona, num

primeiro momento, a retomada do crescimento. 
As perspectivas para as exportações refletem a 
crescente competitividade do país como efeito da 
maior moderação nos reajustes de preços e salá­
rios.

Os franceses adquiriram competitividade 
reduzindo sua taxa de inflação em relação aos 
seus vizinhos da Comunidade Européia. A infla­
ção situa-se em níveis inferiores aos da Alema­
nha. Em outubro, os preços ao consumidor au­
mentaram a uma taxa anualizada de 2,5%. Este é 
o melhor desempenho em três anos.

Segundo a OCDE, o déficit na balança co­
mercial deve reduzir-se de US$ 12 bilhões em 
1991 para US$ 10 bilhões em 1992. O consumo 
privado será afetado por aumentos menores no 
imposto de renda e nas contribuições da seguri­
dade social, após as elevações ocorridas em 
1991.

Contudo, o desemprego ainda causa preo­
cupação. A taxa é mais alta do que na maioria 
dos outros países europeus e ainda deve aumen­
tar de 8,9% em 1991 para 9,4% em 1992. Parece 
claro que a maior parte do desemprego não é cí­
clica. Para superar o problema é necessário apli­
car medidas como a liberalização do mercado de 
trabalho, melhoria na qualidade da mão-de-obra e 
diminuição na taxação das empresas.

Itália

A atividade econômica na Itália desacele- 
rou-se pelo terceiro ano consecutivo em 1991. O 
Produto Intemo Bruto (PIB) a preços de mercado 
expandiu-se apenas 1%. Esta é a menor taxa de 
crescimento desde 1983. Segundo a OCDE, o 
PIB apresentou uma elevação de 2% em 1990 e 
de 3% em 1989.

Diante da ampliação do déficit do govemo 
central, as autoridades econômicas adotaram, em 
maio, medidas para aumentar as receitas e limitar 
as despesas. Apesar deste esforço, o déficit em 
1991 superou em 12 trilhões de liras a meta de 
9,4% do PIB. O consumo do govemo apresentou 
um crescimento de 1,2% em relação ao ano ante­
rior, enquanto o consumo privado cresceu 2,6%.

De fato, a expansão do consumo sustentou 
a demanda doméstica em 1991. No primeiro se­
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mestre, a criação de empregos no setor de servi­
ços mais do que compensou as perdas de postos 
de trabalho nos demais setores. A taxa de desem­
prego caiu para 10,6% em julho. Contratos cole­
tivos de trabalho também foram renegociados na 
primeira metade do ano, com expressivos ganhos 
salariais.

Contudo, as altas taxas de juros afetaram o 
investimento. Os investimentos fixos brutos so­
freram uma queda de 0,2% em 1991, comparado 
a uma expansão de 3% em 1990. Quedas pro­
nunciadas ocorreram no setor imobiliário resi­
dencial e no setor de máquinas e equipamentos. 
Apesar destas conseqüências, os juros permane­
ceram elevados devido ao compromisso de man­
ter a lira nas margens de flutuação do Sistema 
Monetário Europeu e da necessidade de atrair 
capitais para financiar o déficit em transações 
correntes.

De janeiro a setembro de 1991, o déficit na 
balança comercial aumentou USS 2,5 bilhões em 
relação a igual período do ano anterior. A queda 
nos preços de petróleo no início do ano foi mais 
do que compensada pela posterior elevação nas 
importações.

Uma demanda extema mais vigorosa e o 
consumo privado devem expandir o produto em 
2,8% em 1992. Contudo, este aumento será al­
cançado com elevação nos preços ao consumidor 
próxima de 5,5%, o que implica um estreitamento 
do diferencial de inflação com a Alemanha.

Cabe ressaltar que uma redução no déficit 
público é necessária a fim de facilitar o finan­
ciamento com poupança privada do investimento 
das empresas. A meta para 1992 é reduzir o défi­
cit do govemo central para 8,4% do PIB, através 
de receitas com a privatização, tributação sobre 
ganhos de capital e aumentos nas contribuições 
da seguridade social. Por outro lado, com o pa­
gamento de juros da dívida extema, o déficit em 
transações correntes deve elevar-se em 1992 para 
1,5% do PIB.

Reino Unido

O Produto Intemo Bruto a preços de mer­
cado apresentou uma queda de 1,9% em 1991. 
Dados da OCDE indicam que o investimento fixo 
bruto caiu 10,7%, comparado a uma queda de 
2,4% em 1990. A recessão também afetou a ba­

lança comercial através de uma queda de 3% nas 
importações. Em conseqüência, o déficit em tran­
sações correntes passou de USS 24,5 bilhões em
1990 para USS 11 bilhões em 1991.

A OCDE identificou uma moderação nas 
expectativas de inflação em virtude de acordos 
trabalhistas, cujos reajustes caíram da faixa de 
9% a 10% no início de 1991 para a faixa de 6% 
a 7% nos meses de setembro e outubro. Forte­
mente influenciada pela queda nas taxas dos em­
préstimos imobiliários e pelos preços moderados 
de petróleo, a inflação anualizada medida pelo 
índice de preços no varejo caiu de 11% em outu­
bro de 1990 para 3,7% em outubro de 1991.

Outro sinal de que a inflação encontra-se 
em queda são os descontos oferecidos pela in­
dústria e comércio a fim de promover a liquida­
ção mais rápida dos estoques.

A velocidade com que se dará a retomada 
vai depender da recomposição dos estoques. A 
taxa entre o estoque disponível e o nível de pro­
dução, que caiu sistematicamente durante os anos 
80, encontra-se no presente 20% abaixo do nível 
apresentado há dez anos.

Em um primeiro momento, a melhoria no 
fluxo de caixa e na lucratividade deve ser utili­
zada para reduzir o envidividamento das famílias 
e empresas. Desta forma, o investimento em ha­
bitações e em outros setores da economia não 
deverá impulsionar decisivamente a recuperação 
da atividade econômica antes do segundo semes­
tre de 1992.

Admitindo uma política fiscal mais suave, o 
produto deve elevar-se moderadamente nos dois 
próximos anos. Para 1992 é esperado um cresci­
mento do PIB de 2,2%. Excluindo o efeito de 
privatizações, a relação gastos do govemo/PIB 
aumentará de 40% no ano fiscal 1990-91 para 
42% no ano fiscal de 1992-93.

O desemprego deve estabilizar-se no pri­
meiro semestre de 1992, quando estima-se que
2,7 milhões de pessoas estarão sem emprego. Os 
aumento de salários nominais previstos em acor­
dos trabalhistas deverão diminuir progressiva­
mente para a faixa de 5% em 1993. Além disso, a 
OCDE espera que os ganhos em produtividade 
nos próximos dois anos permitam uma recupera­
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ção da lucratividade nas empresas e uma queda 
no crescimento dos deflatores do PIB para um 
valor abaixo de 4%. Por sua vez, a recuperação 
da economia e o crescimento das importações 
devem ampliar o saldo negativo na balança co­
mercial.

2.2. Os Países em Desenvolvimento (PEDs) 

América Latina

Os programas de estabilização em curso na 
quase totalidade da América Latina buscam a 
retomada sustentada do crescimento. As necessi­
dades de financiamento do setor público da re­
gião situam-se atualmente num intervalo entre 
2% e 7% do Produto Interno Bruto (PIB). Até 
agora, a melhoria nas contas públicas foi obtida, 
em sua maior parte, por uma forte redução nas 
despesas de custeio e investimento. Também 
contribuíram para este resultado os efeitos da 
queda na inflação e recuperação da atividade 
econômica sobre a arrecadação tributária, os 
atrasos em pagamentos e as receitas obtidas com 
privatizações. Cabe ressaltar que, uma vez con­
cluídos os programas de reformas, o equilíbrio 
das contas públicas deve ser efetuado com recur­
sos de caráter permanente.

O déficit em conta corrente da América La­
tina e Caribe aumentou para mais de USS 17 bi­
lhões. O acréscimo em 1991 decorre da redução 
do saldo comercial provocada pelo aumento de 
19% nas importações em relação ao ano anterior. 
Segundo a Comissão Econômica das Nações 
Unidas para a América Latina (CEPAL), o cres­
cimento das importações concentrou-se no Méxi­
co (acréscimo de USS 7,7 bilhões), Venezuela 
(USS 4 bilhões) e Argentina (USS 3,6 bilhões).

O déficit em transações correntes foi finan­
ciado por um ingresso de capitais da ordem de 
USS 36 bilhões. Esse ingresso de capitais duplica 
a entrada líquida de 1990, a qual já havia dupli­
cado a de 1989. Para o México foram canaliza­
dos USS 20 bilhões, a Argentina recebeu USS
3,5 bilhões e na Venezuela a saída líquida de ca­
pitais em 1990 de USS 4,6 bilhões transformou- 
se em 1991 num ingresso de USS 2 bilhões.

Tais recursos, essencialmente capitais pri­
vados de curto prazo, foram atraídos para a re­
gião pelo diferencial entre os juros intemos e

externos, programas de privatização e repatriação 
destinada ao autofinanciamento das empresas.

Por sua natureza, o influxo de capital para a 
região apresenta alguns riscos. Em primeiro lu­
gar, os capitais podem sair tão rapidamente 
quanto entraram, seja por alterações nos juros 
internacionais, seja por uma deterioração na si­
tuação interna. Cabe ressaltar que a entrada de 
capitais privados deve sincronizar-se com redu­
ções no serviço da dívida. Se não representar 
uma mostra de confiança nas reformas em curso, 
tais recursos não constituirão uma fonte de finan­
ciamento estável.

Em segundo lugar, o influxo de recursos 
conduziu os bancos centrais a adquirirem divisas 
e acumularem reservas com risco de uma expan­
são indesejada da oferta monetária. A absorção 
de divisas além da demanda por moeda exige um 
superávit fiscal equivalente. Somado a uma sub- 
valorização cambial e rápida diminuição da pro­
teção alfandegária, estes recursos podem afetar a 
produção e o emprego através de um crescimento 
nas importações antes que os efeitos da abertura 
sobre a produtividade latino-americana produzam 
resultados.

Excluídos os países de língua inglesa do 
Caribe, a dívida externa da região não sofreu 
grande alteração, permanecendo próxima a USS 
426 bilhões. Embora os Estados Unidos tenham 
perdoado as obrigações bilaterais de sete países, 
a maioria dos devedores continuou acumulando 
atrasados no pagamento do serviço das respecti­
vas dívidas externas. Pelo terceiro ano consecu­
tivo, a relação dívida-exportações manteve-se no 
patamar de 300%, embora seis países apresentas­
sem em 1991 coeficiente inferior a 200%. Em 
1988 havia apenas um país abaixo deste patamar. 
Por outro lado, a relação juros pagos-exportações 
diminuiu pelo quinto ano consecutivo para 22%.

O PIB per capita da América Latina e Cari­
be obteve em 1991 uma elevação de 1%, rever­
tendo o resultado negativo dos anos anteriores. O 
produto por habitante situa-se atualmente a níveis 
de 1977. Desde 1988 a renda per capita global da 
região vinha caindo.

De fato, o nível de atividade econômica em
1991 mostrou ligeira recuperação em relação aos 
dois últimos anos. O Produto Interno Bruto da
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região apresentou crescimento de 3%, melhoran­
do ligeiramente em relação ao ano anterior, 
quando houve uma queda de 1,0% e, em relação 
a 1989, ano em que o produto cresceu 1,5%.

Vários países tiveram um crescimento do 
PIB entre 3% e 5%, e alguns outros como a Ve­
nezuela, alcançaram um crescimento de 9% para 
seu Produto Interno Bruto. No entanto, o resulta­
do agregado foi afetado pelo desempenho da 
economia brasileira, que possui um peso conside­
rável no PIB da região.

Além do Brasil, o Peru, a Nicarágua e 
Honduras continuam empenhados em controlar a 
inflação. Em álguns países que adotaram progra­
mas de estabilização, a fase de expansão econô­
mica sobreveio e teve continuidade em 1991. 
Este é o caso do Chile e México. Em outro grupo 
de países -  incluindo Colômbia, Paraguai e Costa 
Rica -  o ciclo expansivo foi interrompido.

O panorama que se apresenta na região é de 
contenção das pressões inflacionárias, em dife­
rentes fases de consolidação. Os aumentos de 
preços no Equador e na Venezuela situam-se en- 
re 2% e 3,5% ao mês, enquanto no Peru e no 
Uruguai a taxa de inflação situa-se entre 4% e 
5% ao mês. A Inflação no Brasil permanece no 
patamar de 20% ao mês.

O nível de atividade econômica no Brasil 
registrou modesta recuperação em 1991, de­
monstrado pelo tênue crescimento de 1% do pro­
duto, depois de ter apresentado em 1990 uma se­
vera contração de 4%. Este resultado deve ser 
visto como conseqüência da expansão transitória 
ocorrida no primeiro semestre do ano, quando os 
preços estavam congelados. Na segunda metade 
do ano, a tendência expansionista se desfez e no 
final do ano a atividade econômica voltou a de­
cair, prejudicando principalmente as indústrias 
manufatureira e da construção civil. A indústria 
da construção civil apresentou uma queda de 7% 
durante o ano, totalizando 15% no biênio 
1990-91.

No que se refere à Argentina, houve uma 
clara recuperação do nível de atividade, expresso 
no crescimento de 4,5% do PIB, devido, em boa 
medida, à melhoria da demanda interna em meio 
à inflação em queda. Embora a formação bruta de 
capital fixo tenha se mantido a níveis baixos, as

compras de equipamento e o setor de construção 
reanimaram-se.

A elevação do índice de preços em 1991 foi 
modesta se comparada aos anos anteriores, em 
virtude da aplicação, desde abril, do plano de 
estabilização econômica que vinculou o peso ao 
dólar. A taxa de inflação durante todo o ano 
atingiu 84%, dos quais somente 21% entre os 
meses de abril e dezembro.

A recuperação do nível de atividade permi­
tiu uma redução na taxa de desemprego de 7,4% 
em 1990 para 6,5% em 1991. Uma parcela ra­
zoável da expansão da demanda inteina foi satis­
feita por importações, que foram beneficiadas 
pelo processo de abertura comercial. Em com­
pensação, as exportações não tiveram o dinamis­
mo que haviam mostrado em épocas recentes de 
recessão interna e elevado câmbio real.

Como a quantidade de moeda local em cir­
culação depende da quantidade de moeda forte 
(dólar) de posse do Banco Central, a variação 
dos índices de preços na Argentina não pode su­
perar aquela verificada na economia norte-ameri­
cana. Se a inflação argentina ultrapassar a ameri­
cana, cresceriam as pressões de empresários para 
revisão da taxa cambial, e dos trabalhadores para 
a correção do valor dos salários. Uma alternativa 
menos rígida seria atrelar o peso a uma cesta de 
moedas em vez de apenas ao dólar, pois os Esta­
dos Unidos absorvem apenas 14% das exporta­
ções argentinas enquanto outros 31% vão para a 
CEE.

Apesar destes riscos à estabilização, a Ar­
gentina fechou em abril um acordo com os ban­
cos que prevê a reestruturação, por um prazo de 
trinta anos, da dívida comercial de US$ 31 bi­
lhões, incluindo os juros em atraso. A Argentina 
é o quinto país latino-americano a renegociar sua 
dívida pelo Plano Brady. Já foram concluídas 
negociações com o México, Costa Rica, Uruguai 
e Venezuela.

O investimento privado e a demanda do 
exterior pelos produtos do México foram respon­
sáveis pelo crescimento de 4% que o país obteve 
em 1991, embora as importações continuassem 
em crescimento. O setor de serviços foi aquele 
que apresentou melhor desempenho. O setor 
agrícola e a indústria de construção civil apre­
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sentaram o menor dinamismo, com taxas de cres­
cimento em tomo de 2%. A formação bruta de 
capital fixo elevou-se 10%, sustentada pelo in­
gresso de capital externo, tanto na forma de in­
vestimento estrangeiro direto como pela repatria- 
ção de capitais.

A recuperação do dinamismo da economia, 
com um crescimento de 5% do produto, tomam o 
Chile um exemplo raro de crescimento econômi­
co contínuo nos últimos anos na América Latina. 
Este comportamento positivo da economia possi­
bilitou o crescimento da renda per capita em 16% 
com relação a 1980.

A expansão do produto em 1991 baseou-se 
tanto na exportação de cobre sob diferentes for­
mas quanto no reaquecimento da demanda inter­
na. A evolução setorial do produto indica que o 
setor de transportes e comunicações teve um 
crescimento maior, seguido pela pesca; já os se­
tores agrícola e de mineração mostraram menor 
dinamismo, crescendo a taxas inferiores à expan­
são do produto.

A Venezuela recuperou a atividade econô­
mica em 1991, depois da queda de 8,3% obser­
vada em 1989. A elevação do Produto Interno 
Bruto atingiu 8,5% devido à expressiva contri­
buição das atividades ligadas à extração e explo­
ração do petróleo e seus derivados, que cresce­
ram 12% em 1991.

O crescimento também se estendeu às ativi­
dades não ligadas ao petróleo, entre as quais 
destaca-se o desempenho da indústria de constru­
ção civil que, impulsionada pelo maior nível de 
investimento público, alcançou uma taxa de cres­
cimento muito elevada: mais de 30% nos primei­
ros nove meses do ano.

As perspectivas para 1992 estão afetadas 
por reduções no orçamento da estatal Petroleos 
de Venezuela. Em janeiro, o govemo anunciou 
corte de US$ 1 bilhão nos investimentos petrolí­
feros. A medida foi adotada para reduzir o déficit 
fiscal.

Apesar do desempenho favorável da eco­
nomia, a taxa de desemprego ultrapassou 10% no 
primeiro semestre de 1991. O salário mínimo 
real, por outro lado, está em queda desde 1987.

Ásia

Em 1991, o crescimento real médio dos sete 
países de economia dinâmica -  Coréia do Sul, 
Formosa, Hong Kong, Cingapura, Tailândia, 
Malásia e Indonésia -  permaneceu em 7% pelo 
terceiro ano consecutivo. A sustentação da de­
manda doméstica mais do que compensou o lento 
crescimento da demanda por produtos asiáticos 
pelos países da OCDE.

Dados preliminares indicam um crescimento 
de 9% no produto da Coréia do Sul. A decisão 
governamental de construir 2 milhões de mora­
dias entre 1989 e 1991 contribuiu para um ex­
pressivo aumento da atividade na indústria da 
construção civil. As exportações mostraram si­
nais de recuperação, indicando um aumento de 
participação no mercado europeu e a emergência 
de novas oportunidades nos antigos países de 
planejamento central.

A política econômica preocupa-se atual­
mente com a contenção da demanda intema, cujo 
patamar contribuiu em 1991 para uma inflação de 
10%. Outro aspecto que merece atenção é o apa­
recimento de um saldo negativo na conta de tran­
sações correntes equivalente a 3% do PIB. O go­
vemo tem adotado uma política monetária restri­
tiva para desacelerar a demanda intema e reduzir 
esses desequilíbrios. Em conseqüência é esperada 
uma redução do saldo negativo em transações 
correntes para 1992. O consumo pessoal diminui­
rá se forem concedidos reajustes salariais mode­
rados. O crescimento do PIB em 1992 deve si­
tuar-se entre 7% e 8%.

A reunificação das duas Coréias é outro 
fator em destaque. A Coréia do Sul tenta reduzir 
os obstáculos à unificação ampliando as relações 
diplomáticas e comerciais com os aliados tradi­
cionais da Coréia do Norte, como a China, ao 
mesmo tempo em que consolida seus laços co­
merciais com os Estados Unidos e o Japão.

Paralelamente ao processo de reaproxima- 
ção política, as relações econômicas intensifi­
cam-se. Nos sete primeiros meses de 1991, o co­
mércio bilateral, geralmente realizado de forma 
indireta, chegou a USS 94 milhões. No mesmo 
período de 1990, essas trocas atingiram USS 8 
milhões.
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A exemplo de outras economias da região, 
Formosa também registrou elevada taxa de cres­
cimento (7%) em 1991. Este resultado foi alcan­
çado com o relaxamento na política monetária e 
aumento nos gastos do govemo. A moderada in­
flação, em um nível ligeiramente inferior a 4%, 
permitiu ao Banco Central reduzir em quatro 
ocasiões a taxa de redesconto entre julho e no­
vembro de 1991. O objetivo dessas alterações era 
incentivar o investimento privado que sofreu uma 
forte queda de 9% em 1990. Por outro lado, o 
início de um programa de investimentos públicos 
com valor global da USS 300 bilhões e duração 
de seis anos elevou as despesas governamentais. 
No setor externo, o comércio indireto com a Chi­
na proporcionou uma elevação das exportações.

O crescimento do produto em Cingapura 
diminuiu de intensidade. A taxa de expansão do 
PIB caiu de 8,3% em 1990 para 7% em 1991. 
Segundo a OCDE, esse resultado decorre da fra­
queza dos setores financeiro e eletrônico. A de­
saceleração deve ajudar a manter a inflação abai­
xo de 4%. Contudo, o nível dos preços também é 
afetado pela escassez de mão-de-obra: a taxa de 
desemprego atingiu apenas 1,7% em 1991. O im­
pacto do mercado de trabalho no custo de vida 
deve ser aliviado pela importação de mão-de- 
obra.

A Tailândia também apresentou uma desa­
celeração no crescimento. A expansão do pro­
duto em 1991 foi de 7,9%, comparada a 10% em
1990. Apesar da inflação atingir 6% no ano pas­
sado, a diminuição no volume de empréstimos 
bancários levou o Banco Central a reduzir a taxa 
de redesconto. Os investimentos estrangeiros no 
país foram afetados pela incerteza política e defi­
ciências na infra-estrutura de telecomunicações e 
transportes.

O crescimento do produto na Malásia desa- 
celerou-se de 9,8% em 1990 para 8,3% em 1991. 
O déficit público aumentou para cerca de 6% do 
PIB. As estimativas da OCDE indicam que o dé­
ficit em transações correntes está em nível supe­
rior a 10% do PIB. Uma inflação de 5% ao ano é 
um dos objetivos da política econômica em 1992. 
Essa meta exige uma política monetária mais rí­
gida que deve diminuir a expansão do produto 
para o intervalo entre 6% e 7%.

A economia de Hong Kong obteve um

crescimento de 4% em 1991. A inflação de 12% 
representa a taxa mais alta em uma década. Na 
origem desta dificuldade está a rigidez no merca­
do de trabalho. A emigração e o rápido cresci­
mento do setor de serviços contribuíram para a 
escassez de mão-de-obra. As perspectivas para
1992 apontam para um crescimento entre 5% e 
6% com uma elevação da inflação.

O produto da China cresceu 6,3% em 1991, 
comparado a 5,3% em 1990. A inflação declinou, 
enquanto a desvalorização da moeda chinesa em 
relação ao dólar estimulou as exportações. A 
continuidade desse quadro favorável depende da 
manutenção das reformas econômicas.

As perspectivas na índia refletem uma rea­
ção ao quadro dominante no início de 1991, 
quando a inflação atingia 13%, o déficit público 
superava 8% do PIB e o saldo negativo em tran­
sações correntes ampliava-se. As reservas caíram 
e um corte nos empréstimos dos bancos comer­
ciais aumentou a dependência do país de institui­
ções internacionais e da ajuda bilateral.

As reformas anunciadas após a posse do 
novo govemo em junho de 1991 incluem a des- 
burocratização de economia e maiores facilidades 
à entrada do capital estrangeiro. A moeda nacio­
nal foi desvalorizada e os subsídios à exportação 
reduzidos. Ao mesmo tempo, o govemo elevou 
impostos, cortou subsídios e vendeu 20% das 
ações de estatais a fim de atingir uma meta de dé­
ficit fiscal equivalente a 6,5% do PIB, para o ano 
fiscal iniciado em abril de 1991.

África

O crescimento da África continuou fraco 
em 1991. Distúrbios civis, desastres naturais e 
uma queda nos termos de intercâmbio superior a 
6%, limitaram o crescimento do produto a 1,5% 
em 1991.

Apesar deste modesto resultado agregado, o 
produto cresceu cerca de 4% no Quênia, Marro­
cos e Nigéria. A África do Sul, Argélia e Sudão 
encerram o ano com taxas de crescimento de, 
respectivamente,-0,6%, 1,8% e 1,6%.

Na Argélia, distúrbios políticos e a escassez 
de produtos importados afetaram o crescimento. 
Na Nigéria a desaceleração refletiu a queda nas



receitas com a exportação de petróleo. Na África 
Subsaárica, a produção elevou-se 1,5%

.Para os países africanos como um todo, o 
FMI detectou uma elevação nos preços ao con­
sumidor de 17% em 1990 para 22,7% em 1991. 
Na Nigéria os preços subiram 13% em 1991 após 
uma elevação de 7,5% em 1990. Nos países que 
atravessaram distúrbios civis, como o Sudão e 
Zaire, a inflação permaneceu elevada devido à 
monetização do déficit fiscal.

Oriente Médio

O consumo de petróleo registrou um cres­
cimento moderado em 1991 devido à recessão 
nos países industrializados e à queda na atividade 
econômica da Europa do Leste e antigas repúbli­
cas soviéticas. Em conseqüência, a região obteve 
um crescimento de 0,4% em 1991, segundo da­
dos revistos pelo FMI. Os países da região am­
pliaram seus gastos com infra-estrutura e defesa, 
aumentando suas importações. Os países não-ex- 
portadores de petróleo que forneciam mão-de- 
obra ao Iraque e Coveite perderam uma conside­
rável fonte de receita do exterior.

As perspectivas para a região dependem da 
habilidade da Organização dos Países e Exporta­
dores de Petróleo (OPEP) em limitar a oferta de 
petróleo. Os membros da Organização concor­
dam com a necessidade de reduzir a produção, 
mas divergem sobre quanto deve ser o corte e 
como ele deve ser aplicado a cada país. Os pre­
ços do petróleo dependem ainda da evolução das 
vendas russas durante o ano.

A ausência do Iraque em 1991 foi mais do 
que compensada pelo aumento da produção de 
petróleo na região. Atualmente, o Coveite já re­
cuperou metade da sua capacidade de refino. Por 
sua vez, a Arábia Saudita pretende elevar sua ca­
pacidade de produção e investimentos no exte­
rior. Em julho de 1991, a estatal saudita ARAM- 
CO obteve um ponto de apoio no mercado do su­
deste asiático ao adquirir participação acionária 
numa refinaria da Coréia do Sul.

Em 1991, a Arábia Saudita aumentou a re­
ceita gerada com a exportação de petróleo, en­
quanto a receita global da OPEP diminuía em 
relação a 1990. o volume de exportações de pe­
tróleo dos sauditas atingiu US$ 48,7 bilhões,

comparados a US$ 39,7 bilhões em 1990. O 
acréscimo individual resulta de um aumento na 
produção. Segundo o FMI, o PIB real cresceu 
9,5% com uma variação nos preços ao consumi­
dor de 19,1%. Em dezembro, os sauditas extraí­
ram 35% da produção total da OPEP.

O Irã registrou uma queda nas suas receitas 
com exportações de petróleo, as quais caíram de 
US$ 17,3 bilhões em 1990 para US$ 15,5 bilhões 
em 1991. As autoridades iranianas intensificaram 
as relações econômicas com as ex-repúblicas so­
viéticas da Ásia Central.

Europa do Leste

Embora sujeitas a revisões, as estimativas 
do FMI demonstram que a oferta ainda não res­
pondeu à liberalização nos preços introduzida 
como parte das reformas destinadas a estabelecer 
uma economia de mercado na Europa do Leste. 
Em 1991, a queda na produção da região -  ex­
cluída a Albânia -  chegou a 16,6%, comparada a 
7,1% em 1990.

O declínio acentuado resulta de fatores co­
mo a deterioração dos termos de intercâmbio 
após a introdução de preços a níveis internacio­
nais no comércio inter-regional, guerra civil na 
Iugoslávia e o impacto das austeras políticas 
adotadas no início das reformas.

A produção doméstica foi exposta à com­
petição com produtos de qualidade superior ela­
borados em países de economia de mercado cujos 
governos oferecem créditos à exportação. Por 
outro lado, a unificação alemã diminuiu as com­
pras de bens e serviços da Europa do Leste pela 
antiga República Democráticas Alemã (RDA).

O PIB real caiu 29,3% na Iugoslávia, 25% 
na Bulgária e 21,1% na Albânia. Menor retração 
ocorreu na Hungria e Polônia: respectivamente 
7,5% e 8%. Em vários países da Europa do Les­
te, esquemas de seguridade social -  incluindo 
auxílios aos desempregados -  foram adotados a 
fim de amortecer o impacto da liberalização do 
comércio e câmbio, privatização e reforma ban­
cária.

A magnitude da redução no produto destes 
países lança dúvidas sobre a rapidez das mudan­
ças rumo à economia de mercado. Em 1991 não
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ocorreram retrocessos, mas o ritmo das reformas 
foi retardado. Polônia, Bulgária e Romênia atra­
saram seus programas de privatização.

O desemprego não aumentou tanto quanto a 
queda no produto da Europa do Leste poderia 
sugerir. Atrasos na privatização e diminuições no 
salário real amorteceram as demissões. Na Bulgá­
ria e Albânia, por exemplo, os salários reais em
1991 caíram, respectivamente, 56% e 35%. Cabe 
ressaltar que as estatísticas ainda não refletem 
com acuidade a evolução do emprego no setor 
privado.

A profunda recessão de 1991 reduziu as re­
ceitas tributárias, ampliando o déficit fiscal da 
Europa do Leste. Na Hungria e Polônia, os défi- 
cits fiscais foram agravados pelo impacto do de­
semprego sobre a seguridade social.

O fim do sistema de planejamento central 
provocou mudanças na estrutura e nível de pre­
ços. As reformas exigiram políticas monetárias 
austeras. As taxas de juros reais em 1991 toma­
ram-se positivas na Europa do Leste, com exce­
ção de países como a Romênia e Albânia.

Ao promover medidas para a conversabili- 
dade das moedas nacionais e a unificação cam­
bial, as autoridades econômicas procuraram obter 
um alinhamento com os preços mundiais. Em al­
guns países, contudo, a escassez de divisas exi­
giu depreciações das taxas de câmbio recém-fi- 
xadas, aumentando as pressões inflacionárias.

A liberalização de preços tende a ser forte­
mente inflacionária em países onde o ajuste fiscal 
é insuficiente para compensar os subsídios gera­
dos pelo hiato entre preços fcontrolados e libera­
dos. A relação entre inflação e déficit orçamentá­
rio tende a ser forte quando o financiamento pela 
emissão de moeda é a única alternativa disponí­
vel.

Segundo o FMI, os preços ao consumidor 
registraram uma variação de 460,4% na Bulgária 
e 270% na Iugoslávia. Por outro lado, a variação 
dos preços ao consumidor manteve-se próxima de 
33% na Hungria. • A Polônia conseguiu reduzir 
a inflação de 585,8% em 1990 para 70,3% em
1991. Contudo, os preços voltaram a crescer no 
final do ano. Em janeiro de 1992 aumentos nos

impostos indiretos e nos preços ainda administra­
dos elevaram o custo de vida em 7,5%.

A escassez de divisas na Albânia, Bulgária 
e Romênia deprimiu o comércio com os países 
vizinhos. Na Iugoslávia, a guerra civil interrom­
peu as exportações. Contudo, três países -  Polô­
nia, Hungria e Tchecoslováquia -  esboçaram 
uma reação e expandiram suas vendas à Comuni­
dade Européia e Associação Européia de Livre 
Comércio, a fim de compensar a queda nas ven­
das para a antiga União Soviética.

O déficit em transações correntes da Europa 
do Leste passou, segundo o FMI, de US$ 1 bi­
lhão em 1990 para USS 7 bilhões em 1991. Entre 
os fatores que contribuíram para este resultado 
destacam-se o colapso nas exportações para a ex- 
URSS, a redução nos financiamentos externos e 
os a*rasos na liberação de fundos oficiais de as­
sistência bilateral. Apesar disso, a Hungria con­
seguiu obter um aumento substancial em suas re­
servas devido a financiamentos externos não-ofi- 
ciais canalizados para o país na forma de inves­
timentos diretos.

Apesar do déficit conjunto em transações 
correntes, a dívida extema total da Europa do 
Leste reduziu-sé 4% atingindo, de acordo com o 
Fundo, USS 104 bilhões em 1991. Contribuiu pa­
ra este resultado o acordo de reestruturação da 
dívida entre a Polônia e o Clube de Paris. A 
Hungria e a Tchecoslováquia conseguiram obter 
acesso aos mercados internacionais de capital. A 
dívida da Bulgária aumentou 17%, mas os paga­
mentos em atraso diminuíram e a dívida oficial 
bilateral foi reescalonada.

Ex-repúblicas soviéticas

Após décadas de economia planificada, a 
União Soviética foi extinta em 31 de dezembro 
de 1991. As antigas repúblicas soviéticas atra­
vessam atualmente um período de transição. O 
sistema central de planejamento entrou em colap­
so enquanto os mecanismos de mercado ainda 
não estão consolidados. As autoridades enfren­
tam o risco de desgaste antes que os resultados 
das reformas apareçam.

As três repúblicas Bálticas -  Lituânia, Es­
tônia e Letônia -  foram as primeiras a declarar 
independência da ex-URSS. À semelhança da
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Europa do Leste, a região tem uma experiência 
recente de economia de mercado. O desmantela­
mento de controles administrativos na região re­
sultou em aumentos nos preços. As pressões in­
flacionárias crescem na medida em que as im­
portações russas de energia se aproximarem de 
preços mundiais. Embora suas economias conti­
nuem dependentes da zona do rublo, os estados 
bálticos anunciaram a criação de moedas próprias 
em 1992.

Na Rússia e demais repúblicas da antiga 
União Soviética, a queda na produção acelerou- 
se em 1991 devido à forte redução no comércio 
inter-republicano. Na medida em que o sistema 
centralizado ruía, cada república tentava impor 
obstáculos ao comércio e elevar os preços para 
estimular a produção local em declínio. Contudo, 
estimativas do FMI indicam que o produto da 
antiga União Soviética deve cair 12% este ano, 
após uma queda de 15% em 1991 e 2,1% em
1990.

Rússia e Ucrânia divergem sobre o âmbito e 
ritmo das reformas rumo à economia de mercado. 
A Rússia produz 90% do petróleo, 80% da ma­
deira e cerca de 60% da eletricidade na antiga 
União Soviética. Em 1988, o total de exportações 
e importações com as demais repúblicas atingiu 
138,3 bilhões de rublos, comparados a 83 bilhões 
de rublos no caso da Ucrânia.

A exportação de petróleo é uma das princi­
pais fontes de divisas russas. As companhias ex­
ploradoras devem vender ao govemo parte da 
moeda forte obtida como receita para fnanciar a 
compra de produtos essenciais. No entanto, as 
autoridades do govemo advertiram que, caso a 
produção de óleo bruto caia substancialmente, as 
exportações poderão ser suspensas. A diminuição 
ou suspensão nas vendas às demais repúblicas 
não ocorrerá sem represálias.

Em janeiro, Moscou comunicou que preten­
de proibir a exportação de produtos escassos às 
repúblicas que erguerem barreiras contra a ex­
portação de bens para a Rússia. Na ocasição, o 
ministro russo de Relações com o Exterior, Peter 
Aven, declarou que o preço que as repúblicas 
devem pagar pelos produtos russos dependerão 
da maneira como acompanham as reformas na 
economia russa.

Ocupando apenas 2,7% do antigo território 
soviético, a Ucrânia produz 47% de minério de 
ferro, 40% do aço e 25% do total de cereais da 
antiga União. Em julho de 1991, o govemo ucra- 
niano anunciou a suspensão do embarque de ali­
mentos para a Rússia. Em seguida, a proibição 
foi suspensa, revelando-se mais um instrumento 
na troca de ameaças entre as repúblicas.

Além dos produtos agrícolas, existem ou­
tras áreas sujeitas a atritos. O equivalente a 90% 
das exportações russas de gás para a Europa e 
grande parte das exportações de petróleo passam 
por dutos em território ucraniano e estão, por­
tanto, sujeitos a taxas de trânsito. O terceiro mo­
tivo de tensões é a disputa pelo arsenal militar e 
o reassentamento de soldados provenientes da 
Alemanha e Europa do Leste.

Quando o regime soviético entrou em co­
lapso deterioraram-se as contas públicas. Fluxos 
fiscais para o govemo central cessaram enquanto 
os gastos continuavam graças à emissão de moe­
da. Em conseqüência, foi criado um excedente 
monetário muito superior ao existente na Europa 
do Leste. Houve em 1991 uma elevada expansão 
no crédito para o govemo e empresas públicas. A 
criação de moeda financiou déficits orçamentá­
rios exacerbados por perdas nas receitas com a 
queda na atividade econômica. As taxas de juros 
reais permaneceram negativas. A expansão mo­
netária foi particularmente grave na Rússia, 
Ucrânia e Cazaquistão.

A reforma do setor produtivo demonstra 
que as autoridades não podem perseguir objeti­
vos isolados. Existe uma cadeia de implicações 
na economia: a estabilização da moeda não pode 
ser atingida sem o controle do déficit fiscal, até 
agora coberto com emissão de rublos. O controle 
não pode ser obtido sem privatizar estatais inefi­
cientes.

No sistema anterior, o Estado concentrava 
decisões sobre a produção e redes de distribui­
ção. O patrimônio das empresas pertencia ao Es­
tado. Desta forma, cada empresa guardava rela­
ção com as demais através do poder público. A 
disponibilidade de recursos destas empresas esta­
va associada à facilidade com que o govemo le­
vantava recursos a fundo perdido. A interdepen­
dência dos balanços representa atualmente um
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severo obstáculo à emergência de mercados pois 
obscurece distinções entre empresas viáveis e in­
viáveis.

Existem dois obstáculos principais ao pla­
nejamento das empresas. Em primeiro lugar, os 
empreendimentos estão vulneráveis dado o grau 
de monopólio ainda existente na economia. Pro­
blemas com fornecedores exclusivos podem ser 
facilmente transmitidos ao longo da cadeia pro­
dutiva. Em segundo lugar, as fontes de financia-- 
mento para fazer face a choques de custos estão 
limitadas pelas distorções existentes no setor fi­
nanceiro.

A remoção destas imperfeições exige algu­
mas medidas. Em primeiro lugar destaca-se a 
proteção aos direitos de propriedade. Estas ga­
rantias legais devem reduzir o custo de obter in­
formações sobre a situação financeira dos agen­
tes econômicos. Em segundo lugar, é preciso sa­
near os balanços das empresas e bancos. Esta 
operação deve ser efetuada sem implicar em mais 
dívidas assumidas pelo govemo.

Uma melhor transparência nas demonstra­
ções financeiras pode ser obtida de duas formas. 
A primeira consiste no cancelamento das dívidas. 
Uma vez que muitos credores e devedores são 
estatais, o cancelamento não afetaria a distribui­
ção de renda do setor privado. Além disso, a 
anulação de débitos melhora o perfil das empre­
sas a serem privatizadas. A desvantagem, contu­
do, é uma redução na disponibilidade de capital e 
pressões sobre empresas cujo fluxo de caixa de­
pende do recebimento de pagamentos.

A segunda alternativa é a socialização das 
dívidas. O governo trocaria compromissos pen­
dentes por títulos. Os devedores passariam a de­
ver diretamente para o govemo. Para garantir sua 
própria capacidade de pagamento, contudo, o 
governo deve dispor de um sistema tributário que 
lhe permita arrecadar fundos sem recorrer à emis­
são inflacionária de moeda.

A reestruturação do setor produtivo ocorre 
em meio à liberação de preços decretada pela 
Rússia e Ucrânia no dia 2 de janeiro de 1992. No 
final desse mês, o aumento médio dos preços rus­
sos em relação a dezembro foi de 250%. O presi­
dente msso, Boris Yieltsin, já havia anunciado a 
liberação para o dia 16 de dezembro. Ucrânia e

Belarus (Bielorússia) foram contra, alegando es­
cassez de rublos e a ameaça de uma invasão de 
suas fronteiras por compradores russos em busca 
de produtos mais baratos.

O desmantelamento dos preços administra­
dos suscitou críticas de que deveria ser precedido 
pela privatização em grande escala, pela reforma 
tributária e pela implementação de cortes nos 
gastos do governo. Apesar disto, devem ocorrer 
novas rodadas de liberações.

Com os preços livres, as autoridades sofrem 
pressões para que o govemo pague compensa­
ções através da emissão de moeda. As autorida­
des, porém, não podem permitir reajustes sala­
riais paralelos ao aumento de preços. A acomo­
dação da demanda por salários mais elevados 
conduziria a uma espiral inflacionária.

Contudo, reprimir demandas salariais não 
garante a estabilização dos preços. Existem tam­
bém problemas nos canais de distribuição de 
produtos básicos e a arrecadação tributária é de­
ficiente. Os custos de transação continuam ele­
vados: os preços pagos pelo consumidor são 
bastante superiores àqueles recebidos pelos pro­
dutores. Por outro lado, para reduzir o déficit or­
çamentário do govemo é necessário conter os 
empréstimos às empresas e cortar subsídios. Ou­
tras despesas -  como programas sociais e o soldo 
dos militares -  são de difícil compressão.

A venda de empresas poderia absorver o 
excesso de liquidez gerado pela emissão de moe­
da. Contudo, a abrangência do processo de pri­
vatização é limitada. As indústrias básicas conti­
nuam nas mãos do govemo. Estão excluídas da 
privatização imediata setores de recursos energé­
ticos, fornecedores do setor militar, os meios de 
comunicação e a maioria dos meios de transporte.

Os críticos da venda do patrimônio público, 
porém, argumentam que sem preços “ realistas”  é 
impossível avaliar o valor das estatais a serem 
vendidas. O desmantelamento do controle de 
preços seria, portanto, condição prévia para a 
privatização. Outra condição para a reestrutura­
ção do setor produtivo seria um maior intercâm­
bio comercial capaz de forçar os monopólios a 
competirem mais rapidamente, uma vez que a in­
trodução da competição na economia doméstica 
através da privatização é um processo lento.
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Atualmente a Rússia ocupa a posição de 
parceiro comercial dominante nas relações entre 
as repúblicas. Algumas delas são altamente vul­
neráveis a choques nos termos de intercâmbio 
decorrentes de elevações nos preços de energia. 
A exceção da Rússia, Azerbaijão, e Turcome- 
nistão, todas as repúblicas apresentam déficits no 
comércio inter-republicano de energia. Cabe res­
saltar que estas trocas eram anteriormente uma 
transação doméstica que não exigia moedas for­
tes.

,A polêmica sobre as reformas também en­
volve a abertura ao exterior. Para enfrentar as 
pressões com o pagamento do serviço da dívida 
extema, as autoridades econômicas comprimiram 
as importações em 1991. Segundo o FMI, o défi­
cit conjunto em transações correntes da antiga 
União Soviética caiu de cerca de US$ 23,5 bi­
lhões em 1990 para estimados US$ 6 bilhões em
1991.

A abertura ao exterior situará os preços 
domésticos a níveis mundiais. Os críticos da re­
forma comercial alegam que esta exposição à 
competição será responsável pelo colapso de vá­
rias empresas, com repercussões sobre o nível de 
emprego. Além disso, não há garantias à abertura 
sem conversibilidade da moeda.

A ausência de controle monetário na Rússia 
enfraqueceu ainda mais a área de influência do 
rublo. De fato, algumas repúblicas realizaram 
trocas com mercadorias ou introduziram moedas 
substitutas, como os coupons da Ucrânia. A ma­
nutenção de uma moeda comum entre as repúbli­
cas implica em risco de transmissão de inflação. 
Os produtores tendem a escoar seus produtos on­
de os preços forem mais elevados, criando escas­
sez no mercado de origem. Para evitar tais efei­
tos, as repúblicas podem instaurar medidas prote­
cionistas, limitando a circulação de mercadorias e 
pessoas.

No início de 1991, a ex-União Soviética 
passou a exigir pagamentos em moedas fortes nas 
vendas aos seus parceiros da Europa do Leste. 
Esta exigência provocou o colapso do COME- 
CON.

Apesar deste precedente, Moscou pretende 
manter um espaço monetário do rublo nas transa­
ções com as antigas repúblicas soviéticas. O mi­

nistro russo de relações com as demais repúoii- 
cas, Vladimir Nashits, afirmou que a adesão à 
Comunidade dos Estados Independentes (CEI) 
está aberta às repúblicas que desistirem de emitir 
suas próprias moedas ou substitutivos, como os 
coupons lançados pela Ucrânia.

Impressos na França, os coupons represen­
tavam parte do salário e destinavam-se à compra 
de alimentos em armazéns estatais. O objetivo 
era dificultar a compra de alimentos subsidiados 
por não-ucranianos. O govemo enfrentou um in­
fluxo de compradores em cidades próximas à 
fronteira russa devido aos diferenciais revelados 
pela liberação dos preços. Os ucranianos dispu­
nham de produtos relativamente baratos prove­
nientes do Cáucaso.

Outra condição para a adesão à CEI seria o 
compromisso de não reexportar energia russa ba­
rata para obter moedas fortes. Essa questão já 
provocou ameaças russas de limitar as vendas de 
petróleo para a Ucrânia. Em compensação, esta 
república retaliou com a ameaça de suspensão no 
fornecimento de carvão e produtos químicos para 
Moscou.

Enquanto os países da Comunidade Eco­
nômica Européia buscam uma moeda comum, 
a introdução de moedas próprias é considerada 
uma manifestação de soberania nacional nas ex- 
repúblicas soviéticas. As dificuldades, neste ca­
so, se concentram na taxa de câmbio. A fixação 
de câmbio na presença de fortes diferenciais de 
inflação também suscita obstáculos à estabilidade 
de preços.

Para dar às empresas confiança de partilha­
rem suas divisas com o govemo, as autoridades 
devem propor um fundo de estabilização para a 
moeda nacional. Este seria um mecanismo capaz 
de retirar moeda nacional de circulação e sus­
tentar a cotação da moeda russa frente ao dólar.

Existem três entraves à formação do fundo 
de estabilização. Em primeiro lugar, seu funcio­
namento é dificultado pelo déficit em pagamentos 
internacionais e no orçamento interno. Em se­
gundo lugar, mesmo com uma menor oferta de 
rublos, as cotações podem cair se a velocidade de 
circulação da moeda aumentar. Em terceiro lugar, 
se a taxa de câmbio não se valorizar, os preços 
podem aumentar.
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Nos meses que antecedem à extinção da 
União Soviética, os créditos externos de curto 
prazo deixaram a região enquanto os líderes das 
repúblicas deparavam-se com elevadas dívidas 
externas, sem reservas ou acesso a novos créditos 
em condições razoáveis. Por outro lado, atrasos 
nos programas de privatização retardam a entrada 
de investimentos estrangeiros. As importações 
caíram ao mesmo tempo em que renovavam-se 
apelos para o o Ocidente -  sobretudo a CEE e 
Japão -  abram seus mercados à CEI.

Um aumento nas exportações foi a alterna­
tiva encontrada para obter moedas fortes. Em
1991, as vendas ao exterior de metais como o 
alumínio deprimiram os preços nos mercados in­
ternacionais. Por outro lado, a escassez de divi­
sas deu origem a medidas drásticas por parte do 
govemo de Belarus (Bielorússia): para pagar as 
importações de cereais, metade das contas bancá­
rias em moeda forte das empresas do país foi 
confiscada em janeiro.

A falta de disciplina monetária e fiscal 
agrava temores de que as repúblicas não poderão 
honrar seus compromissos externos. As tentativas 
de autonomia monetária aumentam esta descon­
fiança. Em setembro, os ministros de Finanças do 
G-7 advertiram que o pagamento das dívidas de 
médio e longo prazo podiam ser adiadas, mas não 
o pagamento de juros ou débitos de curto prazo.

Apesar da independência das repúblicas so­
viéticas, os países do G-7 insistiram para que os 
débitos permanecessem centralizados. Segundo 
estimativas oficiais, a dívida da CEI é de US$ 65 
bilhões. A partilha da dívida está associada à re- 
distribuição dos ativos da ex-URSS (proprieda­
des estatais, ouro, divisas, etc). De acordo com 
esse critério, a Rússia pode receber 61,1% da dí­
vida e dos ativos, a Ucrânia 16,3%, Belarus 
4,3%, o Cazaquistão 3,9% e o Uzbequistão 3,3%

Em janeiro, os países ocidentais concorda­
ram em permitir que oito repúblicas adiassem o 
pagamento do principal de suas dívidas externas 
de médio e longo prazos contraídas antes de l2 
de janeiro de 1991 e com vencimento no final de
1992.

O adiamento permite ganhar tempo e recur­
sos para implementar as reformas. As oito repú­
blicas envolvidas no acordo são: Rússia, Belarus,

Cazaquistão, Armênia, Quirguistão, Moldova 
(Moldávia), Tadjquistão e Turcomenistão.

A ajuda mundial à União Soviética superou 
US$ 79 bilhões em 1990-91, segundo estimativas 
da CEE. Deste montante, cerca de US$ 2,5 bi­
lhões são doações diretas de alimentos e medi­
camentos para os quais não é necessário paga­
mento. Estas doações procuram ampliar a oferta 
de alimentos no mercado negro e compensar a 
quebra da safra agrícola.

Os países da Comunidade Européia forne­
ceram mais de US$ 59 bilhões do total. A Ale­
manha é o maior contribuinte individual com cer­
ca de US$ 45 bilhões, dos quais US$ 10 bilhões 
em assistência para a retirada de tropas soviéticas 
da Alemanha Oriental. O Japão forneceu menos 
de US$ 2,5 bilhões. A ajuda norte-americana foi 
inferior a US$ 4,5 bilhões, a maioria dos quais 
na forma de garantias governamentais a emprés­
timos feitos por bancos para a compra de cereais 
beneficiando, assim, as exportações agrícolas 
norte-americanas.

No início de abril, o grupo dos sete princi­
pais países industrializados anunciou um pacote 
de ajuda à Rússia no valor de US$ 24 bilhões. 
Deste total, US$ 18 bilhões referem-se a créditos 
do FMI (US$ 4 bilhões), do Banco Mundial 
(US$ 1,5 bilhão), do Banco Europeu para a Re­
construção e Desenvolvimento (BERD) e a ga­
rantias de crédito à exportação e compras de ali­
mentos, concedidas pelo G-7 e países escandina­
vos. Outros US$ 6 bilhões são destinados a um 
fundo de estabilização do rublo. A Rússia e a 
Ucrânia -  bem como as demais repúblicas que 
entraram com pedido de ingresso a tempo de ser 
examinado na 38- sessão do Comitê Interino do 
Fundo -  ingressaram no FMI em abril. A libera­
ção dos recursos de ajuda depende do cumpri­
mento de um programa de estabilização.

3. O COMÉRCIO INTERNACIONAL E O 
SISTEMA INTERNACIONAL DE CO­
MÉRCIO

3.1. O Comércio de Mercadorias: Tendências
e Perspectivas

Refletindo a relativa estagnação das eco­
nomias industrializadas, o ritmo de expansão do 
comércio mundial de mercadorias em 1991 pro­
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longa o declínio iniciado há três anos. Este me­
nor incremento relativo do volume do comércio 
internacional em 1991 -  da ordem de 3%, contra 
5% em 1990 -  foi ainda superior à taxa de ex­
pansão do produto mundial no mesmo ano, con­
firmando a tendência observada desde 1983 de 
crescimento do comércio a taxas superiores às do 
produto.

A desaceleração do comércio aparece ainda 
mais pronunciada quando se atenta para seu valor 
em dólares. O valor total estimado para o comér­
cio mundial de mercadorias em 1991 é de US$
3,53 trilhões. Isso significa um aumento de 1,5% 
em 1991, resultado bastante inferior à expansão 
de 13,5% obtida em 1990. O desempenho do ano 
passado foi a menor expansão no valor do co­
mércio desde 1985. Segundo o GATT, este re­
sultado é explicado pela valorização do dólar 
frente à unidade monetária européia (ECU), as­
sim como a deterioração dos preços do petróleo e 
de outras “ commodities” .

A redução no valor do comércio é muito 
menos incisiva quando se trata do setor de servi­
ços, o qual atingiu um valor de US$ 850 bilhões. 
O incremento em 1991 foi da ordem de 5%, 
comparado a 17% em 1990. Segundo o GATT, 
esse resultado é consistente com as característi­
cas das economias nacionais, „ onde o setor de 
serviços tem sido tradicionalmente menos afetado 
pela diminuição da atividade econômica do que o 
setor industrial.

Dados preliminares do GATT sobre o se­
gundo semestre de 1991 parecem indicar um iní­
cio de recuperação no comércio internacional. 
Essa tendência é discemível tanto em termos de 
exportações quanto de importações dos Estados 
Unidos, Reino Unido e Canadá. O cenário mais 
favorável para 1992 prevê um crescimento de 4% 
para o volume do comércio mundial.

Tendências por Regiões Geográficas

O crescimento no volume das exportações 
em 1991 foi modesto em todas as regiões geográ­
ficas, exceto na Ásia. Em termos de valor, ape­
nas Ásia e América do Norte apresentaram cres­
cimento nas suas exportações.

O declínio mais agudo nas exportações ve­
rificou-se na Europa do Leste e antiga União So­

viética: 15% em volume e 20% em valor, acen­
tuando-se, assim, a queda de 10% e 8%., respec­
tivamente, verificada em 1990. Estima-se ainda 
maior a queda nas importações desta região: 20% 
em volume e 25% em valor, aprofundando a ten­
dência declinante do ano anterior de 5% e 1%, 
respectivamente. Individualmente, o maior declí­
nio, tanto em exportações como em importações, 
verificou-se na ex-União Soviética: 25% no valor 
das exportações (5% em 90) e aproximadamente 
43% no valor das importações (contra um incre­
mento de 5,5% em 1990).

O crescimento no volume de exportações da 
Europa Ocidental passou de 4% em 1990 a 2% 
em 1991. Em termos de valor, apresentaram de­
clínio de 1,5%, comparado a uma expansão de 
19,5% em 1990. Esta queda é atribuída à debili­
tação de seus parceiros comerciais europeus, bem 
como às necessidades de reconstrução da ex- 
Alemanha Oriental. As importações da Europa 
Ocidental atingiram em 1991 um valor de US$
1,7 trilhões, o que representa 45% do total mun­
dial. Este montante significa um crescimento de 
apenas 0,5% em relação ao ano anterior, quando 
se registrou uma expansão de 20%. Em termos de 
volume, houve um incremento de 3% nas impor­
tações da Europa Ocidental em 1991, compara­
dos a 6,5% em 1990.

A América do Norte registrou em 1991 me­
nor expansão no volume de suas exportaçõs em 
relação a 1990: 6,5% contra 7,5%. Mesmo assim, 
este incremento corresponde a mais do dobro da 
média do incremento mundial. Em termos de va­
lor, a expansão das exportações foi de 5,5% 
contra 8,5% em 1990. O volume das importações 
ficou inalterado com relação ao ano anterior 
(contra 1,5% em 1990). Expressas em dólares, as 
importações da região declinaram 2,5%, contra 
uma expansão de 4,5% em 1990.

A Ásia é a única região do mundo que au­
mentou o ritmo de expansão de suas exportações 
em 1991: 8,5% contra 7,5% em 1990, em termos 
de volume, e 11,5% (contra 8,5% no ano ante­
rior) em valor expresso em dólares. O menor in­
cremento relativo do volume de vendas japonesas 
ao exterior (de 5,5% em 1990 passou a 3% em 
1991) foi amplamente compensado por outros 
países da região, cujas exportações em termos de 
volume tiveram em conjunto uma expansão (de 
13%) que quase duplicou a taxa do ano anterior
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(7,5%), sendo quatro vezes maior do que a média 
mundial (3%). Em termos de valor, as exporta­
ções japonesas (valor total USS 315 bilhões) 
cresceram 9,5% (5% no ano anterior) e as dos 
outros países (Hong-Kong, Coréia do Sul, Malá­
sia, Cingapura, Taiwan e Tailândia) em conjunto 
14,5% (8,5% em 1990). As importações deste 
mesmo grupo de países cresceram a um ritmo 
(17%) cinco vezes superior ao da média mundial 
(3%). Seu desempenho tanto exportador como 
importador aparece claramente como o elemento 
dinâmico do comércio internacional em 1991. As 
importações japonesas cresceram em 1991 3% 
em volume (6% em 1990) e apenas 0,5% em va­
lor, contra 12% no ano anterior.

Individualmente considerada, a China apre­
senta em 1991 um crescimento de 19,5% no va­
lor de suas importações, contra um declínio de 
10% no ano anterior. Em termos de valor, suas 
exportações apresentaram uma expansão de 16% 
(18% em 1990).

A parcela da Ásia no comércio mundial de 
mercadorias veio evoluindo de aproximadamente 
10% trinta anos atrás até os atuais quase 25%, 
como resultado de um desempenho comercial 
sustentado acima da média mundial. Este resulta­
do reflete um dinâmico comércio intra-regional, 
bem como a expansão -  acima da média mundial
-  de suas transações com o resto do mundo tanto 
em exportações como em importações, em parti­
cular com a América do Norte e a Europa Oci­
dental.

As exportações da Europa Ocidental para a 
Ásia em 1991 ultrapassaram pela primeira vez 
seu fluxo exportador para a América do Norte. 
Nota-se que as compras da Europa Ocidental na 
Ásia ultrapassaram, já em 1986, suas importações 
provenientes da América do Norte. Por sua vez, 
a Ásia já substituíra a Europa em 1975 como 
principal fornecedor da América do Norte. Desde 
1985, a Ásia é também o principal destino das 
exportações norte-americanas.

A América Latina apresenta, depois do 
Oriente Médio, a maior disparidade entre incre­
mento de importações e de exportações. Assim, 
enquanto a expansão das exportações em termos 
de volume foi, segundo os dados preliminares do 
GATT, de apenas 2% (contra 5% em 1990), com 
uma queda de 4% em termos de valor (expansão

de 8,5% em 1990), as importações cresceram 
10,5% em volume e 12% em valor. Se o declínio 
nos preços do petróleo e de outras “ commodi- 
ties” explicam em grande medida a acentuada 
queda no valor das exportações, a liberalização 
comercial em curso na região é certamente um 
fator na expansão das importações.

Note-se ainda a mudança na posição relati­
va dos países da região latino-americana quanto à 
sua participação no comércio mundial: na relação 
dos vinte e cinco principais exportadores e im­
portadores mundiais, cujo comércio totaliza USS
3,06 trilhões em valor ou, praticamente, 84% do 
total mundial, aparece em 1991 apenas um único 
país da região -  o México -  com uma participa­
ção de 1,2% em exportações e 1,4% em importa­
ções. Cabendo ao último país da lista uma par­
cela de 0,9% e 0,8% respectivamente, do comér­
cio mundial, depreende-se que todos os demais 
países latino-americanos detêm hoje participa­
ções inferiores àqueles percentuais.

O Oriente Médio é a região com maior in­
cremento de importações em 1991: 16,5% em 
valor (11,5% no ano anterior), em boa medida in­
fluenciado pelo desempenho da Arábia Saudita 
(24,5%) e percebido como resposta à atividade 
exportadora de 1990 (crescimento de 22%) na 
esteira da elevação dos preços do petróleo no 
início da Guerra do Golfo. O valor das exporta­
ções da região em 1991 declinou 9,5% em rela­
ção ao ano anterior.

A África apresenta declínio em 1991 tanto 
no valor das exportações (3,5%) quanto no das 
importações (1%), após registrar crescimento de 
14% e 12,5%, respectivamente, em 1990.

Principais exportadores e importadores

Em 1991 os Estados Unidos voltaram a ser 
o principal exportador mundial, com um valor 
total de exportações da ordem de USS 422 bi­
lhões. A posição relativa dos demais países foi 
bastante modificada pela atuação dinâmica do 
grupo de exportadores asiáticos a que se fez refe­
rência.

Os Estados Unidos e a Alemanha vêm al- 
temando-se desde 1986 na primeira posição ex­
portadora. Os resultados de 1991 indicam, em 
termos de valor, uma expansão das exportações
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dos Estados Unidos da ordem de 7,5% (8% em 
1990), ou seja cinco vezes a média mundial, en­
quanto a Alemanha apresenta um declínio de 
4,5% (contra uma expansão de 16% em 1990). O 
Japão, em terceiro lugar, registra, como foi antes 
referido, um incremento no valor de suas expor­
tações de 9,5% (5% no ano anterior) e um dis­
creto incremento de 0,5% nas importações (12% 
em 1990).

Quanto aos exportadores asiáticos não per­
tencentes à OCDE, que aparecem entre os 25 
maiores de 1991, o incremento no valor de suas 
vendas ao exterior varia entre 10,5% para a Co­
réia do Sul e 19,5% para Hong-Kong (aqui é 
preciso considerar contudo que estão incluídas 
ie-exportações). Entre estes dois extremos estão 
Cingapura (12%), Taiwan (13,5%) e Malásia 
(18,5%), está entrando pela primeira vez na rela­
ção dos vinte e cinco principais exportadores. 
Enquanto a expansão coreana e a de Taiwan se 
acelera com relação ao ano anterior (compare-se 
com as taxas de 1,5% e 4% respectivamente em 
1990), no caso de Cingapura assiste-se de fato a 
uma desaceleração (de 18% em 1990 para os 
12% de 1991).

Quanto a importações, os Estados Unidos 
ocupam também a primeira posição, com um va­
lor absoluto de US$ 509 bilhões e um declínio 
em relação ao ano anterior de 1,5%. Entre os 
PDs o maior incremento importador (9,5%) é o 
da Alemanha (valor total de suas importações: 
US$ 390 bilhões) que ocupa o segundo lugar, e o 
maior declínio o da Suécia (9%). Quanto à antiga 
União Soviética, atribui-se a suas compras do 
exterior um declínio superior a 40%, cujo valor 
seria equivalente ao comércio importador total de 
países como a China ou a Áustria. Como já foi 
referido, a Arábia Saudita registra em 1991 in­
cremento importador próximo a 25%, deslocando 
assim a Finlândia do 259 lugar. O crescimento 
relativo das importações mexicanas (23,5%) é 
o terceiro maior verificado em 1991, vindo após 
o da Malásia (30%) e o da Arábia Saudita.

Os países asiáticos que apresentaram maior 
atividade exportadora registram igualmente ex­
pressivas taxas de expansão em suas importa­
ções, que vão desde os referidos 30% da Malásia 
e 21,5% para Hong Kong (de novo, parte subs­
tancial destina-se a re-exportação) a 8,5% para 
Cingapura.

Saldos em transações correntes

Segundo os dados preliminares do GATT, o 
déficit em transações correntes dos Estados Uni­
dos praticamente desapareceu, passando de US$ 
92 bilhões em 1990 para cerca de US$ 5 bilhões 
em 1991. Embora o saldo negativo na balança 
comercia] tenha declinado em US$ 35 bilhões, a 
maior parte da redução nas transações correntes é 
atribuída a transferências relacionadas à Guerra 
do Golfo ou a operações na conta de serviços. 
Na ausência de tais transferências, estima-se que 
o déficit corrente seria próximo de US$ 45 bi­
lhões.

Em contraste com os Estados Unidos, a 
Alemanha apresentou em 1991 um déficit de US$ 
21 bilhões. Em 1990 o país obteve um superávit 
de US$ 48 bilhões. A contração no superávit 
comercial, devido principalmente ao processo de 
reunificação alemã, foi um dos fatores que de­
terminaram esta inversão.

Após três anos de declínio, o superávit ja­
ponês voltou a crescer em 1991. O total obtido -  
US$ 73 bilhões -  é aproximadamente o dobro do 
registrado em 1990 (US$ 36 bilhões). Esse re­
sultado decorre de um aumento de 60% no supe­
rávit comercial, o qual alcançou o novo recorde 
de US$ 103 bilhões em 1991. A queda nos pre­
ços do petróleo e a forte demanda por exporta­
ções japonesas no leste e sul da Ásia explicam 
este desempenho.

Em relação ao produto, o déficit em transa­
ções correntes dos Estados Unidos aproxima-se 
de zero em 1991. Por sua vez, o superávit alemão 
de 3% do PNB em 1990 transformou-se em défi­
cit da ordem de 1,5% em 1991. O superávit ja­
ponês passou de 1,2% do PIB em 1990 para 
2,1% em 1991.

Reino Unido e França conseguiram reduzir 
seu déficit corrente em valores absolutos, en­
quanto o da Itália permaneceu inalterado em
1991. Esses três países apresentaram déficits da 
ordem de 1% ou menos em relação ao PIB. O dé­
ficit do Canadá cresceu, tanto em termos abso­
lutos quanto relativos. Em 1990, o saldo negativo 
em transações correntes era de 3,2%. Em 1991, o 
déficit em transações correntes do Canadá au­
mentou para 3,9% do produto.
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Segundo o FMI, o déficit em transações 
correntes dos PEDs aumentou de US$ 8 bilhões 
em 1990 para US$ 85 bilhões em 1991. Deste 
total, metade é atribuída ao crescimento das im­
portações na Ásia e países da América Latina e 
Caribe em decorrência da liberalização do co­
mércio e compras de bens de capital. Outra par­
cela daquele aumento é explicada pela redução 
no superávit comercial do Oriente Médio e pelas 
transferências financeiras da Arábia Saudita e 
Coveite para países industrializados.

O aumento nos empréstimos extemos da 
Ásia -  sobretudo Coréia e Tailândia -  mais do 
que compensou as transferências financeiras do 
Oriente Médio. Em conseqüência, o fluxo líquido 
de recursos financeiros para os PEDs alcançou 
USS 113 bilhões. Este montante inclui emprésti­
mos extemos, investimento estrangeiro oficial 
e transferências oficiais. Do total, cerca de USS 
55 bilhões correspondem à parcela da Ásia. Ou­
tros USS 27 bilhões correspondem à América 
Latina e Caribe.

Os países em desenvolvimento altamente en­
dividados

As estatísticas do GATT apresentam um 
grupo de quinze países altamente endividados, a 
saber: Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colôm­
bia, Costa do Marfim, Equador, México, Marro­
cos, Nigéria, Peru, Filipinas, Uruguai, Venezuela 
e Iugoslávia. As exportações deste grupo de paí­
ses em 1991 apresentaram um declínio pela pri­
meira vez em cinco anos. Por sua vez, as impor­
tações permaneceram acima da média mundial 
com sensíveis diferenças individuais.

Após um crescimento de 13% em 1990, o 
valor das exportações do grupo sofreu em 1991 
uma queda. O crescimento no valor as importa­
ções foi de aproximadamente 10%. Esses dados 
refletem o peso da América Latina, uma vez que 
dez do grupo de quinze países altamente endivi­
dados pertencem à região.

Pela primeira vez em um década, o valor 
agregado das importações deste grupo -  superior 
a USS 160 bilhões — ultrapassou o pico registra­
do em 1981. Em conseqüência, o superávit co­
mercial reduziu-se em quase dois terços. O saldo 
positivo passou de USS 29 bilhões em 1990 para 
cerca de USS 10 bilhões em 1991.

Um declínio acentuado nos superávits co­
merciais ocorreu na Nigéria e Venezuela, países 
onde o petróleo representa mais de três quartos 
das exportações. Por sua vez, o México e Equa­
dor conseguiram compensar a queda nas receitas 
com o petróleo aumentando suas exportações de 
produtos industrializados e primários não ener­
géticos. Cabe ainda observar o desempenho da 
Argentina, onde as importações duplicaram em
1991.

Entre os quinze países em desenvolvimento 
altamente endividados, a queda mais acentuada 
no superávit comercial foi a da Iugoslávia que 
atravessou uma guerra civil em 1991.

3.2. O Sistema Internacional de Comércio

Acordo Multifibras (MFA)

O Comitê de Negociações Comerciais da 
Rodada Uruguai decidiu em abril de 1989 que 
após a conclusão das atuais negociações teria 
início a integração progressiva do setor têxtil e 
de vestuário às normas do GATT, com o conse­
qüente desmantelamento gradual do sistema de 
quotas do MFA. O Acordo Multifibras foi pror­
rogado até 31 de dezembro de 1992 e as pers­
pectivas para o setor dependem da evolução da 
Rodada.

Acordo do Aço

No dia 31 de março de 1992 expiraram os 
acordo bilaterais de “ restrição voluntária” de ex­
portações (VRAs). Devido às divergências entre 
os Estados Unidos e a CEE, o mercado interna­
cional deste metal ficou sem regras específicas, 
fortalecendo-se os temores de uma possível gene­
ralização de acusações de práticas comerciais 
“ desleais” .

Pelos VRAs, diversos países aceitaram li­
mitar suas exportações de aço para os Estados 
Unidos, em troca da promessa de que não seriam 
acusados de práticas “ desleais” . As negociações 
para a liberalização gradual do comércio de aço 
vinham sendo conduzidas entre 36 países desde 
meados de 1990 por iniciativa dos Estados Uni­
dos.

A Rodada Uruguai

Mais de um ano após encerrar-se o prazo 
inicialmente previsto para a conclusão da Rodada
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Uruguai, o consenso ainda não foi atingido em 
pontos cruciais do oitavo ciclo de negociações 
comerciais multilaterais.

A proposta de acordo global (“ Draft Final 
Act” ) apresentada em fins de dezembro pelo Di­
retor Geral do GATT, Arthur Dunkel, não obteve 
concordância das principais potências econômi­
cas -  Estados Unidos, CEE e Japão.

Nos Estados Unidos, ampliou-se o debate 
sobre comércio multilateral versus comércio re­
gional, sendo este percebido e de fato praticado 
como uma etapa para alcançar objetivos de difícil 
realização no plano multilateral. As reações “ na­
cionalistas” e o clima pré-eleitoral poderão trans­
formar uma prolongada permanência em Genebra 
em tema de campanha. A autorização do Legis­
lativo neste sentido vai até março de 1993.

Embora a recusa da CEE em modificar sua 
política agrícola comum seja repetidamente apre­
sentada como causa principal do impasse, o con­
senso Dunkel tem encontrado obstáculos entre o 
setor industrial e agrícola norte-americanos. 
Também se observam resistências dos Estados 
Unidos à aplicação da cláusula de nação mais fa­
vorecida, princípio fundamental do GATT, em 
vários segmentos do setor de serviços (Financei­
ros, Aviação Civil e Telecomunicações). Esta 
postura parece refletir uma relativa deterioração 
no padrão de vantagens comparativas do setor de 
serviços desde 1982, ano em que a administração 
Reagan passou a defender a inclusão do tema em 
uma nova rodada comercial.

De qualquer maneira, o êxito da tentativa 
de arbitragem proposta por Dunkel dependia de 
negociações bilaterais simultâneas de acesso a 
mercados para produtos específicos, bem como 
da efetivação de compromissos de liberalização 
na área de serviços.

Uma área particularmente sensível é a de 
propriedade intelectual, onde ocorrem divergên­
cias entre os Estados Unidos e a CEE. A Comu­
nidade, por exemplo, não parece disposta a acei­
tar o reconhecimento de patentes decorrentes de 
manipulações genéticas em seres vivos.

Por outro lado, o setor farmacêutico trans- 
nacional considera insatisfatórias as negociações 
em patentes, principalmente face ao prazo apre­

sentado por Dunkel para permitir a adaptação dos 
PEDs aos novos padrões de proteção à proprie­
dade intelectual. O prazo de dez anos, sugerido 
por Dunkel, é considerado excessivo. Ao mesmo 
tempo, tanto os Estados Unidos quanto a CEE 
julgam igual período insuficiente para adequa­
rem-se à incorporação progressiva do comércio 
de têxteis às normas do GATT, desmantelando-se 
assim o sistema de quotas do Acordo Multifibras.

As iniciativas liberalizantes adotadas uni- 
lateralmente por diversos PEDs a um alto custo 
social na segunda metade dos anos 80, não tem 
encontrando a esperada contrapartida na posição 
negociadora dos protagonistas da Rodada Uru­
guai.

Os PEDs buscam atualmente ganhos em 
acesso a mercados para produtos específicos (a- 
grícolas, minerais ou industrializados). Mesmo 
aqui pressente-se o potencial efeito restrito das 
disposições normativas negociadas na própria 
Rodada Uruguai (subsídios, salvaguardas, direi­
tos compensatórios, anti-dumping, etc) por onde 
as principais potências econômicas procuram 
ainda preservar mecanismos que possam conter 
uma abertura preconizada como universal.

Além disso, acentua-se ainda a competição 
entre PEDs não só pelos mercados do Norte, mas 
pela defesa ou conquista de mercados em sua 
própria região. Esta situação parece delinear-se, 
por exemplo, no caso dos produtos têxteis.

Contudo, a maioria dos PEDs julga em 
princípio superior o consenso Dunkel a um pro­
longamento da Rodada. Para os países em desen­
volvimento como um todo, a manutenção de um 
sistema multilateral é preferível as relações bila­
terais com as economias industrializadas. Além 
disso, a renegociação do documento pode desatar 
renovadas pressões, sobretudo nas chamadas no­
vas áreas (Propriedade Intelectual, Investimento 
Direto Estrangeiro e Serviços), limitando a capa­
cidade dos países endividados de renda média de 
legislar em questões cruciais ao desenvolvimen­
to.

4. OS MERCADOS FINANCEIROS E 
CAMBIAIS

4.1. Tendências de Curto Prazo

As divergências na condução das políticas 
monetárias, principalmente entre a Alemanha e
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os Estados Unidos, e a incapacidade dos países 
industrializados de reverterem de forma inequí­
voca o quadro de desaceleração econômica, con­
tinua em parte a explicar os movimentos nos 
mercados financeiros e cambiais.

A política monetária expansiva do “ Federal 
Reserve” continua sendo o instrumento central 
da estratégia de recuperção da economia ameri­
cana. A redução nas taxas de juros de curto pra­
zo no Estados Unidos, que atingiram os menores 
níveis desde 1964, não demonstra ser suficiente 
para reerguer a economia americana, que ainda 
padece de um elevado nível de endividamento 
tanto do govemo quanto das empresas e famílias. 
Apesar da necessidade e da vontade política da 
atual administração norte-americana, dificilmente 
o Congresso aprovará o pacote de estímulos fis­
cais proposto em janeiro na última mensagem 
presidencial (“ State of the Union” ), que visava 
complementar a política monetária.

Na Alemanha, a política monetária continua 
sendo conduzida de modo a conter as pressões 
inflacionárias ainda decorrentes do processo de 
unificação. Confirmando o aperto monetário o 
Bundesbank elevou ainda mais a taxa de des­
conto em fins de março. Com isto. mantêm-se 
elevado o diferencia] das taxas de juros de curto 
prazo entre Alemanha e Estados Unidos, em tor­
no de 4%, favorecendo os ativos financeiros de­
nominados em marco alemão. A elevação nas ta­
xas de juros de curto prazo na Alemanha impõe 
restrições adicionais sobre as demais economias 
européias participantes do Sistema Monetário Eu­
ropeu (SME), que foram compelidas a seguir a 
liderança do Bundesbank para minimizar o risco 
de verem suas moedas desvalorizadas além dos 
limites permitidos pelo SME.

A dura investida das autoridades monetárias 
japonesas em 1991. elevando as taxas de juros de 
curto prazo, com o firme propósito de desinflar 
as bolhas especulativas formadas nos mercados 
financeiro e imobiliário, apesar de bem-sucedida, 
trouxe consigo a preocupação de evitar a queda 
excessiva no valor dos ativos, o que poderia cau­
sar uma profunda deterioração na posição do se­
tor financeiro em geral, e dos bancos em parti­
cular. Aliado às conseqüências puramente finan­
ceiras da queda no valor dos ativos japoneses, o 
efeito riqueza às avessas tem conduzido a uma 
desaceleração da economia assim como a uma

menor pressão sobre os preços. Diante deste 
quadro, as autoridades monetárias a partir do se­
gundo semestre de 1991, procuraram relaxar a 
política de juros elevados. Entre dezembro de
1991 e abril de 1992, o Banco do Japão reduziu 
de 5% para 3,75% a taxa de redesconto (Ver se­
ção sobre o Japão).

A redução nas taxas de juros de curto prazo 
japonesas estreitou o diferencial de juros com os 
Estados Unidos. Este movimento nos juros, com 
impacto imediato sobre as paridades cambiais 
como analisado a seguir, foi resultado não so­
mente da tentativa de superar os problemas inter­
nos do Japão mas também da tentativa de melhor 
harmonizar a sua política monetária com aquela 
sendo conduzida nos Estados Unidos.

Em 1991, as taxas de juros de longo prazo 
caíram nas principais economias industrializadas 
devido em grande parte à reversão das expectati­
vas quanto à recuperação da economia mundial. 
Apesar da queda generalizada dos juros de longo 
prazo, permaneceu elevado o diferencial de juros 
entre Alemanha e Estados Unidos de um lado e 
Japão do outro, privilegiando os ativos financei­
ros do ocidente. A permanência do elevado dife­
rencial pode ser atribuída aos desequilíbrios fis­
cais e às maiores pressões inflacionárias presen­
tes tanto nos Estados Unidos quanto na Alema­
nha unificada. Apesar da queda em 1991, os ju­
ros de longo prazo nos Estados Unidos apresen­
taram entre 6 de fevereiro e 21 de abril de 1992 
alta significativa. Os “Treasury Bonds” de 10 e 
30 anos que apresentavam rendimento anual de 
7,2% e 7,75% em fevereiro, passaram em abril 
para 7,56% e 8,05% respectivamente. Este mo­
vimento de 35 “ basis points” nos juros de longo 
prazo norte-americanos, reflete em parte a forma­
ção de expectativas favoráveis quanto à recupe­
ração da economia ainda no segundo trimestre do 
ano.

O diferencial de taxa de juros se não expli­
cou por completo os movimentos no mercado de 
câmbio entre agosto de 1991 e abril do corrente 
ano, pelo menos inibiu flutuações excessivas. O 
diferencial nas taxas de curto prazo favorecendo 
os ativos denominados em marco alemão (e de­
mais moedas do Sistema Monetário Europeu) e 
em iene “ vis-à-vis” os ativos denominados em 
dólares, contribuiu para a desvalorização da 
moeda americana no segundo semestre de 1991.
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Após resultados mistos em janeiro de 1992, o 
dólar apresentou uma significativa recuperação 
entre fevereiro e abril. Com relação ao iene, o 
movimento do dólar pode ser explicado devido 
ao estreitamento do diferencial de juros de curto 
prazo, bem como à recuperação no rendimento 
dos títulos de longo prazo do tesouro americano. 
A cotação da moeda americana em ienes passou 
de 128,11 em dezembro de 1991 para 132,1 em 
março de 1992 (valorização de 3,11%).

Apesar da permanência do elevado diferen­
cial de juros de curto prazo em favor dos ativos 
alemães, o dólar cotado em marcos passou de 
1,57 em dezembro para 1,66 em março (valoriza­
ção de 5,7%). Apesar de não explicar o movi­
mento do marco frente ao dólar, o diferencial de 
juros evitou uma queda maior. Alguns fatores 
explicam este movimento, entre eles: as dificul­
dades ainda presentes na economia alemã; as 
perspectivas de recuperação da economia ameri­
cana ainda no primeiro semestre de 1992: e a 
turbulência econômica da Europa do Leste e ex- 
União Soviética exercendo pressões sobre o mar­
co.

Os principais mercados de valores apre­
sentaram resultados desapontadores em 1991. A 
grande maioria dos índices sofreu queda mode­
rada nos últimos dois meses de 1991, apesar das 
taxas de juros de longo prazo em declínio. Meno­
res juros de longo prazo, apesar de elevarem o 
valor descontado dos rendimentos futuros das 
empresas, foram percebidos pelo mercado como 
decorrentes da queda nas expectativas de infla­
ção futura e conseqüentemente contribuíram para 
deprimir os lucros nominais esperados. O primei­
ro trimestre de 1992, no entanto, revela o fortale­
cimento dos principais mercados de valores, com 
exceção do japonês. O mercado americano bateu 
recordes de valorização em fevereiro e março, 
parcialmente atribuídos à formação de expectati­
vas favoráveis quanto à recuperação da econo­
mia. A queda do índice Nikkei reflete a fragili­
dade dos ativos japoneses, e é agravada ao final 
do exercício fiscal quando os agentes intensifi­
cam a liquidação de posições.

4.2. Perspectivas de Longo Prazo

A evolução dos mercados financeiros e 
cambiais, em 1992, dependerá da intensidade e 
rapidez de recuperação da economia americana.

Ao mesmo tempo, espera-se uma redução no rit­
mo de crescimento da economia alemã, que já 
mostra sinais de desaceleração. Esta tendência da 
economia alemã sugere a possibilidade de corte 
nas taxas de juros de curto prazo ainda no pri­
meiro semestre de 1992. O quadro japonês de 
crescimento em ritmo mais lento, poderá ser re­
vertido, ainda este ano, em resposta ao afrouxa­
mento da política monetária desde fins de 1991.

Neste contexto, espera-se para 1992 um es­
treitamento no diferencia] de juros de curto prazo 
entre Alemanha e Estados Unidos, resgatando as­
sim a atratividade dos papéis financeiros norte- 
americanos. Da mesma forma, porém em menor 
grau, espera-se a redução do diferencial entre Ja­
pão e Estados Unidos. Em decorrência dos mo­
vimentos esperados nos juros de curto prazo, o 
dólar deve sustentar a tendência de alta observa­
da no primeiro trimestre do ano frente ao marco 
alemão e demais moedas participantes do SME. 
Quanto ao comportamento do dólar frente ao ie­
ne, apesar de sua valorização no primeiro tri­
mestre, o resultado para o ano de 1992 permane­
ce uma incógnita. Isto se deve a eventual acele­
ração da economia japonesa no segundo semestre 
de 1992.

A valorização do dólar projetada para 1992, 
porém, não é consistente com as tendências de 
longo prazo. Em primeiro lugar, o diferencial de 
produtividade sugere que o crescimento da eco­
nomia americana na década de 90 será superado 
tanto pelo Japão quanto pela Alemanha. Com is­
to, espera-se que os fluxos de investimentos es­
trangeiros nos Estados Unidos nos anos 90 sejam 
inferiores àqueles observados na década de 80. 
Em segundo lugar, o avanço e a consolidação da 
Europa integrada reduzirá significativamente a 
necessidade dos países europeus manterem reser­
vas em dólares. Finalmente, os desequilíbrios es­
truturais da economia americana, que dificil­
mente serão equacionados na década de 90, tra- 
duzir-se-ão em pressões inflacionárias superiores 
àquelas que experimentarão Japão e Alemanha 
(Europa unificada).

A combinação desses fatores, sugere que no 
longo prazo a moeda americana seja paulatina­
mente desvalorizada em termos nominais para 
que as paridades cambiais permaneçam inaltera­
das.
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A NOVA ORDEM MUNDIAL*
Lester R. Brown**

À medida que começa a década de 90, o mundo se vê no limiar de uma nova era. A guerra fria, que 
durante quatro décadas dominou os assuntos internacionais e levou a economia mundial a uma militarização 
sem precedentes, chegou ao fim. Com seu desaparecimento, também chega ao fim a ordem mundial que ela 
gerava.

O conflito ideológico Leste-Oeste foi tão intenso, que impôs um padrão para a ordem mundial por 
mais de uma geração. Forneceu um claro princípio organizacional para as políticas externas das duas super­
potências e, num grau menor, também de outros governos. Porém, agora que as velhas prioridades e alianças 
militares vão se tomando irrelevantes, encontramo-nos num daqueles raros momentos da história -  uma época 
de grandes transformações, um tempo em que a mudança tanto é previsível quanto inevitável.1

Ninguém pode afirmar com certeza qual será a aparência da nova ordem. No entanto, se nos cabe 
criar um futuro promissor para a próxima geração, o fato é que o enorme esforço necessário para inverter a 
marcha da degradação ambiental do planeta substituirá a batalha pela ideologia como o tema organizador da 
nova ordem mundial.

À medida que a poeira resultante da guerra fria for se assentando, a extensão dos danos ambientais ao 
planeta, bem como a inadequação dos esforços empreendidos para enfrentá-los, irão ficando evidentes ao ex­
tremo. Durante os vinte anos que transcorreram desde o primeiro Dia da Terra, em 1970, o mundo perdeu 
cerca de 200 milhões de hectares de cobertura florestal, uma área com o tamanho aproximado da parte dos 
Estados Unidos que fica a leste do rio Mississippi. Os desertos expandiram-se em cerca de 120 milhões de 
hectares, ocupando mais terra do que aquela atualmente utilizada para plantações na China. Milhares de espé­
cies de plantas e de animais, com quem compartilhávamos o planeta em 1970, não mais existem. Nessas duas 
décadas, cerca de 1,6 bilhão de pessoas foram acrescentadas à população mundial -  mais que o número total 
de pessoas que habitam o planeta em 1900. E, em todo o mundo, os agricultores perderam uma quantidade 
estimada em 480 bilhões de toneladas de camada superior do solo, o que eqüivale aproximadamente à quanti­
dade de terra que cobre os terrenos agricultáveis da índia.2

Essa degradação planetária segue a sua marcha, a despeito dos esforços para a proteção do meio am­
biente empreendidos pelos governos nacionais ao longo dos últimos vinte anos. Durante esse período, quase 
todos os países criaram agências em prol do meio ambiente. Os legislativos nacionais aprovaram milhares de 
leis para proteger o meio ambiente. Dezenas de milhares de organizações de base ambientalistas surgiram em 
resposta a atividades localmente destrutivas. O número de membros das organizações nacionais pelo meio 
ambiente disparou para o alto. Mas, como indaga Denis Hayes, o presidente do Dia da Terra de 1990: “ O que 
houve que lutamos com tanto empenho, e ganhamos tantas batalhas, apenas para descobrir que estamos agora 
a ponto de perder a guerra?” 3

Uma das razões para esse fracasso é que, embora os governos declarem-se preocupados com a dete­
rioração do meio ambiente, poucos se mostraram dispostos a realizar as mudanças básicas necessárias para in-

* Publicado neste Boletim com Autorização do Worldwatch Institute e da Editora Globo
** O autor é Presidente do W orldwatch Institute
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veiter a marcha dessa deterioração. Por exemplo, a estabilização do clima depende da reestruturação das eco­
nomias energéticas nacionais. O esforço para frear o crescimento da população requer mudanças substanciais 
no comportamento reprodutor humano. Mas a compreensão pública das conseqüências da elevação contínua 
das temperaturas globais ou do rápido crescimento da população não é, porém, suficiente para sustentar res­
postas políticas efetivas.

A batalha para salvar os sistemas ambientais de suporte da Terra diferirá, em alguns aspectos impor­
tantes, da batalha pela supremacia ideológica. A guerra fria, em grande medida, foi uma abstração, uma cam­
panha empreendida por planejadores estratégicos. A não ser pelo fato de terem de suportar os custos econô­
micos, que eram bem reais, a maior parte das pessoas nos Estados Unidos e na União Soviética não participou 
diretamente dessa guerra. Na nova luta, entretanto, as pessoas de todos os lugares que tentam reciclar o seu 
lixo, casais que tentam decidir se devem ou não ter um segundo filho e ministros no setor da energia que ten­
tam dar forma a um sistema energético ambientalmente sustentável. O objetivo da guerra fria foi o de induzir 
outras pessoas a mudar seus valores e seu comportamento, mas vencer a batalha para salvar o planeta é algo 
que depende da mudança de nossos próprios valores e de nosso próprio comportamento.

É instrutivo fazer um paralelo com as recentes mudanças que ocorreram na Europa Oriental a uma ra­
pidez atordoante. Num certo momento, tomou-se claro a quase todos que as economias centralmente planeja­
das não somente não estavam funcionando como também era impossível que viessem a funcionar. Prateleiras 
vazias nas lojas e longas filas do lado de fora demonstraram de maneira convincente que uma economia so­
cialista centralmente controlada não era capaz de satisfazer nem mesmo as necessidades básicas, e muito me­
nos de entregar à população a abundância que prometera. Uma vez que um número suficiente de pessoas, in­
clusive Mikhail Gorbachov, compreendeu que os planejadores socialistas não poderiam resolver essa contra­
dição dentro do sistema existente, a reforma tomou-se inevitável.

De maneira semelhante, a contradição entre os indicadores que medem a saúde da economia global e 
aqueles que calibram a saúde de seus sistemas de suporte ambiental está ficando cada vez mais visível. Esse 
conflito inerente afeta todos os sistemas econômicos da atualidade: as economias industrializadas do Ociden­
te, as economias em reforma do Leste e as economias em desenvolvimento do Terceiro Mundo. Como ocorre 
com as contradições na Europa Oriental, as contradições entre os indicadores econômicos e ambientais apenas 
podem ser resolvidas por meio de reforma econômica, remodelando para isso a economia mundial a fim de 
tomá-la ambientalmente sustentável.

Duas Visões de Mundo

Todos os que lêem regularmente artigos sobre finanças ou periódicos sobre negócios poderiam con­
cluir que o mundo está, razoavelmente, em boa forma e que as tendências econômicas a longo prazo são pro­
missoras. Obviamente, ainda há problemas -  o déficit no orçamento dos EUA, a dívida do Terceiro Mundo e 
o inquietante efeito do aumento dos preços do petróleo -, mas para um economista as coisas parecem contro­
láveis. Mesmo aqueles que prevêem uma severa recessão global em 1991 admitem boas perspectivas econô­
micas a longo prazo para a década de 90.

No entanto, na linha de frente ambiental, a situação dificilmente poderia ser pior. Qualquer pessoa 
que lê regularmente periódicos científicos só pode ficar preocupada com a mudança na condição física da 
Terra. Cada um dos indicadores mais importantes mostra uma deterioração nos sistemas naturais: a área flo­
restal está diminuindo, os desertos estão se expandindo, as terras agricultáveis estão perdendo as camadas su­
periores do solo, a camada de ozônio da estratosfera continua a se adelgaçar, os gases estufa estão se acumu­
lando, o número de espécies de plantas e de animais está diminuindo, a poluição do ar atingiu níveis que 
constituem uma ameaça à saúde em centenas de cidades e os danos provocados pela chuva ácida podem ser 
constatados em todos os continentes.

Essas visões contrastantes sobre o estado do mundo têm suas raízes na economia e na ecologia -  duas 
disciplinas com arcabouços intelectuais tão diferentes, que aqueles que as praticam têm, com freqüência, difi-
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culdade em dialogar. Os economistas interpretam e analisam tendências em termos de poupanças, investi­
mento e crescimento. São guiados, em grande medida, por indicadores e teorias econômicas, e vêem o futuro 
mais ou menos como uma extrapolação do passado recente. A partir do seu ângulo de visão, há poucos moti­
vos para se preocupar com as restrições naturais impostas sobre a atividade econômica humana; raro é o texto 
de economia que menciona o princípio da capacidade de suporte, tão fundamental em ecologia. O avanço da 
tecnologia, crêem os economistas, é capaz de rechaçar quaisquer limites. A concepção deles predomina nos 
mundos da indústria e das finanças, e também nos governos nacionais e nas agências internacionais de desen­
volvimento.4

Os ecologistas, por sua vez, estudam as relações das coisas vivas umas com as outras e com seus 
meios ambientes. Eles concebem o crescimento em termos de curvas em forma de S, um conceito comumente 
ilustrado em cursos universitários de Biologia colocando-se algumas algas numa placa de Petri. Cultivando-as 
com cuidado em temperatura ótima e fornecendo-lhes suprimentos ilimitados de alimento, as algas multipli­
cam-se, a princípio lentamente e a seguir com maior rapidez, até que a velocidade de crescimento passa a di­
minuir, acabando por parar, usualmente devido ao acúmulo de resíduos. Representando-se graficamente esse 
processo ao longo do tempo obtém-se a familiar curva em forma de S, à qual se adaptam todos os processos 
de crescimento biológico num ambiente finito.

Os ecologistas pensam em termos de ciclos fechados -  o ciclo hidrológico, o ciclo do carbono e o ci­
clo do nitrogênio, para citar só alguns. Para eles, todos os processos de crescimento são limitados, confinan­
do-se nos parâmetros naturais do ecossistema da Terra. Eles vêem com maior clareza que outras pessoas os 
danos que a atividade econômica em expansão provoca nos sistemas e nos recursos naturais.

Embora os fundamentos intelectuais dessa visão tenham sua origem na biologia, outros campos cientí­
ficos, tais como a meteorologia, a geologia e a hidrologia, também oferecem sua contribuição. A perspectiva 
ecológica prevalece na maioria das academias nacionais de ciência, nas sociedades científicas internacionais e 
nas organizações pelo meio ambiente. De fato, são os ambientalistas que proclamam ativamente essa visão, 
recomendando com insistência o uso de princípios da ecologia para reestruturar as economias nacionais e para 
modelar a ordem mundial emergente.

Essas visões divergentes de mundo estão produzindo uma certa esquizofrenia global, uma perda de 
contato com a realidade. Os eventos de 1990 tipificam essa condição insalubre. A celebração do Dia da Terra 
de 1990 simbolizou a preocupação crescente com a saúde ambiental do planeta. Estimativas indicam que pelo 
menos 100 milhões de pessoas em 141 países participaram de eventos naquele domingo, 22 de abril. Pouco 
depois, na reunião econômica da cúpula do Grupo dos Sete, em Houston, Estados Unidos, líderes nacionais 
da Europa, refletindo a preocupação crescente com o aquecimento global, solicitaram com firmeza aos Esta­
dos Unidos a adoção de uma política energética sensível à questão do clima.5

Poucas semanas depois, o Iraque invadiu o Coveite, instabilizando os mercados do petróleo. Quase 
de um dia para o outro, as preocupações com a energia desviaram-se das conseqüências climáticas a longo 
prazo da queima do petróleo e de outros combustíveis fósseis para uma preocupação de curto prazo com os 
preços marcados na bomba de gasolina local. Concepções mais tradicionais sobre a segurança energética vol­
taram à tona, eclipsando, pelo menos temporariamente, a preocupação com o uso de combustíveis fósseis e 
com a elevação das temperaturas globais.

Essa perspectiva esquizofrênica está se traduzindo num intenso conflito político nos setores que fa­
zem a política econômica. Quando as restrições à expansão econômica são discutidas nas páginas de negó­
cios, essa discussão é usualmente feita em termos do crescimento inadequado da demanda, e não em termos
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das restrições impostas, do lado do fornecimento, pelos sistemas e recursos naturais da Terra. Contrastando 
com essa concepção, a visão ecológica, representada pela comunidade do interesse público pelo meio am­
biente, sustenta que, se prosseguirmos tendo como objetivo único o crescimento, terminaremos por ser leva­
dos ao colapso econômico. Os ecologistas reconhecem a necessidade de reestruturar os sistemas econômicos 
de modo que o progresso possa ser sustentado.

Ambas as visões estão competindo pela atenção das pessoas envolvidas com a ação política e, à me­
dida que candidatos com a mente mais voltada para os problemas do meio ambiente vão lançando suas candi­
daturas, as duas visões competem pelo apoio dos eleitores. As diferenças entre ambas as visões evidenciam-se 
de maneira surpreendente nos indicadores usados para medir o progresso e avaliar as perspectivas futuras. A 
evidência básica citada por economistas mostra um notável desempenho durante a última década. (Ver a Ta­
bela 1-1). O valor de todos os bens produzidos e serviços prestados cresceu uniformemente durante a década 
de 80, expandindo-se em cerca de 3 por cento ao ano e adicionando mais de 4,5 trilhões de dólares ao pro­
duto mundial bruto por volta de 1990, quantia essa que excedeu o valor integral do produto mundial de 1950. 
Em outras palavras, o crescimento da produção econômica global durante a década de 80 foi maior que o 
ocorrido durante os vários milhares de anos desde o início da civilização até 1950.6

O comércio internacional, outra medida amplamente usada para avaliar o progresso econômico glo­
bal, cresceu ainda mais depressa, expandindo-se em cerca de 50 por cento durante a década de 80. Esse re­
corde foi dominado pela expansão do comércio de produtos industrializados, ao passo que o crescimento do 
comércio de produtos agrícolas e de minerais diminuiu. Embora as exportações em alguns países, tais como os 
da Ásia Oriental, aumentassem muito mais do que em outros, todos eles, com exceção de um número relati­
vamente pequeno de nações, contribuíram para a elevação da maré do comércio.7

Com relação aos empregos, a Organização Internacional do Trabalho registra que a população eco­
nomicamente ativa aumentou de 1,96 bilhão para 2,36 bilhões de trabalhadores durante essa década. Embora 
aumentos impressionantes do número de empregos ocorressem em algumas regiões, no Terceiro Mundo esse 
aumento não acompanhou o do número de empregados novos, o que tomou esse número um dos menos satis­
fatórios entre os principais indicadores econômicos.8

Usando os preços das mercadorias como padrão, os anos 80 foram uma década notável. Investidores 
na Bolsa de Mercadorias de Nova York viram o valor de seus títulos crescendo em grande velocidade, numa 
marcha constante que só ocasionalmente foi interrompida, como ocorreu em outubro de 1987. O índice dos 
500 produtos mais comercializados mostrou que seus valores quase triplicaram durante a década. Fundos de 
pensões, fundos mútuos e investidores individuais foram beneficiados. Os valores das mercadorias negociadas 
na Bolsa de Tóquio subiram ainda mais rapidamente.9
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Tabela 1-1. Alguns Indicadores Ambientais e Econômicos Globais Selecionados

Indicador

A Economia

Produto Mundial 
Bruto

Comércio
Internacional

Emprego

Preços da Bolsa 
de Mercadorias

O Meio Ambiente

Florestas

Terra

Sistema Climático

Qualidade do Ar

Vida Vegetal 
e Animal

Observação

A produção global de bens e serviços totalizou aproximadamente 20 trilhões 
de dólares em 1990, ao passo que essa produção foi de 15,5 trilhões de dóla­
res em 1980 (em dólares de 1990).

As exportações mundiais de todos os bens -  mercadorias agrícolas, produtos 
industriais e minerais — expandiram-se em 4 por cento ao ano durante a dé­
cada de 80, alcançando mais de 3 trilhões em 1990.

Num ano típico o crescimento da economia global cria milhões de novos 
empregos, mas infelizmente o número de novos empregos criados fica muito 
atrás do número de pessoas que ingressaram há pouco tempo na força de tra­
balho.

Um dos indicadores-chave de confiança do investidor, os preços nas bolsas 
de mercadorias de Tóquio e de Nova York alcançaram altas recordes no final 
de 1989 e início de 1990, respectivamente.

A cada ano, a cobertura florestal diminui em cerca de 17 milhões de hecta­
res, uma área do tamanho da Áustria. Florestas são derrubadas para dar lugar 
à exploração agrícola, o corte de árvores para extração de madeira destinada 
à construção e para lenha excede a produção süstentável, e a poluição do ar 
e a chuva ácida atacam cada vez mais cada continente.

As perdas anuais da camada superior do solo das terras agricultáveis são es­
timadas em 24 bilhões de toneladas, o que eqüivale aproximadamente à 
quantidade de terra destinada ao cultivo de trigo na Austrália. A degradação 
das terras usadas para pastagens está extensamente difundida em todo o Ter­
ceiro Mundo, na América do Norte e na Austrália.

A quantidade de dióxido de carbono, mais importante dos gases estufa da 
atmosfera, está subindo atualmente a uma taxa de 0,4 por cento ao ano, de­
vido à queima de combustíveis fósseis e ao desmatamento. As temperaturas 
dos verões excepcionalmente quentes da década de 80 poderão muito bem 
ser superadas durante a década de 90.

A poluição do ar alcançou níveis em que constitui uma ameaça à saúde em 
centenas de cidades e níveis em que produz danos nas plantações em grande 
número de regiões rurais.

À medida que aumenta o número de habitantes humanos no planeta, o núme­
ro de espécies de plantas e de animais diminui. A destruição e a poluição dos 
habitats estão reduzindo a diversidade biológica da Terra. As temperaturas 
em ascensão e a destruição da camada de ozônio poderão aumentar o número 
dessas perdas.

Fonte: W orldwatch Institute, com base em fontes documentadas na nota 6.



O contraste entre esses indicadores econômicos globais básicos e aqueles que medem a saúde am­
biental da Terra não poderia ser maior. Enquanto as medidas econômicas fornecidas por esses principais indi­
cadores são esmagadoramente positivas, todos os mais importantes indicadores ambientais são persistente­
mente negativos. À medida que, por exemplo, a necessidade de terras agricultáveis leva à destruição de flo­
restas, e à medida que a demanda de lenha, de madeira de lei e de papel dispara para o alto, o desmatamento 
ganha impulso. Por volta do final desta década, as florestas de todo o mundo terão suas áreas reduzidas numa 
taxa estimada em 17 milhões de hectares a cada ano. Alguns países, como a Mauritânia e a Etiópia, já perde­
ram quase toda a sua cobertura florestal.10

Em estreito paralelismo com essa diminuição está a perda da camada superior do solo devido à erosão 
pelo vento e pela água e a degradação da terra associada a essa perda. O desmatamento e a pastagem excessi­
va, ambos extensamente difundidos por todo o Terceiro Mundo, também levaram a uma degradação indiscri­
minada da terra. A cada ano, cerca de 6 milhões de hectares de terra sofrem uma degradação tão severa, que 
perdem sua capacidade produtiva, tomando-se terra estéril.11

Durante a década de 80, a quantidade de carbono jogada para a atmosfera e oriunda da queima de 
combustíveis fósseis subiu para um novo patamar, alcançando perto de 6 bilhões de toneladas em 1990. Numa 
década em que os preços das bolsas de mercadorias subiram a alturas recordes, o mesmo ocorreu com a tem­
peratura média, fazendo com que os anos 80 se tomassem a década mais quente desde que essas temperaturas 
começaram a ser registradas, há mais de um século. O aumento de temperatura foi mais pronunciado na parte 
ocidental da América do Norte e também na Sibéria Ocidental. Dados preliminares sobre o clima para 1990 
indicam que esse provavelmente é o ano mais quente já registrado, sendo que a cobertura de neve no Hemis­
fério Norte foi a mais leve desde que os seus valores começaram a ser registrados por satélite, em 1970.12

A poluição do ar e da água também piorou na maior parte do mundo durante os últimos dez anos. Por 
volta de 1990, o ar em centenas de cidades continha poluentes em níveis que constituíram ameaça a saúde. 
Em grandes áreas da América do Norte, da Europa e da Ásia, as colheitas também sofreram danos. E, a des­
peito da redução em grande escala da poluição da água dos Estados Unidos, a EPA (Environmental Protection 
Agency, Agência de Proteção ao Meio Ambiente) relatou, em 1988, que os lençóis freáticos em 30 estados 
continha pesticidas. Na Polônia, pelo menos metade de água fluvial estava excessivamente poluída, até mes­
mo para usos industriais.13

Essas mudanças na condição física da Terra estão atuando com um efeito devastador sobre a diversi­
dade biológica do planeta. Embora ninguém saiba quantas espécies de plantas e de animais desapareceram du­
rante a década de 80, as estimativas, entre os principais biólogos, são de que um quinto das espécies existen­
tes na Terra poderá desaparecer durante as duas últimas décadas do século. O que eles não podem estimar é 
até que ponto essa taxa de extinção continuará sem levar a um colapso em grande escala de ecossistemas.14

Como pode um conjunto de indicadores amplamente usados mostrar-se tão consistentemente positivo 
e outro conjunto tão consistentemente negativo? Uma razão pela qual as medidas econômicas são tão encora- 
jadoras é que os sistemas nacionais de contas -  que produzem cifras sobre o Produto Nacional Bruto -  omi­
tem completamente as dívidas ambientais que o mundo está acumulando. O resultado é uma forma disfarçada 
de financiamento. Setor após setor, estamos consumindo nosso capital natural numa taxa alarmante -  o oposto 
do que seria o objetivo de uma economia ambientalmente sustentável, capaz de satisfazer as necessidades 
atuais sem colocar em risco as perspectivas das gerações futuras. Para citar as palavras tão pertinentes do 
economista Herman Daly, “ há algo de fundamentalmente errado no fato de se lidar com a Terra como se ela 
fosse um negócio do qual queremos nos livrar” .15

Desenvolvendo mais essa analogia, é como se uma enorme corporação industrial liquidasse discreta­
mente, a cada ano, algumas de suas fábricas, lançando mão de um sistema incompleto de contabilidade, que 
não refletisse essas vendas. Como resultado, o movimento de seu dinheiro vivo seria mais rigoroso e os lucros 
aumentariam. Os acionistas ficariam satisfeitos com os relatórios anuais, sem saber que os lucros estavam 
sendo obtidos a expensas de bens da própria corporação. Entretanto, depois que todas as fábricas fossem ven­
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didas, os funcionários da corporação teriam de informar aos acionistas que suas ações não tinham mais ne­
nhum valor.

De fato, é isso que estamos fazendo com a Terra. Baseando-nos num sistema de contabilidade seme­
lhantemente incompleto, estamos esgotando nossos recursos produtivos, satisfazendo nossas necessidades 
anuais a expensas de nossos filhos.

Novas Medidas de Progresso

Felizmente, há um reconhecimento crescente da necessidade de novos meios de se medir o progresso. 
Desde que os sistemas nacionais de contabilidade foram adotados, há meio século, a renda per capita tem sido 
a mais amplamente utilizada das medidas de progresso econômico. Nos primeiros estágios do desenvolvi­
mento econômico, o aumento da produção traduzia-se, de maneira bastante direta, numa melhoria dos padrões 
de vida. Desse modo, tomou-se habitual e não ilógico igualar progresso com crescimento econômico.

Com o passar do tempo, no entanto a renda média tomou-se menos satisfatória como medida de bem- 
estar: ela não reflete nem a degradação do meio ambiente nem a maneira como a riqueza adicional é distribuí­
da. A insatisfação crescente tem levado ao desenvolvimento de padrões alternativos. Dois interessantes esfor­
ços recentes são o HDI (Human Development Index, índice de Desenvolvimento Humano), concebido pelas 
Nações Unidas, e o ISEW (Index of Sustainable Economic Welfare, índice de Prosperidade Econômica Sus­
tentável), desenvolvido por Herman Daly e pelo teólogo John Cobb. Um terceiro indicador, o consumo de 
grãos por pessoa, é uma medida particularmente sensível de mudanças na situação de bem-estar nos países de 
baixa renda.16

O índice de Desenvolvimento Humano (HDI), medido numa escala que vai de 0 a 1, é um agrupa­
mento de três indicadores: longevidade, conhecimento e controle sobre os recursos necessários a uma vida 
decente. Para a longevidade, a equipe das Nações Unidas utilizava a expectativa de vida por ocasião do nas­
cimento. Para o conhecimento, utilizava taxas de alfabetização, uma vez que a leitura é uma chave para ad­
quirir informações e entendimento. Finalmente, para o controle sobre os recursos, utilizava o Produto Interno 
Bruto (PIB) por pessoa, depois de ajustá-lo ao poder de compra. Devido ao fato de esses indicadores serem 
médias nacionais, eles não lidam diretamente com a desigualdade da distribuição; porém, ao incluir a longevi­
dade e a taxa de alfabetização, eles refletem indiretamente a distribuição de recursos. Por exemplo, uma alta 
expectativa média de vida indica amplo acesso ao cuidado com a saúde e ao fornecimento de alimentação.17

Uma comparação entre países classificados de acordo com o Produto Interno Bruto e com o HDI, 
ambos ajustados per capita, revela algumas amplas disparidades: certos países com baixas rendas médias pos­
suem HDIs relativamente elevados, e vice-versa. Em Sri Lanka, por exemplo, o PIB per capita é de apenas
2.053 dólares, ao passo que o HDI é de 0,79. Mas no Brasil, onde o PIB é duas vezes maior, de 4.307 dólares 
por pessoa, o HDI é de 0,78, ligeiramente menor. Isso se deve ao fato de a riqueza ser distribuída de maneira 
mais uniforme no Sri Lanka, juntamente com um maior acesso à alimentação e aos serviços sociais, enquanto 
no Brasil ela está, em larga medida, concentrada nas mãos da quinta parte mais rica da população. Os Estados 
Unidos, que se acham em primeiro lugar no mundo em termos de renda ajustada per capita, com 17.615 dóla­
res, é o décimo nono país na coluna do HDI, abaixo de países como a Austrália, o Canadá e a Espanha.18

Embora o HDI represente um aperfeiçoamento óbvio com relação às cifras que envolvem a renda, en­
quanto medida das mudanças no bem-estar humano ele nada nos diz sobre a degradação do meio ambiente. 
Como resultado, o HDI pode aumentar em conseqüência de ganhos na alfabetização, na expectativa de vida 
ou no poder de compra, que são financiados pelo esgotamento dos sistemas de suportes naturais, preparando o 
palco para uma deterioração, a prazo mais longo, das condições de vida.

O índice de Prosperidade Econômica Sustentável (ISEW), de Daly-Cobb, é o mais abrangente dos in­
dicadores de bem-estar disponíveis, pois leva em consideração não apenas o consumo médio mas também a 
distribuição e a degradação do meio ambiente. Depois de ajustar o componente de consumo do índice de
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acordo com a desigualdade na distribuição, os autores incluem vários custos ambientais associados à má ad­
ministração econômica, tais como o esgotamento de recursos não renováveis, a perda de glebas de terra culti­
vada devido à erosão do solo e à urbanização, a perda de terras inundáveis e o custo da poluição do ar e da 
água. Eles também incorporam aquilo que chamam de “ danos a longo prazo ao meio ambiente” , uma cifra 
que tenta levar em consideração mudanças em larga escala tais como os efeitos do aquecimento global e dos 
danos infligidos à camada de ozônio.19

A aplicação, nos Estados Unidos, dessa medida abrangente mostra um aumento de bem-estar por pes­
soa de cerca de 42 por cento entre 1950 e 1976. Depois disso, porém o ISEW começou a declinar, caindo pa­
ra pouco mais de 12 por cento por volta de 1988, o último ano para o qual foi calculado. Colocando a questão 
de maneira simples, há cerca de 15 anos os benefícios líquidos associados com o crescimento econômico nos 
Estados Unidos caíram abaixo do crescimento da população, levando a um declínio do bem-estar individual.20

O principal ponto fraco do ISEW, que foi calculado apenas para os Estados Unidos, é sua dependên­
cia de informações que estão disponíveis apenas para poucas nações. Por exemplo, poucos países em desen­
volvimento possuem dados suficientemente abrangentes sobre as proporções assumidas pela poluição do ar e 
da água, para não mencionar informações que variam ano a ano. O mesmo inconveniente aplica-se ao HDI, 
uma vez que os dados sobre a expectativa de vida dependem acentuadamente de informações sobre a mortali­
dade infantil que são coletadas, na melhor das hipóteses, uma vez em cada década na maior parte do Terceiro 
Mundo.

Uma medida em vários sentidos mais apropriada à avaliação do bem-estar em países de baixa renda é 
o consumo de grãos per capita. Ele se refere à satisfação de uma necessidade humana básica e é muito menos 
vulnerável à distorção produzida pelas injustiças envolvidas no poder de compra. A disparidade de distribui­
ção da riqueza entre a quinta parte dos mais ricos de um país e a quinta parte dos mais pobres pode chegar a 
uma proporção tão alta como 20 para 1, o que de fato ocorre nos casos da Argélia, do Brasil ou do México, 
mas o consumo de grãos per capita por esses mesmos grupos não pode variar em mais do que 4 para 1. Entre 
países mais ricos, essa cifra tem o seu valor máximo em cerca de 800 quilos por ano, com o limite imposto 
pela quantidade de produtos que podem ser consumidos oriundos de animais de criação alimentados com 
grãos. Na extremidade inferior, as pessoas não poderão sobreviver se o consumo anual de grãos cair muito 
abaixo de 180 quilos (cerca de 1 libra por dia) durante um extenso período. Desse modo, um ganho no con­
sumo médio de grãos num país significa, tipicamente, um ganho em prosperidade.21

Na extremidade superior dessa escala, a cifra pode ser utilizada para se medir ameaças à saúde. Além 
de um certo ponto -  um ponto situado bem abaixo do nível de consumo nos países mais opulentos -  o au­
mento do consumo de grãos por pessoa, a maior parte dele sob a forma de produtos derivados de animais de 
criação e ricos em gordura, leva a aumentos no número de doenças do coração, de certos tipos de câncer e de 
uma redução global da expectativa de vida.

A produção de grãos também é para a degradação do meio ambiente um barômetro mais sensível do 
que a renda, uma vez que é afetada de maneira mais imediata por atividades ambientalmente destrutivas ex­
ternas à agricultura, tais como a poluição do ar, os verões mais quentes que acompanham o aquecimento glo­
bal e o aumento de inundações em conseqüência do desmatamento.

Em resumo, o índice de Prosperidade Econômica Sustentável é, de longe, o mais sofisticado dos indi­
cadores de progresso atualmente disponíveis, embora seu uso seja restrito pela falta de dados. Em países de 
baixa renda, onde os dados relevantes para se calcular o ISEW não estão disponíveis, as variações de consu­
mo de grãos por pessoa podem nos informar mais que a renda sobre as melhorias -  ou a deterioração -  do 
bem-estar.

O que dizem
os Indicadores de Alimentação

Entre todos os setores da economia mundial, a agricultura é aquele em que o contraste dos indicado­
res econômicos com os ambientais é mais óbvio. E no implacável esforço para produzir mais alimentos que
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várias décadas de empréstimos tomados ao futuro estão começando a cobrar seu preço. Em muitos países, o 
crescimento no setor agrícola está exercendo pressão sobre os limites dos suprimentos de terra e de água. 
Além disso, em alguns deles diminuem as encomendas de tecnologia disponível para os agricultores aumenta­
rem a produção de alimentos.

Pelo que indicam as medidas tradicionais, a agricultura mundial parece estar indo bem. A Europa 
Ocidental preocupa-se com superávits, particularmente com relação a produtos de laticínio, e os Estados Uni­
dos ainda mantêm inativas terras agricultáveis para controlar a produção. Países exportadores de grãos usam 
subsídios para competir pelo mercado, que nunca lhes parece suficientemente grande. Para um economista, 
pode haver problemas de distribuição na economia mundial dos alimentos, porém não há um problema de 
produção.

Para um ecologista que vê que uma parcela substancial da produção mundial de alimentos da atuali­
dade está sendo obtida em terras altamente erodíveis, que logo serão abandonadas, ou graças à estração ex­
cessiva da água de subsolo, que não pode continuar indefinidamente, as perspectivas são muito menos pro­
missoras. A medida que a agricultura em todo o mundo exerce pressão contra os limites naturais impostos 
pela área das terras produtivas, pela quantidade de água potável gerada pelo ciclo hidrológico e pelos proces­
sos geofísicos que produzem o solo, o crescimento na produção começa a ficar mais lento. As modestas áreas 
de novas terras agricultáveis são contrabalançadas pela conversão da terra atualmente agrícola para usos não- 
agrícolas e pelo abandono de terras severamente degradadas.22

A escassez de água potável está impondo limites à produção das colheitas em muitas regiões agríco­
las. A competição entre países pela água de rios partilhados internacionalmente, tais como o Tigre e o Eufra- 
tes, o Jordão e o Nilo no Oriente Médio, é uma fonte de crescente tensão política. Na Ásia Central soviética, 
o Amu Daria, a fonte de maior parte da água de irrigação da região, toma-se seco muito antes de atingir o mar 
de Arai. O esgotamento de lençóis freáticos está se tomando lugar-comum em países densamente povoados, 
tais como a índia e a China, que estão bombeando em excesso os depósitos de água subterrânea, em seus es­
forços para satisfazer a necessidade crescente de água de irrigação. Sob certas partes da planície Norte da 
China, os lençóis freáticos estão abaixando em até 1 metro por ano. E o vasto depósito de Ogallala, que for­
nece água de irrigação para os agricultores e rancheiros desde a região central de Nebraska até a longa e es­
treita faixa de terra do Texas, está sendo gradualmente esgotado. Cidades como Denver e Phoenix estão inci­
tando os agricultores a competir cada vez mais intensamente pela água.23

Além da degradação da terra em conseqüência de práticas agrícolas, forças externas também estão 
começando a prejudicar a agricultura de um modo que ainda não se conhece bem. A poluição do ar está redu­
zindo a produção das plantações nos EUA a uma taxa estimada em 5 a 10 por cento, e provavelmente está 
produzindo um efeito semelhante nas economias dependentes energeticamente da queima do carvão mineral, 
na Europa Oriental e na China. À medida que prossegue o desmatamento nas áreas montanhosas do mundo, a 
expressão “ colheitas danificadas por inundações”  aparece com freqüência cada vez maior nos relatórios agrí­
colas em todo o mundo.24

ii

Além dessas limitações ambientais e de recursos que retardam o crescimento da produção mundial de 
alimentos, há ainda o atraso causado pela falta de novas tecnologias agrícolas. Na Ásia, por exemplo, as va­
riedades de arroz de mais alto rendimento disponíveis aos agricultores foram postas à disposição deles em 
1966, um quarto de século atrás. O Internacional Rice Research Institute (Instituto Internacional de pesquisas 
sobre o Arroz) o principal órgão de pesquisa do mundo nesse campo, observou, num artigo estratégico em
1990, que, “ durante os últimos cinco anos, o crescimento nas produções de arroz praticamente deixou de 
existir” .25

Uma maneira de se avaliar a perspectiva tecnológica necessária para que seja intensificada a produ­
ção de alimentos durante a década de 90 consiste em examinar as tendências no uso de fertilizantes, uma vez 
que o extraordinário crescimento da produção mundial de alimentos de 1950 a 1984 deveu-se, em grande 
parte ao crescimento nove vezes maior no uso de fertilizantes. Em grande medida, outros dos principais avan­
ços da agricultura, tais como a quase triplicação da área irrigada e a adoção de variedades de rendimento cada
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vez maior, melhorou em grande medida o potencial para usar proveitosamente mais fertilizantes. No entanto, 
à medida que começa a década de 90, muitos países atingiram o ponto em que o uso de fertilizantes adicionais 
só oferece pouca ajuda para intensificar a produção de alimentos.26

Foi nos Estados Unidos que esse potencial para a expansão do uso de fertilizantes mostrou-se mais 
evidente. Nesse país, esse uso foi multiplicado por cinco entre 1950 e 1981. Depois de três décadas de cres­
cimento extraordinário, o uso de fertilizantes deixou de crescer, abruptamente, durante a década de 80, o que 
contribuiu para um nivelamento da produção de grãos. Uma tendência semelhante está se evidenciando na Eu­
ropa Ocidental. E na União Soviética, onde o uso de fertilizantes tem sido intensamente subsidiado, as refor­
mas econômicas que levaram à adoção de preços de mercado mundial reduziram seu uso em quase 10 por 
cento entre 1987 e 1990, à medida que práticas dispendiosas eram minimizadas. Na China, onde o uso desse 
insumo agrícola cresceu ainda mais depressa do que nos Estados Unidos, esse crescimento também está di­
minuindo.27

Ainda há alguns países, tais como a índia -  que hoje ocupa um bastante recuado quarto lugar entre os 
quatro maiores produtores de grãos -, onde há um grande potencial para a intensificação proveitosa do uso de 
fertilizantes. Mas em escala mundial, as oportunidades de fazê-lo estão diminuindo. Assim como o enorme 
crescimento no uso de fertilizantes contribuiu muito para explicar o crescimento sem precedentes da produção 
de grãos de 1950 a 1984, da mesma maneira o crescimento mais lento em seu uso a partir desse último ano 
ajuda a explicar o crescimento mais lento da produção de grãos. A International Fertilizer Industry Associa- 
tion (Associação Internacional de Indústrias de Fertilizantes), com sede em Paris, prevê que o crescimento 
anual do uso de fertilizantes em todo o mundo, que caiu de aproximadamente 6 por cento, durante a década 
de 70, para 2,6 por cento, na década de 80, cairá para 1,5 por cento no início da década de 90.28

Além da crescente escassez de terras agricultáveis produtivas e de água potável, dos efeitos redutores 
do rendimento provocados pela degradação do meio ambiente e do atraso de novas tecnologias agrícolas, os 
agricultores acham-se agora num período de consolidação. Como já foi observado, parte do crescimento da 
produção mundial de alimentos durante o final da década de 70 e o início da de 80 provém da aradura de ter­
ras altamente erodíveis e do bombeamento excessivo da água dos depósitos subterrâneos. Por volta de meados 
da década de 80, agricultores começaram a se retrair, abandonando o uso extremamente insustentável de al­
gumas regiões. À medida que o fizeram, contribuíram para a diminuição do crescimento da produção mundial 
de grãos; com isso, o aumento na produção de grãos por pessoa foi de apenas 6 por cento entre 1984 e 1990, 
ou aproximadamente 1 por cento ao ano.29

A virada global para baixo na produção de grãos per capita reflete os declínios que ocorreram em ca­
da região geográfica, embora a época exata na qual sucederam esses declínios e suas principais razões variem 
(Ver a Tabela 1-2). O aumento da produção no mundo todo, que teve início após a Segunda Guerra Mundial, 
sofreu sua primeira inversão na África, onde a produção de grãos por pessoa chegou a um máximo de 169 
quilos em 1967. Por volta de 1990, uma combinação de crescimento recorde da população, degradação da ter­
ra e má administração econômica fez com que essa produção caísse para 121 quilos, uma queda de 28 por 
cento.

A próxima região a passar por um pico foi a Europa Oriental e a União Soviética, essa última domi­
nando toda a produção da região. A alta regional, em 1978, coincidiu com o fim da rápida expansão da área 
de grãos na URSS, que se seguiu ao massivo malogro nas colheitas de 1972. Desde essa época, a área sovié­
tica cultivada com plantações de grãos diminuiu em 10 por cento à medida que aumentou a quantidade de ter­
ra submetida ao ciclo de repouso anual, para restaurar a umidade e estabilizar o rendimento, e à medida que 
terras erodidas foram abandonadas. Para essa região, a produção de grãos por pessoa caiu 8 por cento desde 
1978.30
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Tabela 1-2. Produção Regional e Mundial de Grãos por Pessoa, Ano de Pico e 1990

Produção Variação desde
Região Produção de Pico 1990 o Ano de Pico

(ano) (quilos) ( quilos) (percentual)

África 1967 169 121 -28
Europa Oriental 

e União Soviética 1978 826 763 - 8
América Latina 1981 250 210 -16
América do Norte 1981 1.509 1.324 -12
Europa Ocidental 1984 538 496 - 8
Ásia 1984 227 217 - 4
Mundo 1984 343 329 - 4

Fonte: Dados extraídos de U.S. Department o f Agriculture, Economic Research Service, World Grain Database (cópias de 
trabalhos não publicados) (Washington, D.C.: 1990), com atualizações para a colheita de 1990.

A produção de grãos per capita tanto na América Latina como na América do Norte teve seu pico em 
1981. Na primeira, a crise da dívida que emergiu com força em 1982 enfraqueceu o poder de compra do con­
sumidor e reduziu a disponibilidade de câmbio para importar insumos necessários, tais como fertilizantes. Es­
sas pressões econômicas, combinadas com o rápido crescimento da população e com a degradação da terra, 
fizeram com que a produção de grãos por pessoa caísse em 16 por cento desde 1981.31

Na América do Norte não havia restrições ao plantio em 1981, e grandes quantidades de terra alta­
mente erodível eram arrastadas pelo arado. Depois desse ano, terras foram mais uma vez postas de lado por 
programas governamentais de desativação que almejavam reduzir “ excedentes” . Começando em 1986, agri­
cultores passaram a se retirar de terras altamente erodíveis, em conformidade com o novo Conservation Re­
serve Program (Programa de Conservação de Reservas), restituindo cerca de 14 milhões de hectares a granií- 
neas ou árvores por volta de 1990. Embora a área no mais tradicional dos programas de “ desativação” fosse 
abruptamente reduzida em 1990 para satisfazer a demanda em expansão, o produto das colheitas por pessoa 
foi 12 por cento inferior ao pico de 1981.32

Nas duas regiões restantes, Europa Ocidental e Ásia, a produção por pessoa atingiu o pico em 1984. 
Na primeira, onde a manutenção de altos preços e o avanço da tecnologia levaram a um persistente aumento 
no rendimento das colheitas, os agricultores estão agora tendo dificuldades para manter a rápida ascensão. Se 
as negociações da Rodada do Uruguai do Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio finalmente terminarem corn 
um acordo para reduzir o apoio à manutenção dos preços de produtos agrícolas na Europa, então o recente 
declínio poderia continuar por àlguns anos. Felizmente para a região, que produz um excedente exportável em 
grãos, os níveis de consumo de alimentos são elevados e o crescimento da população aproxima-se de zero.33

Para a Ásia, que abriga mais da metade da população do mundo e produz mais de 90 por cento de seu 
arroz, o rendimento de grãos por hectare continua a aumentar, porém mais lentamente do que há uma década. 
Na Ásia Oriental, dominada pela China, pelo Japão e pela Indonésia, o crescimento da população diminuiu 
para 1,4 por cento ao ano. E na Ásia Ocidental, onde a maior parte das 1,1 bilhão de pessoas do subconti­
nente indiano vivem em níveis de subsistência, que é maior o desequilíbrio entre alimentação e população, e 
provavelmente ficará ainda pior.34

Para o mundo como um todo, o crescimento anual na produção de grãos de 1984 a 1990 foi de 1 por 
cento, enquanto o da população foi de aproximadamente 2 por cento. A resposta declinante das colheitas ao 
uso adicional de fertilizantes, o efeito negativo da degradação do meio ambiente sobre as plantações e a falta 
de qualquer nova tecnologia capaz de substituir os fertilizantes como o motor do crescimento agrícola estão

49



contribuindo para que grande parte da humanidade tenha um futuro potencialmente faminto. Tanto em 1984 
como em 1990 os rendimentos por hectare dos três grãos que dominam a dieta mundial -  trigo, arroz e milho
-  atingiram novos recordes, indicando condições de crescimento não usualmente favoráveis em todas as mais 
importantes regiões onde são cultivados grãos. Se esses dois anos puderem ser comparados, mesmo que ape­
nas grosseiramente, então esses crescimentos, mesmo que pequenos, podem estar indicando uma nova tendên­
cia.35

O declínio na produção mundial de alimentos desde 1984 teria tido conseqüências ainda mais severas 
se não fosse pelos suprimentos recordes de grãos acumulados em meados da década de 80. As reservas mun­
diais de alimento, talvez a melhor das medidas de curto prazo da segurança alimentar, totalizaram um valor 
recorde de 461 milhões de toneladas de grãos em 1987, o suficiente para alimentar o mundo durante 102 dias. 
Mas, em cada um dos três anos seguintes, o consumo mundial de grãos excedeu a produção, o que levou a 
uma queda de 173 milhões de toneladas nos estoques para compensar o declínio na produção de grãos per ca­
pita. Por volta de 1990, as reservas mundiais caíram para 290 milhões de toneladas, o suficiente para apenas 
62 dias. Com a excepcionalmente alta colheita de grãos de 1990, prevê-se que as reservas mundiais em 1991 
aumentarão, mas apenas o suficiente para 66 dias de consumo.36

Quando os estoques caem para menos de 60 dias de consumo, o que corresponde aproximadamente à 
quantidade de grãos necessários para manter um fluxo ininterrupto do agricultor ao consumidor, os preços 
tomam-se altamente volatéis, subindo e descendo de acordo com previsões meteorológicas semanais. Na últi­
ma vez em que isso aconteceu, em 1973, quando estava disponível apenas o suficiente para 55 dias de con­
sumo, os preços dos grãos duplicaram numa questão de meses. Em 1990, os estoques caíram para níveis pre­
cariamente próximos desse ponto.37

A perspectiva de uma redução da área de terras agricultáveis e de água potável por pessoa durante a 
década de 90, juntamente com a perspectiva de uma provável redução no uso de fertilizantes per capita, le­
vanta questões básicas sobre o futuro da segurança alimentar. Para reforçar essa preocupação, em 1990, um 
ano que, no entanto, produziu colheitas recordes, malograram as tentativas de restabelecer satisfatoriamente 
os estoques de grãos. Se os estoques não podem ser reabastecidos num ano tão excepcionalmente propício, 
quando poderão sê-lo? O que aconteceria com os estoques e com os preços mundiais dos grãos se tivéssemos 
uma colheita extraordinariamente pobre? E provável que essas duas questões sejam respondidas dentro dos 
próximos anos.38

Em nossa moderna economia de informação pós-industrial, onde poucos de nós permanecem mane­
jando a terra, estamos muito isolados dos fundamentos agrícolas da economia. Tendemos a considerar como 
garantida a capacidade da terra para satisfazer nossas necessidades. Mas os indicadores econômicos superfi­
ciais nos quais confiamos com tanto vigor mascaram sérios problemas subjacentes. Como observa, com muita 
pertinência, o antropólogo ecologista da Universidade Harvard Timothy Weiskel: “ Vivemos numa cultura ur­
bana altamente industrializada, mas é importante lembrar que não existe uma coisa a que se possa chamar so­
ciedade ‘pós-agrícola’ ” . A medida que enfraquecem os fundamentos agrícolas da economia global, o mesmo 
ocorre com a própria economia global. De fato, é provável que a agricultura seja o setor que, em primeiro lu­
gar, ilustra o quão profundamente a degradação do meio ambiente acabará por modelar as tendências econô­
micas globais.39

População:
A questão Negligenciada

Em nenhum outro lugar o contraste entre os economistas e os ecologistas é mais evidente do que na 
maneira como encaram o crescimento da população. Ao avaliar os seus efeitos, os economistas, tipicamente, 
não vêem neles uma ameaça particularmente séria. No seu modo de ver, se a economia de uma nação está 
crescendo a uma taxa de 5 por cento ao ano e sua população a uma taxa de 3 por cento, isso resulta num ga­
nho constante de 2 por cento nos padrões de vida. Contando-se apenas com variáveis econômicas, essa situa­
ção pareceria sustentável e extrapolável indefinidamente para o futuro.
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Os ecologistas, por sua vez, ao olhar, na mesma situação, para os indicadores biológicos, vêem a de­
manda humana cada vez maior, acionada pelo crescimento da população e pela riqueza crescente, ultrapas­
sando a capacidade de suporte das florestas locais, das pastagens e dos solos, de país a país. Eles constatam 
que os limiares de rendimento sustentável dos sistemas naturais de suporte de economia estão sendo rompidos 
em todo o Terceiro Mundo. E, em conseqüência disso, constatam também que a base de recursos naturais di­
minui até mesmo quando o crescimento populacional está em expansão.

Diante desse pano de fundo, os biólogos reconhecem que as recentes tendências populacionais são 
profundamente perturbadoras. Acelerando-se de maneira acentuada durante o período de recuperação após a 
Segunda Guerra Mundial, o crescimento anual da população do mundo atingiu seu pico em 1970, em cerca de 
1,9 por cento. Então, a partir desse ano, tomou-se gradualmente mais lento, diminuindo para 1,7 por cento no 
início da década de 80. Mas durante o final da década de 80 começou novamente a se acelerar, atingindo 1,8 
por cento, em grande parte devido a um modesto aumento da taxa de natalidade da China e uma diminuição 
da taxa de mortalidade na índia. Uma vez que a fertilidade aumentou no final da década de 80 em vez de de­
clinar, como alguns esperavam e muitos desejavam, calcula-se que pelo menos 960 milhões de pessoas serão 
acrescentadas à população mundial durante esta década, na década de 80 esse número foi de 840 milhões de 
habitantes e na década de 70 foi de 750 milhões.40

A preocupação com os efeitos do crescimento da população não é nova. Cerca de dois séculos se pas­
saram desde que Malthus publicou seu famoso tratado no qual argumentou que a população tende a crescer 
exponencialmente enquanto a produção de alimentos cresce aritmeticamente. Também argumentou que, a me­
nos que se pusesse um freio à natalidade descontrolada, de preferência lançando-se mão da abstinência, a 
desnutrição e a fome seriam inevitáveis. Malthus estava errado no sentido de que ele não antecipou o enorme 
potencial da tecnologia em desenvolvimento para elevar a produtividade do solo. Ele escreveu seu trabalho 
antes que Mendel formulasse os princípios básicos da genética e antes que Von Leibeg demonstrasse que to­
dos os nutrientes extraídos do solo pelas plantas poderiam retomar sob forma mineral.41

No entanto, Malthus estava correto ao antecipar a dificuldade para expandir a produção de alimentos 
tão depressa quando ocorria o crescimento da população. Hoje, centenas de milhões de habitantes da Terra 
passam fome, em parte devido à distribuição desigual, mas também, e numa medida cada vez maior, devido ao 
fato de a produção per capita de alimentos estar caindo. E, à medida que começa a década de 90, as fileiras 
dos famintos estão se avolumando.

Malthus estava preocupado com a relação entre o crescimento da população e a capacidade da Terra 
para produzir alimentos. Sabemos agora que o aumento do número de habitantes e a atividade econômica 
afetam muitas outras capacidades naturais, tais como a aptidão da Terra para absorver o lixo. Em qualquer ní­
vel da poluição per capita, mais pessoas significa mais poluição. À medida que a descarga de vários tipos de 
resíduos industriais e agrícolas vai subjugando a capacidade dos sistemas naturais para absorvê-los, os efeitos 
cumulativos de materiais tóxicos no meio ambiente começam a afetar a saúde humana.

Outra conseqüência do contínuo crescimento da população em grande parte do Terceiro Mundo é uma 
deficiência de lenha, o mais importante dos combustíveis. À medida que a demanda local por lenha para cozi­
nhar vai excedendo o rendimento sustentável das matas locais, as florestas recuam afastando-se das aldeias. 
As mulheres, que reúnem a maior parte da lenha, com freqüência fazem longas caminhadas à procura de lenha 
suficiente para preparar refeições. Em algumas situações, as famílias são reduzidas a somente uma refeição 
quente por dia. Malthus preocupou-se em saber se haveria alimento suficiente, mas ele nunca levou em consi­
deração o fato de que achar o combustível pra prepará-lo se tomaria parte da luta diária pela sobrevivência.42

O crescimento recorde da população projetado para a década de 90 significa que a disponibilidade 
per capita de recursos-chave tais como terra, água e madeira também se reduzirá numa taxa sem precedentes. 
(Ver a Tabela 1-3). Uma vez que não se espera que a área total de terras agricultáveis se altere durante a dé­
cada, a terra disponível por pessoa para produzir nossas matérias-primas básicas reduzir-se-á em 1,7 por cento 
ao ano. Isso significa que a terra destinada a grãos por pessoa, que era em média de 0,13 hectare em 1990, se­
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rá reduzida em um sexto durante a década de 90. E, com um crescimento projetado, na quantidade de terra 
total irrigada, de menos de 1 por cento ao ano, a área irrigada por pessoa diminuirá em quase um décimo.

É provável que a área de florestas por pessoa, reduzida tanto pela perda global de florestas como pelo 
crescimento da população diminua em um quinto ou mais durante esta década. Também se calcula que o 0,61 
hectare por pessoa de terra para pastagem, que produz grande parte de nosso leite, carne e queijo, caia em um 
quinto por volta do ano 2000, à medida que a população cresça e que a desertificação se alastre. Não será fá­
cil manter um melhoramento nas condições de vida com essa redução dos recursos naturais per capita.43

Tabela 1-3
Disponibilidades de Recursos Naturais Básicos por Pessoa em 1990 e 2000

Recurso 1990 2000

(hectares)
Terra para grãos 0,13 0,11
Terra irrigada 0,045 0,04
Terra de florestas 0,79 0,64
Terra para
pastagem 0,61 0,50

FONTE: Dados baseados nos seguintes trabalhos: U.S. Department o f Agriculture, Economic Research Service, World 
Grain Database (cópias não publicadas) (Washington, D.C.: 1990); U.N. Food and Agriculture Organization, Production 
Yecirbook (Roma: vários anos): e U.N. Department o f International Economic and Social A ffairs, World Population Pros-
pects 1988 (Nova York: 1989).

Uma das razões pelas quais o mundo hoje se defronta com um declínio tão dramático nos recursos per 
capita é a política de negligência benigna que parece ter afetado os programas de planejamento familiar tanto 
no nível nacional como no âmbito da comunidade de desenvolvimento internacional. Depois de duas décadas 
de forte liderança dos EUA nos esforços de planejamento familiar internacional, a administração Reagan reti­
rou todo o apoio financeiro americano ao United Nations Population Fund (Fundo das Nações Unidas para a 
População) e à International Planned Parenthood Federation (Federação Internacional de Paternidade Planeja­
da), as duas principais fontes de assistência internacional de planejamento familiar. Submissa a pressões da 
extrema direita política, a qual usou a oposição ao aborto para cortar esse financiamento, a administração efe­
tivamente perdeu a liderança. Ironicamente, em conseqüência disso, a um número cada vez maior de mulheres 
do Terceiro Mundo é negado acesso aos serviços de planejamento familiar, sendo então forçadas a recorrer ao 
aborto.44

No âmbito da comunidade de desenvolvimento internacional, a liderança em política da população 
continua a ser fraca. O Banco Mundial reconhece oficialmente a necessidade de retardar a velocidade de cres­
cimento da população, mas contribui pouco para isso. Se o Secretariado-Geral das Nações Unidas raramente 
menciona a população, com muito mais razão ela não proporciona liderança nesse campo. A resistência reli­
giosa profundamente alicerçada na Igreja Católica e em muitas sociedades muçulmanas favorece esse clima de 
negligência.

Um dos raros casos em que o planejamento familiar foi bem-sucedido durante a década de 80 entre os 
países mais populosos teve lugar no Brasil, onde o número médio de filhos por mulher caiu de 4,4, em 1980, 
para 3,3, em 1990. Entre as causas dessa queda destacam-se a expansão dos serviços de planejamento familiar 
e o acesso crescente a modernos tipos de anticoncepcionais disponíveis no mercado.45

Num nível global, no entanto, a década de 80 não foi satisfatória quanto aos esforços empreendidos 
no sentido de se obter um equilíbrio sustentável entre as pessoas e os seus sistemas de suporte natural. A 
continuidade do rápido crescimento populacional e a expansão da degradação do meio ambiente aprisionaram 
centenas de milhões de pessoas numa espiral descendente de queda na renda e de fome crescente. Como o
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número de pessoas apanhadas nesse ciclo ameaçador da vida aumenta a cada ano, o mundo logo será forçado 
a ajustar contas com as conseqüências de anos de negligência em matéria de política populacional.

Uma Nova Agenda 
Uma Nova Ordem

Com o fim do conflito ideológico que dominou uma geração de assuntos internacionais, emergirá uma 
nova ordem mundial, modelada por uma nova agenda. Se a degradação física do planeta toma-se a principal 
preocupação da comunidade global, então a sustentabilidade do meio ambiente tomar-se-á o princípio organi­
zador dessa nova ordem. (Para uma discussão sobre um esboço do que seria, aproximadamente, uma econo­
mia global ambientalmente sustentável. A agenda mundial será mais ecológica do que ideológica, dominada 
menos pelas relações entre as nações em si e mais pela relação entre as nações e a natureza. Pela primeira vez 
desde a emergência da nação-estado, todos os países podem se unir em tomo de um tema comum. Todas as 
sociedades têm interesse em satisfazer as necessidades da geração atual sem comprometer a capacidade das 
gerações futuras para satisfazer as suas. É do interesse de cada um proteger os suportes de vida da Terra, pois 
a todos nós interessa a futura habitabilidade do planeta.

Não estamos sugerindo, em absoluto, que não deva haver conflito em todas as iniciativas internacio­
nais. Questões sobre quem assumirá que parcela de responsabilidade para que se venha a atingir um dado ob­
jetivo tal como a estabilização do clima afligirão as negociações internacionais até muito tempo depois que se 
tenha chegado a um acordo scbre o objetivo em si mesmo. Teriam os países ricos obrigação de reduzir as 
emissões de carbono até o mesmo nível dos países pobres? Se a preservação da diversidade biológica da Terra 
é um objetivo, deveria o custo desse empreendimento ser limitado àqueles que vivem nos países tropicais, que 
abrigam a imensa maioria das espécies vegetais e animais do planeta, ou seria ele responsabilidade da comu­
nidade internacional?

Na nova era, a diplomacia estará mais preocupada com a segurança do meio ambiente do que com a 
segurança militar. Para serem diferentes, os diplomatas precisarão possuir um sólido embasamento em ecolo­
gia, tanto quanto em economia e em política. Remoção de resíduos tóxicos, proteção às espécies ameaçadas, 
obtenção de taxas eficientes no uso de combustíveis formados de carbono, acordos sobre partilha de água, 
substitutos para os clorofluorcarbonos (CFCs), reposição da fertilidade do solo em níveis adequados e as mais 
recentes tecnologias envolvendo a energia solar são apenas alguns dos assuntos que dominarão as atenções 
diplomáticas na batalha para salvar o planeta.

Embora seja prematuro descrever a forma da ordem mundial no período pós-guerra iria, sua caracte­
rística determinante pode agora ser identificada. Um compromisso com o melhoramento a longo prazo da 
condição humana dependerá da substituição do crescimento pela sustentabilidade do meio ambiente como a 
meta imperativa dos planos de ação política e econômica nacionais e do desenvolvimento internacional. A in­
fluência política procederá mais da liderança em questões ambientais e econômicas do que da força militar. 
Além disso, é provável que na nova ordem as tensões políticas entre Leste e Oeste sejam substituídas pelas 
tensões econômicas entre Norte e Sul, incluindo questões tais como a necessidade de reduzir a dívida do Ter­
ceiro Mundo, acesso a mercados no Norte Industrial e a maneira como os custos das iniciativas de proteção ao 
meio ambiente são distribuídos entre ricos e pobres.

Na ordem emergente, parece certo que as Nações Unidas figurarão de modo muito mais proeminente 
nos assuntos mundiais, particularmente na manutenção da paz, onde é provável que o seu papel esteja mais 
próximo daquele que os seus fundadores tinham em mente. Evidências dessa nova capacidade emergiram em
1990, quando as Nações Unidas desempenharam um papel de liderança, e decisivo, na resposta internacional 
à invasão do Coveite pelo Iraque. Também tiveram um papel evidente no acordo de paz cambojano por elas 
negociado em meados de 1990. Se as Nações Unidas podem desempenhar efetivamente seu tencionado papel 
de mantenedora da paz, elas irão acelerar a desmilitarização e o deslocamento de recursos para a segurança do 
meio ambiente.
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Outra indicação do papel cada vez mais proeminente das Nações Unidas foi o acordo internacional de 
junho de 1990 sobre uma rápida interrupção da produção de CFCs, para minimizar perdas adicionais da ca­
mada de ozônio da estratosfera. Cerca de 93 países concordaram em suspender a produção do CFC por volta 
do final da década de 90, indo muito além do Acordo de Montreal, de 1987, que exigia um corte de 50 por 
cento em tomo de 1998. Esse avanço essencial dependeu do estabelecimento de um fundo internacional que 
proporcionará 240 milhões de dólares de assistência técnica durante os próximos três anos para ajudar o Ter­
ceiro Mundo a obter substitutos para os CFCs. O mecanismo de financiamento foi essencial para ampliar o 
apoio à suspensão da produção entre os países em desenvolvimento, principalmente a índia e a China, os dois 
países mais populosos do mundo.46

Será muito mais difícil chegar-se a um acordo internacional sobre um plano para estabilizar o clima, 
pois isso na verdade requer uma reestruturação da economia energética mundial. O atual cronograma, plane­
jado para elaborar um esboço de acordo para a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e De­
senvolvimento, em junho de 1992, será o primeiro teste importante da nova ordem mundial.

É provável que alianças ambientalistas formadas para lidar com ameaças transnacionais específicas 
tomem-se lugar-comum e muito mais numerosas do que as alianças militares que tiveram destaque tão proe­
minente desde a Segunda Gerra Mundial. Para citar uns poucos exemplos, os países europeus poderiam tra­
balhar em conjunto para salvar as florestas da região, que se acham em deterioração, as nações às margens do 
mar Báltico poderiam se juntar para inverter seu processo de degradação, e os países do subcontinente india­
no poderiam combinar suas forças para reflorestar o Himalaia e reduzir a freqüência das imundações que da­
nificam as colheitas. Novas alianças entre o Norte e o Sul para salvar aves migratórias, sejam essas pássaros 
canoros, no âmbito do Hemistério Ocidental, ou aves aquáticas, que migram da Europa para a África, são ca­
da vez mais prováveis.

Como já se observou anteriormente, é provável que a liderança da nova ordem venha a ser derivada 
menos do poder militar e mais do sucesso em construir economias ambientalmente sustentáveis. Os Estados 
Unidos e a União Soviética, as tradicionais superpotências militares, estão se atrasando seriamente nesse es­
forço e, por isso, provavelmente perderão terreno para aqueles governos que podem proporcionar liderança 
durante essa transição. Por exemplo, a decisão pioneira, tomada pelo conselho da Alemanha Ocidental em ju­
nho de 1990, para reduzir em 25 por cento as emissões de carbono por volta de 2005, juntamente com outras 
ambiciosas iniciativas ambientais relativas à reutilização e à reciclagem de materiais, poderão projetar a Ale­
manha recém unificada num papel de liderança.47

Com o tempo se esgotando para os esforços no sentido de reverter a destruição ambiental da Terra, há 
uma necessidade óbvia de iniciativas capazes de converter rapidamente nossa economia global ambieníal- 
mente insustentável numa outra, que seja sustentável. Os muitos meios de se obter essa transformação variam 
desde mudanças voluntárias no estido de vida, tais como a limitação do tamanho da família ou a redução do 
desperdício, a mudanças regulamentadas, tais como leis que encorajem o rendimento de combustível dos au­
tomóveis e dos aparelhos domésticos. No entanto, o mais eficaz de todos os instrumentos promete ser a políti­
ca dos impostos -  em especial a substituição parcial de impostos sobre a renda por outros que desencorajem 
atividades ambientalmente destrutivas. Destacando-se entre as atividades a serem taxadas estão as emissões de 
carbono, o uso de materiais virgens e a geração de resíduos tóxicos.

Podemos constatar o que o crescimento ambientalmente insustentável faz com a Terra. E sabemos 
com o que se parece o perfil de uma economia ambientalmente sustentável. Se o movimento em direção a esta 
última não se acelerar, arriscamo-nos a ser esmagados pelas conseqüências sociais e econômicas da degrada­
ção planetária. Isso, por sua vez, depende do fato de um maior número de pessoas tornar-se ativista em face 
do meio ambiente, trabalhando em nome do futuro do planeta e em nome dos nossos filhos. A não ser que 
possamos reverter rapidamente algumas das tendências ambientais que estão solapando a nossa economia, 
nosso sonho de uma vida melhor para os nossos filhos e netos pemanecerá apenas um sonho.
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INFORMAÇÕES PARA UM DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Charles Cuit Mueller(*)

I. INTRODUÇÃO

O relatório Nosso Futuro Comum da Comissão Brundtland, divulgado em 1987, teve dois efeitos 
fundamentais: ao mostrar que ainda é possível o crescimento econômico com saúde ambiental, atenuou o pes­
simismo quanto as perspectivas ambientais do nosso planeta, introduzido pela Conferência das Nações Unidas 
Sobre o Meio Ambiente de 1972, em Estocolmo; e o de popularizar o conceito de desenvolvimento sustentá­
vel (WCED, 1987). Há quem qualifique, ou mesmo ofereça restrições ao otmismo do relatório da Comissão 
Brundtland (ver Auroi, 1991), mas o conceito de desenvolvimento sustentável parece ter vindo para ficar.

Para a Comissão, ao contrário das conclusões de Estocolmo, o desenvolvimento não só é possível 
como é necessário, desde que sustentável. Entretanto, para ser sustentável deve compatibilizar a crefcente sa­
tisfação das necessidades da geração presente com a garantia do atendimento das necessidades das gerações 
futuras.

O problema é que a expansão econômica das nações industrializadas vem exigindo o emprego de 
quantidades crescentes de recursos naturais, alguns não renováveis e outros que vem se regenerando a taxas 
inferiores às atuais taxas de uso; e vem ampliando de forma assustadora a geração de resíduos e dejetos, res­
ponsável por preocupante degradação do meio-ambiente que atinge dimensão global. Paralelamente, as estra­
tégias dos países em desenvolvimento para reduzir as disparidades de padrões de vida em relação aos dos paí­
ses industrializados, ou até para sobreviver à crise, agravam a situação, tomando cada vez mais difícil o de­
senvolvimento sustentado.

O dilema do nosso tempo é o de encontrar estratégias factíveis, que compatibilizem a manutenção e o 
aumento gradual dos níveis de vida dos países industrializados com um crescimento adequado dos países em 
desenvolvimento e com o resguardo do nível de vida das gerações futuras. O próprio relatório da Comissão 
Brundtland deixa claro que, sem drástica alteração nos estilos de desenvolvimento dos países industrializados 
e nas estratégias adotadas pela maioria dos países em desenvolvimento, a sustentabilidade do desenvolvimento 
logo se tomará inviável. A procyra do desenvolvimento sustentato é, portanto, questão de sobrevivência.

A crescente preocupação com esse estado de coisas vem se refletindo no campo das estatísticas. Pres­
sões internas e internacionais fizeram surgir nos países industrializados sistemas de estatísticas ambientais, 
hoje em franca evolução. Semelhantemente, tem aumentado a insatisfação com a incapacidade do sistema de 
contas nacionais de fornecer indicadores que reflitam adequadamente aspectos da sustentabilidade do desen­
volvimento. O presente trabalho realiza uma resenha da evolução nesse campo. A seção 2 analisa o problema 
da falta de consenso a respeito de referencial teórico básico para o sistema de informações ambientais; a seção 
3 avalia a tentativa em curso de introduzir a dimensão ambiental no sistema de contas nacionais; a seção 4 faz 
uma resenha da evolução dos indicadores ambientais; e a seção 5 examina a atuação de dois arranjos institu­
cionais internacionais voltados à formação de sistemas de estatísticas ambientais.

* Professor Titular do Departamento de Economia, Universidade de Brasília; Consultor Senior do Instituto Sociedade, Po­
pulação e Natureza (ISPN), Brasília.
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2. O REFERENCIAL BÁSICO PARA UM SISTEMA DE INFORMAÇÕES AMBIENTAIS

2.1. As dificuldades de área nova no campo das estatísticas

A geração de informações sistemáticas sobre o meio-ambiente requer um esforço multidisciplinar en­
volvendo elementos das ciências naturais, da economia, da demografia e da sociologia com o objetivo de:

a. estabelecer as bases para a mensuração adequada dos impactos de fenômenos naturais e das ativi­
dades humanas sobre o meio-ambiente, e o deste sobre as condições de vida do homem;

b. referir-se tanto ao meio-ambiente natural -  i.e. ao ar, à água, ao solo, etc. -  como ao ambiente 
construído pelo homem, incluindo aí os locais de residência e de trabalho, bem como outros aspectos da fixa­
ção do homem no espaço e do desenvolvimento de suas atividades.

c. fornecer informações e sínteses de dados relevantes à formulação de estratégias que privilegiem o 
desenvolvimento sustentável e de políticas sócio-econômicas e ambientais integradas e coerentes.

Colocada desta forma a questão parece simples. Entretanto, as tentativas de levar avante iniciativas 
nesse sentido revelam que não são pequenas as dificuldades para a criação de um sistema ordenado e coerente 
de informações ambientais. A maioria dessas dificuldades resulta da inexistência de consenso sobre um refe­
rencial para servir de base ao sistema. Como mostram Stapanian e Gamer, 1989, as ciências ambientais são 
relativamente recentes e ainda atravessam um período de consolidação. Controvérsias, algumas contundentes, 
vêm impedindo o desenvolvimento de modelos de aceitação geral. Além disso, as técnicas de análise de dados 
dessas ciências são predominantemente intuitivas; ainda não se generalizou o emprego da estatística como 
instrumento de análise. Por sua vez, só recentemente as organizações de produção de estatísticas de alguns 
países vem se preocupando em criar um sistema estruturado de informações ambientais. Existem vários pro­
blemas a serem vencidos. Os principais são:

a. a comunicação entre os estatísticos e os cientistas e entendidos na área do meio-ambiente ainda é 
incipiente. Como ressalta Hamilton, 1990, do ponto de vista das organizações de estatística os dados relacio­
nados ao meio-ambiente tendem a se revestir de características pouco usuais. Trata-se de parâmetros físicos, 
freqüentemente coletados por instituições não especializadas em estatística, com problemas de qualidade e 
consistência. Para Integrar e disseminar esses dados a organização de estatística precisa, portanto, contar com 
técnicos com formação e experiência em ciências ambientais e que, acima de tudo, se disponham a entender 
os requisitos para a geração de estatísticas confiáveis.

b. conforme ressaltam Stapanian e Gamer, 1989, a maioria dos dados ambientais são multivariados, 
não se prestando a análises clássicas. Muitos são autocorrelacionados no espaço e no tempo e, freqüentemen­
te, são vários os determinantes de um fenômeno ambiental; suas interações tendem a ser complexas, dificul­
tando o desenvolvimento de modelos eficazes. Os dados físicos relacionados ao meio-ambiente diferem, em 
muitos aspectos, dos dados sócio-econômicos e demográficos com os quais as organizações de estatística tra­
dicionalmente lidam. Além disso, é difícil apresentar um conjunto de dados ambientais de forma consolidada 
pois os dados individuais tendem a ser específicos no espaço e no tempo (Hamilton, 1990). Agregações e mé­
dias obtidas a partir de tais dados podem carecer de sentido.

c. os problemas inerentes à coleta de estatísticas ambientais são distintos dos enfrentados por pro­
gramas estatísticos convencionais (Lyberg, 1989, p. 321). O emprego de métodos tradicionais na sua produ­
ção exige cuidados pois as condições de medição às vezes desafiam as hipóteses e definições inerentes a esses 
métodos. O ambiente natural é freqüentemente guiado por mecanismos ainda não inteiramente identificados.

d. finalmente, a obtenção de um conjunto adequado de dados ambientais é dispendiosa e consome 
muito tempo.
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2.2. O papel de um referencial básico

Os problemas acima indicados deixam clara não só a necessidade do oesenvolvimento de moldura 
conceituai para servir de base ao sistema de informações ambientais, como também a dificuldade de seu esta­
belecimento. Um exemplo da importância de referencial teórico para a orientação da produção de estatísticas 
é o do sistema de contas nacionais. Esse sistema-síntese apoia-se em referencial teórico claramente especifi­
cado -  a macroeconomia keynesiana que também fornece orientação a outros segmentos do campo das in-
I ormações sócio-econômicas, uma vez que as contas nacionais requerem estatísticas consistentes com o seu 
esquema teórico básico. Não seria, portanto, aconselhável iniciar a produção de informações ambientais ao 
acaso, ou numa cópia mecânica do que outros países realizam.

Um caminho para o desenvolvimento de moldura conceituai para um sistema de estatísticas ambien­
tais é o de privilegiar as inter-relações entre os processos econômicos e o meio-ambiente. As preocupações 
com o meio-ambiente e a crescente necessidade de informações ambientais resulta, fundamentalmente, dos 
impactos detrimentais cada vez mais acentuados, derivados do funcionamento do sistema econômico.

A análise de Georgescu-Roegen (1966, 1971 e 1977) sugere uma maneira de fazer isso. Este autor 
chamou atenção para a visão parcial da análise econômica convencional, que concentra suas atenções exclu­
sivamente sobre os processos de produção e de consumo, como se os impactos destes se esgotassem inteira­
mente dentro dos limites do sistema econômico, pouco tendo a ver com o sistema mais amplo no qual este se 
insere. A análise econômica trata de forma superficial o fato de que o processo produtivo depende funda­
mentalmente de materiais ordenados e de energia livre encontrados na natureza, e que são apropriados e trans­
formados, originando bens e serviços para consumo -  imediato ou diferido; e o fato de que os processos de 
produção e de consumo geram rejeitos, resíduos, que em essência, são matéria e energia degradados ou dissi­
pados. Georgescu-Roegen foi um dos responsáveis pelo emprego da noção de entropia fora do campo da ter­
modinâmica (ver Rifkin, 1980); esssa noção é básica para se inserir a dimensão ambiental na análise dos pro­
cessos de produção e de consumo.

Por não analisar os processos econômicos nesse contexto, por não cônsiderar explicitamente o nexo 
entre as atividades de prodi ção e de consumo de bens e serviços com os recursos naturais apropriados para 
transformação, à sua montante, e com os rejeitos gerados à sua jusante, a teoria econômica convencional aca­
ba alijando do seu campo de percepção os impactos ambientais dessas atividades. E como se estes fossem 
exógenos, devendo ser relegados a outras áreas. Da mesma maneira, ao se apoiar no referencial das contas 
nacionais, o sistema de estatísticas econômicas não tem orientação sobre como considerar as inter-relações 
entre a economia e o meio-ambiente.

Um esquema preliminar para a construção de referencial básico para o sistema de informações am­
bientais, na linha de contribuição de Georgescu-Roegen, é o esboçado por Naredo (1987, esp. pp. 70-74). A 
figura I resume a abordagem ({esse autor; vemos ali que o campo de abrangência dos processos econômicos é 
bem mais amplo que o usualmente considerado pela análise econômica convencional; inclui uma etapa ante­
rior, da disponibilidade e apropriação de recursos naturais (energia livre e materiais ordenados); inclui tam­
bém, uma etapa posterior, da geração e disposição de rejeitos (energia dissipada e materiais degradados).

Entretanto, não é simples introduzir em um modelo essas duas etapas. Para tal, são necessárias análi­
ses transdisciplinares e não se pode pretender reduzir tudo a valores pecuniários. Além disso, ela requer que 
se abandone o enfoque de tipo aduaneiro, comum à análise econômica convencional, que considera o territó­
rio como um espaço amorfo, no qual se desenvolvem as atividades de produção e de consumo. Neste espaço 
ingressam elementos de outros sistemas, como se fossem mercadorias vindas do exterior, e dele saem os re­
jeitos e resíduos, como se algo fora do sistema os absorvesse sem maiores conseqüências. Além disso, a análi­
se se desenvolve como se o sistema estivesse em permanente equilíbrio (Naredo, 1987, p. 72). No modelo, se­
rá essencial que se considere o território como suporte físico concreto, do qual não se pode abstrair nem os 
recursos e nem os rejeitos.
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FIGURA 1
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Um enfoque mais adequado dos processos econômicos exige, portanto, o envolvimento de disciplinas 
e técnicas de análise vinculados ao território. É fundamental, também, que a análise seja dinâmica e, particu­
larmente, que admita explicitamente a possibilidade de desequilíbrios entre os fluxos de energia e de materiais 
usados no processo de produção e de consumo e as taxas de renovação dos fundos nos quais tais fluxos se 
apoiam. Para a análise da sustentabilidade é essencial que se possam determinar esses desequilíbrios e medir 
sua magnitude.

Daí a importância de se desenvolver um referencial básico abrangente, que ressalte elementos que a 
análise convencional considera exógenos. Enquanto isso não acontecer, os sistemas de informações para o 
acompanhamento e a avaliação de processos amplos, vitais à compreensão do mundo de hoje, serão necessa­
riamente improvisados.

Evidentemente, o esquema da figura 1 não representa um referencial para estatísticas ambientais. Ele 
meramente aponta para os tipos de informação requeridos por abordagens do tipo da indicada por Georgescu- 
Roegen e por Narede. Trata-se, porém, de esquema que pode ser aprofundado. Ademais, serve de base para a 
homogeneização de conceitos, definições, critérios e classificações, fundamental para a geração de informa­
ções e estatísticas úteis e consistentes. Como ressalta Naredo (1987, p. 72), o problema hoje “ não é tanto a 
ausência de informações” ambientais “ como sua dispersão, descoordenação, descontinuidade temporal ou 
parcialidade de enforques, nomenclaturas e critérios, o que toma o seu emprego muito difícil” , tanto em ava­
liações como para subsidiar o processo decisório.

3. A INTEGRAÇÃO DA DIMENSÃO AMBIENTAL AO SISTEMA DE CONTAS NACIONAIS.

3.1. Deficiências do Atual Sistema de Contas Nacionais.

Do ponto de vista da inter-relação entre a economia e o meio-ambiente, o problema como o atual sis­
tema de contas nacionais (SCN) está em que ele não considera os impactos de uma gama de atividades que 
afetam significantemente a vida no nosso planeta nos dias de hoje. O SCN não registra as mudanças na quali­
dade do meio-ambiente provocadas pela ação humana, nem a redução ou esgotamento das reservas de recuros 
naturais não renováveis, ou os danos causados a recursos renováveis por exploração predatória. Conseqüen­
temente, o sistema gera indicadores inconsistentes do ponto de vista da sustentabilidade do desenvolvimento. 
Seguem-se alguns exemplos:

•  O Produto Interno Bruto (PIB) aumenta quando a produção de um país cresce às custas de redução 
nos seus estoques de recursos naturais.

•  Um surto de expansão da atividade econômica faz crescer o PIB e, simultaneamente, a degradação 
ambiental, com custos que geralmente não são registrados.

•  Os custos resultantes dos danos à saúde humana causados por aumento da poluição, decorrentes da 
expansão econômica, geram um incremento do PIB. Aumentos de gastos em médicos, remédios e 
hospitais provocados pelo aumento de poluição são considerados elevação de bem-estar social.

•  Aumentos dos gastos no controle da poluição e na regeneração ambiental provocam aumentos no 
PIB.1

•  O desmatamento realizado na Amazônia por empreendimentos agropecuários incentivados, com 
forte destruição de patrimônio natural, é atividade de investimentos e, portanto, contribui para o 
PIB, mesmo se no futuro esses empreendimentos pouco produzirem. O SCN não computa a perda 
de patrimônio natural ocasionada por tais ações.

Problemas desta natureza têm gerado crescente insatisfação em relação ao SCN. Há basicamente duas 
linhas de criticas ao sistema: a dos que consideram o atual SCN insuficiente, mas passível de reformulação; e
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a dos que, apontando para problemas de base, julgam o sistema de difícil recuperação. A seguir examina-se, 
resumidamente, o pensamento representativo de um autor de cada uma dessas linhas.

3.1.1. O SCN como incompleto, mas passível de reforma

Para Naredo (1987), o atual SCN sofre de “ reducionismo pecuniário” , que decorre da perspectiva 
estreita da teoria econômica em que se apóia. Assim, o sistema registra informações sobre uma parcela limita­
da de um todo muito mais amplo que, inspirado nos fisiocratas, o autor denomina “ economia da natureza” . O 
âmbito da “ economia da natureza”  é toda a biosfera e o conjunto de recursos de todos os tipos, sejam eles 
valorados ou não. O enfoque econômico convencional, por sua vez, considera apenas uma pequena parte 
deste todo -  a produção de bens e serviços reais, e o seu consumo, presente ou diferido. Além disso, essa 
parcela é tratada como se fosse autônoma, pouco tendo a ver com os elementos excluídos da análise.

O conhecido “ fluxo circular” da macroeconomia ilustra esse ponto. Conforme mostra Daly, 1990, é 
como se a economia fosse um sistema isolado dentro da qual circula um “ valor de troca” , totalmente disso­
ciado das dimensões físicas dos bens e recursos produtivos transacionados. Esse “ valor de troca” flui em cír­
culo entre empresas e famílias e não se colocam problemas de esgotamento de recursos naturais e de poluição 
ambiental. Não se estabelece nenhuma relação entre o sistema econômico e o meio-ambiente.

É como não se verificassem as trocas de matéria e energia entre o sistema econômico e o meio-am­
biente ilustradas na figura 1. E, uma vez que o SCN é calcado na macroeconomia convencional, até agora 
este se desenvolveu como se não houvesse impactos ambientais dignos de registro.

Para Naredo, o trágico é que, limitando o seu enfoque estritamente sobre as atividades de produção 
propriamente ditas a economia convencional afasta de nossa preocupação o restante. Não se trata de mera 
simplificação, das habituais às ciências. Ao se ignorarem as inter-relações da economia com o meio-ambiente, 
a tendência é a de supor que, no domínio das ações de produção e de consumo qualquer coisa pode ser feita, 
desde que não haja redução no estoque de recursos produtivos fabricados pelo homem. É como se o sistema 
econômico fosse independente do ecosistema.

Para que se elimine a hipótese da independência entre o sistema econômico e os sistemas mais amplos 
com os quais interage, é fundamental que se modifique a análise econômica convencional e, conseqüente­
mente, o sistema de contas nacionais; é essencial que os registros contábeis do sistema considerem pelo me­
nos os aspectos mais relevantes das inter-relações entre a economia e o meio-ambiente. Cumpriria, assim, 
transformá-lo tomando-o instrumento útil à análise dos impactos da atividade econômica sobre o meio-am- 
biente e para fornecer indicadores apropriados a avaliações da sustentabilidade do desenvolvimento.

3.1.2. O SCN como defeituoso na sua essência e de difícil recuperação.

Um autor representativo desta linha é Richard Norgaard. Avaliando o sistema de contas nacionais 
(ver Norgaard, 1985), concluiu que não se deve despender grandes esforços em sua reforma -  pelo menos não 
para tomá-lo peça central de um sistema de registro e avaliação das inter-relações entre a economia e o meio- 
ambiente, que considera fundamental seja estabelecido. Para o autor, a reforma do SCN parte da premissa de 
que o sistema é essencialmente consistente e que basta ampliá-lo para incluir elementos da dimensão ambien­
tal. Norgaard considera falsa essa premissa. Argumenta que o SCN possui problemas de base que prejudicam 
essa alternativa. O principal deles é que o sistema evoluiu de duas teorias logicamente inconsistentes: a mi- 
croeconomia neoclássica e a macroeconomia keynesiana. Essas inconsistências foram contornadas com con­
venções e artifícios; mas elas permanecem, retirando validade às tentativas de reforma.

Um outro problema estaria na determinação dos valores, em termos sociais, de elementos ambientais. 
A lógica do SCN requer que estes sejam expressos em termos monetários, calculados com base em transações 
de mercado. Mas valores de mercado “ refletem as instituições sociais vigentes que definem a posse de riqueza 
e o poder econômico e facilitam certas atividades e tecnologias, enquanto restringem outras” (Norgaard,
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1985, p. 3). Se a introdução da dimensão ambiental do SCN tem como objetivo tomá-lo apto a contribuir para 
apontar falhas nas instituições vigentes em tratar adequadamente problemas do meio-ambiente, o emprego de 
valores efetivamente registrados nos mercados para adicionar ao sistema elementos ambientais acabaria incor­
porando essas falhas ao novo SCN, tornando-o ainda mais inadequado.

A terceira objeção do autor é a de que, para incluir elementos ambientais no SCN teríamos que co­
nhecer com segurança as formas de inter-relação entre a economia e o meio-ambiente. Para Norgaard, o pro­
blema é que “ não temos um modelo de como as economias se relacionam a sistemas ambientais para nos guiar 
na captura e definição de interações que sejam sustentáveis”  (Norgaard, 1985, p. 3). O estado do conheci­
mento nessa área é ainda precário e é reduzida a nossa habilidade de realizar sínteses que nos orientem na in­
clusão de elementos ambientais no sistema de contas nacionais.

Levados ao extremo, os argumentos de Norgaard sugerem o abandono das tentativas de aprimorar o 
sistema de contas nacionais, e o desenvolvimento, em seu lugar, de indicadores de outra natureza para avalia­
ções de aspectos da inter-relação da economia com o meio-ambiente.

3.1.3. Uma avaliação das duas posições

As críticas de Norgaard ao SCN estão na linha de objeções antigas sobre o significado e a validade 
dos principais indicadores que o sistema produz. Apesar de tais objeções, os países continuam a realizar le­
vantamentos de contas nacionais e a investir no seu aperfeiçoamento. Isso não significa que não existem pro­
blemas mas sim que, como não há alternativa mais eficiente, se continua com o SCN.

Na verdade, a maior dificuldade está no uso que é feito dos indicadores do SCN. Se, na avaliação da 
evolução de uma economia, estes forem empregados isoladamente como termômetros de desenvolvimento, de 
melhoria de bem-estar social, se forem ignoradas outras estatísticas e informações e a análise se concentrar 
apenas na evolução do PIB -  total ou per capita -, o resultado será claramente deficiente. Entretanto, se usa­
dos em conjunção com outros dados e informações, os indicadores do SCN podem ser úteis. Nesse contexto, 
merece apoio o esforço em curso para reformar o SCN, visando reduzir as principais distorções atualmente 
existentes. Se essa tentativa tiver êxito, o sistema passará a gerar indicadores úteis para avaliações, feitas em 
conjunção com outros dados e informações, de aspectos da sustentabilidade do desenvolvimento.

Em certo sentido, ao reconhecer que não existe sistema que possa substituir com vantagem o SCN, 
até Norgaard (1985, pp. 14-17) aceita essa posição. Para o autor, a economia e a ecologia vem desenvolvendo 
uma variedade de modelos, não pelo prazer de criar coisas diferentes, mas porque nenhuma das disciplinas 
achou, âirida, modelo adequado tendo em vista a complexidade dos sistemas cujo funcionamento procuram 
explicar é a variedade de perguntas que são feitas e de problemas tratados. Por isso mesmo, recomenda a 
constituição de “ sistemas múltiplos de contas e indicadores, cada um com pontos fortes e com deficiências” 
(Norgaard, 1985, p. 15). Nesse contexto o autor provavelmente não rejeitaria o SCN modificado e aperfei­
çoado. Evidentemente, não concordaria em tomá-lo o sistema central na análise de questões relacionadas ao 
desenvolvimento sustentado.

Na verdade, os técnicos envolvidos na criação de um sistema de contas satélites ambientais comun­
gam com esse ponto de vista. Salah El Serafy, por exemplo, um dos coordenadores dos trabalhos, reconhece 
que, mesmo depois de completadas a revisão do SCN e a criação do sistema de contas satélites ambientais em 
curso, muito ainda restará a ser feito na área das estatísticas e informações ambientais, dentro e fora do siste­
ma de contas nacionais. Concorda que os atuais avanços são parciais, representando passo modesto, mas re­
comenda enfaticamente que o novo esquema seja introduzido sem demora, deixando para aperfeiçoá-lo à me­
dida que se ganhe experiência e que se aprofunde a compreensão das inter-relações entre a economia e o 
meio-ambiente. “ Não se deve esperar que todo o espectro de questões ambientais venha a ser coberto. E fun­
damental introduzir logo aquilo que se conhece, ajustando os dados de renda parcial e gradualmente, e não fi­
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car esperando até que todas as perguntas sejam respondidas”  (El Serafy, 1990, p. 9). Nesse contexto, merece 
apoio o esforço em curso de aprimoramento do SCN, com a introdução de aspectos da dimensão ambiental. 
As características gerais do novo sistema são apresentadas a seguir.

3.2. A revisão do SCN.

Objetivando capacitar o SCN a produzir indicadores apropriados para avaliações da evolução da eco­
nomia sob o prisma do desenvolvimento sustentável, está sendo construído, no bojo da revisão em curso do 
Sistema de Contas Nacionais das Nações Unidas (SCN-UN) -  que fornece recomendações aos países sobre a 
metodologia de cálculo das contas nacionais -  um conjunto de contas satélites ambientais a ser conectado ao 
corpo principal do sistema.

A última revisão do SCN foi finalizada em 1968 e está em curso uma nova, a ser submetida à Comis­
são de Estatística das Nações Unidas em 1993 (El Serafy, 1990, p. 6). Essa revisão não pretende revolucionar 
o SCN mas sim aprimorá-lo. A questão da introdução da dimensão ambiental no sistema, por exemplo, vem 
sendo tratada de forma cautelosa. Houve forte resistência do “ establishment” das contas nacionais, até mesmo 
em considerar essa questão, mas depois do empenho decidido de um grupo de técnicos, sob o patrocínio do 
Banco Mundial e do Programa das Nações Unidas para o Meio-Ambiente (PNUMA) e com a participação do 
Escritório de Estatística das Nações Unidas, prevaleceu o ponto de vista de que as contas do núcleo do SCN 
devem permanecer essencialmente como são hoje, permitindo a comparabilidade no tempo, mas que seja cria­
do um conjunto de Contas Satélites Ambientais, ligadas ao núcleo do SCN para permitir a geração de indica­
dores agregados que reflitam as inter-relações entre a economia e o meio-ambiente. A decisão de não alterar o 
corpo básico do SCN tem sido repetidamente enfatizada.

O manual revisado para o sistema de contas nacionais, correntemente em elaboração pelo Escritório 
de Estatística das Nações Unidas, incluirá recomendações para a implantação pelos países, de um sistema de 
Contas Satélites Ambientais. Já estão, inclusive, sendo desenvolvidos estudos de caso para teste de novo es­
quema (El Serafy, 1990, p. 7). Seguem-se algumas características básicas do sistema de contas satélites (para 
detalhes, ver Mueller, 1991).

3.2.1. Registros de variações no patrimônio de recursos naturais

Uma das principais inovações do novo sistema é a que procura corrigir o tratamento assimétrico que o 
SCN dá aos recursos produtivos construídos (bens de capital) e aos recursos naturais empregados pelo ho­
mem. Os indicadores agregados do atual SCN refletem a maneira como os primeiros são usados, como estes 
aumentam e como se depreciam, mas ignoram os efeitos do uso dos recursos naturais sobre o patrimônio eco­
nômico. Um país pode “ crescer” com base em rápida exaustão de suas reservas minerais, ou mediante explo­
ração destrutiva de seus recursos naturais renováveis sem que isso seja captado pelo SCN, não obstante os 
impactos negativos dessa forma de “ crescimento” sobre a evolução futura da economia. Uma melhoria passa­
geira de consumo e de bem-estar estaria sendo conseguida às custas do sacrifício do consumo e bem-estar fu­
turos, mas o SCN não emitiria sinais a respeito.

As contas satélites ambientais objetivam eliminar essa deficiência, possibilitando o registro explícito 
das variações que os processos de apropriação de recursos, de produção e de consumo introduzem no patri­
mônio de recursos naturais de um país. Para tal, estabelece-se ligação entre os fluxos de usos desses recursos 
e os seus estoques, partes que são do patrimônio físico do país.

O ideal seria que se fizesse periodicamente um levantamento detalhado do patrimônio de recursos 
naturais, registrando no início e no fim do ano as magnitudes físicas e, principalmente para o novo SCN, o 
seu valor. Com isto seria possível medir as reduções no valor desse patrimônio causadas pelo seu uso no pro­
cesso de produção e de consumo, bem como os incrementos possibilitados pela regeneração ou crescimento
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vegetativo de recursos naturais renováveis, e pela “ descoberta”  ou adição de novas reservas de recursos natu­
rais. Trata-se, entretanto, de tarefa complexa e de grandes proporções que nem todos os países podem reali­
zar.

O SCN modificado por contas satélites permite, porém, o registro de variações no tempo do patrimô­
nio de recursos naturais. Parte-se do ponto feito por Naredo, de que o conjunto de recursos naturais disponí­
veis de um país é muito maior que o conjunto de recursos apropriados e usados em um dado momento. Com o 
sistema de contas satélites o SCN toma-se apto a medir o processo de apropriação de recursos naturais (a sua 
valorização, quando possível, é feita com base em preços de mercado ou é imputada) bem como sua utilização 
e destruição pelos agentes econômicos. Isso é feito mediante um sistema de contas registrando, no segmento 
de uso final, as variações do patrimônio tangível da economia.

As contas de patrimônio tangível do novo sistema incluem, além dos registros das variações do pa­
trimônio econômico renovável (capital fixo e estoques) -  habitualmente tratadas pelo SCN -, os das variações 
do patrimônio de recursos naturais não renováveis. Ademais, contém um sistema de registros da transferência 
de ativos, do patrimônio ambiental para o patrimônio econômico.

3.2.2. Os custos ambientais

A. Os custos de depleção de recursos naturais

O termo depleção é empregado aqui para significar redução na disponibilidade de recursos natu­
rais. A depleção origina uma das duas categorias de custos ambientais a serem registradas pelo novo sistema; 
a outra é a dos custos da degradação ambiental. Pode haver depleção, tanto de recursos naturais não renová­
veis como daqueles condicionalmente renováveis. A de recursos naturais não renováveis ocorre, de forma ób­
via, no setor mineração. Quando se extrai recursos minerais há uma redução do patrimônio ambiental do país, 
que passaria a ser medida pelo sistema de contas satélites. Entretanto, o uso destrutivo do solo e da agricultu­
ra também origina depleção, embora esta seja mais difícil de medir. Por outro lado, novas descobertas de re­
cursos minerais representam adições ao patrimônio econômico do país; o mesmo acontece com a incorporação 
de novas terras à agricultura em áreas de fronteira agrícola. O sistema de contas satélites trata esses fenôme­
nos como transferências do patrimônio ambiental ao patrimônio econômico.

Uma outra forma de depleção é a que resulta da exploração destrutiva de recursos naturais condicio­
nalmente renováveis. Executada racionalmente, as atividades de pesca ou de extração da madeira de florestas 
nativas, por exemplo, não esgotam recursos naturais. Entretanto, se essas atividades extraem mais recursos 
que o permitido pelas taxas de renovação natural, há depleção. Algo semelhante pode ocorrer com o uso de 
água e com outros recursos potencialmente renováveis; uma exploração destrutiva, impedindo que esses re­
cursos se regenerem, causa depleção.

B. A mensuração dos impattos da degradação ambiental

O novo sistema também trata dos custos da degradação do meio-ambiente, tanto decorrentes das ati­
vidades de produção e de consumo, como de cataclismas naturais (terremotos, enchentes). Na verdade, em so­
ciedades industrializadas estes são responsáveis por parcela predominante dos custos ambientais. São custos 
resultantes, tanto de atividades de proteção e resguardo contra a degradação ambiental, como os decorrentes 
de danos específicos causados pela poluição ou por outras formas de degradação.

As atividades de produção e de consumo dão origem a várias formas de degradação ambiental. Algu­
mas podem ser medidas e há como atribuir a elas valores monetários. Outras, entretanto, são difíceis de ser 
valoradas para inclusão no sistema de contas satélites. Isso ocorre, por exemplo, com parte significante da 
poluição do ar, da água e dos solos nas sociedades modernas. Bartelmus et ai., 1989 (pp. 13 e 22), sugerem 
que a medição desse tipo de poluição seja feita com base em metodologia dos custos requeridos para manter 
determinado padrão de qualidade ambiental, mas há outras alternativas (ver adiante).
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Um problema com a inclusão no novo SCN dos impactos da poluição e de outros elementos de de­
gradação ambiental é que, muitas vezes, não há como determinar de forma inequívoca a parcela destes que 
cabe a cada setor produtivo ou ao setor de famílias. As emissões à atmosfera em um centro urbano-industrial, 
por exemplo, ocorrem de forma simultânea, e há efeitos de interação entre elas, e dessas emissões com fenô­
menos naturais. Isso acontece, por exemplo, no caso das chuvas ácidas. Por esse motivo, como se verá 
adiante, o sistema de contas satélites deixa de atribuir impactos ambientais desse tipo a segmentos específicos, 
tratando-os para o conjunto da economia.

Em muitos casos, porém, a degradação ambiental pode ser inequivocamente atribuída a setores espe­
cíficos. O setor de mineração, por exemplo, além de produzir depleção de recursos naturais, gera degradação. 
É o que acontece com a mineração a céu aberto (os garimpos da Amazônia são exemplos eloqüentes). No no­
vo SCN os custos reais ou potenciais de recuperação desse tipo de degradação são computados e incluídos 
como parte dos custos ambientais produzidos pelo setor mineração. Algo semelhante ocorre com a degradação 
específica de cada um dos ouíros setores produtivos.

A degradação também pode ser causada pelo setor de famílias. Nas suas atividades de consumo estas 
poluem; há a disposição irregular do lixo e de entulhos, a queima de certos combustíveis e rejeitos e o uso de 
veículos que geram emanações nocivas à atmosfera, entre outras formas de poluição. O novo SCN pretende 
captar os custos dessas formas de degradação ambiental e atribuí-los especificamente ao setor. Para tal, consi­
dera que embora, por convenção, as famílias não produzam bens e serviços, elas “ produzem” degradação; re­
gistra, assim, os seus custos.

O setor govemo, com suas atividades de consumo . gera degradaçao ambiental e o tratamento desta 
é semelhante. Entretanto, o govemo também pode produzir recuperação ambiental e há um efeito líquido das 
atividades de degradação e de regeneração do govemo.

Finalmente, a degradação não emana apenas das atividades de produção e de consumo. A própria 
natureza, mediante cataclismas e outros distúrbios, provoca, além de degradação ambiental, destruição do pa­
trimônio econômico. Um terremoto, uma enchente, a erupção de um vulcão geram efeitos desse tipo e o sis­
tema de contas satélites estará capacitado a registrar os seus impactos econômicos. Nestes casos, a destruição 
e a degradação são tratadas como transferências do patrimônio econômico ao patrimônio ambiental.

3.2.3. Os indicadores de produto sustentável

Determinados os custos ambientais gerados pelas atividades de produção e de consumo de bens e ser­
viços, toma-se possível calcular indicadores especiais para a análise do desenvolvimento sustentável. Para se 
determinar o Produto Intemo Bruto Sustentável (PIBS), por exemplo, deduz-se da estimativa usual (com al­
guns ajustes) do valor adicionado os custos ambientais. Obtém-se, desta forma, o valor do produto bruto sus­
tentável da economia no período de análise e o conceito de sustentabilidade imbutido neste indicador apoia-se 
no fato de que se tomou em conta os custos da depleção de recursos naturais, e os necessários para evitar ou 
restaurar os danos ambientais ocorridos no período de análise. Concebe-se que, no caso da depleção a regene­
ração é, via de regra, impossível mas o novo sistema indica o investimento necessário para manter intacto no 
tempo o fluxo de renda.

Na linha das identidades das contas nacionais, o PIBS é igual à demanda final ajustada; ou seja, é 
igual a soma do consumo ajustado das famílias e do govemo, com a acumulação de capital fixo, a variação de 
estoques e as exportações, menos as importações e menos a soma algébrica do valor da destruição (uso final) 
de patrimônio econômico por causas naturais, do valor dos recursos ambientais transferidos para a esfera eco­
nômica para serem acumulados ou destruídos, do valor do incremento líquido do patrimônio não renovável do 
solo e do subsolo e do valor do patrimônio econômico retomado pelo meio-ambiente (ver Mueller, 1991, se­
ção 3.5).
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Simulações (ver Bartelmus et al., 1989) revelam que o valor do produto é bem mais modesto quando 
se considera os custos ambientais da atividade econômica e os danos impostos pela própria natureza ao patri­
mônio econômico. Os dados de produto obtidos sem tomar em conta os custos ambientais distorcem, portanto, 
as avaliações neles apoiadas, da evolução da economia do ponto de vista do desenvolvimento sustentável.

Obtém-se o Produto Interno Líquido Sustentável (PILS) deduzindo do PIBS o consumo de capital fi­
xo -  tanto aquele causado por condições do meio-ambiente, como o decorrente de outras causas. A contra­
partida do consumo de capital fixo, no mesmo valor mas com o sinal invertido, aparece na coluna de capital 
fixo do bloco que registra as mudanças no patrimônio tangível da economia (natural e construído), permitindo 
um acompanhamento de suas alterações ao longo do tempo.

3.3. Principais problemas do novo SCN

3.3.1. A valoração dos custos ambientais

Em suas linhas gerais, a metodologia das contas satélites ambientais não apresenta grandes dificulda­
des; ainda não é produto definitivo mas, na sua atual configuração já permite a obtenção de indicadores con­
sistentes para a análise da sustentabilidade do desenvolvimento. Isto é, desde que seja possível equacionar 
satisfatoriamente um dos problemas fundamentais da metodologia: o problema da valoração econômica dos 
impactos ambientais do processo de produção e de consumo, e dos gerados pela própria natureza. A discussão 
acima considerou conhecidos esses custos, o que pode dar a idéia de que sua obtenção é trivial; evidente­
mente, isso não ocorre.

O estado da arte da valoração de impactos ambientais é uma colcha de retalhos de técnicas as mais 
variadas, algums de validade indiscutível, e outras controvertidas, mas que são empregadas por absoluta falta 
de alternativas melhores. Os impactos ambientais que se pretendem valorar são complexos. No caso da deple- 
ção dos recursos naturais as dificuldades são menores (ver El Serafy, 1990), mas os efeitos da degradação 
ambiental são qualitativos e não se pode facilmente atribuir valores monetários aos mesmos. Ademais, ocor­
rem interações entre diferentes formas de degradação ambiental, ainda não inteiramente compreendidas. Tor­
na-se necessário o emprego de hipóteses, às vezes heróicas, para medir os custos desse tipo de impacto am­
biental.

A macroeconomia convencional pouco tem a oferecer para a valoração de impactos ambientais. Con­
forme mostra Daly, 1990, (pp. 19-21), a análise macroeconômica trata a economia como um subsistema isola­
do, fechado, que não interage com o sistema maior do qual é parte. É como se não houvesse trocas de matéria 
e energia entre o sistema econômico e o meio-ambiente; com isto a macroeconomia acaba ignorando os custos 
decorrentes de tais trocas. Na verdade, a tentativa de desenvolver um sistema de contas satélites pode vir a ser 
o passo inicial para a inserçãb da dimensão ambiental na macroeconomia.

Se a análise agregada pouco tem a oferecer na questão da valoração de impactos ambientais, o contrá­
rio ocorre com a microeconomia, notadamente com a análise custo-benefício. Como em muitos casos os efei­
tos ambientais de ações no campo da produção e do consumo têm a natureza de extemalidades,(2) já há muito 
tratadas pela microeconomia, seus instrumentos vêm sendo empregados no estabelecimento do valor de efeitos 
ambientais decorrentes da implantação de projetos específicos (ver Hufschmidí et al., 1983. e Dixon, 199G;.

Dadas a complexidade e a extensão da matéria, um tratamento em profundidade da valoração dos 
custos da depleção e da degradação ambiental exigiria mais espaço que o aqui disponível. Há a questão, ainda 
controvertida, da metodologia a ser usada na valoração dos custos de depleção de recursos naturais e são con­
sideráveis os problemas para a determinação, em todas as suas nuances, dos custos da degradação ambiental 
Uma resenha do estado da arte nesse campo pode ser vista em Mueller, 1991, seção 4.2.
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3.3.2. Preços, valoração e distorções -  significados e problemas

A valoração dos impactos ambientais tanto na análise custo-benefício como para o novo SCN, procu­
ra avidamente preços de mercados “ não distorcidos” ; quando estes não existem trabalha-se como preços- 
sombra ou preços sintéticos. No novo SCN tais preços têm duas funções básicas: a mais óbvia é a de tomar 
possível a agregação de coisas diferentes. Por melhor que seja a disponibilidade de informações físicas a res­
peito dos vários impactos ambientais de atividades econômicas, sem preços é impossível agrega-Ios para uso 
pelo sistema de contas satélites.

A função menos óbvia dos preços é a de servir de ponderação aos vários componentes dos impactos 
ambientais. É por essa razão que, para as apücações, não servem quaisquer preços; é freqüente, nos textos 
que tratam do assunto, a recomendação do emprego apenas de preços que não apresentem distorções. Isso é 
feito porque estes têm um significado especial -  o de transmitir o peso que a sociedade atribui a cada compo­
nente dos impactos. Entretanto, tende-se a olvidar o significado exato do uso de preços na valoração de cus­
tos ambientais.

A origem da preocupação com o uso de preços “ adequados” está na teoria do bem-estar social, sub­
jacente às tentativas de valoração. Para essa teoria, dentro de certas hipóteses, o livre funcionamento dos 
mercados conduziria a economia a uma configuração de ótimo bem-estar social. Numa situação destas, entre 
outras coisas, os preços de bens e serviços seriam iguais aos respectivos custos marginais das empresas ma- 
ximizadoras, e estes, aos custos marginais sociais, bem como aos benefícios marginais sociais. Atingidas as 
condições marginais de equilíbrio, a sociedade estaria num ótimo de bem-estar, no sentido de que não seria 
possível rearranjar a situação para melhorar o bem-estar de qualquer indivíduo sem sacrificar o de pelo menos 
um outro (ver Bator, 1957; e Mueller, 1972).

O paradigma da teoria do bem-estar é o substrato teórico, geralmente implícito, de várias aplicações. 
Com base nele, por exemplo, mede-se o custo social de distorções que impedem a livre formação de preços 
em mercados, ou os ganhos sociais da remoção de obstáculos desse tipo. Semelhantemente, a teoria está im­
plícita no emprego que a análise custo-benefício convencional faz de preços de mercado ou de preços-sombra 
na estimativa dos ganhos sociais líquidos de projetos avaliados.

A valoração dos custos ambientais para o sistema de contas satélites deverá fazer amplo emprego das 
técnicas da análise custo-benefício aplicada à avaliação de impactos ambientais (positivos ou negativos) de 
projetos. Procurará, também, preços de mercado não “distorcidos” para uso na valoração; e, quando não dis­
poníveis desenvolverá ou adaptará técnicas para estimar preços-sombra ou preços sintéticos. Ao proceder 
desta forma estará, no fundo, extrapolando aspectos da teoria do bem-estar, válidas sob condições muito es­
peciais, para casos concretos em que essas condições longe estão de se verificar. As hipóteses da teoria do 
bem-estar que estará incorporando são: a de que os mercados são perfeitamente competitivos; a de que não 
existem extemalidades; a de que as políticas públicas não introduzem distorções; e, a de que não há cresci­
mento econômico e mudança tecnológica.

É ocioso mencionar que nenhuma economia real se conforma a tais condições. Perde, portanto, muito 
de sua legitimidade teórica, a utilização de preços de mercado, não “ distorcidos” , para aproximar, a situação 
de ótimo -  ou seja, uma configuração na fronteira de possibilidades de utilidade da economia.

Ademais, usam-se preços não distorcidos em aplicações isoladas como se, apenas com isto, a econo­
mia estivesse aproximando-se, mesmo que minimamente, de situção de ótimo. É como se, ao remover par­
cialmente distorções, a economia automaticamente se movesse no sentido da fronteira. Entretanto, segundo 
a teoria do bem-estar, quando as distorções são muitas (o que tende a ocorrer no mundo real), nada nos ga­
rante que, com a eliminação de apenas uma delas, haverá melhoria de bem-estar social. Pode até se dar o 
contrário.

Há um outro problema ainda mais sério com o uso de preços de mercado na valoração. Mesmo que, 
por circunstâncias extraordinárias, a economia estivesse, em um dado momento, numa configuração de ótimo.
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é preciso lembrar que a ronteira de possibilidades de utilidade admite um número infinito de configurações 
de ótimo limitado, cada uma com um conjunto de preços relativos de equilíbrio. A questão é: será que basta 
atingir a fronteira? Novamente, a teoria do bem-estar nos mostra que, se admitirmos julgamentos de valor, 
pode ser que pontos internos à fronteira sejam “ melhores” que certos pontos sobre a fronteira. Se um ponto 
de ótimo significar enorme bem-estar para um grupo reduzido da sociedade em detrimento da maioria, sob 
certo prisma -  e aqui entram julgamentos de valor -  seria válido atuar para aumentar o bem-estar dessa maio­
ria às custas do grupo reduzido, mesmo que com isto a configuração se movesse para dentro da fronteira. No­
vamente, a mera eliminação de distorções não significa que se atingirá situação “ melhor” que a anterior.

Esse tipo de raciocínio está atrás uma das objeções de Norgaard às tentativas de reforma do Sistema 
de Contas Nacionais. Como vimos, esse autor objeta quanto à relevância de valorações eitas com base em 
preços que refletem “ as instituições sociais vigentes que definem a posse de riqueza e poder econômico e fa­
cilitam certas atividades e tecnologias e restringem outras” (Norgaard, 1985).

As observações desta subseção não se destinam a diminuir a importância das tentativas em curso de 
aprimorar o SCN com a inclusão de dimensão ambiental nas contas nacionais. Elas objetivam apenas deixar 
claro o papel ainda limitado que o novo SCN terá; ele será apenas uma peça, embora importante, de um sis­
tema amplo de informações e indicadores para a avaliação da sustentabilidade do desenvolvimento de econo­
mias em situações concretas.

3.4. A Contabilidade Patrimonial e o Novo SCN

Vimos que uma das inovações do sistema de contas satélites ambientais foi a especificação de um 
bloco de acumulação de patrimônio tangível, composto do patrimônio econômico e do patrimônio ambiental. 
No primeiro destes são registradas as variações do patrimônio reproduzível e do patrimônio natural (do solo e 
sub-solo) do país. A contas de patrimônio ambiental, por sua vez, registram as transferências de recursos do 
meio-ambiente ao sistema econômico, ou vice-versa.

Para o levantamento, pelo novo sistema, dos indicadores das contas nacionais referentes a um dado 
período, seria ideal que existissem informações completas a respeito dos elementos desses sub-blocos no iní­
cio e no fim do período, bem como que essas informações fossem expressas em termos monetários, de forma 
compatível com os requerimentos do sistema de contas nacionais. Entretanto, a contabilidade do patrimônio 
econômico e ambiental de um país é tarefa bastante complexa e que poucos podem efetuar. Além disso, há 
controvérsias contundentes sobre metodologias para o levantamento do patrimônio natural e sobre a validade 
de expressá-lo em termos monetários. Um breve exame do estado da arte neste campo é feito em Mueller,
1991, seção 5.1..

4. INDICADORES AMBIENTAIS

A precariedade e os problemas dos sistemas de informação para a aliações da sustentabilidade fize­
ram com que fosse adquirindo importância o desenvolvimento de indicadores ambientais. Até que se chegue a 
um consenso sobre a moldura conceituai e se possa criar estatísticas mais poderosas e sofisticadas, os indica­
dores ambientais terão o importante papel de fornecer elementos para acompanhamentos sistemáticos das con­
dições do meio-ambiente de um país ou de uma região.

Como vimos, a Conferência dos Estatísticos Europeus vem dando ênfase ao desenvolvimento de indi­
cadores ambientais. Numa evolução semelhante, o Canadá -  um dos países de vanguarda na área das estatísti­
cas do meio-ambiente -  criou e divulga sistematicamente um conjunto de indicadores ambientais, produzidos 
num esforço inteforado de suas uganizações federais, Statistics Canada e Environment Canada.

Os países industrializados coletam sistematicamente uma grande quantidade de dados e informações 
sobre o meio-ambiente. Acontece que, para o público em geral -  e mesmo para os que decidem sobre políticas 
ambientais -  a divulgação dessa massa de informações, complexas e minunciosas, pode ser de pouca valia.
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dadas as dificuldades de sua interpretação. O grupo de usuários de informações ambientais é amplo e diversi­
ficado. Dele fazem parte várias instituições e entidades às quais cabe decidir sobre políticas ambientais, mas 
inclui também instituições de pesquisa, estabelecimentos de ensino, órgãos de comunicação e entidades civis 
diversas (as ONGs), além de parcela crescente do público leigo. Para alguns desses usuários são fundamentais 
dados detalhados, coletados em pontos específicos do espaço, em momentos certos e sob condições minucio­
samente corretas de medição. Entretanto, a maioria não tem como interpretar e assimilar sem alguma forma de 
tratamento, esse tipo de informações. Por esses motivos vem crescendo o interesse no desenvolvimento de in­
dicadores ambientais.

Os indicadores ambientais podem ser gerados de duas formas: mediante a agregação, feita com base 
em técnicas estatísticas, de dados ambientais básicos (de estatísticas ambientais); e, mediante a seleção de va­
riável especial, objeto de coleta estatística, ou mesmo de uma pequena classificação, que preencha os atribu­
tos de um indicador ambiental. Um exemplo de indicador do primeiro tipo é o índice de Poluição do Ar. di­
vulgado sistematicamente no Canadá. Dados detalhados de emissão de partículas, de hidrocarbonos e de óxi- 
dos de nitrogênio à atmosfera são combinados em um índice único que traduz as condições do ar atmosférico, 
permitindo ao público acompanhar a evolução da poluição (Hamilton, 1990, p. 3). Um exemplo de variável 
única ‘ransformada em indicador é a emissão para a atmosfera, num dado período de tempo, do dióxido de 
enxofre gerado a partir de todas as fontes, tanto estacionárias como móveis, sugerida pela Conferência de 
Estatísticos Europeus (CEE, 1990, p. 26). Essa variável é um indicador pois traduz as condições da poluição 
ambiental em um dado território. Já o dado de concentração de dióxido de enxofre em um ponto específico 
desse território e num determinado momento é uma estatística de poluição ambiental.

Há um compreensível receio de usar indicadores obtidos de um conjunto de variáveis heterogêneas O 
estado das artes desse campo e o das próprias ciências do meio ambiente, os problemas de comunicação entre 
estatísticos e ambientalistas, e a natureza, mesmo, dos parâmetros físicos disponíveis fazem com que seja ne­
cessário muito cuidado na criação de um indicador desses. No Canadá, a evolução da área das estatísticas 
ambientais e o trabalho conjunto das agências que tratam de estatísticas e do meio ambiente tomou possível a 
produção de indicadores compostos, com a certeza de que eles representam corretamente os fenômenos que 
pretendem retratar. Mas nem sempre existem condições para um trabalho destes.

Além dos cuidados técnicos necessários à sua obtenção é necessário que um indicador ambiental 
apresente as seguintes características:

a. a de atender de forma adequada às necessidades de informações relativas à condição ambiental pa­
ra a descrição da qual foi criado;

b. a de contar com o consenso dos usuários a respeito da sua eficácia em exprimir a situação am­
biental para o qual foi estabelecido. Antes que se comece a desenvolver um indicador é importan­
te, pois, que se definam claramente os seus usuários e que se estabeleçam os propósitos para os 
quais será empregado;

c. a de manter, no tempo, a capacidade de refletir a condição ambiental para cuja descrição foi cria­
do. A fim de garantir a comparabilidade da série temporal de um indicador, ele deve ser o sufi­
cientemente robusto para evitar mudanças conceituais e de fomia de cálculo significantes ao longo 
do tempo;

d. é importante que se evitem esquemas muito ambiciosos, do tipo do indicador único. Conforme ar­
gumenta Hamilton, 1990, p. 3, um indicador só é significante para sistemas que são amplamente 
compreendidos. E necessário que se considerem, também, os já mencionados problemas de agre­
gação.
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Concluindo esta seção, e a guisa de exemplo, relacionam-se as principais categorias de indicadores 
ambientais sugeridas pela Conferência de Estatísticos Europeus, tendo em vista as necessidades dos países da 
região. Para detalhes, ver Mueller, 1991a, seção 5; e CEE, 1990, pp. 55-59.

A. Indicadores de mudança no uso da terra.
B. Produção de formas primárias de energia.
C. Retirada total de água por habitante
D. Indicadores de danos às florestas.
E. Indicadores de poluição do ar.
F. Concentração de substâncias poluentes no ar em grandes aglomerações urbanas.
G. Geração de resíduos sólidos.
H. Depósitos ácidos úmidos.
I. Indicadores de áreas protegidas.

5. ESQUEMAS DE APOIO A UM SISTEMA DE INFORMAÇÕES AMBIENTAIS

Esta seção examina brevemente a evolução de dois esforços internacionais para organizar a produção 
de estatísticas primárias relacionadas ao meio-ambiente, ou seja, de dados que, entre outras coisas, serão usa­
dos em indicadores, no novo SCN e em esquemas de avaliação da sustentabilidade do desenvolvimento e da 
degradação ambiental.

As necessidades concretas de informações para servir de base a avaliações e ações em sociedades on­
de a situação de degradação ambiental vinha atingindo níveis preocupantes fizeram com que fossem surgindo 
esquemas de apoio ao processo de geração de informações sistemáticas sobre o meio-ambiente. Merecem 
destaque, nesse sentido, as iniciativas do Escritório de Estatística das Nações Unidas (EENU), e da Confe­
rência de Estatísticos Europeus. Em seqüência, examinam-se essas duas experiências.

5.1. As sugestões do Escritório de Estatística
m

Visando orientar iniciativas no campo das estatísticas ambientais, o EENU desenvolveu o seu Fra- 
mework for the Development of Environmental Statistics (Esquema para o Desenvolvimento de Estatísticas 
Amabientais -  EDEA; ver EENU, 1984). Esse documento técnico foi elaborado após amplo levantamento das 
principais preocupações e necessidades dos países interessados.

O EDEA apoia-se na abordagem da pressão-resposta, segundo a qual os impactos ambientais são re­
sultantes de pressões oriundas das ações humanas e, eventualmente, da própria natureza. Essas pressões oca­
sionam esgotamento e dano a recursos naturais e degradação do meio-ambiente. Por sua vez, tais fenômenos 
provocam reações; com maior ou menor intensidade, a sociedade atua para se resguardar dos efeitos ambien­
tais que mais a incomodam. O EDEA sugere uma forma organizada de levantar e apresentar dados e informa­
ções sobre as atividades que caysam pressão ambiental, dos impactos dessas pressões e da reação da socieda­
de a elas. Trata-se de dados e informações específicos, agrupados nas seguintes categorias:

a. atividades cócio-econômicas e eventos naturais que originam pressão ambiental;

b. impactos ambientais dessas atividades e eventos;

c. respostas da sociedade (govemo, organizações não governamentais, empresas, sindicatos e indiví­
duos) a esses impactos,

d. categoria de referência e auxiliar (estoques, inventários e informações necessários para estabelecer 
o pano de fundo da situação).

O EDEA teve como objetivo o de apresentar tópicos relacionados às preocupações ambientais passí­
veis de descrição e análise estatística. Não especifica parâmetros estatísticos e indicadores concretos, não su­
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gere classificações, tabulações nem métodos de coleta de dados; é, pois, um primeiro passo. Entretanto, o Es­
critório de Estatística vem dando seqüência aos seus esforços nesse campo. Publicou o relatório técnico Con- 
cepts and Methods of Environment Statistics: Human Settlements Statistics (Conceitos e Métodos de Estatísti­
cas do Meio-Ambiente: Estatísticas de Assentamentos Humanos -  (EAH); EENU, 1988), e está no prelo o 
documento Concepts and Methods of Environment Statistics: Statistics of the Natural Environment (Conceitos 
e Métodos de Estatísticas do Meio-Ambiente: Estatísticas do Meio-Ambiente Natural -  [EAN]). Ambos se­
guem a estrutura do EDEA, em termos das quatro categorias de informações básicas, acima descritas; e ambos 
avançam ao propor conceitos, definições e classificações de variáveis estatísticas. Nenhum dos dois relatórios 
faz recomendações concretas para a implementação de programas de estatísticas ambientais; entretanto, repre­
sentam ponto de partida para a identificação de elementos que devem compor tais programas. Para maiores 
detalhes sobre o trabalho do EENU, ver Mueller, 1991a.

5.2. O Trabalho da Conferência dos Estatísticos Europeus

Após definição de prioridades pela Comissão Econômica para a Europa (CEE), a Conferência dos 
Estatísticos Europeus iniciou, ainda na década de 1970, amplo trabalho na área das informações ambientais, 
do qual participam a maioria dos 34 países membros da CEE, com a colaboração dos Estados Unidos e do 
Canadá, e o acompanhamento do EENU. Esse trabalho se desenvolveu em três sub-áreas; a dos esquemas bá­
sicos; a dos conceitos, definições e classificações; e a das discussões metodológicas.

A Conferência dos Estatísticos Europeus participou da discussão dos esquemas de estatísticas am­
bientais desenvolvidos pelo EENU (o EDEA, o EAH e o EAN). Entretanto, não houve consenso a respeito da 
aplicabilidade desses esquemas para os sistemas de estatísticas ambientais da região ou sobre um modelo con­
ceituai amplo para o sistema. Com isto, a questão foi para um segundo plano e houve mudança de enfoque; de 
um lado, a Conferência decidiu privilegiar a área de indicadores ambientais (ver seção 4); do outro, como 
muitos países da Europa já produziam informações sistemáticas sobre o meio-ambiente e como, com ou sem 
moldura conceituai, crescia substancialmente a atuação do continente nessa área, a partir de 1978, a Confe­
rência passou a dar prioridade ao estabelecimento de conceitos, definições e classificações-padrão para vários 
segmentos das estatísticas ambientais de interesse da região. Esse esforço objetivou sistematizar uma ampla 
área de trabalho e permitir a produção de estatísticas coerentes e internacionalmente comparáveis -  fator fun­
damental para a Europa, onde os impactos ambientais da atividade humana raramente se restringem as frontei­
ras de um único país.

Segue-se uma lista das classificações desenvolvidas pela Conferência de Estatísticos Europeus (dora­
vante, Conferência). Detalhes podem ser vistos em Mueller, 1991a, ou no texto básico (CEE, 1990; encon­
tram-se ali, também, as definições e os guias metodológicos que embasaram as classificações, além de extensa 
bibliografia).

A figura 1 indicou os três grandes campos de referência para o estabelecimento de um sistema de es­
tatísticas ambientais: o campo dos recursos naturais; o das atividades de transformação e de consumo de bens 
e serviços, o foco da atenção da análise econômica convencional; e o campo da geração e disposição de resí­
duos e rejeitos. Na medida do possível, as classificações da Conferência estão relacionadas a esses campos.

5.2.1. Classificações de estatísticas relacionadas principalmente ao campo dos recursos naturais.

A. Classificação estatística padrão para o uso da terra;

B. Classificação estatística padrão do uso da água;

C. Referência básica para o desenvolvimento de estatísticas da fauna, da flora e de habitats.
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5.2.2. Classificações associadas ao campo da produção e do consumo

Quase todas as estatísticas sócio-econômicas fazem parte deste campo. Estando estas amplamente de­
senvolvidas, as suas classificações não são listadas aqui. Entretanto, é importante ressaltar que as mesmas ne­
cessitam passar por adaptações e aperfeiçoamentos antes de serem empregadas em um sistema coerente de 
estatísticas ambientais. A única classificação da Conferência que se encaixa neste campo é:

A. Estrutura padrão de estatísticas sobre aspectos econômicos da proteção ambiental.

5.2.3. Classificações de estatísticas relacionadas principalmente ao campo da geração e disposição de 
resíduos.

A. Classificação estatística padrão da qualidade do ar;

B. Classificação estatística padrão de resíduos;

C. Classificação estatística padrão da qualidade ecológica da água.

6. COMENTÁRIOS FINAIS

O conceito de sustentabilidade do desenvolvimento é extremamente generoso; ele afirma que, a des­
peito da degradação ambiental já atingida pelo nosso planeta, ainda é possível o crescimento; e ele estabelece 
0 objetivo de um nível de vida decente para todos, não só hoje como no futuro. Entretanto, ainda é apenas 
uma idéia-força, uma meta a ser perseguida. Vimos as dificuldades para transformar esse conceito em modelos 
operacionais. O estado da arte da economia e do próprio campo das ciências ambientais, a necessidade de 
abordagens transdisciplinares, os vícios de concepção de mundo de muitos dos que teriam que se envolver na 
questão, complicam a tarefa urgente de transformar a idéia da sustentabilidade em algo concreto, operacional

Esse estado de coisas se reflete no campo dos sistemas de estatísticas e informações para a sustenta­
bilidade. Muito já se avançou nesse campo, mas os problemas acima citados fazem com que, necessariamente, 
haja improvisos e até incursões por rotas inadequadas; e, também, com que haja muita controvérsia. A refor­
ma em curso do sistema de contas nacionais com o objetivo de tomá-lo apto a gerar indicadores de desenvol­
vimento sustentável deixa isso claro. Foram enormes as discussões sobre como abordar o problema, sobre a 
•ntocabilidade ou não dos indicadores correntes, sobre a valoração dos impactos ambientais da atividade eco­
nômica e se evoluiu para a construção do sistema de contas satélites ambientais. Entretanto há vozes discor­
dantes e opiniões contrárias, até em se tentar recuperar o atual sistema de contas nacionais; para muitos, o 
caminho deve ser outro Entretanto, faltam sugestões de alternativas concretas e operacionalizáveis.

Houve avanços consideráveis, mas muito ainda precisa ser feito para que se tenha um sistema de in­
formações ambientais bem estruturado e em linha com as necessidades dos usuários. Para tal, entretanto, os 
estatísticos necessitam da orientaçao de modelos que dêem corpo à noção da sustentabilidade. E estes ainda 
Parecem longe de se tomarem realidade.

Finalmente, a despeito dos crescentes problemas ambientais que enfrenta, o Brasil está quase na esta­
ca zero em relação ao desenvolvimento de um sistema de informações para a sustentabilidade.

75



NOTAS

1. Um estudo realizado na República Federal da Alemanha estabeleceu que os custos de defesa e regeneração do meio-am- 
biente em proporção ao PIB aumentaram de 5%, em 1970, para cerca de 10%, em 1985. Houve, no período, uma expan­
são de quase 150% nesses custos, para um aumento de 50% do PIB. Como as atividades de defesa e regeneração são in­
cluídas no cálculo do PIB, ocorreu o paradoxo de custos crescentes para evitar ou reduzir a deterioração das condições de 
bem -estar aparecerem como fator de crescimento, de aumento desse bem -estar (citado em Walschburger, 1990, p. 4).

2. Na sua grande maioria os custos da poluição e de outras formas de degradação ambiental são extemalidades porque ten­
dem a não recair sobre aqueles que os originaram. Além disso, nem sempre é possível computar inequivocamente tais 
custos, pois eles tendem a atingir, de formas as mais diversas, amplos segmentos da sociedade.
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A AMAZÔNIA E O EFEITO ESTUFA1*

E.J. Reis**

O aquecimento global é, atualmente, problema prioritário na agenda internacional de questões am­
bientais. Embora hajam grandes incertezas científicas, prevê-se que, nos próximos 50 anos, o agravamento do 
efeito estufa causará aumentos na temperatura média terrestre de 1,5 a 4,5 graus centígrados e na precipitação 
pluviométrica da ordem de 7% a 11%. As conseqüências para a economia mundial, em especial para as ativi­
dades agrícolas e florestais de determinadas regiões, seriam catastróficas.2

O agravamento do efeito estufa resulta de atividades humanas que aumentam a emissão de certos ga­
ses para a atmosfera terrestre, fenômeno que se intensifica com a Revolução Industrial. Esses gases, como 
o teto de vidro da estufa, tem a propriedade de permitir a “ entrada”  das ondas curtas de radiação solar, mas 
“ retem” as ondas longas refletidas pela superfície da terra. O aumento de concentração atmosférica desses 
gases causa, portanto, a elevação da temperatura terrestre. O C02 (dióxido de carbono) é o mais importante 
desses gases, contribuindo com 50% a 60% do efeito estufa.

A principal fonte humana de C02 é a queima de combustíveis fósseis, responsável por cerca de 75% 
das emissões humanas globais para a atmosfera. O restante é, basicamente, devido ao desmatamento. Estima­
tivas para o desmatamento da Amazônia brasileira e de sua contribuição para as emissões humanas globais de 
C02são apresentadas na Tabela 1.

9*

Tabela 1 -  Desmatamento da Amazônia e emissões de C 02

Extensão Cresc. anual Emissões anuais de C02
Ano Km2 % Km2 % em 109t % mundial

1978 152.910 3,1 _ _

1988 377.633 7,7 22.472 9,5% 0,31 -  0,45 4,4% -  6,2%
1989 401.433 8,2 23.800 6,3% 0,33 -  0,48 4,6% -  6,6%
1990 415.251 8,5 13.818 3,4% 0,19 -  0,27 2,7% -  3,8%

Fonte: INPE; Emissões de C 0 2 estimadas pelo autor.

As cifras da Tabela 1 justificam a preocupação com a devastação da floresta amazônica e motivam o 
presente trabalho. Essa preocupação é magnificada por outros problemas como a destruição da diversidade 
biológica e a extinção das culturas indígenas da região que, apesar da sua reconhecida importância, não serão 
abordados nesse trabalho.

O trabalho discute aspectos econômicos das questões do aquecimento global e estima a contribuição 
do desmatamento da Amazônia brasileira para o efeito estufa com base em um modelo econométrico desen­
volvido no IPEA/Rio. O objetivo maior é subsidiar a avaliação dos custos e benefícios da contenção do des-

* Texto publicado em “ Perspectivas da Economia Brasileira 1992” , pp. 569-583, IPEA (1991).
** O autor é do IPEA /Rio
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matamento da Amazônia, tarefa que constitui elemento fundamental nas negociações internacionais sobre o 
problema do aquecimento global que terão lugar na CNUMAD -  Conferência das Nações Unidas sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento, no Rio de Janeiro, em junho de 1992.3

Perspectivas econômicas para o efeito estufa

Da perspectiva econômica, a origem do problema do aquecimento global radica-se na falência dos 
mecanismos de mercado que se deve à utilização da atmosfera terrestre como um recurso de propriedade co­
mum da humanidade (“global common”), um terreno baldio internacional onde, sem pagar, despejam-se os 
gases causadores do efeito estufa. Em outras palavras, o problema está em usar recursos “ críticos” -  a cama­
da de ozônio, o ciclo do carbono, a Amazônia -  “ como bens livres, quando na verdade eles desempenham a 
função econômica básica de permitir a sobrevivência da humanidade.” 4

Os custos e benefícios do uso da atmosfera transcendem as fronteiras nacionais e não são imputáveis 
ou apropriáveis por países específicos. Portanto, não geram incentivos para ações unilaterais, dando origem a 
problemas de extemalidades globais que requerem soluções negociadas e coordenadas em nível mundial.

Na definição de estratégias de políticas, a questão central reside na avaliação dos custos de adaptação 
versus prevenção do aquecimento global. Nesse sentido, os modelos globais disponíveis estimam que a con­
tenção das emissões de C02 deverão custar, no longo prazo, reduções de até 0,3% nas taxas anuais de cres­
cimento do produto mundial, o que significa perdas de 3% a 8% nos níveis do produto mundial daqui há um 
século.

Os custos das políticas de contenção das emissões de C02 serão tanto maiores quanto maior o mon­
tante de redução de emissões desejada e quanto menor o horizonte de tempo dos objetivos almejados. Além 
disso, estima-se que a utilização dos mecanismos de mercados ao invés de controles quantitativos minimizam 
os custos dessas políticas.5

Diante das cifras acima, as estratégias de prevenção só se justificam se os custos do aquecimento glo­
bal forem relativamente elevados, caso contrário estratégias adaptativas ou a contenção do aquecimento glo­
bal via engenharia climática seriam preferíveis. Embora os resultados nesse sentido sejam controversos, Nor- 
dhaus investe contra previsões catastróficas, concluindo que “ nossas melhores estimativas são que mudanças 
climáticas induzidas pelo COa trarão ganhos e perdas, sem que haja base para previsão de perdas líquidas 
significativas.” 6

Os “trade-ojfs” entre crescimento e contenção de emissões de C02 tomam-se ainda mais acentuados 
para países ou regiões específicas. Para os países subdesenvolvidos, em especial, os custos de contenção de 
C02 projetados são significativamente maiores. O sucesso das estratégias de contenção depende, contudo, da 
cooperação desses países.

As diferenças regionais na distribuição de custos e benefícios, aliadas às incertezas científicas rema­
nescentes, justificam posturas radicalmente distintas sobre o problema do aquecimento global. As clivagens se 
dão não só entre países do Norte e do Sul, mas entre os próprios industrializados, onde os Estados Unidos são 
favoráveis a estratégias de adaptação e a CEE favorável à estratégias de contenção.7

Nesse quadro de confrontações, a contenção do desmatamento da Amazônia emerge como um dos 
poucos pontos consensuais. Partindo da hipótese que a ocupação Amazônica é pouco rentável, a contenção do 
desmatamento é uma alternativa de baixo custo para se reduzir as emissões de C02. Nordhaus (1990), por 
exemplo, apresenta estimativas de custos de US$ 4/ton de C02 para a contenção do desmatamento, que se 
comparam com US$ 10/t para reduções de até 10% nas emissões de C02 do setor energético nos Estados 
Unidos e US$ 130/t para esse mesmo setor, caso as reduções pretendidas sejam da ordem de 50%.
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Para que a solução da contenção do desmatamento da Amazônia seja implementada, contudo, é ne­
cessário que o “ consenso” seja partilhado pela sociedade brasileira. Dada a importância dos recursos econô­
micos da Amazônia para o país é natural que a postura brasileira seja conflitante com a comunidade interna­
cional. Com efeito, o potencial agropecuário da região é de aproximadamente 300.000 a 400.000 km2, ou se­
ja, a possibilidade de um aumento de 60% a 80% na área que foi cultivada no país em 1980. A riqueza mine­
ral é avaliada em US$ 1,6 trilhões.8 O potencial hidro-elétrico é estimado em 100.000 megawatts, o que eqüi­
vale a 45% do total brasileiro. Finalmente, as estimativas para o estoque de madeiras comercializáveis é de, 
aproximadamente, US$ 1,7 trilhões, a preços de 1984.9

Além disso, defrontando-se com gritantes problemas econômicos e sociais, é legítimo para o país as­
sumir uma posição oportunista (“free-rider”) na esfera internacional no que concerne aos problemas am­
bientais como a camada de ozônio e o aquecimento global. Não se pode negar que, de uma perspectiva “ e- 
goísta” , os objetivos do desenvolvimento brasileiro ou regional poderiam ser alcançados com menores custos 
se os recursos naturais fossem utilizados sem restrições.

A utilização dos recursos naturais da Amazônia de acordo com objetivos e restrições globais imporá 
custos para o desenvolvimento da região e do país. Portanto, para que o Brasil adote políticas “ adequadas” é 
necessário que hajam compensações por parte da comunidade internacional pelos custos impostos por uma 
estratégia de crescimento mais restringida.

Além disso, por critérios de eqüidade, países como o Brasil devem ser compensados, no mínimo, por­
que estão sacrificando o crescimento para resolver problemas que, em grande parte, são conseqüência dos pa­
drões de desenvolvimento “ sem restrição” dos países industrializados.

Isso não implica, naturalmente, que o Brasil esteja isento de responsabilidades internacionais. Nem 
que o desflorestamento não imporá custos específicos para o Brasil. Mas, como coloca Handl, “ a constatação 
de que políticas de contenção domésticas são, no longo prazo, de interesse dos próprios países subdesenvol­
vidos não elimina a necessidade de compensação como princípio de direito” 10

Ainda que a compensação internacional dos custos de oportunidade seja aceita como princípio, sua 
implementação requer respostas para algumas questões básicas. Primeiro, uma avaliação precisa dos custos e 
benefícios da preservação da Amazônia para o país e para o mundo. Segundo, é necessário definir de que 
forma serão distribuídos os ônus das compensações na comunidade internacional. Finalmente, há que se criar 
mecanismos eficientes para implementar, nas esferas internacional e doméstica, os objetivos das políticas de 
preservação.

O restante desse trabalho busca fornecer subsídios para a primeira questão acima, ou seja, para a 
avaliação dos custos e benefícios do desmatamento da Amazônia brasileira. Para tanto, apresentam-se simula­
ções para o desmatamento da Amazônia brasileira e sua contribuição para o efeito estufa baseadas em um mo­
delo econométrico que se descreve a seguir.

O modelo

O modelo projeta as tendências de longo prazo do desmatamento e seus efeitos para as emissões de 
C02, a partir de hipóteses sobre crescimento demográfico e expansão das principais atividades ou fatores 
econômicos na Amazônia brasileira, a saber, população, rebanho de bovinos, área de lavouras, extração de 
madeiras e extensão das estradas de rodagem.

Apesar de simples, o modelo capta os aspectos essenciais da dinâmica do desmatamento na Amazônia 
relacionando-a com os padrões especiais do crescimento populacional e da expansao da fronteira econômica 
na região Assim, muito embora os resultados sejam ainda preliminares, as projeçoes do modelo sao bem me­
nos alarmistas que aquelas obtidas por extrapolações de tendências passadas, nas quais se basearam grande 
parte das análises sobre o problema do desmatamento da Amazônia brasileira.11
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A estrutura do medelo compõe-se de três relações básicas. A primeira determina o montante de C02 
emiíido em função da área desmatada e queimada e das características da vegetação afetada como o conteúdo 
de biomassa e a porcentagem de C02 na biomassa:

(1) C =  a^a^a-vO
i.

onde,

C = toneladas de C02 emitido
D = área desmatada em ha
ao = conteúdo de biomassa da vegetação (ton/ha)
aj = porcentagem de C02 na biomassa
a2  = porcentagem queimada da biomassa;

Os parâmetros de (1) foram obtidos de Salati et. al. (s.d.) onde ao, conteüdo de biomassa da vegeta­
ção, é 280-400 ton/ha; a porcentagem de C02 da biomassa é 50% ou a, = 0,5; e 100% da biomassa é quei­
mada ou a2  = 1. Portanto, emite-se de 140-200 toneladas de C02 por hectare desmatado.12

A segunda relação específica que a extensão desmatada de uma determinada área depende da densidade 
geográfica das atividades econômicas na mesma, ou seja:

(2) log(d /(l-d )) =  b0 +  b,.log(Xj) +  b2.log(x2) +  ...+ b n log(xn)

d = D/A = taxa percentual de desmatamento
A = área geográfica total em ha
x, = densidade da atividade econômica i (volume da atividade/área total)

A relação entre desmatamento e atividade econômica descrita em (2) é uma funçao logística A esco­
lha dessa função se justifica por ser o desmatamento um fenômeno que tende à saturação em uma área geográ­
fica dada: o efeito das atividades econômicas sobre o desflorestamento é crescente nos primeiros estágios do 
processo de ocupação e desmatamento (áreas intactas) mas. paulatinamente, toma-se decrescente à medida 
que o desmatamento avança, necessariamente anulando-se nas áreas totalmente desmatadas.

Os parâmetros da eq. (2) foram obtidos pela estimação de uma “cross-section” dos dados de desma­
tamento e das principais atividades econômicas, circa 1985, para 165 municípios da Amazônia, com os se­
guintes resultados:

(2’) Y = 0,30* P + 0,40*L + 0,11*R + 0,04*M + 0,28*E + dummies 

(0,11) (0,11) (0,06) (0,04) (0,06)

sendo R2 = 0.84 e Y, a logística do desmatamento, P, população, L, lavouras, R, rebanhos, M, extra­
ção de madeira, E, extensão de rodovias, todas como logaritmos de densidades geográficas; as dummies se re­
ferem a estados; e os valores entre parênteses são desvios padrões das estimativas.

Os resultados destacam a importância da densidade das lavouras, população e estradas como determi­
nantes do desmatamento.
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A terceira relação do modelo especifica a taxa de crescimento de uma atividade econômica em um 
município em função da densidade geográfica dessa atividade no município:

(3) Xj = Cqí + cH .logCxj)

onde,

Xj = taxa de crescimento da atividade i em determinado período.

A equação (3) explica os padrões de concentração ou dispersão espacial das diferentes atividades 
econômicas no tempo. O parâmetro que mede a dispersão espacial é Cj: uma atividade i estará se concentran­
do no espaço se cn for maior que zero e se dispersando se c^ for menor que zero. O parâmetro coi, por sua 
vez, mede a taxa de crescimento da atividade i no período em caso.

Os parâmetros das eq. (3) foram obtidos de regressão dos dados censitários das variáveis acima refe­
ridas (exceto rodovias) para uma “cross-section” de municípios da Amazônia em 1970, 1975, 1980 e 1985. 
Para todas as variáveis, c,; é significativamente maior que zero sendo igual a 0.02 para população, 0.10 para 
lavouras, 0.09 para rebanhos e 0.08 para extração de madeiras. Esses resultados são típicos de uma fronteira 
econômica em expansão.

A partir de hipóteses sobre o crescimento futuro das principais atividades econômicas para a Amazô­
nia, as equações (1-3) permitem projetar e simular o crescimento do desmatamento e das emissões de C02.

Projeções e simulações para o desmatamento da Amazônia

O cenário básico para projeções do desmatamento da Amazônia brasileira até o ano 2000 supõe, 
grosso modo, a continuidade do padrão de crescimento do período 1980-85. Vale dizer, projeta os mesmos 
padrões de dispersão espacial para a população e as atividades econômicas, mas com taxas de crescimento 
menores.

Para o crescimento populacional, em especial, supôs-se uma taxa de crescimento conservadora de 
2,1% a.a. Martine (1989), extrapolando as tendências demográficas recentes (declínio das taxas de fertilidade 
e mortalidade e manutenção das altas taxas de imigração interregional da década dos setenta), projeta para 
1985-2000 uma taxa média de 3,2% a.a.. Contudo, mesmo tendo-se em conta as altas taxas de crescimento 
vegetativo características das áreas de fronteira, essa cifra deve ser considerada um limite superior, sobretudo 
por superestimar a contribuição da migração interregional (supostamente, responsável por 1.3% de cresci­
mento).13

A hipótese de crescimento do PIB regional é 6,2% a.a.. Essa taxa, baseada em Castro (1989:303), é 
um limite superior, pois subjacentes estão duas suposições otimistas: um crescimento de 5% a.a. para o PIB 
brasileiro na década de 1990 e a constância da relação entre as taxas de crescimento do PIB nacional e regio­
nal dos anos setenta. Desagregadamente, ela significa taxas de crescimento, de 7% a.a. para o do rebanho, 
5% para as áreas de lavouras e 6,4% para o volume de extração de madeira.14

Para rodovias, supôs-se que, em cada estado, as rodovias que eram planejadas em 1989 serão cons­
truídas até 2000. o que, relativo a 1985, implica uma expansão de 65% ou 3,4% a.a.. Os resultados das proje­
ções, agregados por estados, são apresentados na Tabela 2. As taxas de crescimento projetadas são impressio­
nantes, sobretudo em estados ou áreas ainda relativamente preservados como Amapá, Roraima, Amazonas e 
Acre. Contudo, essas taxas são significativamente menores do que aquelas obtidas por simples extrapolação 
das tendências recentes. Para o total da Amazônia Legal, projeta-se um crescimento de 4,6% a.a.. entre 1990 
e 2000, implicando que 13,2% do seu território estarão desmatados no ano 2000.
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Tabela 2 -  Amazônia brasileira: projeção da área desmatada no ano 2000 por estado (em km2)

Área desflor. Crescimento em: % área geogr.

1990 2000 em km2 (%a.a.) 1990 2000

Rondônia 33503 52029 18526 4,5 14,0 21,8

Acre 10333 19396 9063 6,5 6,7 12,6

Amazonas 22252 47158 24906 7,8 1,4 3,0

Roraima 3802 8596 4794 8,5 1,7 3,8

Pará 162139 249397 87258 4,4 13,0 20,0

Amapá 1278 2970 1692 8,8 0,9 2,1

Tocan.+ Goiás 22915 30795 7880 3,0 8,5 11,4

M. Grosso 83622 120256* 36634 3,7 10,4 15,0

Maranhão 93410 118641 25231 2,4 35,9 45,5

AML 415251 649238 233987 4,6 8,5 13,2

Fonte: * estimação dos autores 
Obs.: estimada residualmente.

Como teste das projeções, com base nos dados de 1988, o modelo estima uma área desmatada de 
I,0462 x 377.633 = 413.174 km2 para 1990, ou seja, uma subestimativa de 0,5% na extensão do desmata­
mento e de menos de 6% na taxa de desmatamento.

Com base nesse cenário foram feitos três exercícios de simulação. O primeiro -  cenário A da Tabela 
3 -  testa a sensitividade das projeções em relação à hipótese de crescimento, mostrando o efeito sobre o des­
matamento projetado do aumento simultâneo de 1 ponto percentual nas taxas anuais de crescimento da popu­
lação, rebanhos, área de lavoura e extração de madeira (a expansão de rodovias é mantida constante) que pas­
sam a ser, assim, 3,1%, 8%, 6% e 7,4%, respectivamente.

O resultado é um aumento da taxa de crescimento do desmatamento de 4,6% para 5,2% a.a.. A elasti­
cidade do desmatamento em relação ao “ crescimento” é, portanto, próxima de 0,6. Ou seja, um por cento a 
menos na taxa de crescimento do produto agropecuário implicaria em 0,6 por cento a menos na taxa de cres­
cimento do desmatamento.

A segunda simulação — Cenário B na Tabela 3 — testa a sensibilidade das projeções de desmatamento 
a padrões menos dispersivos de crescimento. Ou seja, em relação ao cenário básico, reduz-se em dois desvios- 
padrão os parâmetros de dispersão na eq. (3) para população, rebanho, lavoura e extração de madeira mas 
mantêm-se constantes as taxas médias de crescimento atrai és de alteração nos valores dos coeficientes linea­
res das respectivas equações.
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Tabela 3 -  Simulação dos efeitos de trajetórias alternativas 
sobre o desmatamento da Amazônia brasileira em 2000.

Variações em relação ao cenário base:

Cenários alternativos:
Area desma- 
tada (km2)

Cresc.
(%a.a.)

Porcentagem 
desmatada (%)

A. Agropec. cresce 1% mais 40.157 0.6 0.8
B. Menor dispersão crescim. -40.670 -0.6 -0.8
C. 25% menos rodovias -19.542 -0.4 -0.4

Fonte: Estimativas do autor
Obs.: A. crescimento 1% a.a. maior, exceto para rodovias;

B. parâmetros de dispersão dois desvios-padrão 
maior na eqs (3) mas taxas de crescimento iguais;

C. expansão de rodovias em 1985-2000 é 25% menor.

No horizonte temporal projetado, as taxas de crescimento do desmatamento mostram-se pouco sensí­
veis aos padrões espaciais do crescimento. Com padrões de dispersão significativamente distintos (ou seja, um 
intervalo de dois desvios-padrão) as taxas de crescimento se situam entre 4.0% e 5.0% a.a..

Por fim, na terceira simulação -  Cenário C da Tabela 3 -  testa-se o impacto de uma redução (homo­
gênea entre os estados da região) de aproximadamente 25% na expansão das rodovias entre 1985-2000, ou em 
termos de taxas anuais de crescimento, uma redução de 3.4% para 1.9%. Os efeitos sobre o desmatamento são 
pouco significativos no horizonte contemplado.

Os resultados dessas simulações sugerem que, no próximo decênio, as taxas de crescimento do des­
matamento deverão se manter em patamares elevados -  entre 4% e 5% a.a. -  a não ser que se verifiquem re­
duções drásticas nas taxas de crescimento da região ou na tendência à dispersão espacial das atividades eco­
nômicas. Mostram também que mesmo uma menor expansão das rodovias na região terá um impacto limitado 
na contenção do desmatamento.

Nos últimos anos, as políticas de contenção do desmatamento foram corroboradas pela recessão eco­
nômica do país e pela crise financeira do setor público que inviabilizaram os programas regionais de desen­
volvimento, em especial os investimentos na infraestrutura rodoviária. Para o futuro, a questão crucial é qual 
será o ímpeto da retomada do crescimento regional uma vez superada a crise de estabilização.

<.
No longo prazo, as taxas de crescimento do passado recente são insustentáveis da perspectiva ecoló­

gica. Projeções seculares das hipóteses do cenário básico, mostradas na Tabela 4, implicam taxas de desma­
tamento da Amazônia brasileira (exclusive Maranhão) que atingem valores tão alarmantes como 32,9% ein 
2030 e 67% em 2090.

Para o efeito estufa, essas taxas de crescimento do desmatamento implicariam emissões cumulativas 
da ordem de 50 bilhões de toneladas de C02 no período 1990-2090, ou seja, um acréscimo de 14,3% em rela­
ção ao nível de concentração atual. Supondo-se que, na ausência de políticas drásticas, a taxa de crescimento 
da concentração de C02 na atmosfera se situará entre 0,5% e 1,0% a.a., a contribuição cumulativa da Ama­
zônia seria algo entre 5,3% e 8,7% das emissões globais.15

A Tabela 4 apresenta dois cenários alternativos que mostram que mesmo com o crescimento drastica­
mente restringido as emissões projetadas de C02 serão excessivamente elevadas: a hipótese mais otimista im-
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plica, por si só, um aumento de 5,7% na concentração de C02 atualmente vigente. Esse resultado vem refor­
çar a necessidade de reorientações drásticas no padrão de desenvolvimento da Amazônia e também das políti­
cas especificamente orientadas para a contenção do desmatamento na região.

Tabela 4 -  Desmatamento da Amazônia brasileira, 1990-2090

Cenário Menos 25% Crescimento
Básico estradas restringido

Hipóteses de crescimento (%) em 1990-2090:

População 2,1 2,1 2,0
Lavouras 7,0 7,0 3,0
Rebanhos 5,0 5,0 4,0
Madeiras 6,4 6,4 4,0
Rodovias 5,3 2,7 2,1

Taxa de crescimento da área desmatada (%)

1985-2000 4,6 4,2 3,5
2000-2030 3,8 3,5 2,9
2030-2090 1,2 1,2 0,9

Porcentagem de área desmatada (%)

2000 11,0 10,5 9,4
2030 32,9 29,2 22,0
2090 67,0 58,4 37,7

Emissões cumulativas de C02 (em 109t):

1990-2000 2,9- 4,2 2,7- 3,8 1,9- 2,7
2000-2030 15,0-21,5 12,8-18,5 8,7-12,4
2030-2090 23,4-33,5 20,1-28,7 10,7-15,4
1990-2090 41,3-59,2 35,6-51,0 21,3-30,1

Fonte: Estimativas do autor
Obs.: Estimativas de desmatamento e emissões de C 0 2 ignoram o estado de Maranhão por não se dispor de informações.
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Conclusões

O desafio básico para o desenvolvimento da Amazônia é como compatibilizar a expansão da fronteira 
econômica com a preservação ecológica da floresta tropical. Uma solução definitiva para esse problema, 
contudo, depende de políticas governamentais bem mais amplas do que aquelas especificamente voltadas para 
os problemas de preservação dos recursos florestais ou mesmo para a Amazônia isoladamente considerada.

Primeiro, a política de desenvolvimento regional deve extinguir os incentivos fiscais e creditícios (ou 
redirecioná-los para as áreas de cerrado da região Centro-Oeste); conter a ampliação da malha rodoviária e 
tomá-la mais seletiva para preservar as áreas de menor potencial agriculturável; eliminar os subsídios implí­
citos na unificação nacional do preço do diesel e de outros insumos energéticos para transportes.16

Segundo, os subsídios e incentivos fiscais e creditícios às atividades agrícolas que, sendo capitaliza­
dos no preço da terra, incentivam a migração para as áreas de fronteiras, devem ser drasticamente reduzi­
dos.17 Além disso, há que se atuar diretamente sobre a estrutura agrária das regiões de colonização mais anti­
ga tendo em vista aumentar o acesso à propriedade da terra, ampliar a oferta de emprego, prover melhorias nas 
condições sociais e, dessa forma, aumentar o potencial de retenção de mão-de-obra do meio rural.

Além da contenção dos fatores responsáveis pela expansão da fronteira, o desenvolvimento sustentá­
vel da Amazônia requer políticas econômicas conducentes à maior eficiência na utilização dos recursos flo­
restais. A ineficiência na utilização desses recursos deriva-se, primeiro, da falência do mercado causada pela 
persistência de um contexto econômico em que direitos de propriedade não estão ainda exaustivamente regu­
lamentados. A abundância de terras, florestas e reservas minerais no domínio público toma-os, praticamente, 
recursos livres ("open access resources”). Devido a isso, esses recursos tendem a ser utilizados além do que 
seria eficiente de uma perspectiva social.18

A outra fonte de ineficiência é a falência institucional cuja origem está na escassa presença das insti­
tuições governamentais na região e, em conseqüência, na fraqueza das estruturas administrativas e jurídicas 
para lidar com os problemas de desflorestamento e utilização ineficiente dos recursos florestais. A dispersão 
da atividade econômica na região faz com que os custos econômicos e políticos da regulamentação, imple­
mentação e monitoramento sejam proibitivos. Em diferentes graus, esse problema aparece na agricultura, pe­
cuária, mineração e extração de madeiras.

As restrições políticas para essas reformas são consideráveis. Como na fronteira, os agentes econômi­
cos se comportam de fato como oportunistas (“free riders”), as coalizões de interesse dentro da própria re­
gião Amazônica são francamente contrárias a toda e qualquer mudança de políticas que implique restringir a 
expansão regional. Esse problema se toma ainda mais grave no contexto de maior descentralização de receitas 
e despesas que se estabeleceu com a reforma constitucional de 1988. Por sua vez, às reformas da estmtura 
agrária e da tributação na agricultura opõem-se, naturalmente, coalizões de interesses poderosos espalhados
por todo o país. Céticamente, portanto, deve-se esperar um ritmo moroso para as reformas, 

v
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O DESAFIO DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL -  Relatório do Brasil para a Conferência 
das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento.

Mara Vanessa Fonseca Dutra*

APRESENTAÇÃO

Esta síntese do Relatório do Brasil para a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento mantém a estrutura do texto e a fidelidade ao original, procurando apenas destacar seus 
pontos principais.

PREFÁCIO

O Relatório é uma avaliação crítica da evolução do desenvolvimento e da situação ambiental do país 
nas últimas décadas.

O Brasil acredita que a Conferência do Rio “ será a oportunidade para serem repensadas as bases so­
bre as quais se assentam as relações econômicas internacionais, bem como para lançar os alicerces de novos 
modelos de desenvolvimento econômico efetivamente sustentável em escala planetária” . (F. Collor).

ANTECEDENTES

O processo de elaboração do Relatório do Brasil para a Conferência das Nações Unidas sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento foi iniciado em 1990 com a constituição de Grupos de Trabalho e contratação 
de consultores especialistas, sob coordenação da Secretaria do Meio Ambiente da Presidência da República, 
para a elaboração de contribuições técnicas específicas. As diretrizes do Comitê Preparatório da Conferência 
pediam um documento descritivo e não prospectivo ou pragmático.

Os relatórios nacionais, preparados por todos os países participantes, não serão objeto de discussão 
na Conferência, e sim documentos informativos que ofereçam subsídios sobre a situação real de cada país.

As contribuições técnicas foram consolidadas em documento publicado pela Imprensa Oficial em ju­
lho de 1991. A publicação, chamada “ Subsídios Técnicos para a Elaboração do Relatório Nacional do Brasil 
para a CNUMAD” , foi um documento preliminar que propôs um “ exercício de amplitude sem precedentes de 
profunda reflexão nacional” , ao ser submetido a amplo debate público.

Este documento preliminar constituiu a base para elaboração do relatório final, realizada por um Gru­
po de Trabalho Interministerial. O relatório, intitulado “ O Desafio do Desenvolvimento Sustentável” , foi 
analisado e aprovado pela Comissão Interministerial para Preparação da Conferência das Nações Unidas so­
bre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CIMA) em outubro de 1991, data de sua publicação.

* Consultora da Secretaria do Meio Ambiente (SENAN) da Presidência da República.
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INTRODUÇÃO

No quadro atual de mudança drástica das organizações sociais em todo o mundo, duas noções se 
destacam: o esgotamento de modelos (esgotamento de um estilo de desenvolvimento ecologicamente predató­
rio, socialmente perverso e politicamente injusto) e a necessidade de mudanças, que implicam no abandono de 
posturas defensivas e diversionistas. Em cada país, pode-se ver os sinais da crise.

A incorporação do marco ecológico nas decisões governamentais toma-se um imperativo nas socie­
dades contemporâneas, uma necessidade biológica para a manutenção dos sistemas naturais que tomam possí­
veis a vida. Impõe-se no momento atual o reconhecimento de que a humanidade atravessa um período de au­
têntica transição ecológica.

A crise transparece através de indicadores concretos de vulnerabilidade dos sistemas naturais, tais 
como desertificação, degradação e salinização dos solos, extinção de espécies ainda nem estudadas.

O que está em pauta é a própria sobrevivência da espécie humana.

A crise evidencia os limites do estilo de desenvolvimento internacionalizado -  o modelo tecnológico 
das empresas transnacionais, com sua tendência homogeneizadora da economia mundial.

A Conferência de Estocolmo, em 1972, em seu documento “ Uma só Terra” , propunha a substituição 
da “ economia de fronteira” pela “ economia do astronauta” . Nem todos os povos ocupam as mesmas posi­
ções nessa espaçonave: menos da quinta parte da população mundial está na \- classe, consumindo 80% das 
reservas do planeta, enquanto os restantes viajam no porão. Este é o contraste Norte/Sul.

Numa clara demonstração dos conceitos ecológicos de interdependência e de diversidade, os países 
do sul vivem situações de degradação ambiental tanto decorrentes do subdesenvolvimento quanto do “ exces­
so” de desenvolvimento, como a situação nos grandes centros urbanos. Importam o estilo de vida do mundo 
desenvolvido com suas relações desiguais e problemas ambientais.

Nas duas últimas décadas, aumentou não só a distância econômica como a brecha ambiental e ecoló­
gica entre o Norte e o Sul. a maioria dos problemas globais do meio ambiente é de responsabilidade quase ex­
clusiva dos países desenvolvidos. Os outros, do Sul, sofrem os efeitos negativos sem usufruir dos benefícios 
do estilo de vida importado do Norte. Mesmo assim, são convocados a compartilhar responsabilidade e custos 
na recuperação ambiental do planeta.

A Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, chamada também Comissão Brund- 
tland, divulgou em 1987 o relatório “ Nosso Futuro Comum” , com propostas de sustentabilidade do desenvol­
vimento através de cooperação e multilateralismo. Os problemas e os desafios foram identificados na pobreza, 
na satisfação das necessidades básicas, na busca de nova matriz energética a partir de fontes renováveis e de 
inovação tecnológica.

Em 1990, a Comissão Latino Americana de Desenvolvimento e Meio Ambiente lançou “ Nossa pró­
pria agenda” , documento logo seguido, em 1991, por “ O Desenvolvimento Sustentável: transformação pro­
dutiva, eqüidade e meio ambiente” , que propunha harmonizar os desafios, tomar as economias latino-ameri- 
canas mais competitivas e promover a eqüidade social. As posições dos países da América Latina para a Rio- 
92 refletem-se na Plataforma de TIatelolco.

Não é mais possível reduzir a crise ambiental a manter limpos o ar, a água ou o solo, nem tem sentido 
continuar opondo meio ambiente a desenvolvimento, já que a qualidade de um é resultado da dinâmica do 
outro. A questão está num modelo de desenvolvimento desigual para as sociedades humanas e nocivo para a 
natureza. O problema é social e político, não técnico.
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A Rio-92, onde a ONU pretende examinar estratégias de desenvolvimento, com compromissos claros 
incluindo prazos e recursos financeiros, é a oportunidade de transformar a crise em novas oportunidades de 
desenvolvimento.

O Brasil tem compartilhado e defendido em conjunto com outros países em desenvolvimento algumas 
posições fundamentais: 1. de que a manutenção de um meio ambiente mundial mais saudável e melhor gestão 
dos recursos planetários não podem prevalecer sobre o crescimento econômico e a qualidade de vida da po­
pulação. Cabe aos países industrializados, como principais responsáveis, promover e financiar a despoluição;
2. uma interpretação responsável de soberania nacional e de segurança estratégica, que implica em buscar no­
vas formas de cooperação em que os interesses nacionais contribuam para os mundiais. Questiona-se a noção 
de que os recursos naturais sejam patrimônio da humanidade, já que, se fosse assim, o poder econômico, po­
lítico e tecnológico também deveria ser compartilhado num “ fundo comum” 3. O Brasil adota uma posição 
reticente quanto ao controle de natalidade e considera que a relação população/ recursos naturais/ meio am­
biente não está ainda muito clara cientificamente.

A conclusão é de que cabe ao mundo desenvolvido responsabilidade maior e diferenciada, e que é 
impossível alcançar um estilo de desenvolvimento ambientalmente sustentável a menos que os países trans­
formem seu padrão de crescimento.

Quanto ao círculo vicioso das degradações social e ambiental, a falha está no estilo de desenvolvi­
mento que dispõe sobre os padrões de articulação entre os seres humanos e entre estes e a natureza. As duas 
causas básicas da crise ambiental são tanto a pobreza quanto o mau uso da riqueza.

Na América Latina, a pobreza concentra-se mais nas zonas urbanas. Os problemas ecológicos deri­
vam de iniqüidades sociais e políticas e de distorções estruturais da economia. E é senso comum que, em si­
tuações de extrema pobreza, não há nenhum compromisso para evitar a degradação ambiental.

CAPÍTULO I

O Desenvolvimento Brasileiro e suas Implicações Socioambientais

A proposta de sustentar o crescimento da economia brasileira através do endividamento externo levou 
a uma dupla crise: gerar superávits comerciais para pagar o serviço da dívida e transferir recursos do setor 
privado para o público, maior responsável pela dívida mas que não gera divisas que paguem seus juros.

A prioridade da indústria e da infra-estrutura foi sustentada com recursos da agricultura, cuja moder­
nização manteve inalterada a concentração fundiária do país. Esta concentração provocou migrações e gerou 
reserva de mão-de-obra empregada sazonalmente, subempregados e desempregados nos centros urbanos, es­
pecialmente no Centro-Sul.

À proposta de desenvolvimento regional, que contou com a colaboração das elites através de incenti­
vos fiscais e creditícios, seguiu-se uma estratégia sub-regional, através dos pólos de crescimento. Na Amazô­
nia, isso significou a posse das terras por empresas agropecuárias e mineradoras. Através das grandes redes 
de telecomunicações, rodoviária, hidrelétrica, integrou-se a região.

Nesse processo, as diversidades natural e cultural, consideradas “ obstáculos ao progresso” , foram 
atropeladas pela lógica homogeneizadora da economia de escala. O patrimônio nacional em biodiversidade foi 
lesado, com gêneros de vida sacrificados em nome da modernidade e em detrimento da qualidade de vida do 
conjunto da população. O desafio hoje é acelerar o desenvolvimento material com justiça social e qualidade 
ambiental.
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1. EXPANSÃO DA AGRICULTURA E SEUS IMPACTOS

A expansão da agricultura brasileira tem se dado pelo avanço contínuo da fronteira agrícola e pela 
introdução de técnicas de produção mais intensivas em capital. Na raiz dos problemas econômicos, sociais e 
ambientais do país está a concentração da propriedade da terra, exacerbada nas últimas décadas.

A modernização da agricultura teve caráter parcial, distribuição desigual -  tanto regional quanto so­
cial -  e esteve totalmente articulada ao processo de internacionalização da economia. Gerou os complexos 
agroindustriais e a estagnação ou declínio das culturas alimentares, dando lugar às culturas de exportação.

A desigualdade na adoção de tecnologia é evidente. Em 1985 apenas 7,2% das propriedades rurais 
dispunham de trator. Desse total, 43,2% concentravam-se na Região Sul. A adubação química também teve 
maior peso no Sul (70,4% das propriedades rurais que usavam esse insumo e que eram apenas 26% do total 
do país) e foi direcionada preferencialmente para os cultivos de exportação.

Esse processo levou também a mudanças nas relações de trabalho, transformando posseiros, colonos e 
moradores em mão-de-obra assalariada temporária e volante. Como conseqüência, gerou grandes migrações 
para as áreas urbanas onde estas populações, longe do campo, reduziram seu consumo de alimentos, aumen­
tando a subnutrição.

O impacto ambiental da modernização da agricultura levou à erosão e degradação dos solos, à perda 
de recursos florestais irrecuperáveis, ao assoreamento de rios e lagos, à salinização de áreas irrigadas e ao de­
sequilíbrio biológico, aumentando a resistência das pragas.

Além disso, nos anos 80, pelos fatores externos como choques do petróleo, queda de preços no mer­
cado internacional, inflação, etc, a agricultura entrou em crise.

2. EVOLUÇÃO E IMPLICAÇÕES AMBIENTAIS DA MATRIZ ENERGÉTICA

A eletricidade e o petróleo, sistemas estatais, são a base energética do processo de desenvolvimento 
nacional. Após o choque do petróleo, houve uma política de conservação de energia, aumento da produção 
nacional de petróleo e incentivo à substituição de derivados de petróleo por fontes alternativas nacionais. A 
tendência da matriz energética alterou-se, com a implantação de grandes hidrelétricas, integração dos sistemas 
elétricos nacionais e com o lançamento de bases para o desenvolvimento de outras fontes renováveis. A preo­
cupação em garantir oferta confiável de energia gerou subsídios ao setor privado e desequilíbrios financeiros 
no setor público. Hoje o interesse estratégico por fontes alternativas caiu e a mudança estrutural da matriz 
energética característica dos anos 70 foi encerrada, com retomo à tendência anterior. O consumo atual de 
eletricidade, de derivados de petróleo e de outras fontes, especialmente biomassa, é dividido em partes iguais, 
possibilitando antever diferentes futuros energéticos.

O setor petróleo e gás natural é de monopólio da União, menos nos aspectos de distribuição e venda a 
varejo. O parque de refino é suficiente para atender à demanda atual. O gás natural, embora tenha grande 
mercado potencial, enfrenta problemas de indefinições institucionais na distribuição, falta de recursos para 
investimentos e apreensão da opinião pública e dos governos por causa de acidentes e desastres ambientais.

O setor de extração do carvão mineral é todo privado e sua principal incerteza é a compatibilização 
ambiental, já que seriam necessárias tecnologias ainda não demonstradas em escala comercial, nas condições 
brasileiras.

A energia hidrelétrica, responsável por 36% da energia total consumida no país, é a que tem maior 
crescimento porcentual anual. Tem sido dada pequena importância às questões socioambientais na instalação 
das hidrelétricas, cujos efeitos ambientais, econômicos e sociais têm gerado reação e pressões por parte da so­
ciedade. Embora recentemente tenha havido alguns avanços com a incorporação de considerações ambientais
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nos processos decisórios, é evidente a necessidade de descentralização das decisões. No futuro ainda predo­
minará a fonte hidráulica, embora a fonte termelétrica tenda a aumentar sua participação.

Em relação à biomassa, a fonte mais significativa é o álcool, cujo consumo hoje perfaz 25% do total 
de carburantes líquidos usados no país. Suas vantagens são, em termos ambientais, menor poluição do ar ur­
bano e, em termos econômicos, ter reduzido a vulnerabilidade de suprimento de combustível para o Brasil e 
valorizado recursos energéticos internos. No entanto, em termos gerais, o Próálcool teve como resultado a 
consolidação do uso do automóvel. Em termos ambientais, a produção de cana-de-açúcar gera resíduos polui- 
dores, como o vinhoto que vem sendo lançado nos cursos dágua.

O consumo de lenha permanece estável, caindo o uso doméstico e aumentando o industrial. A ten­
dência histórica, no entanto, é de decréscimo. A indústria, que consome hoje 60% da lenha e do carvão ve­
getal, já enfrenta problemas com o abastecimento. Uma alternativa seria a formação de florestas energéticas 
de alto rendimento.

A energia nuclear sofre forte rejeição social e, do acordo com a Alemanha celebrado em 1975, só há 
hoje uma usina (Angra I) funcionando, gerando 1% da energia elétrica do país. As vulnerabilidades do setor 
são a extração de urânio, a destinação dos rejeitos, a questão da segurança externa das usinas e o processo de 
controle institucional das decisões.

3. A MINERAÇÃO E SEUS IMPACTOS

O grande potencial mineral do país ainda não está totalmente avaliado. O fato das jazidas estarem si­
tuadas em locais sem infra-estrutura obriga a deslocamento de investimentos e a falta de medidas de proteção 
ambiental tem causado sérios impactos ambientais em áreas de mineração. Na Amazônia, há necessidade de 
medidas complementares rigorosas, condicionando a implantação de estradas, barragens e minas à proteção 
das áreas indígenas.

O garimpo, realizado em condições de trabalho precárias, é hoje um grande segmento informal, so­
bretudo na Amazônia, gerando degradação ambiental, conflitos com índios e com empresas mineradoras, des­
caminho do ouro, depredação dos depósitos. Os maiores problemas ambientais são o assoreamento dos rios, a 
destinação dos rejeitos, o mercúrio metálico jogado nas águas e a não recuperação das áreas degradadas.

4. EVOLUÇÃO E IMPACTOS AMBIENTAIS DA INDÚSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO

As economias capitalistas hoje alternam curtos período de recessão com curtos períodos de cresci­
mento. O setor industrial tem causado impactos sobre o meio ambiente devidos à natureza da estrutura indus­
trial, à intensidade e concentração espacial dos gêneros e ramos industriais e ao padrão tecnológico do pro­
cesso produtivo, o que tem gerado micro-regiões com grande degradação ambiental. Enquanto o Brasil come­
ça a fazer ajustes, a economia mundial entra em novo ciclo e paradigma tecnológico, com a busca de um novo 
padrão que conjuga alta demanda de informação e conhecimento com diminuição do consumo de recursos 
ambientais e de produção de efluentes poluidores.

5. EXPANSÃO DA INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES E MEIO-AMBIENTE

O transporte rodoviário tem sido o vetor de avanço das fronteiras econômicas e instrumento de viabi­
lização de planos de desenvolvimento. Doze mil quilômetros de rodovias foram construídos ou pavimentados 
com recursos de programas especiais, embora a indústria brasileira gere cargas granelizadas, próprias para 
transporte por ferrovia, cabotagem, navegação e dutos.

As rodovias geraram mais dependência do petróleo, ampliaram as migrações campo/cidade e inter-re- 
gionais, provocaram o esvaziamento de cidades e regiões interioranas com conseqüente concentração econô­
mica e populacional, o que acelerou a queda da qualidade de vida nos grandes centros urbanos. Na Amazô­
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nia, as rodovias propiciaram o uso inadequado dos recursos naturais e a devastação, com os assentamentos, a 
exploração de madeira e a agropecuária, além de permitir a entrada de mercadorias do Centro-Sul competindo 
com as locais. Hoje, a deterioração das rodovias é responsável por aumento nos acidentes fatais, perdas de 
cargas, poluição ambiental e aumento dos custos do transporte.

Nos centros urbanos, houve crescimento do transporte individual em detrimento do coletivo. Ainda 
assim, cinco cidades brasileiras contam hoje com serviço de metrô. No entanto, o transporte urbano continua 
sendo um serviço deficiente e caro para a população, com privilégio para o setor rodoviário, com o automóvel 
predominando sobre o transporte coletivo e o ônibus sobre o sistema sobre trilhos. Só quando o transporte ur­
bano foi associado ao uso do solo, em situações de planejamento urbano integrado, como em Curitiba e Cam­
po Grande, houve resultados positivos.

6. POPULAÇÃO, URBANIZAÇÃO E IMPACTOS AMBIENTAIS

O maior adensamento populacional e urbano e a distribuição espacial dá-se de maneira desigual. O 
padrão de crescimento demográfico começou a declinar a partir do final da década de 60, com queda abrupta 
de fecundidade.

O país tem atualmente elevado nível de marginalidade, desocupação aberta a subemprego, quadro 
agravado a cada dia pelas questões sociais.

Os migrantes do campo instalaram-se precariamente nas periferias das grandes cidades, concentrando- 
se nas áreas urbanas do Centro-Sul com destaque para São Paulo.

A maior responsável pelo aumento dos empregos tem sido a indústria de transformação.

A ocupação das regiões brasileiras tem se dado por saltos e descontinuidade, com núcleos de aden­
samento populacional esparsos e desconectados. São Paulo realiza, neste quadro, influência integradora. Na 
região Centro-Oeste, o fluxo migratório ganhou força nos anos 60. Atualmente, 60% da população urbana vi­
ve em 9 áreas metropolitanas do país; os programas de desenvolvimento de centros secundários, visando des­
congestionar as grandes cidades, foram descontínuos e ineficazes.

O êxodo rural vem diminuindo e as cidades aumentam por seu próprio crescimento vegetativo. Embo­
ra as migrações para as áreas de fronteira agrícola tenham aumentado, causando impactos ambientais graves 
como é o caso de Rondônia, o crescimento urbano é hoje mais importante que o rural.

Os problemas ambientais urbanos derivam-se da pobreza e da concentração das atividades econômi­
cas. A infra-estrutura de serviços urbanos é deficitária em saneamento básico (35% dos domicílios urbanos 
são considerados “ inadequados” ), lixo e limpeza urbana (lixões a céu aberto e resíduos jogados nos corpos 
d’água; coleta de lixo serve a menos de 50% da população). A distribuição da rede de cidades é desigual, 
provocando inchamento de uma região como é o caso do litoral no Nordeste. As cidades sofrem ainda de po­
luição atmosférica e sonora e de riscos de desastres ecológicos, como foi o caso do césio em Goiânia.

7. INFRA-ESTRUTURA DE SANEAMENTO E MEIO AMBIENTE

O saneamento urbano sobre deficiências institucionais e financeiras. Os recursos para abastecimento 
de água estão concentrados na região Sudeste, embora tenha havido algum avanço nos serviços (de 45% em 
1970 para 88% em 1991).

A coleta de esgotos sofre de absoluta precariedade, sendo que apenas 10% do total coletado tem tra­
tamento final adequado. A falta de saneamento atinge mais a população de baixa renda. Também os índices 
de atendimento com água tratada entraram em declínio nos últimos anos. A mesma tendência de regressão
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nota-se com relação ao lixo e à drenagem. As cidades também têm sofrido com o aumento na freqüência e in­
tensidade das catástrofes naturais, como as chuvas,

No meio rural, a evolução do saneamento tem sido insignificante. Os planos concentram-se em áreas 
urbanas, com mais densidade populacional. Também o pequeno apoio dado aos governos municipais, cujas 
companhias lutam com fragilidades inclusive financeiras, tomam pior a situação do saneamento na área rural, 
cujo principal desafio reside nos aspectos institucionais da questão.

8. IMPACTOS DO DESENVOLVIMENTO NOS PADRÕES DE SAÚDE

Vacinação, serviços na área urbana, mais condições sanitárias, significaram redução da mortalidade 
infantil em geral e da provocada por doenças infecciosas em menores de um ano. Desnutrição, infecção e 
doenças diarréicas persistem. Doenças que já haviam sido extintas voltam, em processos endêmicos/ epidêmi­
cos devidos à pobreza, à degradação ambiental e ao modelo de desenvolvimento. A poluição desencadeia pa­
tologias agudas e a saúde do trabalhador apresenta um quadro de doenças e acidentes de trabalho. Na Ama­
zônia, o mercúrio usado no garimpo contamina água e peixes. Os problemas da área de saúde fundam-se em 
impasses institucionais e conflitos de interesse. As soluções passam por redistribuição da renda e extensão da 
infra-estrutura de serviços urbanos.

9. A QUESTÃO INDÍGENA: EVOLUÇÃO, PROBLEMAS E PERSPECTIVAS

A sociedade nacional desconhece a importância da diversidade cultural e resiste a conviver com so­
ciedades diferentes, como os 190 grupos indígenas (aproximadamente 240 mil índios), com graus diferentes 
de autonomia sócio-cultural.

A existência de riquezas de interesse econômico em áreas indígenas só tem trazido para os índios 
conflitos, doenças, invasão de seus territórios. Suas opções são isolar-se mais, arriscando a invadir áreas de 
outros grupos indígenas, ou tentar adaptar-se às novas condições. O processo de contato traz deterioração, 
dependência, privações e perda da terra. m

As terras indígenas são inalienáveis e patrimônio da União, devendo ter sua demarcação concluída 
em 1993, conforme reza a Constituição de 1988. No momento, há 279 áreas demarcadas e 265 a demarcar.

Na Amazônia, onde vivem os últimos grupos isolados, estão também 65% do total de índios do Bra­
sil. Todo o planejamento feito para a região teve impactos negativos sobre os índios. Na faixa de fronteira, 
além da omissão do Estado para com os índios, os territórios indígenas foram reduzidos, as áreas ficaram des­
contínuas e criaram-se florestas nacionais superpostas a áreas indígenas.

Os desastres acontecidos mostram que objetivos econômicos e técnicos de grandes obras e atividades 
produtivas devem se adequar aos valores das comunidades regionais e minorias étnicas. É importante que o 
planejamento seja global e integrado. Nos últimos anos, as lideranças indígenas e seus aliados têm crescido 
em capacidade de ação e de reivindicação nesse sentido.

Os índios observam e controlam permanentemente as áreas onde têm suas atividades, tendo desenvol­
vido mecanismos tradicionais de adequação e acumulado informações e conhecimentos sobre os processos da 
natureza. Isso forma um corpo de saber indígena que ainda não conhecemos. Eles vêm manejando seus ecos­
sistemas há séculos e de tal maneira que hoje não se pode senarar com clareza até onde os ecossistemas são 
naturais ou manejados.

CAPÍTULO II 
Evolução da Política Ambiental

O planejamento governamental da segunda metade da década de 70 tratou pela primeira vez da ques­
tão ambiental. Em 1973 foi criada a Secretaria Especial de Meio Ambiente (SEMA), ligada ao MINTER. A

95



Política Nacional de Meio Ambiente (1981) incorporou a conciliação desenvolvimento econômico/ preserva­
ção ambiental. Criou-se o Sistema Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA), do qual faz parte o Conselho 
Nacional de Meio Ambiente (CONAMA), com as funções de assessorar, estudar e propor ao Governo Federal 
diretrizes de políticas governamentais para o meio ambiente e os recursos naturais e de deliberar sobre normas 
e padrões compatíveis com a preservação ambiental. Foi também criado um sistema de licenciamento de ativi­
dades, cujo principal instrumento é o EIA (Estudos de Impacto Ambiental), com critérios estabelecidos pelo 
CONAMA.

Em 1982 surgiu a ABEM A -  Associação Brasileira das Entidades do Meio Ambiente, um fórum na­
cional para o fortalecimento do SISNAMA. Também foram criadas curadorias de meio ambiente, instaurou-se 
a ação civil pública por danos ao meio ambiente e as associações conquistaram o direito de agir judicialmente.

A Constituição de 88, com um capítulo inteiro dedicado às questões ambientais, o que demonstrou o 
poder de mobilização do setor, tem dispositivos que consagram a ação popular ambiental, dá autonomia iné­
dita aos estados e municípios nesse setor e estabelece a competência do Congresso Nacional sobre as ativida­
des nucleares. O Ministério Público passa a ter a seu cargo a proteção do meio ambiente, a defesa ambiental é 
considerada um dos princípios gerais da ordem econômica e a preservação ambiental, condicionante do direito 
de propriedade.

Com esses avanços, a proposta governamental mudou. É criado o IBAMA, incorporando a SEMA, 
mais os setores de pesca, borracha e desenvolvimento florestal. São colocadas mais restrições ao desmata­
mento no Código Florestal e os incentivos fiscais e créditos oficiais para essa atividade são suspensos. Vin- 
cula-se a concessão de lavra garimpeira ao licenciamento ambiental, cadastram-se tanto os comerciantes como 
os utilizadores de mercúrio metálico e criam-se mecanismos de controle do uso de agrotóxicos. A reserva ex- 
trativista ganha status jurídico e, para apoiar projetos na área ambiental, o governo cria o Fundo Nacional do 
Meio Ambiente. Finalmente, em 1990, é criada a SEMAM -  Secretaria do Meio Ambiente -  com a função de 
planejar, coordenar, supervisionar e controlar as atividades relativas à Política Nacional de Meio Ambiente e 
à preservação, conservação e uso racional dos recursos naturais renováveis.

1. CONTROLE AMBIENTAL; NORMAS E PADRÕES

Para o controle da poluição dos sistemas hídricos, foi feita a classificação das águas, que estabelece 
padrões mínimos de qualidade. O enfoque passa de controle de fontes para gestão integrada de bacias.

Para o controle da qualidade do ar, há padrões legalmente estabelecidos e os programas específicos 
existem para limitar as principais emissões de poluentes.

2. SISTEMA DE LICENCIAMENTO DE ATIVIDADES POLUIDORAS

O licenciamento ambiental, instituído a nível nacional em 1981, condiciona a construção, instalação, 
ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades efetiva ou potencialmente poluidoras. O proces­
so tem três momentos; licença prévia, licença de instalação e licença de operação. E de competência do IBA- 
MA licenciar atividades ou obras com significativo impacto ambiental, em âmbito nacional ou regional. Al­
guns municípios regulamentaram o licenciamento através de leis orgânicas, inclusive colocando a exigência 
de RIMA -  Relatório de Impacto Ambiental.

A participação comunitária é pouco efetiva na questão do licenciamento. Não existem mecanismos 
para intervenção dos interessados na tomada de decisão exceto nos casos de exigência de EIA e RIMA, o que 
demonstra a necessidade de ampliação do caráter democrático do processo de licenciamento.

3. CONSERVAÇÃO DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

As Unidades de Conservação são o melhor mecanismo para a preservação de recursos genéticos “ in 
situ” . A Constituição determina a definição, em cada unidade da Federação, de espaços territoriais a serem
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especialmente protegidos. Parques, reservas biológicas e florestas nacionais garantem a proteção da fauna, da 
flora e das belezas naturais com objetivos científicos, educacionais e recreativos, sendo proibida a exploração 
dos recursos naturais. Estações ecológicas e áreas de proteção ambiental são zonas representantivas dos ecos­
sistemas brasileiros, para pesquisas básicas e aplicadas. Reservas extrativistas são espaços destinados à explo­
ração auto-sustentável e à conservação dos recursos naturais.

No Brasil há 34 Parques Nacionais, 23 Reservas Biológicas, 30 Estações Ecológicas, 38 Florestas 
Nacionais, 15 Áreas de Proteção Ambiental, 4 Reservas Extrativistas e 6 Reservas Ecológicas, perfazendo 
3,7% do território nacional.

Unidades de conservação podem ser estabelecidas por qualquer dos três níveis de govemo e a inicia­
tiva privada também pode criar o que é reconhecido oficialmente como Reservas Particulares do Patrimônio 
Nacional.

4. POLÍTICAS DE USO DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

O Código Florestal é o instrumento regulador e disciplinador da ocupação da terra para proteger as 
funções da floresta, atingindo tanto proprietários rurais como industriais. As propriedades rurais são obriga­
das a manter 50% de cobertura silvestre, menos as já existentes no Centro-Oeste, Leste e Sul na época do 
lançamento do código, que, como as do cerrado, são obrigadas a manter 20% de cobertura. Onde há pinheiro 
do Paraná não pode ser desflorestado, como também ocorre com áreas com declividade entre 24 e 25 graus 
(proteção de encostas). O Código prevê ainda outras proibições para proteção de mananciais. As indústrias 
podem ser divididas entre as que dependem exclusivamente da matéria-prima florestal para sua existência e as 
que podem substituir essa matéria por outra. O Código estabelece instrumentos de estímulo financeiro à ativi­
dade florestal e exige o Plano de Manejo.

O comércio de produtos e subprodutos da fauna, exceto o proveniente de criadouros, é proibido. 
Existem na lista oficial 14 espécies de plantas e 207 de animais ameaçados e em extinção. A falta de fiscali­
zação, a carência de recursos humanos e materiais, a falta de conscientização e a pressão de uso da população 
pobre sobre a fauna e a flora dificultam o cumprimento da lei.

A industrialização do setor pesqueiro atualizou tecnologicamente certos segmentos, mas o atraso téc­
nico persiste em várias instâncias, num processo de tecnificação desigual e que se deu com elevado custo so­
cial e ambiental. A pequena produção, considerada um obstáculo, foi marginalizada. A facilidade na captação 
de recursos atraiu empresas que produziram um parque industrial superdimensionado, mal distribuído por es­
pécie e desequilibrado entre as atividades de captura, benefeciamento e comercialização. Concentrou-se a 
pesca sobre um pequeno número de espécies, voltadas para o mercado internacional. A aqüicultura repetiu 
o industrialismo, igualmente sem sucesso. A assistência à pesca artesanal não contemplou os problemas fun­
damentais do pequeno produtor, a indefinição de políticas de ordenamento de recursos trouxe prejuízos para a 
pesca em pequena escala, inclusive dividindo recursos com a pesca industrial, acentuando o conflito entre as 
duas modalidades. A ocupação desordenada do litoral é também um fator que desequilibra o setor pesqueiro, 
cuja gestão de recursos tem sido insatisfatória. É necessária mudança na postura do poder público, com for­
talecimento das instituições. Também são necessários mais estudos e pesquisas com continuidade.

5. ZONEAMENTO E ORDENAÇÃO DO TERRITÓRIO

O zoneamento ecológico-econômico deve fornecer subsídios técnico-cientfficos para os planos de or­
denação do território e planificação das intervenções. São três os tipos de áreas a serem identificadas: as de 
produção, as desaconselhadas para usos produtivos a curto prazo e as especiais, em que entram as unidades 
de conservação, as áreas indígenas e sítios de relevante interesse histórico, paisagístico e cultural. A Amazô­
nia Legal tem prioridade, com previsão para um diagnóstico ambiental em escala macro regional, um zonea­
mento ecológico-econômico em escala regional e estudos específicos em áreas críticas e/ ou significativas.
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6. EDUCAÇÃO AMBIENTAL

A educação ambiental, obrigatória por lei, enfrenta os mesmo problemas estruturais e de carência de 
toda a educação formal no pais, além do problema específico de falta de qualificação do corpo docente.

No âmbito da educação formal, a educação ambiental, por determinação do Conselho Federal de 
Educação, não é disciplina específica. Os resultados obtidos até agora devem-se mais ao SISNAMA que ao 
setor educacional oficial.

Em relação à educação não formal e à conscientização, o trabalho tem sido feito pelas Organizações 
Não Governamentais (ONGs), pelos movimentos políticos e culturais e pela mídia, na qual o meio ambiente 
não era notícia até os anos 70 porque a consciência social sobre a questão também não tinha expressão políti­
ca.

7. O MOVIMENTO AMBIENTALISTA

Além das ONGs formalizadas, o movimento ambiental ista está inserido em grupos de base e comuni­
tários com um mínimo de organização formal. Na fase inicial do movimento, os alvos mais comuns da luta das 
associações são os problemas ambientais que afetam a comunidade local. Na fase atual, o movimento caminha 
rumo à institucionalização e ao desenvolvimento sustentável.

Além de setores das classes média e alta, no Brasil existe uma minoria significativa ao movimento 
ambientalista pertecente a setores pobres e de baixo nível educacional, proporcionalmente muito mais impor­
tante que seu equivalente no Primeiro Mundo. Aqui a questão do meio ambiente se confunde com superação 
de questões típicas do subdesenvolvimento.

Embora a Constituição de 88 tenha mostrado a força de pressão e a capacidade de fazer alianças com 
amplos setores da sociedade não diretamente ambientalistas, os programas e plataformas partidários ainda não 
incorporaram o discurso ecológico. O diálogo com movimento dos trabalhadores rurais* sindicalismo, movi­
mentos comunitários, seringueiros e índios se faz através das mesmas questões básicas — justiça social e de­
senvolvimento econômico.

A principal mudança no ambientalismo tem sido a diferenciação intema produzida por institucionali­
zação generalizada, com as ONGs criando corpo técnico e administrativo profissionalizado, inclusive com ca­
pacidade de captar recursos financeiros. E de se notar que 90% dessas ONGs encontram-se no Sul e Sudeste 
do país.

8. AÇÕES AMBIENTALISTAS DO SETOR PRODUTIVO

O poder econômico sempre significou o poder de poluir, a despeito das leis, já que as decisões são 
tomadas por quem concentra a renda, mesmo ao custo da qualidade de vida dos cidadãos em geral. Atual­
mente, já nos próprios meios empresariais está havendo uma reação, até por questões de aceitação social de 
certas atividades, o que é um dos indicativos de que a relação setor produtivo/ proteção ambiental passa por 
uma transição de perspectiva.

Outros sintomas são a adoção pelo Comitê Nacional da Câmara do Comércio Internacional das Dire­
trizes Ambientais para a Indústria Mundial da Câmara de Comércio Internacional; a exigência legal de EIAs 
para instalação de indústrias e a procura de tecnologias limpas por diversos setores. No setor público, há ex­
periências de controle ambiental em empreendimentos de grande porte e resultados positivos na pesquisa de 
soluções tecnológicas para problemas ambientais na agricultura.
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CAPÍTULO n i

1. AMAZÔNIA

A bacia do rio Amazonas, que cobre 7 milhões de km2, tem no Brasil 5,5 milhões de km2, dos quais 
3,3 milhões de km2 são cobertos pela Floresta Amazônica. A Amazônia Legal, que representa 60% só territó­
rio nacional, abriga 40% das florestas tropicais do planeta.

As florestas úmidas da Amazônia abrigam grande biodiversidade -  em um hectare há de 100 a 300 
espécies de árvores. São ecossistemas frágeis, que dependem de processos de reciclagem de nutrientes. Os 
rios podem ser de água preta, de água clara ou de água barrenta. A população é de 16,7 milhões de pessoas, 
incluindo 170 mil índios.

Nas décadas de 60 e 70 foi feito um levantamento de recursos naturais da Amazônia através de ima­
gens de satélite (Projeto RADAM). Todos os projetos de grande porte e muitos de pequeno e médio porte im- 
pactaram fortemente a região. Por um lado, as estradas de ferro e rodo ias, propagando linearmente o desma­
tamento; por outro, a agropecuária promovendo um desmatamento mais difundido. Os impactos ambientais 
(desmatamento, queimadas) reincidem nos projetos de hidrelétricas, na expansão da mineração e na coloniza­
ção inadequada.

As taxas de desmatamento foram em média de 21 mil km2 por ano para a década de 1978 a 1988. Pa­
ra o ano de 1989, foi de 18 mil km2 e, para 1990, de 14 mil km2.

As derrubadas são consideradas benfeitorias (o Imposto Territorial Rural é maior para áreas flores­
tais), num sistema em que o valor econômico imediato da floresta é erroneamente apresentado como menor do 
que o valor de usos alternativos do solo.

A • • mAs políticas implantadas na Amazônia -  considerada um “ espaço vazio”  -  foram sempre tentativas de 
resolver problemas externos à região, como servir de alternativa à reforma agrária no Centro-Sul. Isso provo­
cou a desagregação do ambiente sem reduzir as desigualdades socioeconômicas regionais.

As alternativas que hoje se colocam são, por um lado, as reservas extrativistas, surgidas do movi­
mento dos seringueiros, em que a extração da borracha preenche funções não só econômicas como sociais e 
ambientais e, por outro lado, a alorização dos produtos “ menores” da floresta (resinas, plantas medicinais, 
óleos, frutos, gomas, amêndoas).

2. SEMI-ÁRIDO

Compreende o Nordeste brasileiro e o norte de Minas Gerais, nas regiões de caatinga (sertão nordes­
tino), agreste, Zona da Mata (Mata Atlântica costeira) e Zona dos Cocais ou Meio Norte (entre o sertão e a 
Amazônia). No Nordeste vive 1/3 da população brasileira (40 milhões de pessoas), 30% das quais em situa­
ção de pobreza ou miséria. Os principais problemas são as secas e a estrutura fundiária extremamente con­
centrada.

A cana-de-açúcar foi explorada num modelo de uso intensivo do solo e da força de trabalho. No final 
da década de 50, surgiram projetos de irrigação, com efeitos de grande devastação da vegetação natural, pro­
cesso acentuado de erosão, consolidação do latifúndio, mais pressão de uso direto sobre a fauna e a flora, 
muita quantidade de solo abandonado por esgotamento dos nutrientes e por salinização contaminação do solo 
e das águas por agrotóxicos e assoreamento dos açudes. As políticas públicas não foram capazes de proteger 
os recursos naturais e hoje o Polígono das Secas é a parte do Brasil mais suscetível aos processos de deserti- 
ficação, com núcleos desertificados cuja tendência é se acentuar e expandir.

Situação dos principais ecossistema brasileiros
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3. CERRADO

Área que cobre aproximadamente 25% do país, o cerrado tem duas estações bem marcadas, a das 
chuvas e a seca. A fauna e a flora não são uniformes e 90% dos solos têm baixa fertilidade e elevada acidez e 
toxidez. O Centro-Oeste tem hoje 33,6% de sua área já fortemente alterada pela ação humana.

O garimpo foi a maior fonte de impacto ambiental nos dois últimos séculos, mas de 1950 a 1990 a 
população do Centro-Oeste cresceu 6 vezes, num processo de intensa migração e de expansão dos centros ur­
banos, onde vive hoje 80% da população da região.

A expansão das cidades causou grandes impactos ambientais, como voçorocas, perdas de solo e pro­
cessos erosivos causando até mesmo danos às construções, por estarem os assentamentos urbanos em áreas 
com estrutura imprópria para construção.

As barragens dos rios para construção de represas e hidrelétricas causaram a destruição das matas de 
galeria, veredas e campos úmidos, cachoeiras e corredeiras, com conseqüências como a interrupção da pira- 
cema.

A principal fonte de poluição atmosférica é a indústria de transformação de minerais não-metálicos. A 
produção de carvão vegetal fez desaparecer os cerradões e cerrados densos de Minas Gerais ao Piauí e as ca­
vernas calcáreas de Minas e Goiás estão sendo destruídas para produção de cimento e de calcário agrícola.

No entanto, é a agropecuária a maior causadora de impacto ambiental. Provoca elevada perda do solo 
fértil por manejo inadequado e processos de mecanização que levou ao descenso na produtividade com eleva­
ção dos custos. O desmatamento indiscriminado do cerrado para dar lugar à monocultura afeta grandemente a 
biodiversidade. As políticas e incentivos conflitam com a sustentabilidade dos recursos.

4. MATA ATLÂNTICA

Da Mata Atlântica, que cobre todo o litoral com mais ou menos 1 milhão de km2 de extensão, restam 
hoje 4% de cobertura primária. Acima da Baía de Todos os Santos há apenas ilhas de florestas, com inestimá­
vel valor enquanto banco genético. Na região cacaueira, há 500 mil hectares de floresta sombreando o cacau, 
situação peculiar na agricultura brasileira, do ponto de vista ambiental. Entre Porto Seguro e a foz do rio Do­
ce ficam regiões das mais belas do país, com remanescentes da Mata Atlântica assediados por carvoeiros, ma­
deireiros e outros agentes devastadores. As serras costeiras (da Mantiqueira, do Mar e Geral) são essenciais à 
preservação da maior quantidade de remanescentes da Mata Atlântica, sendo que na Serra Geral está a mais 
importante massa florestal desse ecossistema, com 1500 km de extensão.

A devastação da Mata Atlântica é resultado de cinco séculos de colonização, cujo caráter predatório é 
bem simbolizado pelo pau-brasil, que deu nome ao país e foi retirado até quase sua extinção.

5. CAMPOS DO SUL

Existem vários tipos de campos, dos quais o pampa é apenas um. Há os campos do alto da serra, em 
situações de transição com a região de Araucárias, e outros que se assemelham à savana. A maior extensão de 
campos do Rio Grande do Sul é na região do planalto de Campanha. A sudoeste de Quaraí e sul e sudeste de 
Alegrete constata-se o fenômeno da desertificação. De um modo geral, esses solos têm baixa fertilidade e são 
sujeitos à erosão. A região de Campanha é ocupada por pecuária de corte, com manejo inadequado. Os cam­
pos naturais do Rio Grande do Sul são explorados sob pastoreio contínuo e extensivo, com o uso do fogo e 
nenhuma preocupação com a recuperação da vegetação.
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Outras atividade econômicas importantes são as culturas de arroz, milho, trigo e sojja, que têm levado 
ao desaparecimento dos campos, à derrubada das matas a erosão, compactação e perda de matéria orgânica.

As áreas de desertificação nos Campos do sii atingem cerca de 3600 hectares.

6. MATA DE ARAUCÁRIAS

A mata de Araucárias, que se caracteriza pela presença do pinheiro brasileiro, estende-se por aproxi­
madamente 400 mil km2 na região do planalto Sul-Brasileiro. A exploração de madeira, a expansão da agri­
cultura e comércio do pinho levaram a grande escassez atual das reservas naturais.

As florestas nativas, que em 1900 cobriam 83,4% de Santa Catarina e Paraná, na década de 70 não 
cobriam mais que 20% desta área. Atualmente, mais da metade da Mata de Araucárias encontra-se em unida­
des de conservação.

No Rio Grande do Sul, a introdução de espécies arbóreas exóticas em sistema de monocultura tem 
substituído a floresta nativa, com descaracterização total. Há áreas que sofrem extrativismo seletivo e que 
ainda têm potencial de regeneração.

7. PANTANAL MATO-GROSSENSE

A maior planície de inundação contínua do planeta identifica-se com a bacia do alto Paraguai e é o 
elo de ligação entre o Cerrado, o Chaco e a Amazônia. O pantanal é um grande reservatório que sofre en­
chentes entre novembro e março no norte e entre maio e agosto no sul. Os solos não são apropriados para la­
voura e, como área de transição, o Pantanal apresenta um mosaico de ecossistemas terrestres. A planície 
inundável é uma das mais importantes áreas úmidas da América do Sul, com alta produtividade biológica, 
grande densidade e diversidade de fauna.

A região foi conquistada aos índios, que a ocuparam há cerca de dez mil anos, e transformou-se em 
área de pecuária, uma economia hoje em decadência. Atividades como o garimpo, a caça, a pesca, o turismo, 
a construção de rodovias e hidrelétricas, além da agropecuária, causam sérios impactos sobre o Pantanal. No 
entanto, uma fonte importante de impacto são as atividades extensivas nos planaltos circundantes, com a ex­
pansão urbana do Centro-Oeste prol ocando o lançamento de esgotos domésticos e industriais nos cursos d’á- 
gua da bacia, o que vai interferir diretamente na planície pantaneira. Da mesma forma, a exploração agrope­
cuária do cerrado, que causa erosão e contamina os rios com agrotóxicos e fertilizantes, prejudica diretamente 
a planície pantaneira, para onde vão todos os resíduos.

Os milhares de garimpeiros nas nascentes dos rios Paraguai e São Lourenço provocam o assorea­
mento e contaminam coqi mercúrio os córregos e os rios.

8. ECOSSISTEMAS COSTEIROS E INSULARES

Os 7.367 km do litoral brasileiro apresentam enorme gama de ecossistemas, com diversidades caracte­
rizando os litorais amazônico ou equatorial, nordestino ou das barreiras, sudeste ou de escargas cristalinas e 
meridional ou subtropical.

Há três tipos básicos de ilhas no litoral brasileiros: as que são prolongamento de relevos subterrâneos, 
as sedimentares de baixa altitude e as oceânicas, cujos ecossistemas são réplicas dos que ocorrem no litoral. 
As ilhas servem de abrigo e local de reprodução para as aves marinhas.

Há nas águas jurisdicionais brasileiras cerca de 50 espécies de cetáceos, cuja matança, captura ou 
molestamento estão proibidos desde 1987.
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Mais da metade da população e grande paite da produção econômica do país concentram-se no litoral, 
o que coloca os ecossistemas costeiros sob violenta pressão. Os principais vetores de uso/ocupação do espaço 
costeiro são a expansão urbana (esgotos, lixo e privatização de praias), produção de sal, pesca e agricultura, 
turismo e indústria, com especial destaque para os distritos industrais e pólos petroquímicos e cloroquímicos, 
além da atividade portuária e da extração de petróleo, sal-gema, gás natural e carvão. Nesse processo de uso e 
de ocupação, os recifes, a cobertura vegetal e os cursos d’água litorâneos e costeiros são objeto de impacto 
ambiental direto ou indireto. Também o patrimônio cultural e os modos tradicionais de vida são afetados.

Importante ressaltar a capacidade de impacto dos terminais marítimos especializados, que lidam com 
cargas de alto risco e poder tóxico.

9. RECURSOS PESQUEIROS

O volume de produção pesqueira encontra-se estacionado desde o início dos anos 80 em 900 mil to­
neladas, apresentando já decréscimos significativos. Os principais recursos explorados são o camarão, a la­
gosta, a sardinha, o piramutaba, o pargo, os atuns e os peixes de fundo. Os estoques têm sofrido redução 
violenta por causa da poluição e degradação de ecossistemas costeiros e estuários em todo o país. O geren­
ciamento pesqueiro ressente-se de informações estatísticas mais apuradas e a pesquisa, além de pulverizada, é 
muitas vezes apenas acadêmica.

10. RECURSOS HÍDRICOS

A distribuição das bacias hidrográficas brasileiras faz com que haja abundância de água no Norte e 
no Centro-Oeste e escassez no Nordeste, no Rio e em São Paulo. Os recursos hídricos têm sido utilizados 
além de sua capacidade de suporte, tanto qualitativa como quantitativamente, por causa do crescimento demo­
gráfico, com sérios problemas no gerenciamento da água provocados pela expansão desordenada das cidades.

A poluição pontual das águas é tão importante quanto a poluição difusa, causada por agrotóxicos, 
metais pesados, tóxicos e fertilizantes. No caso dos metais pesados, o problema encontra-se na Amazônia, 
onde os garimpeiros usam o mercúrio. A despoluição hídrica é um problema não só técnico mas econômico e 
social, já que não existem recursos para implantar os sistemas de purificação utilizando a tecnologia disponí­
vel. A alternativa tem sido desenvolver tecnologias adaptadas à realidade socioeconômica.

As águas subterrâneas constituem complemento importante nos sistemas de abastecimento dos princi­
pais centros urbanos e industriais do país. O custo de obtenção é menor que o das águas superficiais e a qua­
lidade é excelente. No entanto, seu uso sem planejamento e sob alta demanda tem causado rebaixamento no 
nível de água e poluição.

CAPÍTULO IV 

O Brasil e os temas globais

1. ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS GLOBAIS E SUAS IMPLICAÇÕES PARA O BRASIL.

O “ efeito estufa” , ou aquecimento da temperatura terrestre, é causado pela emissão de certos gases 
cujo aumento de concentração pode ser controlado através de certas atividades tais como a produção de ener­
gia a partir de combustíveis fósseis, a agropecuária, a produção e utilização de CFCs e o desflorestamento.

O controle das emissões desses gases passou a ser objeto de consideração internacional em 1987. 
Atualmente, a situação é de tal urgência que é preciso implementar medidas para minimizar as alterações cli­
máticas antes mesmo que se possa obter resultados mais aprofundados de pesquisas.
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No Brasil, o problema é complexo e leva a três questões: 1. como o desmatamento pode alterar o 
equilíbrio climático na Amazônia e no resto do país?; 2. como as emissões de gases devidos às atividades in­
dustriais, de transportes, à produção de energia e ao desmatamento no Brasil podem contribuir para mudanças 
globais?; 3. como essas mudanças afetariam os ecossistemas brasileiros e quais seriam os efeitos das emissões 
de outros gases sobre o clima global, mesmo que as emissões no Brasil fossem controladas? São questões sem 
respostas completas.

É difícil calcular os efeitos das alterações nos ecossistemas sobre a temperatura. Pode-se afirmar que 
a vegetação amazônica representa papel importante no atual clima da região e que a floresta Amazônica é 
muito eficiente na reciclagem da água das chuvas de volta à atmosfera. Isso indica que desmatamento en 
grande escala pode provocar mudanças climáticas.

Em relação às queimadas, estima-se que a contribuição máxima anual das queimadas na Amazônia se­
ria de 12 a 21% da contribuição mundial.

A contribuição Brasil para o “ efeito estufa”  vem do desmatamento e da utilização dos derivados de 
petróleo -  e aí a utilização do álcool como combustível minimiza nossas contribuições, além da contribuição 
do metano que pode ser significativa pelo tamanho do rebanho bovino no Brasil.

O reflorestamento poderia modificar o clima, atenuando as condições do semi-árido, mas não rever­
tendo o quadro total. Reflorestamento em grande escala, para retirar C02 da atmosfera e fixá-lo na biomassa, 
poderia ocorrer em áreas degradadas do Brasil e de todo o mundo. O reflorestamento também restabelece os 
equilíbrios dinâmicos da água e da energia e pode servir a exploração econômica racional e sustentável.

A questão da adaptação das espécies, com as mudanças climáticas derivadas da ação do homem 
acontecendo em décadas, quando antes aconteciam em séculos e milênios, é dramática. Pode-se prever que 
muitas espécies, sem tempo para o processo de seleção e adaptação, irão desaparecer.

As alterações da circulação dos oceanos e entre os continentes e as águas oceânicas afetarão os ecos­
sistemas marítimos. O nível do mar deve aumentar 18 cm até o ano 2030 e 44 cm até o ano 2070, nas melho­
res estimativas. No caso das cidades do litoral, o número e a intensidade das tormentas tropicais será uma á - 
teração climática possível.

2. BIODIVERSIDADE E EXTINÇÃO DAS ESPÉCIES

Biodiversidade é um termo abrangente para a variedade natural e engloba todas as espécies de plan­
tas, animais e microorganismos, assim como os ecossistemas e processos ecológicos de que fazem parte.

t

Mais de metade das espécies de plantas tropicais do mundo encontram-se na região Amazônica, moti­
vo pelo qual a Amazônia merce atenção especial: desde 1988 vem sendo elaborado um plano de médio e lon­
go prazo para a conservação dos recursos genéticos de animais, plantas e microorganismos na região.

Nos próximos 25 anos, o mundo perderá entre 2 e 7% das espécies existentes. O perigo é o empobre­
cimento biológico da biosfera. A necessidade de conservação da biodiversidade deve-se a que as espécies 
hoje não têm mais tempo para evoluir e adaptar-se às mudanças climáticas, no ritmo acelerado de extinção a 
que estão submetidas.

O desconhecimento dos valores reais da biodiversidade é um sério obstáculo para que a necessidade 
de conservação dos recursos biológicos apareçam nos planos nacionais de desenvolvimento. E importante 
conservar a biodiversidade também por causa de seu potencial pra a biotecnologia (engenharia genética) e pa­
ra o surgimento de novas culturas alimentícias e industriais.
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3. A PROBLEMÁTICA DO OZÔNIO

A destruição da camada de ozônio é causada pelo cloro e ocorre principalmente na baixa estratosfera. 
No Brasil, a destruição da camada de ozônio ainda não é notada, sendo que das três estações de medida de 
ozônio existentes no hemisfério sul uma está no Brasil, no litoral do Nordeste, e é o centro de observação 
mais importante da região tropical.

CAPÍTULO V 

Elementos Para Uma Estrutura de Desenvolvimento Sustentável

Os maiores desafios para que o novo modelo de desenvolvimento sustentável se viabilize no Brasil 
são: solucionar os desequilíbrios provocados pela pobreza extrema e pela inqüidade socioeconômica e des­
centralizar as decisões, o que significa aperfeiçoar a democracia.

1. PRINCIPAIS DESAFIOS

O modelo de desenvolvimento brasileiro gerou tal concentração de renda que o país vive um dualis­
mo social não resolvido, com a crise econômica refletida em tensões sociais dramáticas. Os índices de con­
centração de renda refletem diferenças regionais, de setores produtivos e também de base educacional. Os 5% 
mais ricos concentram 38% da renda, enquanto os 40% de pobres e miseráveis detêm 7,2%.

Embora a década de 70 tenha sido de crescimento econômico, com redução da pobreza, a recessão 
dos anos 80 trouxe a crise, que atingiu a população de forma diferenciada. Os maiores níveis de pobreza em 
termos absolutos encontram-se nas zonas urbanas e, em termos de região, a mais pobre é o Nordeste.

Não basta transformar a estrutura de produção e retomar o crescimento econômico sem adotar uma 
política que garanta maior eqüidade social. Critérios apenas econômicos levam a uso predatório dos recursos 
naturais e não reduzem as desigualdades sociais.

É importante ressaltar que o crescimento econômico não se dá num vazio social e que desenvolvi­
mento social é mais que apenas política social. Ter como meta da política social a redução da pobreza é indis­
pensável, mas não suficente. E preciso também resolver o paradoxo brasileiro de gastar tanto com a área so­
cial e ter indicadores tão baixos de qualidade de vida. O maior desafio é no âmbito político-institucional; sem 
uma mudança profunda das instituições públicas e construção de alianças amplas, não será rompido o modelo 
de desigualdade social vigente.

Acumulação, distribuição e cidadania são processos sincrônicos. É preciso superar a defasagem bra­
sileira entre progresso material, justiça social e sustentabilidade ambiental. A participação se dá na democrati­
zação social e do Estado.

Fortalecer a capacidade política do Estado (ampliar o acesso da sociedade civil à informação e à to­
mada de decisões), sua capacidade técnico-adminitrativa (descentralização)/e sua capacidade de planejamento 
são pontos essenciais para a superação da crise de sustentabilidade do desenvolvimento brasileiro.

2. A SOCIEDADE E A QUESTÃO DO MEIO AMBIENTE

A sociedade apenas começa a se preocupar com questões ambientais e de desenvolvimento sustentá­
vel. A imprensa, que divulga essas questões, cria também limites ao entendimento do público, superexpondo 
temas conservacionaistas ou ecossistemas emblemáticos. Grande parte da população não associa seus proble­
mas cotidianos com a questão ambiental e tanto as organizações e partidos políticos, com sua leitura compar- 
timentada da realidade, quanto os setores acostumados historicamente a usar os recursos naturais como pro­
priedade particular contribuem para a resistência da população em se considerar sujeito da questão ambiental.
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Hoje existe a consciência, tanto na sociedade quanto no governo, de que as questões ambientais de­
vem ser tratadas em conjunto com as populações afetadas. O fórum das ONGs para a Rio-92 tem em sua 
agenda de prioridades diagnosticar a crise social e ambiental brasileira, elaborar propostas para nova ordem 
econômica internacional e novos modelos de desenvolvimento para o país e procurar influenciar o resultado 
da Conferência.

3. ESTRATÉGIAS PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Com o avanço científico e tecnológico há cada vez mais possibilidades de desenvolvimento de novos 
processos produtivos, novas fontes de energia e mais valorização dos recursos biológicos; a ênfase muda de 
matéria e energia para informação, de quantidade para qualidade.

O setor produtivo vem incorporando esse avanço, com vantagens para o meio ambiente, no desenvol­
vimento industrial de alta tecnologia, na aplicação do conhecimento pela estrutura existente e no surgimento 
de novos empreendimentos de recuperação ambiental.

As opções da biotecnologia e do uso de tecnologias apropriadas abrem-se como perspectivas. Na 
questão energética, há várias possíveis alternativas, representando diferentes concepções sobre o papel da 
energia no desenvolvimento econômico e social. As decisões a serem tomadas nesse campo têm caráter políti­
co, além do técnico-econômico, já que afetam a sociedade comc um todo. O sistema de transportes também 
tem que mudar, garantindo-se o controle sobre o uso do solo na implantação da infra-estrutura.

4. O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NAS DIFERENTES REGIÕES BRASILEIRAS

As possibilidades da Amazônia estão nos recursos minerais, no potencial de energia hidráulica e na 
riqueza da floresta tropical. As várzeas são ecossistemas muito produtivos tanto para a pesca, como para a 
agricultura e a madeira.

O semi-árido precisa de um programa de recuperação ambiental, com recuperação da caatinga e irri­
gação, deixando-se as terras mais férteis para os pequenos produtores e as que exigem manejo mais sofistica­
do para as empresas.

No Cerrado, além de evitar incêndios e difundir novos sistemas de produção agrícola, é preciso criar 
mais áreas de conservação e agilizar o inventário quantitativo dos recursos naturais, especialmente água e 
biota.

Pesquisar e recompor a Mata Atlântica é fundamental. O Consórcio Mata Atlântica (Govemo Federal, 
mais oito Estados), criado em 1988, tem como objetivos a proteção da biodiversidade, a busca do desenvol­
vimento sustentável e a educação ambiental e difusão de informação.

Nos Campos do Sul, além de se criar unidades de conservação, é preciso buscar alternativas para a 
agropecuária.

É fundamental preservar o que resta da Mata de Araucárias e disciplinar o incentivo às florestas arti­
ficiais.

No caso do Pantanal, deve-se pensar alternativas de utilização econômica e cuidar dos ecossistemas 
circundantes, além de criar reservas biológicas.

5. AGRICULTURA, SEGURANÇA ALIMENTAR E BIODIVERSIDADE

A modernização da agricultura, dirigida para a monocultura, não diminuiu a fome no Brasil -  em 
1990, 2/3 da população sofriam de fome e subnutrição. A implantação das monoculturas resultou em uso in-
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tensivo de máquinas e insumos modernos e no aprofundamento das relações capitalistas de trabalho, o que ge­
rou aumento da concentração fundiária e grande migração campo-cidade. Os resultados ambientais foram ero­
são, perda de fertilidade e degradação de solos.

Para reverter esse quadro é preciso distribuir melhor a população rural, priorizar a produção de ali­
mentos e manejar adequadamente os solos e os recursos hídricos.

Visando a segurança alimentar é importante a ampliação da base genética das plantas tradicional­
mente utilizadas na alimentação.

6. OPORTUNIDADES DE DESENVOLVIMENTO A PARTIR DA BIODIVERSIDADE

É importante assegurar às gerações presentes e futuras o material genético que pode impactar setores 
como saúde humana e animal, agricultura e meio ambiente. Os países desenvolvidos querem aplicar aos pro­
dutos biológicos a internacionalização das leis de propriedade industrial, o que colocaria os recuros biológi­
cos nas mãos desses países, já que o verdadeiro controle sobre os recursos genéticos está na informação e nas 
técnicas de manipulação.

O conhecimento da biodiversidade, nos níveis científico e popular, é patrimônio de cada nação e deve 
ser regulamentado e controlado pelo país que o possui.

7. INSTRUMENTOS PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Para construir um modelo novo de desenvolvmento é imprescindível a formação de recursos humanos 
e a participação dos produtores nas decisões. A formação de pessoal tem sido muito setorial, não cobrindo a 
carência na área de gerenciamento de recursos e impactos ambientais.

As políticas específicas devem variar de acordo com cada região, visando sempre maximizar o uso 
dos recursos energéticos locais e desenvolver novos produtos. Tecnologias tradicionais, melhoradas, podem 
ser as mais eficazes para pequenos produtores.

Os setores públicos e privado devem dividir as competências, com uma gestão descentralizada e com 
custos equitativamente divididos.

Para incorporar esse novo modelo de desenvolvimento, a economia brasileira precisa recuperar sua 
capacidade de poupança. Alguns mecanismos podem ser usados, como taxas e tarifas que incorporem aos 
custos privados os custos de preservação ambiental (poluidor-pagador).

É fundamental o aporte de recursos externos, seja pela conversão da dívida, seja por empréstimos bi­
laterais e multilaterais. Esses recursos externos não deveriam ser regidos pelas leis de mercado, sendo preferí­
veis as doações e os empréstimos altamente concessionais.

CONCLUSÃO

A Conferência de 1992 e as perspectivas do desenvolvimento sustentável.

Alcançar um desenvolvimento sustentável depende da capacidade de criar sistemas tecnológicos fe- . 
chados, com o mínimo de dependência dos recursos naturais.

Para os países em desenvolvimento, sem acesso a tais tecnologias, a perspectiva não é boa. O próprio 
papel desses países na economia internacional fica em jogo, já que são essencialmente produtores de matéria- 
prima.
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Os custos da preservação dos recursos naturais devem se somar ao seu custo intrínseco nas contas na­
cionais. Também é preciso que os países em desenvolvimento controlem os mecanismos de fixação de preços 
no mercado internacional dos recursos naturais de que dispõem.

O Sul transfere para o Norte mais de USS 40 bilhões por ano em capital líquido. Além disso, exige-se 
dos países do Sul um gasto adicional para preservar o meio ambiente, sendo que muitos desses países explo­
ram cada vez mais intensamente seus recursos naturais como receita de exportação.

No Brasil, o peso da dívida externa, as medidas para conter a inflação e os cortes nos gastos públicos 
tomam ainda mais difícil para o governo atuar na área ambiental. Além dos problemas inerentes à condição de 
país em desenvolvimento, o Brasil possui suas próprias características e a maior quantidade de áreas e de di­
versidade biológica a serem pesquisadas e aproveitadas.

Para a América Latina e para o Brasil, o caminho do desenvolvimento passa pelo fortalecimento da 
democracia e pela estabilização da economia, que deve se incorporar ao intercâmbio tecnológico internacio­
nal, por melhor distribuição da renda e homegeneização do consumo.

Se os países latino-americanos atuarem de forma coordenada, os problemas ambientais podem se 
transformar em oportunidades para sair da crise. As propostas de introdução de restrições creditícias aos paí­
ses em desenvolvimento por causa de questões ambientais deve cer examinada com cuidado, e devem ser de­
cisão política da sociedade em questão, e não uma imposição.

As organizações internacionais precisam de fato ser internacionalizadas e as iniciativas multilaterais 
são um bom caminho para impedir o estabelecimento de autoridades supranacionais para supervisionar o uso 
dos recursos naturais. Novas bases para a cooperação internacional devem ser lançadas na Conferência do 
Rio.

As soluções para os problemas globais devem incorporar os avanços conceituais da década de 80, em 
especial o princípio do desenvolvimento sustentável. As políticas ambientais das nações têm sido insuficientes 
para combater os problemas globais, seja pela falta de recursos financeiros, de modelos sustentáveis ou de 
tecnologia apropriada.

O novo modelo de cooperação internacional deverá se pautar por uma ética baseada na premissa de 
que o progresso só é viável a longo prazo se concebido de tal maneira que todos os povos possam realizar 
suas aspirações de desenvolvimento em bases sustentáveis. A Conferência de 1992 coloca em discussão todas 
as reivindicações dos países em desenvolvimento nos foros econômicos internacionais desde os anos 60. E es­
sas reivindicações precisam ser entendidas como básicas para se alcançar o alvo de desenvolvimento susten­
tável, permitindo a sobrevivência em bases mais justas para a humanidade.
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A CONVERSÃO DE DÍVIDA EXTERNA COMO MECANISMO DE 
ALAVANCAGEM FINANCEIRA PARA O MEIO AMBIENTE

Carlos Eduardo Lampert Costa*

I -  INTRODUÇÃO

O hiato entre oferta e demanda de recursos financeiros vinculados à área ambiental, ou dentro de uma 
visão mais abrangente à promoção do desenvolvimento sustentável, será um dos problemas que grande parte 
dos países em desenvolvimento deverão enfrentar no futuro próximo. Para se ter uma idéia da magnitude da 
questão, estimativas elaboradas pelas Nações Unidas indicam que serão necessários cerca de US$500 bilhões 
no período 1993-2000, para que os principais pontos da denominada Agenda 21 -  um conjunto de ações con­
cretas com o objetivo de recompor a situação ambiental do planeta -  sejam satisfatoriamente implementados. 
Isto significa uma demanda potencial de recursos de mais de US$ 60 bilhões anuais, para que os princípios 
básicos do desenvolvimento sustentável sejam colocados em prática.

Do lado da oferta de recursos, em sua maioria proveniente dos países desenvolvidos, uma série de 
fatores de ordem estrutural e conjuntural tendem cada vez mais a restringi-la, como por exemplo, o processo 
recessivo por que passa grande parte destes países e as pressões políticas para a ajuda às reformas econômicas 
e sociais do leste europeu.

Neste contexto, faz-se urgente, por parte dos países em desenvolvimento, o estabelecimento de uma 
estratégia financeira alternativa, no intuito de estabelecer novos mecanismos que sejam capazes de fazer 
frente à esperada escassez de recursos financeiros para a área ambiental.

Dentro desta perspectiva, o presente trabalho visa apresentar a conversão de dívida externa para fins 
ambientais como um instrumento alternativo de alavancagem financeira vinculado à execução de programas 
de conservação e desenvolvimento dos recursos ambientais sem, contudo, pretender fazer deste a panacéia pa­
ra os problemas financeiros enfrentados pela área ambiental.

Para tanto, a Sfeção II tratará de definir o conceito de conversão de dívida externa em termos gerais, 
seu estreito relacionamento com a crise da dívida do início dos anos 80 e alguns de seus limitantes.

Na Seção III pretende-se descrever o mecanismo de conversão de dívida extema para fins ambientais 
propriamente dito, seus antecedentes assim como algumas experiências de conversão já realizadas recente­
mente em países como Bolívia, Costa Rica e Equador.

A Seção IV, por fim, apresentará o “ Plano de Conversão de Dívida Extema para Fins Ambientais” 
brasileiro, seu estágio atual e algumas de suas limitações.

Assessor do Departamento de Assuntos Internacionais -  D EAIN/M EFP. As opiniões aqui emitidas não refletem as posi­
ções do Departamento de Assuntos Internacionais, nem do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento.
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II -  O MECANISMO DE CONVERSÃO DE DÍVIDA EXTERNA

As operações de conversão de dívida externa (“ debt swaps” ) são mecanismos financeiros bastante di­
fundidos no mercado internacional de crédito e estão associados à idéia de uma transação financeira, onde um 
investidor adquire títulos da dívida externa pública de um país no mercado secundário, com um certo nível de 
deságio, e o troca com o Govemdo devedor, em moeda local, convertendo-a em investimentos diretos.

Embora já existisse anteriormente, a conversão de dívida externa ganhou notoriedade a partir de 
1982, quando observou-se a falência da estratégia convencional de negociação da dívida dos países em de­
senvolvimento, com a deflagração da denominada crise da dívida extema.

A partir deste momento, notou-se um rápido crescimento do mercado secundário de crédito, onde os 
títulos da dívida extema dos países devedores eram transacionados por um preço inferior ao seu valor de face. 
Esta “ liquidação de créditos” , constitufa-se em uma estratégia dos bancos no sentido de “ saírem” do risco de 
terem seus créditos inadimplentes. A diferença entre o valor de face e o preço em que o título era transacio­
nado, ou seja, o nível de deságio, era função da expectativa criada pelo mercado em relação a capacidade que 
o país apresentava em pagar ou não suas obrigações externas.

Paralelamente ao crescimento do mercado secundário, observou-se uma elevação do nível do deságio 
dos títulos da maioria dos países endividados. Este último fato é ilustrado pela Tabela 1, onde são mostradas 
as cotações da dívida extema de alguns países devedores da América Latina no período 1986-1990.

TABELA 1

COTAÇÃO DOS TÍTULOS DA DÍVIDA EXTERNA DE ALGUNS 
PAÍSES LATINO AMERICANOS 

1986-90
°íc sobre o valor de face

Ano Argentina Equador Costa Rica Bolívia Brasil(l)
1986 67 68 37 10 76
1987 32 32 16 13 58
1988 18 10 14 13 48
1989 15 10 13 15 31
1990 15 12 24 11 25

Fonte: Brasil -  NMB Bank
Demais Países: Gazeta Mercantil, várias edições.

Notas: (1) Cotação Média anual dos M YDFA no mercado secundário.

Observa-se que ao longo do período analisado, todos os países tiveram uma redução significativa da 
cotação de seus títulos da dívida extema, chegando em 1990 com uma cotação inferior a um quarto do valor 
de face original. Tal fenômeno ilustra, de forma evidente, a denominada crise da dívida extema, onde a ex­
pectativa cada vez mais generalizada da impossibilidade do pagamento da dívida extema dos países subde­
senvolvidos, refletia-se na queda substancial do valor de seus títulos no mercado secundário.

No contexto de baixa cotação dos títulos, um conjunto de atores, formado pelos bancos credores, in­
vestidores e intermediários, interagem no sentido de adquirir os títulos com deságio e convertê-los em inves­
timentos no país devedor. A compra destes títulos toma mais barato o investimento que seria feito normal­
mente ou que se tomou atrativo fazer, tendo em vista um dispêndio menor de recursos.
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A grande difusão da conversão da dívida extema em diversos países devedores, inclusive no Brasil, 
levantou uma controvérsia a respeito das vantagens e desvantagens que este mecanismo apresenta. Entre os 
argumentos levantados, a questão do impacto monetário provocado pela conversão ocupa um papel de desta­
que. Por representar basicamente uma operação de troca de dívida extema de longo prazo por dívida interna, 
na maioria das vezes de curto prazo, num contexto inflacionário e dada a restrição fiscal, a contrapartida para 
o financiamento das operações de conversão seria via expansão da base monetária ou colocação de títulos pú­
blicos no mercado aberto, ambos os mecanismos repercutindo negativamente no controle da inflação.

Neste contexto, as operações de conversão em investimento direto são pouco recomendáveis para 
economias inflacionárias e com rigidez fiscal, como é o caso da brasileira. Apesar deste fato, a existência de 
formas alternativas de conversão, como sua vinculação a um programa de privatização de empresas públicas 
ou esquemas onde a contrapartida em moeda local seja feita em títulos de longo prazo com rendimentos pe­
riódicos, fazem desta operação financeira uma fonte de financiamento não desprezível, mesmo em economias 
com problemas de descontrole dos preços/1)

III -  A CONVERSÃO DE DÍVIDA EXTERNA PARA FINS AMBIENTAIS

A idéia de converter dívida extema na execução de projetos ambientais (“ debt-for-nature-swaps” ) 
surgiu em 1984 proposta por Thomas Lovejoy então vice-presidente do “ World Wildlife Fund”  (WWF), que 
elaborou um esquema financeiro onde a dívida extema dos países do Terceiro Mundo poderia ser utilizada pa­
ra ajudar na resolução dos seus problemas ambientais. Nesta perspectiva, aqueles países que apresentassem 
interesse em proteger seus recursos naturais poderiam favorecer-se dos descontos apresentados pelos seus tí­
tulos da dívida extema no mercado secundário e convertê-los em recursos vinculados à atividades de conser­
vação e desenvolvimento do meio ambiente.

Embora a conversão de dívida extema para fins ambientais não possa ser considerada como uma so­
lução para a crise do envididamento extemo e tampouco a solução para os problemas de financiamento am­
biental dos países subdesenvolvidos, este mecanismo representa um passo importante no sentido de suprir de 
recursos escassos aqueles países que apresentam dificuldades em atender os problemas críticos relacionados 
ao meio ambiente.

Em termos genéricos, existem duas pré-condições para que as operações de conversão de dívida para 
natureza venham a ser viáveis. Em primeiro lugar, os títulos da dívida do país devedor deverão apresentar um 
desconto substancial no mercado secundário, a fim de maximizar o efeito multiplicador financeiro da transa­
ção. Desta forma, países cuja cotação de seus títulos esteja próxima ao seu valor nominal de face, não pos­
suem grandes atrativos para a conversão de dívida extema.

Em segundo, o govemo do país onde será feita a conversão deverá concordar com o propósito da 
operação ou já ter institucionalizado um programa de conversão. Neste sentido é importante a participação 
ativa do govemo em tpdo o processo da operação de conversão, no intuito de assegurar sua soberania nas de­
cisões de política econômica e ambiental.

Uma vez existindo vontade política do país devedor e uma posição atrativa de seus títulos no mercado 
secundário, a operação de conversão para natureza segue basicamente as seguintes etapas:

i) inicialmente é necessário que exista um programa ou projeto de conservação ambiental a ser exe­
cutado com os recursos convertidos. Geralmente estes programas/projetos são elaborados em comum acordo 
entre a organização ambiental internacional que oferece os recursos e a organização ambiental que executa o 
programa/projeto no país, com o aval do govemo;

ii) a etapa seguinte diz respeito à obtenção dos títulos da dívida extema do país no mercado secundá­
rio. Geralmente estes títulos são comprados pela instituição internacional interessada em converter recursos 
para proteção ambiental no país devedor. Existe também a possibilidade da doação, por parte de algum banco
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credor, dos títulos da dívida à organização internacional, beneficiando-se, desta forma, dos incentivos fiscais 
que viabilizam este tipo de doação®. De posse dos títulos, a instituição internacional entra em contato com o 
Banco Central do país devedor para identificação dos mesmos e para acertar que mecanismos serão utilizados 
na transferência dos recursos convertidos para a unidade executora; e

iii) finalmente, o último passo está vinculado a implementação e execução do programa/projeto de 
conservação ambiental com base nas prioridades já definidas no âmbito da instituição internacional, nacional 
e do governo.

Sem dúvidas, o mecanismo de conversão de dívida extema para natureza possui um potencial impor­
tante na geração de recursos voltados à preservação ambiental. Entretanto possui alguns limitantes, decorren­
tes do caráter estritamente conjuntural que apresenta, e que é função de sua estreita vinculação com o com­
portamento do nível de deságio apresentado pelos títulos da dívida extema dos países devedores no mercado 
secundário. Desta forma, a partir do momento do resgate da credibilidade destes países junto à comunidade 
financeira internacional, este mecanismo financeiro tende a perder sua atratividade. E pois, dentro desta pers­
pectiva, que se faz necessário estudar novas alternativas para as operações de conversão, objetivando, com 
isto, dar uma maior longevidade à sua utilização.

Uma das possíveis alternativas seria aumentar a abrangência dos programas de conversão para natu­
reza em termos de dívida elegível. Neste sentido, o universo da dívida negociada poderia ser ampliado, pas­
sando a abranger não somente a dívida extema comercial, mas também a dívida bilateral e multilateral.

Assim, tanto os países como os organismos multilaterais de financiamento poderiam vir a permitir que 
parte de seus créditos com os países subdsenvolvidos fossem convertidos em recursos para a implementação 
de projetos ambientais.

Esta abordagem, na verdade, já é implementada a nível de relacionamento bilateral. No âmbito do 
Clube de Paris, existe a possibilidade de inclusão, nos acordos de renegociação da dívida para com esta enti­
dade, de cláusulas permitindo a conversão de parcela da dívida renegociada.

Recentemente, por intermédio da Iniciativa para as Américas, o Govemo norte-americano deu tam­
bém um passo neste sentido, permitindo que parcela da dívida dos países latino americanos para com os Esta­
dos Unidos possa ser convertida na execução de projetos ambientais.

A seguir, serão apresentadas algumas experiências de conversão de dívida extema para fins ambien­
tais já realizadas em países como a Bolívia, Costa Rica e Equador®.

a) o caso da Bolívia

A Bolívia foi o primeiro país a converter dívida extema para fins ambientais, em agosto de 1987. O 
acordo, firmado entre o Govemo boliviano e a “Conservation International” (Cl), uma organização ambien­
talista norte americana, previa a conversão de US$ 650 mil da dívida comercial da Bolívia em um programa 
de demarcação de cerca de 1,5 milhão de hectares de floresta tropical em tomo da Reserva de Biosfera do 
Beni. Além disto, o Govemo se comprometeu em estabelecer um fundo, em moeda local, no valor de US$ 
250 mil, tendo como objetivo o manejo da citada reserva. Destes USS 250 mil, o Govemo local contribuiu 
com USl 100 mil e o restante originou-se de um programa da Agência para o Desenvolvimento Internacional 
dos Estados Unidos (USAID).

A Cl, por sua vez, recebeu uma doação de USS 100 mil para adquirir, do Citicorp Investiment Bank, 
USS 650 mil da dívida boliviana a 15% do seu valor de face.

b) O Caso da Costa Rica
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A Costa Rica levou a efeito o maior número de operações de conversão de dívida externa com propó­
sitos ambientais, totalizando até o momento cinco operações.

A primeira conversão foi anunciada em fevereiro de 1988, tendo a frente a “Fundación Parques Na- 
cionales” (FPN) uma organização ambientalista costarriquense, que converteu US$ 5,4 milhões de dívida 
externa em títulos públicos ( “bonos de estabilización monetária”) não negociáveis, equivalentes a 75% do 
seu valor de face, com um período de amortização equivalente a dois anos superior ao da dívida adquirida e 
rendendo juros de 25% ao ano. A dívida foi negociada no mercado secundário a um preço médio de 17 centa­
vos por dólar, por um consórcio de organizações ambientalistas internacionais que desembolsaram cerca de 
US$ 918 mil. Tanto o principal como os rendimentos dos títulos formaram um fundo ( “Fondo de Conserva- 
ción de Recursos Naturales”) destinado à proteção e administração de áreas demarcadas, além de programas 
de treinamento.

Com a primeira conversão encerrada, o Banco Central costarriquense anunciou a intenção de aprovar 
uma nova operação, obedecendo as mesmas características da anterior. Desta forma, em maio de 1988 foi au­
torizado o segundo programa de conversão, tendo também à frente a FPN, equivalente a US$ 6 milhões. Estes 
recursos foram doados pela “The Nature Conservancy” (TNC), uma organização ambientalista americana, 
que os adquiriu a um preço médio de 13 centavos por dólar no mercado secundário. Para efetivação da opera­
ção a TNC desembolsou US$ 780 mil. Como o preço da dívida costarriquense havia caído significativamente, 
o Banco Central resolveu reconhecer, para fins de conversão, apenas 30% do valor nominal da dívida. Deste 
modo, do total convertido, cerca de US$ 1,8 milhões foram transformados em bônus públicos, nas mesmas 
condições financeiras anteriores e destinados à atividades conservacionistas por intermédio do mesmo “Fon­
do de Conservación de Recursos Naturales’ ’.

Também em princípios de 1988, o Governo da Costa Rica entrou em negociações com o Governo dos 
Países Baixos no sentido de realizar conversão de dívida vinculada à execução de projetos de desenvolvi­
mento sustentável, envolvendo diretamente a população rural. Em junho de 1988, foi firmado um acordo entre 
os dois Governos pelo qual foram destinados US$ 5 milhões para a compra de US$ 39 milhões da dívida ex­
terna da Costa Rica a um preço médio de 13,5 centavos de dólar do seu valor nominal. Estes recursos foram 
convertidos no montante de 30% do seu valor original (US$ 11,7 milhões) e transformados em títulos públi­
cos com período de maturação de 4 anos com amortizações anuais equivalentes a 25% do principal e taxa de 
juros de 15% ano ano. Tanto os títulos como os seus rendimentos foram alocados para a formação de um fun­
do de desenvolvimento florestal (Fondo de Desarrollo Florestal), que tem como objetivos o financiamento de 
atividades de reflorestamento para cooperativas e organizações campesinas.

A quarta operação de conversão, a exemplo da anterior, se deu por intermédio de um acordo entre 
governos, no caso o Govemo costarriquinse e o Governo sueco, o qual destinou, a partir de novembro de 
1988, uma doação de US$ 3,5 milhões para fins de conversão, visando o financiamento de um programa de 
recuperação do ecossistema denominado Bosque Tropical Seco, considerada como a única mostra remanes­
cente na América Central.

A operação foi formalizada por intermédio da aquisição de US$ 24,5 milhões de dívida a um preço 
médio equivalente a 14.5% de seu valor original. Estes recursos foram também transformados em títulos pú­
blicos, na proporção de 70% do seu valor de face, amortizáveis em quatro anos e taxa de juros de 15% ao 
ano.

Por fim, a quinta conversão se deu também com a participação do Govemo sueco e ocorreu em janei­
ro de 1990. Esta operação envolveu a doação de cerca de US$ 2 milhões para fins de financiamento de ativi­
dades vinculadas à demarcação de reservas ecológicas, capacitação e educação ambiental e o levantamento de 
um inventário nacional de biodiversidade, tendo a frente duas instituições ambientalistas locais.

Por intermédio destes recursos, foram adquiridos USS 10,8 milhões de títulos da dívida externa da 
Costa Rica a preço médio de 18,5 centavos por dólar de seu valor de face. Estes recursos foram transforma­
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dos em bônus públicos, na proporção de 90% do seu valor de face, com vinte anos de duração e quinze anos 
de carência, pagando uma taxa de juros de 5% ao ano.

A Costa Rica foi o país que apresentou o maior número de operações de conversão de dívida extema 
para fins ambientais. Foram convertidos no período que se estende de 1988 a 1990 mais de US$ 85 milhões 
de sua dívida extema comercial. Deste total, aproximadamente US$ 47 milhões foram transformados em títu­
los emitidos em moeda local, vinculados ao desenvolvimento de atividades ambientais.

O sucesso da estratégia da Costa Rica em relação a utilização deste instrumento financeiro para cap­
tar recursos voltados ao meio ambiente, deveu-se à confluência de diversos fatores, tais como: a baixa cotação 
dos títulos da dívida extema no mercado secundário; a determinação política do Govemo em realizar um am­
plo programa de conversão para natureza; o estreito relacionamento entre as entidades ambientalistas nacio­
nais, internacionais e o Govemo; e à elaboração de um esquema financeiro de conversão dos recursos doados, 
que amorteceu os possíveis impactos negativos sobre a política de controle inflacionário.

c) o Caso do Equador

Em outubro de 1987, o Govemo equatoriano regulamentou um programa de conversão de dívida ex­
tema para natureza onde o Banco Central do Equador se comprometia, em um período de cinco anos e por um 
limite de US$ 10 milhões, a converter títulos da dívida extema equatoriana. Esta dívida seria convertida ao 
par, em títulos públicos (" bonos de esíabilización”) emitidos em moeda local em nome da "Fundación Natu­
ra”, uma organização não governamental equatoriana, obedecendo o mesmo perfil de amortização e prazo da 
dívida adquirida.

A amortização dos títulos passaria a formar um fundo administrado pela " Fundación Natura,” cujos 
rendimentos deveriam ser aplicados em atividades conservacionistas, em especial na manutenção de parques 
nacionais.

A primeira conversão foi realizada em março de 1988, quando a WWF adquiriu US 1 milhão da dí­
vida equatoriana a 35,5% do seu valor nominal. Estes recursos foram convertidos obedecendo ao esquema 
anterior, com um prazo de 8 anos e uma taxa de juros equivalente a 33% ao ano. De acordo com estimativas 
feitas por Sevilla (1990), os rendimentos pro enientes desta conversão somaram, no primeiro ano, cerca de 
US$ 330 mil, quantia esta aproximada ao total de recursos alocado pelo Govemo em 1987 para cumprir todo 
o programa nacional de conservação equatoriano.

A segunda conversão ocorreu em abril de 1989, com a compra de USS 5,4 milhões da dívida do 
Equador pela WWF, cotada na época a 10% do seu valor nominal. O mesmo esquema de conversão foi utili­
zado, com títulos de prazo de 7 anos, com um rendimento médio de 35% ao ano. Esta operação, ao final do 
seu prazo de duração, deverá render o montante equivalente a US$ 6 milhões, vinculados ao desenvolvimento 
de projetos ambientais [Sevilla (1990)].

Os casos apresentados anteriormente constituem exemplos práticos do mecanismo de conversão para 
fins ambientais. Nota-se que em todos os países analisados, houve uma participação bastante estreita entre 
governos, entidades ambientalistas nacionais e internacionais, além dos bancos credores, o que é fundamental 
para a conclusão das operações. Observa-se também que, dada a restrição econômica do país, cada programa 
apresentou suas particularidades, no sentido de contornar os possíveis efeitos negativos que a conversão po­
deria acarretar sobre o seu equilíbrio econômico. Neste aspecto, a transformação da dívida convertida em tí­
tulos públicos ambientais assim como a incorporação, por parte do Banco Central, de uma parcela desta dívi­
da, são instrumentos que tendem a amortecer os possíveis impactos monetários que estas operações possam 
acarretar.

Além dos casos apresentados anteriormente, outros países como o México, República Dominicana, 
Filipinas, Madagascar, Polônia e Zâmbia, também já realizaram operações de conversão de dívida extema pa­

114



ra fins ambientais. Outros como a Argentina, Jamaica, Nicarágua, além de alguns países africanos, têm mos­
trado interesse concreto em desenvolver programas desta natureza.

A Tabela 2, a seguir resume as conversões de dívida extema para natureza já ocorridas. Nota-se que 
já foram convertidos algo em tomo de USS 100 milhões da dívida dos países em desenvolvimento com propó­
sitos conservacionistas. Deste montante, cerca de USS 58 milhões foram transformados em recursos voltados 
ao desenvolvimento de projetos ambientais, em sua grande maioria, por intermédio de títulos públicos espe­
ciais criados com este objetivo.

Observa-se, também pela Tabela 2, que a maioria dos conversões foram efetivadas tendo como pres­
suposto o elevado nível do deságio sobre a dívida adquirida. Salvo algumas exceções, como o México, Filipi­
nas e Madagascar, o restante das operações foram executadas levando em consideração um nível de deságio 
superior a 60% em relação ao valor nominal da dívida. Ainda mais, as grandes conversões realizadas, em ter­
mos de montante de dívida adquirida, tiveram lugar na Costa Rica, quando o deságio de seus títulos apresen­
tava-se acima de 80% em relação ao seu valor de face.

Tal fato, mostra de maneira evidente que o mecanismo de conversão de dívida extema, como tem sido 
operado até agora, é um instrumento de captação de recursos diretamente relacionado à baixa cotação que 
apresentam os papéis dos países em desenvolvimento no mercado secundário. Neste sentido, é um mecanismo 
conjuntural e de arbitragem financeira, onde o oportunismo na sua operação constitui-se em uma variável 
fundamental no processo.

IV -  O PLANO BRASILEIRO DE CONVERSÃO DE DÍVIDA EXTERNA PARA FINS 
AMBIENTAIS

Instituído pela Resolução do Conselho Monetário Nacional ri2 1.840 de 16/07/91, o Plano Brasileiro 
de Conversão de Dívida Extema para Fins Ambientais, permite ao Banco Central do Brasil autorizar entida­
des públicas e privadas internacionais a doarem recursos, mediante a compra de títulos da dívida extema bra­
sileira no mercado secundário, a instituições nacionais sem fins lucrativos, que desenvolvam atividades vin­
culadas à preservação ambiental.

A operação de conversão é realizada através de entrega ao Banco Central dos títulos da dívida exter­
na brasileiraf4) pela entidade internacional interessada em fazer a conversão. Em seguida, os recursos equiva­
lentes em cruzeiros são liberados, ao par, diretamente a uma instituição financeira pública em nome da enti­
dade contemplada, para aquisição de títulos públicos federais vinculados ao programa de conversão para fins 
ambientais, denominados Notas do Tesouro Nacional-Ambiental (NTN-A).

Esses bônus ambientais, cuja criação está tramitando no Congresso Nacional na forma de um Projeto 
de Lei, serão mantidos sob forma escriturai na instituição finaceira escolhida, rendendo taxa de juros de 6% 
ao ano e terão seus valores atualizados pela variação diária da cotação do dólar no mercado de câmbio livre. 
Inicialmente foi estabelecido o valor de USS 100 milhões como teto de recursos a serem convertidos com este 
propósito.

Somente os rendimentos decorrentes das NTN-As, serão liberados para execução de projetos am­
bientais e ficarão disponíveis em contas de aplicação vinculadas a estes programas.

Do total da dívida extema brasileira, que em dezembro de 1990 era cerca de USS 121 bilhões (Tabela 
3), apenas sua parcela denominada de registrada é considerada para programas de conversão. Deste montante, 
de acordo com a Tabela 4, aproximadamente USS 27 bilhões constituem-se dívida elegível para o Plano de 
Conversão de Dívida Extema para Fins Ambientais.
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Tabela 3

Dívida Externa Total 
Brasil -  Dez/1990

Em US$ milhões

Total
Registrada
Não-Registrada

Fonte: Banco Central do Brasil
Notas: (1) Dívida Externa Registrada: débitos externos de médio e longo prazos com bancos comerciais, agências multila- 
terais e Clube de Paris.

(2) Dívida Externa Não-Registrada: Dívida de curto prazo composta basicamente de haveres do Banco Central do 
Brasil e linhas de crédito comerciais.

Tabela 4

Dívida Externa Elegível para o Programa de 
Conversão de Dívida Externa para fins Ambientais 

Brasil -  Dez/90

US$ milhões

MYDFA 23.900
CFA + PFA 3.200
New Money Bond 670
TOTAL 27.770

Fonte: Banco Central do Brasil
Notas: M YFDA -  M ulti-Year Deposit Facility Agreement 

CFA -  Confinancial Facility Agreement 
PFA -  Parallel Financial Agreement

A avaliação e posterior aprovação dos projetos no âmbito do Plano de Conversão, serão feitas por 
uma Comissão Interministerial, composta por representantes dos Ministérios da Economia, Fazenda e Plane­
jamento e das Relações Exteriores e das Secretarias do Meio Ambiente, de Ciência e Tecnologia e de Assun­
tos Estratégicos da Presidência da República.

Objetivando enquadrar os projetos ambientais no contexto da política ambiental do País, foram identi­
ficados sete áreas temáticas. São elas:

i. conservação da biodiversidade;
ii. meio ambiente urbano;
iii. energia;
iv. conservação e uso sustentado dos recursos naturais;
v. educação ambiental;
vi. desenvolvimento institucional; e
vii. apoio às instituições de pesquisa e desenvolvimento na área ambiental.

Mesmo diante das críticas de não ser atrativo financeiramente, devido principalmente ao acesso muito 
limitado aos recursos convertidos (6% a.a.), o programa brasileiro tem apresentado uma boa aceitação a nível 
internacional. Diversas organizações ambientalistas, assim como agências de cooperação técnica e os próprios

121.029
96.546
24.483
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bancos credores manifestaram interesses concretos em participar do programa. Três projetos de cunho am­
biental, elaborados conjuntamente por entidades ambientalistas nacionais e internacionais, já foram enviados à 
Comissão responsável pela avaliação e aprovação dos mesmos.

No âmbito do Govemo brasileiro, por sua vez, parece existir a disposição em aperfeiçoar o atual pro­
grama, visando tomá-lo mais atrativo em termos financeiros. Um dos pontos que poderiam ser abordados, se­
ria a viabilidade de mudanças na abrangência da dívida elegível para conversão. Poderia ser considerado, por 
exemplo, a dívida vincenda de empresas estatais que de alguma forma estivessem vinculadas ou interessadas 
em desenvolver programas ambientais, ou algum tipo de título público, com prazo correspondente à dívida 
adquirida, que remunerasse à taxa de juros próxima a do mercado.

Enfim, o fato de haver um programa de conversão para fins ambientais institucionalizado, indica a 
vontade política do Govemo em relação à questão. A viabilidade de sua operacionalização, assim como mu­
danças futuras na sua abrangência, constituem-se pontos que dependem fundamentalmente de sua aceitação a 
nível nacional e internacional e da boa vontade e criatividade do Govemo brasileiro.

NOTAS

1. Para maiores detalhes sobre a questão do impacto monetário das operações de conversão, assim como outras implicações 
macroeconômicas deste mecanismo, ver Meyer e Marques (1988).

2. Por intermédio da “Revenue Ruling 87-124” , o Código Tributário americano permite que instituições financeiras que ve­
nham a doar recursos provenientes de créditos externos à organizações americanas sem fins lucrativos, tenham como de­
dução no Imposto de Renda o valor de face do crédito doado e não o seu valor de venda no mercado secundário.

ã

3. Este relato das experiências de conversão baseou-se, em grande parte, no trabalho de Sevilla e Umana (1990).

4. Os títulos da dívida extem a brasileira passíveis de serem negociados no âmbito do Plano de Conversão para meio am­
biente, são:
L M ulti-Year Deposit Facility Agreement;
ii. Cofinancial Facility Agreement;
iii. Parallel Financial Agreement; e
iv. New Money Bond.
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TABELA 1

PIB POR GRUPOS, REGIÕES E PAISES - 1965 e 1990

============================ IIIIIIIIII

VALORES (USS mi lhoes) TX.CRESC. ANUAL (X)
GRUPOS, REGIÕES E PAISES

I
* * * —* —

1965 I 1990 1965-80 | 1980-90
= == = = =========== ========== ==S===3*X

(1) I
PAISES DE RENDA ALTA | 1.413.490 I 16 .316.290 3,7 3,1
==================== | = ========== I === II II II II II II II II II =========

MEMBROS da OCDE | 1.392.410 I 15 .993.410 3,7 3,1
Dos quais:

EUA I 701.380 I 5 .392.200 2,7 3,4
J apao I 91.290 I 2 .942.890 6,4 4,1
Alemanha (* ) I 114.790 | 1.488.210 3,3 2,1
F rança I 99.300 | 1.190.780 4,0 2,2
I ta  l i a I 66.880 | 1.090.750 4,3 2,4
Reino Unido I 100.690 975.150 2,3 3,1
Canada I 52.870 570.150 4,8 3,4
Espanha I 24.020 491.240 4,6 3,1
Austra l i a I 24.220 296.300 4,0 3,4
Paises Baixos I 19.890 279.150 3,9 1,9
Su i ça I 13.920 224.850 2,0 2,2
Suec i a I 21.980 228.110 2,7 2,2
Bélgica I 16.600 192.390 3,9 2,0
Austr i a I 9.480 157.380 4,3 2,1
F i nland i a I 8.320 137.250 4,0 3,4
Noruega I 7.080 105.830 4,4 2,9
D inamarca I 10.180 130.960 2,8 2,4

OUTROS
I
I 17.580 477.340 n . d . 2,3

Dos qua i 8:
Israe l I 3.590 53.200 6,8 3,2
Hong Kong I 2.150 59.670 8,6 7,1
C ingapura I 970 34.600 10,0 6,4

(2) I
PAISES EM DESENVOLVIMENTO I 382.780 3 .334.260 5,9 3,6
= = = = = = = =.................... = s = =: = : I = ========== I === = = = = = = = = = II II II II II II II II II IIIIIIIIIIIIIIIIII

GRUPOS DE RENDA I
(3) I

PAISES DE RENDA MEDIA I 208.070 I 2 .437.660 6,3 2,5
(4)

PAISES DE BAIXA RENDA I 168.700 915.520 4,9 6,1

REGIÕES I
|

AFRICA SUBSAARI CA
1
1 27.020 162.940 4,2 2,1

ASIA ORIENTAL 1 92.540 821 .230 7,3 7,8
Dos quais:

Ch ina 1 67.200 364.900 6,8 9,5
Rep. Coreia 1 3.000 236.400 9,9 9,7
Indones i a 1 5.980 107.290 7,0 5.5
Ta iland  i a 1 4.390 80.170 7,3 7,6
F i l ip in a s 1 6.010 43.860 5,7 0,9
Ma l as i a 1 3.130 42.400 7,4 5,2
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TABELA 1 ( c o n t . )

PIB POR GRUPOS, REGIÕES E PAISES - 1965 e 1990

| VALORES (US$ mi lhoes) TX.CRESC. ANUAL (X)
r o í i Do c  D c r m c c  c d a t c c cüKUr Uo,  K t U l U t o  t  r A l o t o

1965 | 1990 1 9 6 5 - 8 0 | 1 9 8 0 - 9 0

ASIA MERIDIONAL
I I
| 6 4 . 5 1 0  | 3 4 5 . 6 4 0 3 , 6 5 , 2

Dos quais. I ........................... I ' "
índia | 5 0 . 5 3 0  | 254 . 54 0 3 , 6 5 , 3

Paquistao 5 . 4 5 0  |

I I

35 . 5 0 0 5 , 2 6 , 3

EUROPA, ORIENTE MEDIO E
I I 

I I
NORTE DA AFRICA n . d . | n . d. n . d . n . d.

Dos qua i s : I ........................... I ‘  "
I ra | 6 . 1 7 0  | 1 1 6 . 0 4 0 6 . 1 2 , 5

Turqu i a 7 . 6 6 0  | 9 6 . 5 0 0 6 , 2 5 , 1

I u g o s l a v i a 1 1 . 1 9 0  | 8 2 . 3 1 0 6 . 1 0 , 8

Po l on i a n . d . | 6 3 . 5 9 0 n . d . 1 , 8

Tchecoslovaqu i a n . d . | 44 . 45 0 n . d . 1 , 4

Por tugal 3 . 7 4 0  | 5 6 . 8 2 0 5 . 3 2 , 7

Grec i a 5 . 2 7 0  | 5 7 . 9 0 0 5 . 8 1 , 8

Argel ia n . d . | 4 2 . 1 5 0 n . d . 3 , 1

Egito 4 . 5 5 0  |

I I

3 3 . 2 1 0 7 . 3 5 , 0

AMERICA LATINA E CARIBE
I I
| 1 0 2 . 4 8 0  | 1 . 0 1 5 . 1 6 0 6 , 0 1 , 6

Dos quais: I ........................... I ’  ”
Bras i l | 1 9 . 4 7 0  | 4 1 4 . 0 6 0 9 , 0 2 , 7

Mex i co 2 1 . 6 4 0  | 2 3 7 . 7 5 0 6 , 5 1 , o
Argent i na 1 9 . 4 1 0  | 9 3 . 2 6 0 3 , 4 - 0 , 4

Venezuela 9 . 9 3 0  | 4 8 . 2 7 0 3 , 7 1 , 0

Colomb i a 5 . 9 1 0  | 4 1 . 1 2 0 5 , 7 3 , 7

Peru 5 . 0 2 0  | 3 6 . 5 5 0 3 , 9 - 0 , 3

Chile 5 . 8 8 0  | 2 7 . 7 9 0 1 , 9 3 , 2

Equador 1 . 1 5 0  j 1 0 . 8 8 0 8 , 8 2 , 0

Gua temala 1 . 3 3 0  | 7 . 6 3 0 5 , 9 0 , 8

Urugua i 1 . 8 1 0  | 8 . 2 2 0 2 , 4 0 , 3

Costa Rica 590 | 5 . 7 0 0 6 , 3 3 , 0

Panama 660 | 4 . 7 5 0 5 , 5 0 , 2

B oliv  i a 710 | 4 . 4 8 0 4 , 4 - 0 , 1

Paraguai 440 |

I I

5 . 2 6 0 7 , 0 2 , 5

T O T A L | 2 . 0 3 9 . 8 9 0  | 22 . 2 9 8 . 8 5 0 4 , 0 | 3 , 2

FONTE : BANCO MUNDIAL - "World Development Report 1992".
ELABORAÇAO: Coord. Analise de Conjuntura Internaciona l/DEAIN/SNP/MEFP

(1) Países com PNB "per cap ita "  igual ou superior a US$ 7.620 em 1990.
(2) Paises com PNB "per cap ita "  in fe r io r  a US$ 7.620 em 1990.
(3) PNB "per ca p i ta "  in fe r io r  a US$ 7.620 e superior a US$ 610 em 1990.
(4) PNB "per ca p i ta "  igual ou in fe r io r  a US$ 610 em 1990.
( * )  Os dados referem-se a ex-Rep. Federal da Alemanha.
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TABELA 2

POPULAÇAO E PNB "per cap ita " POR GRUPOS, REGIÕES E PAISES - 1990

1
1__

Populaçao PNB "per capi ta "

GRUPOS, REGIÕES E PAISES
1
I Tx. Cresc.% I Tx . Cresc . %
I 1.000 hab. (1980-90) USS 1,00 | (1980-90)

(1) I I
PAISES DE RENDA ALTA I 816 .400 0,6 20.000 | 2.4

MEMBROS da OCDE I 776.800 0,6 20.600 | 2.5
H a c oi i a í c • I __L/Ub U cj Io. I ........................I ' *

S u i ç a I 6.690 0,6 32.680 | 1.7
F i nland i a I 4.979 0,4 26.040 | 3.1
J apao I 123.503 0,6 25.430 | 3.5
Sueci a I 8.552 0,3 23.660 | 1.8
Noruega I 4.242 0,4 23.120 | 2.7
Alemanha ( * ) I 77.309 0,1 22.320 | 2.2
D inamarca I 5.139

Oo

22.080 | 2.1
EUA I 250.942 0,9 21.790 | 2.2
Canada I 26 .543 1.0 20.470 | 2.4
F rança I 56.453 0,5 19.490 | 1.7
Austr i a I 7.643 0,2 19.060 | 2.0
Países Baixos I 14.931 0,5 17.320 | 1.4
Austra l ia I 17.005 1.5 17.000 | 1.7
I ta  l i a I 57.588 0.2 16.830 | 2.2
Reino Unido I 57.483 0.2 16.100 | 2.5
Bélgica I 10.016 0.1 15.540 |

1
1.2

OUTROS
1
1 39.600

m
1.8 n . d . | n . d .

Dos quais: i - - -1 ........................r
Emirados Árabes Un. | 1 .592 «.3 19.860 | -7,2
Kuua i t 1 2.141 4,4 n . d . | -2,2
Hong Kong 1 5.779 1.4 11.490 | 5,5
C ingapura 2.722 2.2 11.160 | 5.7

(2) 1 1
PAISES EM DESENVOLVIMENTO 1 4 .145.800 2.0 860 | 1.5

GRUPOS DE RENDA 1 1
(3) 1 1

PAISES DE RENDA MEDIA | 1.087.500 2.0 2.310 | 0.4
(4) 1 - - -1 ........ I '

PAISES DE BAIXA RENDA | 3
1 - - -

.058.300 2.0 350 | 4.0

REGIÕES
1
11

........ r
ii

AFRICA SUBSAARI CA
1
1 495 .200 3.1

i
340 | -1.1

ASIA ORIENTAL
1
| 1.577.200 1.6 600 | 6.3

Dos quais: l _ _ _I ........ 1 '
Rep. Coréia I 42.789 1.1 5.400 | 8.9
Ma l as i a I 17.752 2.6 2.320 | 2.5
Ta iland  i a I 55 .801 1.8 1.420 | 5.6
F i l ip inas I 61 .358 2.4 730 | -1.5
Indones i a I 181.580 1.8 570 | 4.1
China | 1.133.696 1.4 370 | 7.9
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TABELA 2 ( c o n t . )

POPULAÇAO E PNB " p e r  c a p i t a " ,  POR GRUPOS, REGIÕES E PA ISES - 1 9 9 0

GRUPOS, REGIÕES E PAISES

Populaçao PNB 11per capi ta"

1
1 .000 hab. |

I
Tx .Cresc.% | 

(1980-90) | USS 1,00
| Tx .Cresc . % 
| (1980-90)

ASIA MERIDIONAL
1

1.147.700 |
I

2,2 | 330 2,9
Dos quais: ....................... I .......... I

P aqu i st ao 113.687 | 3,1 | 380 | 2,9
índia 849.510 |

I
2,1 | 

I

350 1 3,2

EUROPA, ORIENTE MEDIO E
I
I

I
I

NORTE DA AFRICA 456.700 | n . d . | n . d . n . d .
Dos quais: ....................... I ....................... I

Grec i a 10.048 | 0,4 | 5.990 0,8
L i b i a 4.546 | 4,1 | n . d . | -9,2
Portugal 10.372 | 0,6 | 4.900 1 2-A
T checos l ovaqu i a 15.680 | ° ,3  | 3. 140 1 1 -3
Iugoslav i a 23.800 | 0 ,7  | 3. 060 | -0,9
I r a 56.925 | 3,6 | 2.490 | -0,8
Hungr i a 10.554 | -0,2 | 2.780 1,5
A rge l i a 25.056 | 3,0 | 2.060 -0,3
Turqu i a 56.277 |

1

2,4 |

I

1 .630 I 3,0

AMERICA LATINA E CARIBE
1

433.100 |
I

2,1 | 2. 130 0,5
H A o n i i t  i c au U b qüa 1 b . ....................... I

T r i n i dad~- Tobago 1.283 | 1,3 | 3.610 -6,0
BRASIL 150.197 | 2,2 | 2.680 | 0,6
Urugua i 3.093 | 0,6 | 2.560 | -0,9
Venezuela 19.738 | 2,7 | 2. 560 | -2,0
Mex i co 86.161 | 2,0 | 2.490 -0,9
Argent ina 32.293 | 1,3 | 2.370 -1,8
Chile 13.177 | 1,7 | 1 .940 I 1 - 1
Costa Rica 2.801 | 2,4 | 1 .900 | 0,6
Panama 2.418 | 2,1 | 1 .830 | -2,0
Colomb i a 32.843 | 2,0 j 1 . 260 1 1- 1
Peru 21.662 | 2,3 | 1.160 | -2,0
Paragua i 4.314 | 3,2 | 1.110 I - 1 <3
E quador 10.559 | 2,4 | 980 | -0,8
Boi iv i a 7.310 |

I

2,5 |

1

630 | -2,6

1111111111111IMtf
—1 

M H
< 

II N
►— 
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O 

NN
1- 

H H N N N

5.283.900 | 1,7 | 4.240 I 1-4

FONTE : BANCO MUNDIAL - "World Development Report 1992" e
"The World Bank Atlas 1991».

ELABORAÇAO: Coord. Analise de Conjuntura I nternacional/DEAI N/SN P/MEFP
(1) Paises c /  PNB "per ca p ita "  igual ou superior a USS 7.620 em 1990.
(2) Paises c / PNB "per ca p ita "  in fe r io r  a US$ 7.620 em 1990.
(3) PNB "per ca p ita "  in fe r io r  a USS 7.620 e superior USS 610.
(4) PNB "per ca p ita "  igual ou in fe r io r  a USS 610 em 1990.
( * )  Os dados de PNB "per ca p ita "  referem-se a ex-RFA.
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- Em Percentagem -

TABELA 3

COMPOSIÇÃO SETORI AL DO P I B ,  POR GRUPOS REGIÕES E P A IS ES  - 1 9 6 5  e 1 9 90

GRUPOS, REGIÕES E PAISES

(1 )
PAISES DE RENDA ALTA

MEMBROS da OCDE 
Dos quais:

EUA
Japao
Alemanha (* )  
França 
I ta  l i a 
Reino Unido 
Canada 
Espanha 
Austra l ia 
Paises Baixos 
Sue c i a 
Bélgica 
Á ustr ia  
F i nland i a 
Noruega 
D inamarca

OUTROS 
Dos quais:

Hong Kong 
Kuwa i t

( 2 )

PAISES EM DESENVOLVIMENTO 

GRUPOS DE RENDA
(3)

PAISES DE RENDA MEDIA
*■ (4) 

PAISES DE BAIXA RENDA

REGIÕES

AFRICA SUBSAARICA

ASIA ORIENTAL 
Dos quais:

China
Rep. Coreia 
Indones i a 
T a i l and i a 
F i l ip in a s  
Malas i a

AGRICULTURA INDUSTR I A SERVIÇOS

1965 | 1990 1965 | 1990 1965 | 1990
x = = r = =

5 n . d . 43 n.d.
1

54 | n .d .

5 n . d . 43 n.d. 54 j n .d.

3 2 38 29
............... 1 "

59 | 69
10 3 44 42 46 1 56
4 2 53 39 43 1 59
8 4 38 29 54 1 67

10 4 37 33 53 | 63
3 2 46 37 51 I 62
6 n . d . 40 n.d. 54 | n .d .

15 n . d . 36 n.d. 49 I n .d .
9 4 39 31 51 I 64

n . d . 4 n . d . 31 n.d . I 65
6 3 40 35 53 | 62
5 2 41 31 53 | 67
9 3 46 37 45 | 60

16 6 37 36 47 I 58
8 3 33 34 59 | 63
9 5 36 28 55 | 67

n . d . n . d . n.d. n .d .
I

n .d . | n .d .

2 0 40 26
............... I "

58 | 73
0 1 70 56 29 |

I

43

29 17 30 37
I

40 | 47

19 12 34 37

............... I ‘
I
I

46 | 50

41 31 26 36
............... I '

32 | 35

40 | 32 | 20 | 30 | 39 | 40

...............I
37 |

.............r
21 |

...........I
32 |

............. I "
45 |

...........I
30 | 36

............... I
38 |

............. I "
27 |

...........I
35 |

.... I ‘
42 |

....r
27 I 31

38 | 9 | 25 | 45 | 37 I 46

51 I 22 | 13 | 40 I 36 I 38
32 | 12 | 23 | 39 | 45 I 48
26 | 22 | 27 | 35 | 47 I 43
28 | n .d .  | 25 | n .d .  | 47 | n .d .
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TABELA 3 ( c o n t . )

COMPOSIÇÃO SETORIAL DO PIB, POR GRUPOS REGIÕES E 

- Em Percentagem -

PAISES - 1965 e 1990

AGRICULTURA j INDUSTR I A SERVIÇOS
rnimnc dc r i nc c c datocoGRUPOS, KcülUtò t  rAIbtò .............I"

1 1965 | 1990 | 1965 1990 1965 | 1990

1
ASIA MERIDIONAL |

I
44 |

I
33 | 21 26

I
35 | 4 1

Dos quais: .............I .............r ............... I "
índia 44 | 3! | 22 29 34 | 40
Paqu i stao

1

40 |

I

26 |

I

20 25 40 |

I

49

1
EUROPA, ORIENTE MEDIO E |

I
I

I
I

I
I

NORTE DA AFRICA n . d. | n . d . | n . d . n . d . n . d . | n . d .
Dos qua is :  1 ■ ............. I .............r ............... r

I r a 26 I 21 | 36 21 38 | 58
Turqui a | 34 j 18 | 25 33 41 | 49
I u go s l av i a ] 23 | 1 2 | 42 48 35 | 40
Tchecos lovaquia | n . d . | 8 I n . d . 56 n . d . | 36
Grec i a 24 | 17 1 26 27 49 | 56
Portugal n . d . | 9 1 n . d . 37 n . d . | 54
A rgé lia  j n . d . | 13 1 34 47 51 | 4 1
Egito ■ | 

1

29 |

I
17 I

I

27 29 45 |

I

53

1
AMERICA LATINA E CARIBE |

I
16 |

I
10 I 33 36

I
50 | 54

Dos qua is : ............. I ............. I ' ............... I --
Bras i l - 19 I 1 0 | 33 39 48 | 51
Mexico 14 | 9 I 27 30 59 I 61
Argent ina 17 | 13 | 42 41 42 | 45
Venezue l a 6 I 6 I 40 50 55 | 45
Peru | 18 | 7 | 30 37 53 I 57
Colomb i a 27 | 17 1 27 32 47 I 51
Chile 9 I n . d . | 40 n . d . 52 | n . d .
Equador 27 | 13 1 22 42 50 | 45
Urugua i 18 | 1 1 I 35 34 47 I 55
Paraguai 37 | 28 | 19 23 45 I 49
Panama 18 I 1° | 19 9 63 I 80
Costa Rica 24 | 16 | 23 26 53 | 58
Boli v i a

1

23 |

I

24 |

I

31 32 46 |

I

44

T O T A L  | 10 | n . d . | 41 n . d .
............... I "

51 | n . d .

FONTE : BANCO MUNDIAL - "World Development Report", 1990, 1991 e 1992; e
"The World Bank A tlas  1991".

ELABORAÇAO: Coord. Analise de Conjuntura Internacional/DEAIN/SNP/MEFP.

(1) Paises com PNB "per ca p i ta "  igual ou superior a USS 7.620 em 1990.
(2) Paises com PNB "per ca p i ta "  in fe r io r  a USS 7.620 em 1990.
(3) PNB "per ca p i ta "  in fe r io r  a USS 7.620 e superior a USS 610 em 1990.
(4) PNB "per ca p i ta "  igual ou in fe r io r  a USS 610 em 1990.
( * )  Os dados referem-se a ex-RFA.
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CRESCIMENTO DO PIB POR COMPONENTES DA DEMANDA - 1965-90

TABELA 4

• Taxa Media Anual (X) -

| CONSUMO GOVERNO | CONSUMO PRIVADO | INVEST. INTERNO BRUTO
roíiDftc ocpthcc c datcpcliKUrUo, XtulULo t rAlato 1.............. ............1

| 1965-80 1980-90| 1965-80 1980-90| 1965-80 1980-90

(1) I 1 I
PAISES DE RENDA ALTA I 2.9 2,5 | 4,0 3.1 I 3.3 4.2

MEMBROS da OCDE I 2-8 2,5 | 4,0 3,1 | 3.2 4,3
Dos quais: I ............ ............ 1 ............ I

EUA I 1<3 5.3 | 3,3 I 2.1 4,4
Japao I 5,3 2.4 | 6.2 3.7 | 6.9 5,7
Alemanha (*) I 3,6 1> 4,1 1.9 | 1.8 2.4
França I 3,6 2.2 4,1 2> 1 3.3 2.6
Italia I 3,3 2.7 4,8 3.0 3.2 2.0
Reino Unido I 2,3 1.1 2,2 4.0 1.2 6,4
Canada 4,8 2,3 5,0 3.6 4.7 4,9
Espanha I 5,1 5,1 4,9 3.0 3,6 5,7
lustrai ia 1 5,0 3,4 4,1 3.5 2,7 3,0
Paises Baixos 1 3<1 1.0 4,5 1.6 1.6 2,3
Suiça I 2,7 2,9 2.3 1.7 0,8 4,9
Suec i a | 4,0 1.5 2,5 2.1 0,9 4,2
Bélgica | 4,4 0,4 4.3 1.7 3,0 3,3
Áustria I 3,6 1.3 4.4 2.4 4.5 2,8
F inlandia I 5,3 3,6 3.8 4.6 2.9 3,3
Noruega I 5,5 3,0 3,8 1.6 4.4 0,6
Dinamarca | 4,8 0,9 2,4 1.9 1.2 3,7

OUTROS
1
| n.d. 0,6 n.d. . 3,7 n.d.

..............

-0,7
Dos quais: 1............ ............

Hong Kong 1 7,7 5,3 9.0 7.1 8.6 3,0
Cingapura | 10,2 6,6 I 7.8 5,9 | 13.3 3,6
Israel | 8,8

I
0,4 I 5,9

|
5.0 I 5.9

|
1,7

(2)
1
1

1
1

PAISES EM DESENVOLVIMENTO 7,0 3,5 1 5,4 3.2 1 8.3 2.3

GRUPOS DE RENDA 1 1 1
(3) 1 1 1

PAISES DE RENDA MEDIA 1 7,4 2,5 1 5,9 2.6 | 8.6 -0,1
* (4) 1............ 1............ 1..............

PAISES DE BAIXA RENDA 1 5,8 6,4 1 * .2 4,6 1 7-6 7,4

REGIÕES
1............
1
1

1............
1

1..............
1

AFRICA SUBSAARICA
1
| 6,8 1.0

1
1 «<2 0,8

1
1 8.7 -4,3

ASIA ORIENTAL
1............
1 7,5 6.2

1............
1 6>2 6,1

1..............
| 11.1 10,6

Dos quais: 1............ 1............ 1..............
China 1 6.2 9,5 | 6,0 6,8 | 10.7 13,7
Rep. Core ia 1 7,7 6,0 | 8,0 8,0 | 15.9 12.5
Indonésia | 11.4 4.6 1 5.2 4.5 | 16.1 7.1
Tailandia 1 9-5 4.3 1 6> 6,5 | 8.0 8.7
Filipinas 1 7,7 0.4 1 5,2 2.4 I 7<6 -2.5
Malasiç 1 8,5 2.7 1 6,2 4.2 | 10.4 2.9
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CRESCIMENTO DO PIB POR COMPONENTES DA DEMANDA - 1965-90

- Taxa Media Anual (%) -

TABELA 4 ( c o n t . )

1
GRUPOS, REGIÕES E PAISES

1

CONSUMO GOVERNO | CONSUMO PRIVADO INVEST. INTERNO BRUTO

1965-80
I

1980-90| 1965-80 1980-90 1965-80 1980-90

1
ASIA MERIDIONAL | 4,6

I
8,5 | 3,1 5,1 4,1 4,6

Dos quais: ............ r
índia 4.7 7,8 | 3,1 5,3 4,3 5,0
Paquistao

1

4,7 10,3 |

I

4,5 4,7 2,4 5,7

1
EUROPA, ORIENTE MEDIO E

I
I

NORTE DA AFRICA n.d. n.d. | n.d. n.d. n.d. n.d.
Dos quais: ............ r

Argel ia 8,6 3,7 | 4,4 2,5 15,9 -1,2
Turquia 6,1 3,1 | 5,4 5,9 8,8 3,8
Iugoslavia 3,6 0,3 | 10,1 -1,1 6,5 -3,3
Grecia 6,6 2,8 | 5,1 3,4 5,3 -1,9
Egito (**) 2,2 | 6,7 3,4 11,3 0,2
Portugal 8,1 2,5 |

I

6,6 5,0 4,6 -2,7

AMERICA LATINA E CARIBE | 6,5
I

4,2 | 5,9 1,2 8,2 -2,0
Dos qua is. ............r

Brasil 6,8 8,8 | 8,7 1,7 11,3 0,2
Mex i co_ l 8,5 1,9 | 5,9 1,1 8,5 -3,4
Argent ina 3,2 -4,0 | 2,9 -0,3 4,6 -8,3
Venezuela n.d. 2,1 | n.d. 1.4 n.d. -5,4
Peru 6,3 -2,3 | 4,9 0,9 0,3 -5,0
Colombia 6,7 4,1 | 5,8 2,9 5,8 0,6
Chile 4,0 -0,1 | 0,9 1,7 0,5 4,3
Equador 12,2 •1.5 | 7,2 2,0 9,5 -2,9
Guatemala 6,2 2,6 | 5,1 0,9 7,4 -2,1
Uruguai 3,2 1,9 | 0,9 1,0 8,2 -8,2
Paraguai 5,1 0,9 | 6,6 1,9 13,9 -1,4
Panama 7,4 0,5 | 4,6 1,4 5,9 -12,8
Costa Rica 6,8 1,2 | 5,1 3,2 9,4 5,2
Boiivia

1

8,2 ■1,9 |
I

3,1 2,3 4,4 -10,7

T O T A L  | 3,2 2,6 | 4,2 3,2 4,0 3,8

:ONTE : BANCO MUNDIAL - "Uorld Development Report 1992".
ELABORAÇAO: Coord. Analise de Conjuntura Internacional/DEAIN/SNP/MEFP

(1) Paises com PNB "per capita" igual ou superior a US$ 7.620 em 1990.
(2) Paises com PNB "per capita" inferior a USS 7.620 em 1990.
(3) PNB "per capita" inferior a USS 7.620 e superior a USS 610 em 1990.
(4) PNB "per capita" igual ou inferior a USS 610 em 1990.
(*) Os dados referem-se a ex-RFA.

(**) dado incluído no consumo privado.
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TABELA 5

I NFLAÇAO POR GRUPOS, REGIÕES E P A IS ES  - 1 9 8 6 - 9 1

GRUPOS, REGIÕES E PAISES
índice de Preços ao Consumidor (var i açao %)

| 1986 | 1987 1988 1989 1990 | 1991

PAISES INDUSTRIALIZADOS
I I
I 2,4 I 3,0 3,3 4,5 5.0 4,4

II II II II II II II II II II II II II II II II II II II II II II II II II II II II II II II II II ====== IIIIIIIIIIIIIIII IIIIIIIIIIIIIIII IIIIIIIIIIIIIIII II II II II II II II II II

Dos quais: I I
EUA I 1 <9 I 3,7 4,0 4,8 5.4 4,2
J apao I ° - 6 I - 0.7 2.3 3.1 3,3
A l emanha I - ° - 1 I 0,2 1.3 2.8 2.7 3,5
França I 2,5 I 3,3 2,7 3.5 3.4 3,1
11 a l ia I 5.9 | 4.7 5.1 6.3 6.4 6,4
Reino Unido I 3<4 I 4.1 4,9 7,8 9.5 5,8
Canada I 4 . 2 | 4.4 4.0 5,0 4,8 5,8
Espanha I 8<8 I 5.3 4,8 6,8 6,7 5,7*
Pa i ses Baixos I ° ' 1 I -0,7 0.7 1.1 2,5 4,4*
Austra l i a I 9 - 1 I 8,5 7,2 7.6 7,3 3.4*
Su i ça I °<8 I 1.4 1.9 3,2 5.4 5.7*
Bélgica I 1<3 I 1,6 1.2 3,1 3.4 2.5*
Suec i a I 4 . 2 | 4,2 5,8 6,4 10,5 8,1*
Austr i a I 1.7 | 1.4 1.9 2.6 3,3 3.2*
F i nland i a I 2,9 | 4,1 5.1 6.6 6,1 3.3*
Noruega I 7 , 2 | 8,7 6.7 4.6 4.1 3.3*
D i nama rc a I 3<7 I 4.0 4.6. 4,8 2,6 1,8*
Portugal I 7 1 

1 1

9.4 9.6 12,6 13,4 10,2*

PAISES EM DESENVOLVIMENTO
1 1 
1 27,1 | 35,4 56,9 75,7 105,1 n . d .

II II II II II II II II II II IIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIII IIIIIIIIIIIIIIII = = = = = = NIIIIIIIIIIIIII II II II II II II II II II II II II II II II II IIIIIII IIIIIIIIIII

REGIÕES
I I
I I 
1 1

AFRICA
1 1 
1 12,5 | 13,1 23,5 23,0 15,0 n . d .

Dos qJ 3 Í S l

A rgé l ia I 12>4 | 7,4 5,9 9,3 16,7 n . d .
Rep.Africa do Sul I 18-6 I 16,1 12,8 14,7 14.3 15,6**
N igéria I 5. 4 I

I I
10,2 54,5 50,5 7,4 14,7**

ASIA
I I 
I 5. 6 I 7,4 11.3 9,8 8.1 n . d .

Dos qu a i s :
China I 7«° I 8,8 20,7 16,3 2,1 3,0
Rep. Coréia I 2,8 | 3,0 7.1 5,7 8,6 9,7
Indones i a I 5 <8 I 9,3 8.0 6.4 7,5 9.4
Ma l as i a I ° < 7 I 0,9 2.0 2.8 2.6 4.5
Hong Kong I 3 .2 | 5,3 7.4 9.7 9.7 12,0
C i ngapur a I - I . 4 1 0.5 1.5 2.4 3.4 3.4
Ta i l andi a 1 1 . 8  I 2.5 3.9 5.4 5.9 5.7
F i l ip in a s I ° ' 8  I 3,8 8.8 10,6 12.7 1 7 . 7
índ ia I 8 ,7 I 8,8 9,4 6,2 9,0 14,4**
Paquistao I 3,5 | 4.7 8,8 7,8 9 , 1 10,8**
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TABELA 5 ( c o n t . )

IN F L AÇAO POR GRUPOS, REGIÕES E PAI SES - 1 9 8 6 - 9 1

1
GRUPOS, REGIÕES E PAISES |

1

índice de Preços ao Consumidor (var i açao %)

1986 | 1987 | 1988 | 1989 1990 | 1991

ORIENTE MEDIO | 15,0 | 19,3 | 19,4 | 14,5 8,5 | n.d.
Dos quais: ...............I ...............I I ............... ............... I

Egito 23,9 | 19,7 | 17,7 | 21,3 16,8 | 22,2**
Is rae l 48,1 | 19,8 | 16,3 | 20,2 17,2 | 21,2**
Arabia Saudita -3,0 | -1,0 | 0,9 I 1*° 2.1 I 5 ,7**
Kuwait

1

1.0 |

I

0,7 |

I

1,5 I 3>5
I

n.d. |

I

n.d.

1
EUROPA |

I
27,0 |

I
41,2 | 61,7

I
| 152,8

I
212,2 | n.d.

Dos qua is :  j ...............I ...............I I ............... ............... I
Tchecos lovaqu i a| n.d. | 0,1 | 0,1 I 1<4 10,0 | 55,0
Turqu i a 34,6 | 38,8 | 75,4 | 63,3 60,3 | 68,7**
Iugos l av i a 89,8 | 120,8 j 194, 1 | 1239,9 583,1 | 114,8**
Polon i a 17,7 | 25,2 | 60,2 | 251,1 585,8 | 65,0
Hungria

1

5,3 |

I

8,2 |

I

16,3 | 16,9

I

28,3 |

1

38,0

- AMERICA LATINA E CARIBE |
I

83,0 |
I

117,2 | 218,7
I
| 346,1

1, . ' 1 
545,0 | n.d.

Dos quais: ............... I ............... I 1............... ............... 1
B ra s il 145,2 | 229,7 | 682,3 | 1287,0 2937,8 | 465,8***
Mex i co 86,2 | 131,8 | 114,2 | 20,0 26.7 | ■] ç ç ****

Argent ina 90,1 | 131,3 | 343,0 | 3079,8 2314,0 | 91,3***
Venezue l a 11,5 | 28,1 | 29,5 | 84,2 | 40,8 | 32 ,7****
Peru 77,9 | 85,8 | 667,0 | 3398,7 | 7481,7 | 185,4***
Colombia 18,9 | 23,3 | 28, 1 | 25,8 I 29,1 | 29 ,0****
Chile 19,5 | 19,9 | 14,7 | 17,0 I 26,0 | 17,8***
Equado r 23,0 | 29,5 | 58,2 75,6 I 48,5 | 46 ,8***
Guatema l a 36,9 | 12,3 | 10,8 11,4 I 41,2 | n.d.
Uruguai 76,4 | 63,6 | 62,2 80,4 I " 2 - 5  | 85,5***
Paragua i 31,7 | 21,8 | 22,8 26.2 I 42,7 | 13,5****
Panama -0,1 | 1,0 | 0,4 | - 0 , 1 I °<6 I 1 ,1 ****
Costa Rica 11,8 | 16,8 | 20,8 | 16,5 I 19<o | 26,7***
Boli v i a 276,0 j 15,0 | 16,0 | 15,0 I 17.o | 16,0***

T O T A L  | 7. 2 | 9, 3 | 12,8 | 16,4 I 21,1 | n .d.

FONTES : FMI - " In te rn a t io n a l  F inancia l S t a t is t i c s " ,  Dez/89 e Fev/92; e
"World Economic Outlook - S ta t is t i c a l  Appendix", A b r i l /9 2 .  

OCDE - "Economic Outlook", Dezembro/91.
NR1 - "Nomura Investment Review", Março/92.
CEPAL- "Anuário E s tad is t ico  de America Latina y El Caribe", 1991. 

ELABORAÇAO: Coord. Analise de Conjuntura Internacional/DE AIN/SNP/MEFP .

( * )  Variaçao ú lt im os 12 meses ate setembro/91.
( * * )  Variaçao r e la t iv a  ao te rc e iro  tr im e s tre  ( anualizada).

( * * * )  Variaçao novembro/90 a novembro/91.
( * * * * )  Variaçao outubro/90 a outubro/91.
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TABELA 6

COMERCIO MUNDIAL POR GRUPOS, REGIÕES E PAISES - 1990

GRUPOS, REGIÕES E PAISES
| 1990 (US$ mi lhoes) TX.CRESC. (1980-90) Relações 

de Troca 
(1987=100)| Exportaçao | Importaçao Export. | Import.

(1)
PAISES DE RENDA ALTA | 2.555.661 2. 725.419 4,3 5,3 100

MEMBROS da CCDE | 2.379.089 2. 501.753 4,1 5,2 100
r\ ; _uos qua1s i

EUA 371.466 515.635 3,3 7,6 100
Alemanha (*) 397.912 341.248 4,2 3,9 97
Japao 286.768 231.223 4,2 5,6 91
França 209.491 232.525 3,4 3,2 102
Reino Unido 185.891 224.914 2,7 4,9 105
I ta l ia 168.523 176.153 3,5 4,2 97
Paises Baixos 131.479 125.909 4,4 3,5 102
Canada 125.056 115.882 5,9 8,4 109
Bélgica (**) 118.002 119.725 4,7 3,1 96
Suiça 63.699 69.427 3,5 3,8 100
Suecia 57.326 54.536 4,4 3,5 101
Espanha 55.607 87.487 7,4 9,0 106
Austr ia 41.876 49.960 6,2 5,2 92
Austral ia 35.973 39.740 3,9 4,7 115
Dinamarca 34.801 31.562 5,1 4,2 104
Noruega 34.072 26.889 7,2 2,5 91
F inlandia 26.718 27.098 3,0

m
4,7 98

OUTROS 176.573 223.666 8,3 6,7 100
Dos quais:

Hong Kong 29.002 82.495 6,2 11,0 100
Cingapura 52.627 60.647 8,6 6,7 100

(2)
PAISES EM DESENVOLVIMENTO 632.304 630.028 4,1 1,4 100

GRUPOS DE RENDA
(3)

PAISES DE RÇNDA MEDIA 491.128 485.897 3,8 0,9 102
(4)

PAISES DE BAIXA RENDA 141.176 144.431 5,4 2,8 100

REGIÕES

AFRICA SUBSAARI CA 34.056 32.377 0.2 -4,3 100

ASIA ORIENTAL (***) 217.030 224.021 9,8 8,0 103
Dos quais:

Rep. Coreia 64.837 69.585 12,8 10,8 108
Ch ina 62.091 53.545 11,0 9,8 111
Malasia 29.409 29.251 10,3 5,6 94
Indonésia 25.553 21.837 2,8 1,4 111
Tailandi a 23.002 33.129 13,2 10,2 99
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TABELA 6 ( c o n t . )

COMERCIO MUNDIAL POR GRUPOS, REGIÕES E PAISES - 1990

GRUPOS, REGIOES E PAISES j
1990 (USS mi lhoes) | TX.CRESC. (1980-90)| Relaçoes 

de Troca 
(1987=100)Exportaçao j Importaçao | Export. | Import. [

ASIA MERIDIONAL | 27.699 | 38.217 | 6,8 I 4- 1 I 95
Dos quais: .....................I

índia < 17.967 | 23.692 6,5 4.2 | 96
Paqu i stao 5.590 |

I
7.377 9,0 I 4-° I 95

EUROPA, ORIENTE MEDIO
I
I

E NORTE DA AFRICA 206.726 | 216.335 n. d. n.d. | n.d.
Dos quais: ..................... I

Arabia Saudita | 31.065 | 24.069 -9,7 | - 10,0 | 95
Tchecoslovaquia| 17.950 | 19.862 n.d. n.d. | n.d.
Portuga l 16.416 | 25.333 | 11.7 I 8,2 | 105
Iugoslavia 14.365 | 18.911 I °>1 I °<6 I 121
I ra 15.000 | 13.000 | 21,1 I 8,0 I 72
Polonia 13.627 | 9.781 I 3-° I 1.2 | 103
Turquia 12.959 j 22.300 I 9- 1 I 7<° I 98
Grécia 8.053 | 19.701 1 3<8 I 4<3 I 105
Arge l i a 15.241 |

t
10.433 1 5<3 I -4<6 I 99

AMERICA LATINA E CARIBE |'
I

123.181 | 101.119 3,0 "2,1 | 110
Dos quais: .....................I

Bras i l 31.243 | 22.459 4,0 I - ° .3 I 123
Mexico 26.714 | 28.063 1 3-4 I - 1' 1 1 110
Venezuela 17.220 | 6.364 1 1»8 1 ' 4>6 1 164
Argentina 12.353 | 4.077 I 1-4 1 "8,4 | 112
Chi le 8.579 | 7.023 | 4,8 1 °<6 1 131
Colombia 6.766 | 5.590 | 10,6 1 '2,3 | 92
Peru ; 3.277 | 3.230 1 °>3 1 -4*0 1 78
Equador 2.714 j 1.862 1 4«3 1 "3,2 | 109
Urugua i 1.696 | 1.415 1 3<2 1 -1.1 I 104
Trinidad/Tobago| 2.080 | 1.262 1 ’ 3-7 I '12.8 | 110
Costa Rica 1.457 | 2.026 1 3-1 I 2,5 | 114
Paraguai 959 | 1.113 | 10,7 I 1.5 I 110
Honduras i 916 | 1.028 1 2. 4 1 - ° .7 1 104
Boiivia 923 | 716 1 1<4 1 -2.4 I 97
Panama 321 | 1.539 | -0,3 1 - 3 > °  1 138

T O T A L  | 3.187.965 | 3.355.746 1 4 - 3 1 4 - 5 100

FONTE : BANCO MUNDIAL - "World Development Report 1992". 
ELABORAÇAO: Coord. Analise de Conjuntura Internacional/DEAIN/SNP/MEFP.

(1) Paises com PNB "per capita" igual ou superior a US$ 7.620 em 1990.
(2) Paises com PNB "per capita" in fer ior a US$ 7.620 em 1990.
(3) PNB "per capita" in fer ior a USS 6.000 e superior a USS 610 em 1990.
(4) PNB "per capita" igual ou in fer ior a USS 610 em 1990.
(*) Os dados referem-se a ex-RFA.

(**)  Inclui Luxemburgo.
(***) Nao inclui Taiwan (Exp.: USS 67.025 milhões; Imp.: USS 54.696 milhões, em 1990).
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TABELA 7

CLASSIFICAÇAO DOS PAISES POR VARIOS INDICADORES - 1990

PRODUTO NACIONAL BRUTO
I

PNB "per capita"
(*)

INDUSTRIA MANUFATURE IRA
TAXA MEDIA DE CRESCIMENTO 
PNB "per capita"(1965-90)

Pa ises US* mi lhoes Paises
I

USS 1,00 | Paises USS milhões Paises | Tx.(%)

1. EUA 5 392.200 1. Suiça
1

32.680 j
i

1. EUA 865.605
'
1. Botswana

1
| 8,4
1

2. Japao 2.942.890 2- F inlandia
I

26.040 | 2. Japao 829.238
I

2. Rep. Coréia | 7,1
i

3. Alemanha (**) 1.488.210 3- Japao 25.430 3. Alemanha (**) 369.689 3. Cingapura
1
1 6-5
1

4. França 1.190.780 Suecia 23.660 4. França 204.445 4. Oman
i

1
| 6,4
1

5. Ital ia 1.090.750 5- Noruega 23.120 5- Italia 200.937 | 5. Hong Kong
1

1
1 6-2
1

6. Reino Unido 975.150 6. Alemanha (**) | 22.320 7- China 145.646 | 6. China
I

1
1 5-8
1

7. Canada 570.150 Dinamarca 22.080
' '

6. Reino Unido 140.879 | 7. Lesotho
I

1
| 4,9
1

8. Espanha 491.240 8. EUA | 21.790 8.
*

BRASIL 120.845 [ 8. Paraguai
l

1
| 4,6
1

9. BRASIL 414.060
1
1 9-
1

Canada 20.470 9- Espanha 102.313
1
| 9. Indonésia
I

!
1 4,5
1

10. China 364.900
1
|10.
1

Emir. Árabes | 19.860 |10. Rep. Core ia 66.215
1
|10. Tailandia
I

1
| 4,4 
1

11. Austral ia 296.300
1
|11.
1

França 19.490
I
|11.
|

Mexico 51.138 111. Japao
l

1
1 4' 1
1

12. Paises Baixos 279.150
I
112- 
1

Áustria 19.060
1
112* Paises Baixos 45.135 |12. Egito

t

1
1 4,1

13. índia 254.540
1
113* Paises Baixos| 17.320

1
|13.
1

Australia 44.505 |13. Malasia
1

1
| 4,0
i

14. Mex i co
V

237.750
1
114* Austral ia 17.000

1
114 
1

índia 44.445 |14. Noruega
l

1
1 3,4
1

15. Rep. Core ia 236.400
1
115- 
I ■

Italia 16.830
1
|15
1
I

Suecia 39.815 |15. Burundi

I
|

1
1 3,4
1

I •
I •

1
1
1

1
1
|16. BRASIL

1
1
1 3,3

136 - BRASIL 2.680 1 1 1

FONTE : BANCO MUNDIAL - "World Development Report 1992".
ELABORAÇAO: Coord. Analise de Conjuntura Internacional/DEAIN/SNP/MEFP.

(*) Valor Agregado referente a 1989, exceto para EUA e Reino Unido (1987).
(**) Os dados referem-se a ex-Rep. Federal da Alemanha.
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TABELA 8

OCDE: CRESCIMENTO REAL DO PIB/PNB, POR PAISES - 1989-93

- Em percentagem -

PA ISES
Variaçao s/ ano anter ior

j 1989 1990 | 1991 | 1992* | 1993*

EUA ( * * )
I
I 2-5

I
1.0 | -0,5

1 1 
1 2,2 | 3,8

Japao ( * * ) I 4,7 5,6 | 4,5 1 2,4 | 3.5
Alemanha ( * * ) I 3,8 4.5 | 3,2 1 1- 8 I 2,5
França I 3,9 2,8 | 1 ,4 I 2,1 | 2,7
I t • l ia I 3,0 2.0 | 1.0 I 2,0 | 2,5
Reino Unido I 2.3 0,8 | -1.9 I 2,2 | 3,2
Canada I 2,5

I

0.5 |

I
-1.1 I 3,1 |

I I
4,1

TOTAL 7 PAISES I 3,3 2,6 | 1,1 I 2,2 | 3,4

Austr i a
I
I ' 3,7

I
4,9 | 2,8

I I 
I 2,6 | 2,7

Belg i ca I 3,8 3,7 | 1,4 I 2,0 | 2,7
D i namarca I 1.2 2.1 | 2.0 I 2,5 | 3,1
F i nland i a I 5,4 0,4 | -5.2 I "0,4 | 3,8
Grec ia I 3,5 -0,1 | 1,0 I 1.3 | 1,6
Is land i a I -1.3 0,0 | 0,3 I -1,6 | 0,5
Ir landa ( * * ) 1 5,0 6,6 | 1,3 I 2,5 | 3,3
Luxemburgo | 6,3 2,3 | 2,5 I 2,9 | 3,3
Paises Baixos | 4,0 3,9 | 2,2 I 1-8 I 2,3
Noruega 0,4 1.8 | 4,1 I 2,0 | 2.9
Portugal 1 5.4 4.2 | 2.7 I 2,6 | 2.7
Espanha | 4,8 3,7 | 2,5 I 2,9 | 3.2
Suec i a 1 2,1 0.3 | -1,2 I 0 , 2 | 1.5
Su i ça I 3,5 2,2 | -0,2 I 1.2 | 1,8
Turquia ( * * ) I I . 6 I 9,2 | 2.3 1 2,8 | 5.5
Aust r a l ia 1 4,4 1.6 | -0,6 1 2,6 | 3,2
Nova Zelandia 1 0.2

1

1.9 |

I

-0,4 1 1.° 1
1 1

2,0

TOTAL 17 PAISES 1 3,5 2,9 | 1,0 1 1*9 1 2.7

TOTAL OCDE
1 1 
1 3,3 |

I
2.6 | 1.1

1 1 
í 2.2 | 3.3

FONTE :"OECD Economic Outlook", Dezembro/91.
ELABORAÇAO: Coord. Analise Conjuntura I nternaciona l / DE A I N/SN P/MEFP 
N O T A  :Os agregados foram ponderados pelo PIB/PNB de 1987, 

expresso em dólares de 1987.
( * )  Prev i sao 

( * * )  PNB
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OCDE: BALANÇA COMERCIAL E TRANSAÇÕES CORRENTES, POR PAISES - 1990-93

- Em USS b ilhoes -

TABELA 9

PAISES
Balança Comerc i al I T ransaçoes Correntes

1990 | 1991 | 1992* |
.............I
1993* | 1990 | 1991 1992* | 1993*

EUA -108,1
I
| -72,0

I I
| -79,0 |

I
-83,0 |

I
-92,1 | -4,0

1
-56.0 | -61,0

J apao 63,3 | 98,0 | 106,0 | 112,0 | 35,4 | 70,0 82,0 | 80,0
Alemanha ( * * ) 72,9 | 20,0 I 21,0 | 27,0 | 47,9 | -21,0 -14,0 | -12,0
França -12,9 | -12,0 | - 1 0 , 0  | -10,0 | -13,6 | -8,0 -7,0 | -7,0
I ta l i a 0,5 | 0,0 I -2.0 | -4,0 | -14,4 | -15,0 -19,0 | -23,0
Reino Unido -31,8 | -17,0 | -20,0 | -26,0 | -24,5 | -11,0 -15,0 | -19,0
Canada 9,9 | 1 1 , 0

I
I 13,0 |
I I

14,0 | -18,9 |

1

- 18,0 | -18,0 |

1 1

-20,0

TOTAL 7 PAISES -6,2 | 28.0 I 29.0 | 30,0 -80,2 j -7,0 | -48,0 | -61,0

Austr i a -5,9
I
| -8,4

I I 
I - 9<2 | -10,0 0.8 -0,5

1 1 
1 -0.8 | -0,9

Belgica-Luxemburgo 1.4 I 1-6 I 3.0 | 4,3 3.6 4,3 1 6,4 | 7,6
D inamar ca 4,5 I I 4 ' 4 I 4,7 1 1.6 2.1 1 2,6 | 3,2
F i n landi a 0,8 I 2,1 I 4 »3 | 6,4 -6,7 -6,1 1 "4 < 2 1 -2,7
Grec i a - 10,2 | -10,5 I -11.2 | -11,9 -3,5 -1,7 1 -2.0 1 -2,0
I s l and i a 0,1 | 0,0 I - o . i  I - 0 . 1 -0.2 -0,3 1 -0.3 | -0,3
Ir landa 4.0 I 3,7 I 4*1 I 4,5 1.4 1,2 1 0,7 | 0,9
Pa i ses Ba ixos 10,3 | 11,0 I 13.1 | 14,2 10,3 10,5 1 13.1 | 14,9
Noruega 7,5 | 8,9 I ^ , 8 | 10,2 3,6 5.3 I 6,3 | 7.1
Por tugal -6,6 I - 7 .7 I -9 <6 I -11,3 - 0 . 1 -0,6 I -1.6 | -2.4
Espanha -29,5 | -30,3 I -32,9 | -34,7 -16,9 -16,7 | -16,6 | -18,0
Suec i a 3,5 I 5,1 I 6,7 | 7.4 -5,8 -4.3 I - 4 <1 I -3,4
Su i ça -3,2 | *1,6 I - 1 .4 I -1.5 8.6 10,6 I l i - 8 | 13,1
Turqu i a -9,6 | -6,9 I -6.8 | -7.0 -2.6 -0.3 I 0.2 | -0,3
Aus t r  a l i  a -0,1 I 3,5 I 2.8 | 2.7 -14,3 | - 10. 1 I - 1 1 . 0  | -12,2
Nova Zelandia 0.8 1,4 I 1.5 |

I I

1.8 | -1.4

I
-1.2 I ‘ O.8 |

I I

-0,6

TOTAL 17 PAISES -32.1 | -24,1 I -21.6 | -20,3 | -21.5 | -7.9 I -0.2 | 3,9

TOTAL OCDE -38,3
I
I 3,0

I I 
I 7 <° 10,0

I
|-101,6

1
| -15.0

I I
| -48,0 | -57,0

FONTE : "OECD Economic Outlook", Dezembro/91.
ELABORAÇAO: Coord. Analise de Conjuntura I nternacional/DE A IN/SNP/MEFP
N O T A  : Os dados foram ajustados sazona Imente

<*) Previsão
( * * )  A p a r t i r  do segundo semestre de 1990 in c lu i  a ex-RDA.
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TABELA 10

AMERICA L A T I N A  E C A R I B E :  CRESCIMENTO REAL DO P I B  , POR P A IS ES  - 1 9 8 6 - 9 1

Em Percentagem

PAISES
1986 |

Var i açao 

1987 |

s/

1988

ano a n te r io r  

| 1989 | 1990 | 1991(a)

Variaçao 
acumulada 
1981-91(a)

Argent ina
I

6,1 |
1

2,1 | -2.8
I I 
I -4 .6 I

I
-0,2 | 4,5

I
I -7 . 7

Boli v i a -2,5 | 2,6 | 3.0 ! 2.8 j 2.6 | 3.5 | 2.2
B ras il 7.6 | 3,4 | 0.1 I 3.2 | -3.8 | 1.0 | 18,1
Co l omb i a 6,9 | 5,6 | 4.2 I 3,5 | 4.2 | 2.0 | 46,8
Chile 5,7 | 5.7 | 7.5 I 9 , 8 | 2.0 | 5,0 | 39.3
Equador 3.4 | -9,5 | 14.3 I 0-1 I 2.5 | 3.5 | 29,0
Mex i co -3,8 | 1.8 | 1,4 I 3,1 | 3,9 | 4.0 | 21,9
Paragua i -0.3 | 4.5 | 6,7 I 5,9 | 3.1 I 3.0 | 40,7
Peru 8,7 | 8.0 | -8,4 I -1 1 .4 I -4,9 | 2.0 | -8,8
Venezuela 6,6 j 3,8 | 5,9 I -7 .8 | 5,8 | 8,5 | 12,0
Urugua i 8,3 |

I
7,9 |

I
-0.2 I o . 6 I

I |

0,8 |
I

2.0 I 2,6
|

Barbados
I

5,2 |
I

2.6 | 3.6 I 3,4 |
I

-3,1 | -1.0 I 8 .3
Costa Rica 5,3 | 4.5 | 3,2 I 5,5 | 3.2 | 1.0 | 26,2
Cuba (b) 1 , 2 | -3,9 | 2,2 I 1.1 I 1.0 I Osl oo
El Salvador 0,5 | 2.7 | 1.5 I 1.1 I 3,4 | 3.0 I 2,0
Guatema l a 0,5 | 3.7 | 4.1 I 4 , 2 | 3.3 | 3.0 | 12,0
Guiana 0.3 | 0.7 | -4,0 I "5.0 | -5,8 | ■ •

>oCOcsj

H a it i 1.0 | ° . 1 | 1 ,3 I o - 7 I -0,6 | -1.5 | -3,9
Honduras 2,3 | 4,9 | 4,6 I «.O | -0,1 | 1.0 | 26,0
Jama ica 2,2 | 6,7 | 1,1 I 6 . 3 | 3,8 | 2,0 | 21,6
N i caragua - 1 , 0  | -0,7 | - 13,4 I *5.2 | 0,1 | 1,0 | -16,0
Panama 3,5 | 2.0 | - 16,0 I -0.3 | 5,1 | 5,0 | 11,1
Rep. Dominicana 3,0 | 7.9 | 1,0 I 4 , 5 | -4,8 | 0,0 | 21.7
Trin idad e Tobago - 2 , 1  |

I

* 5 . 5  |

I

-2,5

f\J 
O

1.3 |

I

1.5 | -18,9

I

T O T A L  (c)  | w OO 3. 0 | 1, 1 I 1.3 |

roo

3.0 | 16,3

II II II II II II II II II II II II II II II II II II II II IIIIIIIIIIIIIIII II II II II II II II II II II IIIIIIIIII II II II II II II II II II II II iiiiiiiiiiii IIIIIIIIIIIIIIII II II II II II II II II II II II

FONTE : CEPAL - "Balance P re lim inar de La Economia de America
Latina y El Caribe 1991".

ELABORAÇAO: Coord. Analise de Conjuntura Internacional/DEAIN/SNP/MEFP.

(a) Estimativa
(b) Produto Social Global
(c) Exclui Cuba
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TABELA 11

AMERICA L A T I N A  E C A R I B E :  CRESCIMENTO DO P I B  " p e r  c a p i t a " , P O R  P A I S E S  - 1 9 8 6 - 9 1 .

Em percentagem

PAISES
Var i açao s/ ano a n te r io r Variaçao 

acumulada 
1981 -91(a)1986 j 1987 1988 | 1989 | 1990 1991(a)

Argent ina 4«7 I 0,8 -4 0
I I 
I '5 ,8  | -1.4 3,0 -20,3

Boli v i a -4,9 | 0,1 0 5 I 0>3 I 0,2 1,0 -22,4
B r a s i l 5,3 | 1,3 -1 9 I 1,2 | -5,7 - i , o -6,6
Colombi a 4,8 | 3,5 2 2 I 1,5 | 2,2 0,0 17,5
Chile 4,0 | 3,9 5 7 I 8 -° I 0,3 3,5 16,0
Equador 0,7 | -11,8 11 4 I "2,4 | 0,0 1,0 -3,4
Mex i co -5,9 | -0,5 -0 8 0,9 I 1,6 2,0 -5,4
Paragua i -3,3 | 1,5 3 6 I 2,9 | 0,2 0,0 1 ° .7
Peru 6,4 | 5,8 - 10 3 I "13,2 | -6,8 0,0 -28,3
Venezue l a 3,7 | 1,1 3 1 I "10,2 | 3,2 5,9 -16,8
Uruguai 7,6 | 7,3 -0 7 I 0 . 1  I 0,2 1,5 -3,9

Barbados 4,7 | 1,8 3 2
I I 
I 2 ,6 I -3,8 -1,8 2.6

Costa Rica 2,4 | 1,6 0 4 I 2,7 |* 0,6 -1,5 -7,4
Cuba (b) 0,2 | -4,9 1 1 I °<° I 0,0 UJ O o
El Salvador -1,0 | 1,0 -0 3 í - ° . 8 I 1,4 1,0 -12,6
Guatema l a -2,4 | 0,8 1 1 I 1.3 | 0,3 0,5 -18,2
Guiana -1,6 | -1,0 -5 8 1 -6,6 | -7,3 | -41,6
H a it i -1,0 | -1,9 -0 8 1 "1.3 | -2,7 -3,4 -22.3
Honduras -1.1 | 1,5 1 4 1 °<8 1 -3,2 -2,0 -12,9
Jama ica 0,7 | 5,1 -0 5 1 4 ' 6 1 2,3 0,4 3,3
N i caragua -3,5 | -3,0 -15 4 1 -7 *6 1 -2,9 -3,0 -38,2
Panama 1,3 | -0,1 -17 7 1 ‘ 2.3 | 3,1 3,0 -11,9
Rep. Dominicana 0,7 | 5,5 -1 2 1 2,3 | -6,8 -2,0 -5,3
Trin idad e Tobjago -3,6 | -6,9 -4 1 1 -1*8 I 

I I

-0,3 0,0 -31,8

I

T O T A L  (c) 1.6 | 0,9 | -1 ,0 I - ° - 8 I •1.7 0,9 | -8,1

FONTE : CEPAL - "Balance P re lim inar de La Economia de America
Latina y El Caribe 1991".

ELABORAÇAO: Coord. Analise de Conjuntura Internacional/DEAIN/SNP/MEFP.
( a) Estimativa
(b) Produto Social Global
(c) Exclui Cuba
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TABELA 12

AMERICA LATINA: BALANÇA COMERCIAL E TRANSAÇÕES CORRENTES - 1989-91

- Em USS milhoes -

PAISES
Ba l ança Comerc i al I

____1
Transações Correntes*

1989 1990
I

1991** | 1989 | 1990 1991**

Argent ina 5.709 8. 628 4
1

.340 | - 1.305 | 1.789 -2 600
Boli v i a -6 55 -30 | -399 | -339 425
B ras il 16 .112 10. 990 1 1.000 | 1.007 | -2 .201 300
Colomb i a 1.474 2- 017 2 .685 | -181 | 406 2 265
Chile 1.578 1 273 1.600 | -924 | -970 -590
Equador 661 1 003 755 | -569 | -236 •555
Mex i co -645 -3. 026 -10 .360 | -4 .111 | -6 .517 -12 590
Paragua i 166 38 -195 | 214 | 61 405
Peru 1.402 391 55 | -264 | -1 .630 -2 375
Venezuela 5 .632 10. 735 5 .165 | 2.177 | 7 .983 1 850
Uruguai 463 426 145 | 145 | 216 5

Costa R i ca -239 ■ 467
I

-190 | -567 j -679 ■270
El Salvador -662 - 530 -655 | -572 | -364 ■325
Guatema l a -358 - 217 -400 I -438 | -371 ■525
H a it i -111 -86 -95 | -178 | -158 ■160
Honduras -71 -70 | -331 | -400 430
N i caragua -257 j - 271 300 | -524 | -572 ■585
Panama -498 | - 624 ■575 | 194 | 18 220
Rep. Dominicana -1 .040 |

I

-1 . 058 975 |

I

-211 | -114 ■210

----------- 
ii

_l 
1 

< 
1 

1— 
1 

O 
1 

►— 
1

29 .384 | 29. 206 J 11 900 | -6 .837 | -4 .078 -17 .405

FONTE : CEPAL - "Balance Pre lim inar de La Economia de America
Latina y El Caribe 1991".

ELABORAÇAO: Coord. Analise de Conjuntura Internacional/DEAIN/SNP/MEFP 
( * )  In c lu i  trans fe re nc ias  u n i la te ra is  privadas l iq u id a s .

( *  * )  E stim ativa .
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TABELA 13

AS 1A ORIENTAL: INDICADORES ECONOMICOS POR PAISES SELECIONADOS - 1990-92

PAISES

Cresc. Real PIB/PNB | 
( % ) |

Taxa Inflaçao 
( % )

- IPC Saldo Conta Corrente BP 
(USS bilhoes)

1990 | 1991 |
I

1992* | 1990 | 1991 1992* 1990 | 1991 | 1992*

Nordeste Asiático 6,5 7,1

........... I
I

6,6 | 7,5
I
| 8,4 7,2

I
12,5 | 4,7 4,7

Rep. Coreia (**) 9,0 8,3
........... I

6,9 | 8,6
I ............
I 9<7 8,5

............r
•2.2 | -8,8 -5,0

Taiwan (**) 5,0 7,2 6,9 4,1 I 3>6 3,6 10,8 | 11,5 10,0
Hong Kong 2,8 4,2 5,2 9,7 | 12,0

I

9,0 3.8 |
I

2,0 -0,3

ASEAN 7,7 5,6 5,3 7,4
I
| 9,2 7,9

I
■9,9 | -14,1 -14,2

Brunei 3,0 3,5
............

3,0 2,5
I ............
I 3>° 2,5

............I ‘
1.8 | 1,6 1,6

Indonésia 7,4 5,3 4,7 7,7 | 9,4 8,0 -2,4 | -4,4 -3,1
Malasia 9,8 8,3 7,0 3,1 I 4«5 4,5 -1.7 | -4,3 -4,8
Fil ip inas (**) 3,7 0,4 2,4 12,7 | 17,7 14,0 •2.7 I -1,8 -2,4
Cingapura 8,3 6,9 6,3 3,4 1 3<4 2,7 2.4 | 2,8 2,8
Tailandia 10,0 7,9 7,2 6,0 1 5<7

1

5,9 "7,3 |

I

-8,0 -8,3

TOTAL 7,1 6,3 5,9 7,4 | 8,8 7,6 2.5 | -9,4 -9,5

NIEs Asiaticos 6,6 7,1 6,6 7,2
1
| 8,0 6,8

I
14,8 | 7,5 7,5

ASEAN 4 7,7 5,5 5,2 1 7,8
1

| 9,8

1

8,4 -14,1 |

I

-18,5 -18,6

China 5,2 6,3 7,5 1 2,1
I

1 3'°
1

9,0 12,0 |

I

10,0 5,0

FONTE: NRI - "Nomura Investment Review", Março/92.
NOTAS: • ASEAN: Associaçao de Naçoes do Sudeste Asiático.

- NIEs asiaticos: Coréia, Taiwan, Hong Kong e Cingapura.
- ASEAN 4: Indonésia, Malasia, F il ip inas e Tailandia.

(*)  Previsão
(**) PNB
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PAISES EM DESENVOLVIMENTO: DIVIDA EXTERNA E SERVIÇO DA DIVIDA - 1990

TABELA 14

- Em US$ milhões -

P A I S E S
D i v i da E x t e r n a Div.Total| 

como % 
do PNB |

Serviço da Divida |Serv. Divida 
| como % das 
| Exportaçoes*1L. Prazo | C. Prazo | TOTAL* Juros | TOTAL

AMERICA LATINA E CARIBE 345.833
1

66.960 | 431.091 40,8 | 22.225
I
| 41.786 25,3

Dos quais:
...............1*

1
1

I.............
I
I

Brasil 89.869 24.483 | 116.173 22,8 | 2.914
I
| 7.405 21,8

Mexico 80.613 9.645 | 96.809 42,1 | 7.268 | 12.121 | 27,8
Argentina 47.946 10.115 | 61.144 61,7 | 2.781 | 5.142 | 34,1
Venezuela 28.293 2.000 | 33.305 71,0 | 3.246 | 4.339 | 20,9
Chi le 14.601 3.356 | 19.114 73,6 | 1.776 | 2.730 25,9
Peru 14.897 5.453 | 21.105 60,1 j 227 474 10,8
Colombia 15.803 1.438 j 17.241 44,3 | 1.484 3.655 | 38,9
Equador 10.017 1.823 | 12.105 120,6 | 471 1.082 | 33,2
Nicaragua 8.067 2.430 | 10.497 n.d. | 11 16 I 4«1
Boiivia 3.860 159 | 4.276 101,0 | 159 397

1

39,8

AS IA ORIENTAL 187.35^ 45.382 j
....... I

234.685 26,8 | 14.941
1
| 37.514
I______

14,6

Dos quais:
I
I
I

I
I
I

Indonésia - 54.379
I

13.035 | 67.908 66,4 | 3.877
I
| 9.151 30,9

Rep. Coréia 23.214 10.800 | 34.014 14,4 | 2.686 | 8.315 | 10,7
Filipinas 25.113 4.431 | 30.456 65,4 | 1.725 | 2.823 21,2
China 45.319 6.766 | 52.555 14,4 | 3.146 | 7.006 | 10,3
Malasia 17.596 1.906 | 19.502 48,3 | 1.398 4.088 | 11,7
Tailandia 17.545 8.322 j

I

25.868 32,6 | 1.882 | 5.434

I

| 17.2

ASIA MERIDIONAL 101.899
I

8.915 | 115.351 30,8 | 5.183
I
| 10.260
1______

25,2

Dos quais:
. . . . . . . . . . . . . . . r

I
i

I
I
I

índia 62.585
I

4.908 | 70.115 25,0 | 3.936
I
| 7.142 26,8

Paquistao 16.657 3.191 |

I
20.683 52,1 | 816 1.889

I
23,7

AFRICA SUBSAARICA 146.240
I

20.895 | 173.737 111,1 | 4.672
I
| 10.070 19,1

Dos quais:
................ I '

I
I

I ..............
I
I

Nigéria 34.100
I

1.968 | 36.068 117,9 | 1.793
I
| 3.014 20,3

Costa do Marfim 14.422 3.103 | 17.956 203,9 | 489 | 1.421 38,6
Sudao 9.652 4.775 | 15.383 163,2 | 33 49 I 5 . 7

Zaire 8.851 744 | 10.115 141,0 | 152 355 | 15,4
Zambia 4.786 1.488 | 7.223 216,2 | 62 178 | 12,8
Quenia 5.388 971 j 6.840 81,2 | 330 754 33,8
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PAISES EM DESENVOLVIMENTO: DIVIDA EXTERNA E SERVIÇO DA DIVIDA - 1990

TABELA 14 ( c o n t . )

- Em USS milhões -

P A I S E S
D i v i da E x t e r n a Div.Total| 

como % 
do PNB

Serviço da Divida |Serv. Divida 
% das 

taçoes**L. Prazo C. Prazo | TOTAL* Juros TOTAL |Expor

EUROPA E MEDITERRÂNEO 146.102 36.695 184.102 41,3 10.046 |
...___ 1.

24.687 | 16,4

Dos quais:
1
1
1

............ I ........
I
I

Iugoslavia 17.352 2.871 20.690 23,7
1

1.880 |
l

4.219 | 13,7
Turquia 39.649 9.500 49.149 46,3 3.344 | 7.102 l 28,2
Polonia 39.282 9.595 49.386 82,4 311 | 953 | 4,9
Hungria 18.046 2.941 21.316 65,6 1.721 | 4.283 | 48,7
Portugal 15.180 5.233 20.413 36,5 1.421 |

I

4.830 |

I

17,8

ORIENTE MEDIO E
I
I

I
I

NORTE DA AFRICA 119.611 20.119 141.544 93,3 6.363 |
__ .___1

19.034 |
_____ 1____

32,7

Dos quais:
1
1
1

I
I
1

Argel ia 24.316 1.820 26.806 52,9
1

2.100 |
1

8.256 | 59,4
Marrocos 22.297 477 23.524 97,1 970 | 1.948 | 23,4
Egito 35.242 4.518 39.885 126,5 1.459 | 3.405 | 25,7
Jordania 6.486 1.097 7.678 225,7 351 |

I
I

709 |

I
I

24,6

T OT A L 1.047.040 198.965 1.280.509 41,8 63.431 | 143.351 | 19,8

PAISES DE RENDA MEDIA 698.786 151.328 873.244 42,1
I

46.341 |
I

106.510 | 19,7

Dos quais:
..... I

I
........ 1

1
Altamente endividadçs*** 412.783 74.680 505.576 45,3 21.829 |

1
46.660 |

1
25,5

PAISES DE BAIXA RENDA 348.255 47.637 407.265 41,4
1

17.089 |
1

36.841 |
__________ I _____

20,0

Dos quais:
...... I

I
I
I

Altamente endividados*** 140.995 18.484 165.013 112,9 4.736 |

I

10.098 |

I

23,8

FONTE : Banco Mundial - "World Debt Tables 1991-92", Volunes 1 e 2.
ELABORAÇAO: Coord. Analise de Conjuntura Internacional/DEAIN/SNP/MEFP.

(*) inclui credito FMI 
(**) Exportaçoes de Bens e Serviços

(***) Paises que apresentam indices superiores aos niveis considerados criticos em tres 
das quatro seguintes relações: divida/PNB; divida/exportaçoes de bens e serviços; 
serviço da divida/exportaçoes; e juros/exportaçoes.
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EUROPA ORIENTAL: PRINCIPAIS INDICADORES ECONOMICOS, POR PAISES - 1988-91

TABELA 15

PAISES

| Populaçao 
| (milhões)

| 1990

PNB p.capita| 
(USS 1,00) |

I
1990(*) |

Cresc Real do PML 
(%)

(**) Preços ao Consumidor
(%)

1988 | 1989 | 1990 1991 1988 | 1989 | 1990 I 1991

Bulgar ia I 8,6 2.250 |
I

I
2,4 | -0,4

I
| -13,6 -20,0 2,5 | 9,8

I
| 64,0

I
|400,0

Hungria 10,6
I

2.780 |
I

0,0 | -0,2
1
| -5,0 -7,0 15,5 | 17,0

I
| 29,0

I
| 38,0

Polonia 38,2
I

1.690 |
I

I
4,7 |

I
0,5

1
| " 12,0
1

-8,0 60,2 |251,0
I
|553,4

I
| 65,0

Romênia 23,2
I

1.640 |
I

I
-2.0 | -7,9

1
1*10,5
I

-9,0 n.d. | n.d.
I
| n.d.

I
1160,0

Tchecoslovaquia 15,7
I

3.140 |
I

I
2,3 |

I
1,0

1
1 - 1<1 -12,0 0,2 I 1 <4

I
| 10,0

1
| 55,0

ex-URSS 288,0
I

3.470 |

I

I
4,4 |

I

2,4
1
| -4,0

1

-12,5 2,9 I 7<5
I
| 10,0

I

1
1300,0

1

T O T A L | 384,3 I 3,9 | 1,7 | -4,9 -11,9 I - I - 1 -

FONTES : BANCO MUNDIAL - "World Development Report", 1992.
OCDE - "OECD Economic Outlook", Dezembro/91.

ELABORAÇAO: Coord. Analise de Conjuntura Internacional/DEAIN/SNP/MEFP

(*) Para a ex-URSS o dado refere-se a 1991 (estimativa "The Economist").
(**) Produto Material Liquido. Para Hungria e Polonia os dados referem-se ao PIB.
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